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EDITORIAL 
 
 
 
 

É com muita satisfação que a comissão editorial do periódico Ensi-

no em Re-vista apresenta ao público acadêmico o número 17 editado 

no primeiro semestre do ano de 2010. Com o apoio de docentes 

brasileiros e estrangeiros, que se dedicam em ampliar o alcance deste 

periódico no âmbito da educação nacional, Ensino em Re-Vista tem 

sido um meio de divulgação de pesquisas na área da Educação tendo 

como foco o ensino e a aprendizagem nas diversas áreas do 

conhecimento. Devido à importância da temática que define seu perfil, 

passará a ter publicação semestral, a partir deste ano, ampliando as 

possibilidades de divulgação de pesquisas sérias e densas na área.  
Em 2009, a Linha de Pesquisa ―Saberes e Práticas Educativas‖ in-

tegrante do Programa de Mestrado em Educação/PPGED apresentou-

se para os atos de responsabilização do periódico dando lugar a uma 

nova etapa no processo de administração acadêmica e editorial.  
Mudanças ocorreram para que pudéssemos alcançar cada vez 

mais a qualidade e o reconhecimento acadêmico desta publicação em 

nível nacional e internacional. A comissão editorial tem o prazer de 

apresentar uma nova configuração da capa da revista. Assim, 

esperamos que, você leitor, aprecie essa mudança estética.  
Ensino em Re-vista nasceu no Curso de Pedagogia da Universi-dade 

Federal de Uberlândia que iniciou suas atividades em 1960. Ao longo 

desses 50 anos, em conformidade com as políticas educacionais, passou 

por reestruturações em seu projeto pedagógico e estrutura cur-ricular. 

Atualmente, o curso está implementando o novo projeto a luz das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia (DCNs, 

2006). Por esta razão, nesta edição, o dossiê temático apresentará o tema 

Formação de Professores, pensado e organizado em comemo-ração aos 

50 anos do curso de Pedagogia da Universidade Federal e Uberlândia. Os 

leitores encontrarão no texto de Olga Damis um pouco da história do 

curso de Pedagogia da UFU, que traz identidade teórico-conceitual à 

revista. A autora obteve autorização da comissão editorial para extrapolar 

o número de laudas exigidas pelas normas atuais da 
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revista, tendo em vista o importante momento de comemoração. Além 

disso, o dossiê apresenta um excelente material de pesquisa para os 

estudiosos que estão envolvidos com a temática da Formação de Pro-

fessores.  
Faço especial agradecimento à profª Dra. Andrea Maturano Lon-

garezi que organizou e coordenou este dossiê, com especial atenção e 

dedicação, acompanhando todo o processo de avaliação e editoração 

deste número da Ensino em Re-Vista.  
Agradeço com especial carinho ao Editor que nos antecedeu, o 

prof. Dr. Márcio Danelon, pela dedicação e compromisso que deixou 

como exemplo em sua gestão.  
Também agradeço a confi ança depositada pelos autores de todo 

país e do exterior que tiveram suas contribuições publicadas neste 

novo número do periódico, bem como convidar os demais colegas da 

área a submeterem seus textos para avaliação no periódico.  
Tenham todos uma boa leitura! 

 

 
Adriana Pastorello Buim Arena 

 
Presidente da Comissão Editorial 
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Apresentação: formação de professores  

Andréa Maturano Longarezi 

 

APRESENTAÇÃO DO DOSSIÊ  
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

 

A crescente discussão acadêmica sobre formação docente tem re-

sultado num aumento considerável de estudos e pesquisas nessa 

área. Questões que incluem processos psico-pedagógicos e 

fundamentos teórico-metodológicos da formação de professores têm 

sido objetos de estudo de diferentes pesquisadores. Os contextos, os 

espaços-tempo, os conteúdos formativos, os processos, a formação 

inicial, a formação do professor para educação básica, para o ensino 

superior, a formação continuada, as políticas de formação de 

professores, são, entre outras, preocupações que têm ocupado um 

espaço significativo no âmbito das pesquisas na área.  
O interesse pela formação está, em parte, associado a uma com-

preensão de que muitos problemas da educação escolar se devem ao 

despreparo ou a má formação do professor. Esforços de diferentes na-

turezas acabam sendo empreendidos, o que tem resultado em 

diversas ações dos governos municipais, estaduais e federais. Um 

exemplo claro disso são os significativos investimentos oriundos do 

Plano Nacional de Formação de Professores.  
Ações formativas como cursos de curta duração, ofi cinas, 

palestras têm sido propostas pelas Secretarias de Educação. No 

entanto, muitas delas se fazem em detrimento de uma discussão das 

necessidades do professor, bem como das condições de efetivação de 

seu trabalho. Com isso, o professor tem protagonizado esse cenário às 

vezes de forma solitária.  
De modo geral, essas ações formativas têm se fundamentado em 

análises que não consideram os processos de ensino/aprendizagem nos 

contextos em que se efetivam, o que incluiria pensar não só no professor, 

mas também no aluno, na escola, no sistema educacional, na sociedade; 

enfi m, num complexo de dimensões que direta ou indire-tamente estão 

definindo condições pedagógicas, físicas, políticas, eco-nômicas, 

ideológicas e sócio-culturais da aprendizagem no interior da escola. Isso 

significa que a aprendizagem não está atrelada exclusiva-mente ao 

professor, embora passe sem dúvida por ele. 
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Nesse sentido, a discussão sobre os cursos de Pedagogia e o his-

tórico das legislações sobre a formação de professores, as políticas 

públicas de formação docente, os fundamentos teórico-metodológicos 

da formação continuada de professores, as práticas de formação de 

professores para o ensino de ciências, o diretor de turma como media-

dor entre corpo docente, corpo discente e órgãos de gestão da escola 

e a escola como espaço de produção cultural, todos temas abordados 

no presente dossiê, contribuem sobremaneira para uma compreensão 

mais ampla dos diferentes aspectos que norteiam a complexa e 

relevan-te discussão em torno da formação de professores.  
O artigo O curso de pedagogia da UFU: um pouco de história, de 

autoria de Olga Teixeira Damis, abre o dossiê com uma importante reto-

mada histórica da Pedagogia. Discute a história da Pedagogia da Uni-

versidade Federal de Uberlândia (UFU) no contexto das mudanças le-

gislativas. Analisa os quatro modelos de estrutura curricular desse curso 

no Brasil: nos dois primeiros com um bacharelado e uma licenciatura, no 

terceiro com a licenciatura formando o professor e o especialista e no 

quarto, ainda em vigor, uma licenciatura cuja perspectiva de formação 

está na docência. Seguindo a trajetória das legislações para os cursos de 

Pedagogia no Brasil, conta a história do curso na UFU, fazendo do artigo 

um importante memorial do curso e da história da Pedagogia.  
O Curso de Pedagogia é também objeto das problematizações 

apresentadas no artigo Cursos de Pedagogia no Brasil: o que dizem os 

dados do INEP?MEC?, das autoras Yoshie Ussami Ferrari Leite e 

Vanda Moreira Machado Lima. A partir de dados disponíveis no site do 

INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais/MEC – 

Ministério da Educação referentes ao cadastro de escolas superiores, 

as autoras fazem um resgate da história e da identidade dos cursos, o 

que permite caracterizar a realidade dos cursos de Pedagogia no 

Brasil. Os dados foram levantados a partir de 1.424 cursos de 

Pedagogia e indicaram que, dentre as regiões brasileiras, a Sudeste é 

a que oferece o maior número de cursos, concentrados especialmente 

no estado de São Paulo. A periodicidade, a modalidade, o horário de 

funcionamento, o regime letivo, as habilitações são objeto de 

sistematização para carac-terizar a realidade desses cursos. Assim, 

contribui para uma radiografi a dos cursos de Pedagogia no Brasil. 
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No artigo Políticas públicas de formação docente: o desafio do di-reito 

à educação Leda Scheibe apresenta as ações de formação do-cente 

delineadas pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Analisa 

as políticas de formação docente tomando a educação em sua interface 

com os direitos humanos, pois discute como o direito à educa-ção 

constitui-se não somente pela universalização da educação básica, mas 

também pela garantia da qualidade desse ensino e pela construção de 

uma cultura escolar que atenda a diversidade e reconheça o direito às 

diferenças. De acordo com as análises apresentadas, as ações pro-postas 

pelo PDE contemplam a universalização da educação, mas fi ca como 

desafio não perder de vista as outras duas gerações dos direitos (a da 

qualidade e a da garantia do reconhecimento as diferenças e ao 

atendimento a diversidade).  
As políticas de formação de professores permanecem como foco das 

discussões desenvolvidas por Valéria de Freitas Oliveira e Luis Eduardo 

Alvarado Prada no artigo Concepções e políticas de formação continuada 

de professores: sua construção. Contudo, o enfoque agora é para as 

políticas de formação continuada. Os autores empreendem tal discussão a 

partir de dados construídos junto a coletivos institucionais da Rede 

Municipal de Uberaba – MG, mediante a metodologia da pes-quisa 

coletiva, o que culminou na construção de políticas municipais re-

lacionadas à Formação Continuada de Professores em Serviço – FCPS. 

Os dados apresentados no artigo apontam para resultados de duas or-

dens. Primeiro aqueles relacionados à construção de uma proposta de 

formação continuada para o município e, segundo, aqueles referentes aos 

avanços na constituição de coletivos e na fundamentação teórico-

metodológica da FCPS.  
Ainda tomando a formação continuada como objeto de análise, Eu-

lália Henrique Maimone e Glaucia Signorelli de Queiroz Gonçalves, no 

artigo A convergência da psicologia histórico-cultural e da pedagogia 

histórico-crítica em uma proposta de formação continuada de professo-

res, fazem uma discussão apontando aspectos desencadeadores da for-

mação de professores em serviço a partir de dois referenciais teóricos: a 

psicologia histórico-cultural, desenvolvida por Vigotski, e a pedagogia 

histórico-crítica, por Dermeval Saviani. As autoras fazem essa análise 

mediante os dados construídos por uma pesquisa que foi desenvolvida 
 
 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 11-15, jan./jun.2010 13 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   13 8/10/2010   15:31:07 



 
 
 
 
 

 
Apresentação: formação de professores  
Andréa Maturano Longarezi 

 
junto a professores de uma escola de Ensino Fundamental de uma ci-

dade do interior de Minas Gerais. Elas desenvolveram procedimentos 

da pedagogia histórico-crítica junto a esse grupo de professores. 

Assim, com base na prática social dos mesmos, problematizaram, 

instrumen-talizaram e, mediante processos de catarse, retornaram a 

uma nova prática social. O artigo aponta pontos de convergência 

dessa perspec-tiva com a psicologia histórico-cultural, a partir dos 

quais a ativação da zona de desenvolvimento proximal dos professores 

na apropriação do conhecimento científico da área de avaliação e a 

mediação da apren-dizagem nesse processo desenvolveram o 

psiquismo dos professores, desencadeando processos de formação.  
As Práticas de formação de professores para o ensino de ciências 

nos anos iniciais do ensino fundamental: uma revisão da literatura são 

discutidas por Maína Bertagna Rocha e Jorge Megid Neto. A partir de um 

levantamento bibliográfico realizado em periódicos nacionais e es-

trangeiros, os autores descrevem práticas de formação inicial ou con-

tinuada de professores para o ensino de Ciências Naturais nos anos 

iniciais de escolarização, analisando nove artigos científi cos. Na discus-

são dos dados evidenciam a conformação de práticas que consideram as 

experiências e vivências desses professores; de uma formação con-

tinuada prático-reflexiva; de programas de formação de curta ou longa 

duração, articulando conhecimento prático e conhecimento científico; além 

de práticas colaborativas entre professores do ensino fundamental e 

professores pesquisadores universitários.  
Marília Favinha, no artigo Gestão intermédia nas escolas portugue-

sas – o caso do director de turma e a mediação da coordenação curri-

cular no conselho de turma, apresenta a proposta do ―diretor de turma‖ ser 

o mediador entre o corpo docente, o corpo discente e os órgãos de gestão 

da escola, dinamizando as múltiplas relações no contexto esco-lar. Nessa 

perspectiva, a autora atribui ao ―diretor de turma‖ o papel de conduzir o 

grupo a outro nível de consciência, pois, na condição de me-diador, 

propõe uma alteração na visão de conflito e na forma de discus-são dos 

problemas, focando a solução pela satisfação dos interesses, de modo a 

garantir a integração e o sucesso do aluno.  
Por fim, no artigo Educação corpo inteiro Tiago Adão Lara procura 

situar o lugar da escola na educação, numa perspectiva de superação 
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dos dualismos homem/natureza; corpo/alma; valores/história; transcen-

dência/imanência; vida/escola. A escola é tomada nesse texto como 

tendo um destino, em certo sentido, contraditório. Isso porque não está 

pronta e acabada simplesmente pela sua existência física e jurídica. 

Nessa perspectiva, o autor indica que ela se constitui somente quan-do 

se cria o espaço-tempo do ―ócio‖, entendido por ele como espaço de 

pensar a vida. No artigo salienta, ainda, que para isso é necessário 

romper com modelos instaurados em nome da ordem, da eficiência e 

do progresso. Só assim a escola poderá tornar-se espaço de produção 

cultural, de rupturas com certos determinismos, ―beco para a liberdade 

se fazer‖.  
Pelo exposto, o Dossiê Formação de Professores reúne textos que 

ficam agora como um convite à reflexão, à indagação, um convite à 

leitura. 
 

Andréa Maturano Longarezi  
Programa de Pós-Graduação em Educação  

Universidade Federal de Uberlândia 
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1
 

 

 

RESUMO: Trata-se de um relato de experiências sobre a Pedagogia 

na UFU. Na história deste curso no Brasil ocorreram quatro modelos 

de estrutura curricular. Nos dois primeiros o curso era um bacharelado 

e uma licenciatura; no terceiro foi licenciatura que formava o professor 

e o especialista em educação; no quarto e atual, mantém-se como 

licencia-tura e tem a docência como base da formação para atuar em 

espaços escolares e não-escolares. No final da década de 1970, 

iniciou-se na UFU, a história de um processo de reformulação, 

buscando superar a prática de formação do especialista em educação. 

Em 1986 o currículo estruturou estudos para abordar o todo da escola 

e, ao mesmo tempo, garantir a ação do pedagogo no todo desta 

escola. Em 1992 e 1996 ocorreram dois ajustes no projeto original, 

visando caminhar na constru-ção de uma estrutura curricular que 

garantisse primeiro a formação do professor para as séries iniciais do 

1º Grau. Constituíram, em segunda opção, a formação do pedagogo 

para atuar em AE, IE SE, OE e do professor da Educação Pré-escolar 

e das matérias pedagógicas do 2º Grau. Em 2005 ocorreu nova 

reformulação, para atender as determina-ções das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia. Hoje, ele tem a 

finalidade de preparar o egresso para atuar na docência da Educação 

Infantil, dos anos iniciais do Ensino Fundamental e das disciplinas 

pedagógicas para a formação de professores, na gestão es-colar, na 

avaliação e implementação de políticas educacionais, dentre outras.  
PALAVRAS-CHAVE: Curso de pedagogia. Modelos de estrutura curri-

cular. Formação de professores. 
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ABSTRACT: The present work concerns experience reports about the 

Pedagogy course of the UFU. Along the history of this course in Brazil, 

there have been four models of curricular structure. In the first two years, 

the course had a Bachelor and a Licentiate degrees; in the third year, a 

Licentiate degree that graduated the teacher and the Education specia-list; 

in the fourth and current, it has been kept as a Licentiate degree and there 

is the teaching profession as the formation supports to work in both the 

school and non-school spaces. In the late 1970‘s, this course initia-ted at 

UFU the historical fact of a reformulation process, what sought to 

overcome the practice of graduating the Education specialist. In 1986, the 

curricular structure organized studies to approach the ―school in full‖ and at 

the same time, to guarantee the Pedagogue‘s action ―in the whole of 

school‖. In 1992 and 1996, there were two alterations in the original 

project, searching for leading to build a curricular structure that could 

guarantee fi rstly the teacher graduation to the initial school levels within 

the primary education. Secondly, the Pedagogue formation to work with 

AE, IE SE, OE and the pre-school teacher of Education and the pedago-

gic subjects in the second degree. In 2005, there was a new reformula-

tion, in order to comply with the resolutions of the Diretrizes Curriculares 

Nacionais of the Pedagogy course. Currently, the course aims to prepare 

the egression to work with the children‘s Education teaching, from the 

initial years of the primary education and the pedagogic subjects to the 

formation of teachers, in the school administration, in the evaluation and 

implementation of the Educational policies, among others.  
KEYWORDS: Pedagogy course. Models of curricular structure. Forma-

tion of teachers. 
 
 

 

Este relato visa tratar da experiência vivenciada pelo processo de 

defi nição da formação do pedagogo na Universidade Federal de Uber-

lândia – UFU, abrangendo o período de formação dos especialistas em 

educação e o processo teórico e prático de desenvolvimento de uma 

nova concepção na formação do pedagogo com a finalidade superar o 

modelo que fragmentava a estrutura curricular em várias habilitações. 

O texto está constituído em duas partes, na primeira estão sintetizadas 
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as quatro regulamentações oficiais que constituem o processo histórico 

de desenvolvimento do curso de Pedagogia no Brasil. E, na segunda 

parte, buscou-se sistematizar a construção do caminho percorrido pelo 

referido curso, na UFU, para desenvolver uma formação fundamentada 

em estudos que abordavam o todo da escola. 

 
1. A história oficial: alguns elementos de análise 

 
Tradicionalmente, no Brasil, a formação do professor não foi 

tratada como prioridade. Até meados do século XX, mesmo depois da 

institui-ção da universidade e da regulamentação dos cursos em nível 

superior, a questão da criação oficial de cursos de formação de 

professores não foi abordada com a necessária importância, tal fato 

deu origem ao atra-so nas regulamentações para instalar, em nível 

nacional, a formação do profissional para o magistério da educação 

formal, e esse atraso contri-buiu para que, entre nós, por um longo 

período a docência fosse tratada como ação eminentemente prática, 

cujo exercício conferia autoridade para o professor secundário 

transmitir cultura e conhecimentos eruditos aos estudantes.  
Por exemplo, entre o final do século XIX e início do século XX, as 

condições predominantes na formação do professor e no exercício do 

magistério no Ensino Primário
2
 e Secundário

3
 eram, dentre outras: a for-

mação do professor, para atuar em nível de escolarização primária, ocor-

ria na escola normal,
4
 em um curso de três anos, realizado após o nível 

primário; para atuar como professor de nível secundário predominou, por 

muito tempo, a exigência de ter cursado a disciplina em nível mais alto ou 

no próprio nível em que a mesma seria ministrada; houve uma época em 

que, se essa exigência não pudesse ser cumprida, a única condição era a 

do professor não ter sido condenado por nenhum crime infame; a escolha 

de professores para o exercício de funções técnicas 

 
2 O nível primário de escolaridade, atualmente, corresponde aos anos iniciais do Ensino 
 Fundamental, de acordo com a Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LD- 
 BEN), Lei n. 9394/96.  

3 O nível secundário de escolaridade, atualmente, corresponde aos anos finais do En- 
 sino Fundamental e ao Ensino Médio, conforme a mesma Lei n. 9394/96.  

4 Escola Normal – instituição de nível médio destinada à formação do professor para 
 atuar na Escola Primária.  
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de educação, o planejamento e a administração escolar, por exemplo, 

muitas vezes ocorria por indicação ou por pessoas que demonstravam 

aptidão para desempenhar essas tarefas na escola. (DAMIS, 2002) 

Mesmo no início do século XX simultaneamente às demandas co-

locadas pelo desenvolvimento capitalista em processo na sociedade 

brasileira, em torno de década de 1930, por exemplo, os discursos e 

as propostas oficiais de ampliação do atendimento de educação formal 

de crianças e de adolescentes não se constituíram de fato em 

prioridade para a formação de professores. 

 
Na perspectiva da contextualização pretendida, em primeiro lugar vale 

res-saltar o caráter recente da regulamentação de estudos pedagógicos 

para a formação do profi ssional da educação em nível superior, no 

Brasil. Até 1930 foram várias décadas de tentativas visando implantá-los, 

e isso, mui-tas vezes não passou de intenções que não saíram do papel. 

O ministro Francisco Campos, na exposição de motivos que 

acompanhou a reforma do ensino secundário em 1931, deixou registrado 

um importante testemu-nho sobre as condições em que se encontrava a 

prática da educação na escola brasileira como resultado do atraso de 

iniciativas ofi ciais destinadas à formação do professor em nível superior: 

[...] o Brasil não cuidou ainda de formar o professorado secundário, 

deixando a educação de sua juven-tude entregue ao acaso da 

improvisação e da virtuosidade, sendo inacre-ditável que nenhum esforço 

haja sido tentado naquele direção. (DAMIS, 2002, p. 100-101). 

 
No que se refere ao curso de Pedagogia, a história não foi 

diferente, o processo de estudos e de debates focalizando a 

reformulação do refe-rido curso no Brasil não é um fato desarticulado 

do contexto das condi-ções que determinaram o atraso na formação do 

professor. O processo de regulamentação e de estruturação curricular 

está inserido no interior do movimento histórico de produção da 

sociedade, da escola e da for-mação do professor brasileiro, na 

medida em que se buscou superar as críticas e polêmicas geradas no 

interior do próprio desenvolvimento da formação do pedagogo.  
No caminho histórico percorrido pelo curso, desde sua criação ofi-

cial em 1939, ocorreram quatro regulamentações nas quais, pelo me- 
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nos, em nível de discurso, os legisladores buscaram superar 

dicotomias e paradoxos desenvolvidos na implantação dos modelos de 

formação determinados pela legislação oficial. 

A primeira regulamentação ocorreu quando a formação do profes-

sor secundário foi instituída em nível nacional. Após vários anos de 

ten-tativas para iniciar esses estudos em nível superior, no Brasil,
5
 o 

Decre-to-Lei n. 1.190/39, de 04 de abril de 1939, definiu o modelo de 

estrutura curricular para formar o professor secundário nas áreas de 

Filosofia, de Ciências,
6
 de Letras e de Pedagogia. Primeiro devia-se 

cursar o bacha-relado em um curso com três anos de duração e, 

depois, a licenciatura com duração de um ano, no curso de Didática, 

tornando-se professor secundário.  
Para formar o bacharel, o decreto-lei definiu uma estrutura curricu-

lar que determinou, para cada uma das três séries, os estudos específi-

cos de um conjunto de disciplinas das áreas referidas anteriormente. A 

formação dos professores de todas essas áreas para exercer o magis-

tério em nível secundário, inclusive no curso de Pedagogia, ocorria no 

curso de Didática, realizado após o bacharelado, e era constituído dos 

estudos de seis disciplinas – Didática Geral; Didática Especial; Psico-

logia Educacional; Administração Escolar; Fundamentos Biológicos da 

Educação; Fundamentos Sociológicos da Educação (DECRETO-LEI N. 

1190/1939, ART. 20).  
Ao curso de Pedagogia, segundo esse modelo, competia formar o 

bacharel e o professor de escola normal. Para o bacharelado foram 

fixadas as seguintes disciplinas obrigatórias distribuídas em três anos, 

 

5 Em 1931, o governo brasileiro promulgou o Estatuto das Universidades Brasileiras e 
 criou a Faculdade de Educação, Ciências e Letras destinada a formação do professor 
 em nível secundário. Em 1937, essa faculdade foi desmembrada em Faculdade Na- 
 cional de Educação e Faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras. Esses dois 
 modelos institucionais não conseguiram sair do papel. Apenas em 1939 a Faculdade 
 Nacional de Filosofia integrada pelos cursos de Filosofia, Ciências, Letras e Pedago- 
 gia constituiu-se no 1º locus institucional que de fato funcionou no Brasil para formar 
 o professor secundário. (CUNHA, 1980).  

6 De acordo com o Decreto-Lei n. 1.190/39, a área de Filosofi a correspondia o curso 
 de Filosofia, a área de Ciências os cursos de Matemática, Física, Química, História 
 natural, Geografia, História e Ciências Sociais, a área de Letras os cursos de Línguas 
 Clássicas, Neolatinas e Anglo-germânicas e a área de Pedagogia, o curso de Peda- 
 gogia e o curso de Didática.  
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a saber: 1
a
 série – Complementos de Matemática, História da Filosofia, 

Sociologia, Fundamentos Biológicos da Educação, Psicologia Educa-

cional; 2
a
 Série – Estatística Educacional, História da Educação, 

Funda-mentos Sociológicos da Educação, Psicologia Educacional, 

Administra-ção Escolar; 3
a
 Série – História da Educação, Psicologia 

Educacional, Administração Escolar, Educação Comparada, Filosofi a 

da Educação. O bacharel em Pedagogia podia atuar como técnico em 

educação no MEC. (ibidem, ART. 51)  
Após obter o diploma de bacharel em Pedagogia, o estudante fre-

quentava o curso de Didática que lhe conferia um segundo diploma: o de 

licenciado. Este permitia ao portador atuar como professor de nível 

secundário – curso normal – na formação do professor primário. Consi-

derando que no currículo do bacharelado já continham quatro das seis 

disciplinas obrigatórias para o curso de Didática, a licenciatura em Pe-

dagogia era obtida cursando apenas Didática Geral e Didática Especial.  
Essa estrutura curricular criada para implantar o curso de Pedago-

gia e que seguiu o mesmo modelo de formação do bacharel e do 

profes-sor nas áreas de Filosofi a, Ciências e Letras, contribuiu para a 

prática e o desenvolvimento de uma concepção de formação que se 

manteve ao longo do processo histórico de formação do pedagogo. 

Neste caso, a estrutura curricular adotada e que seguia o modelo do 

padrão nacio-nal para primeiro formar o bacharel em Pedagogia, 

predominantemente, do ponto de vista de estudos dos fundamentos da 

educação e, depois, formar o professor de escola normal, 

acrescentando apenas os estudos de duas disciplinas pedagógicas, 

contribuiu para esvaziar o referido cur-so dos estudos de conteúdos 

próprios da Pedagogia enquanto área de conhecimento, ou seja, o 

conjunto de disciplinas fi xadas pelo referido decreto-lei contribuíram 

para imprimiu um caráter genérico/vago sobre o que deveria se 

constituir em estudos específicos no curso de Peda-gogia. 

 
Com essa configuração curricular o bacharelado em pedagogia percorria 

um caminho oposto aos dos demais bacharelados. Estudavam-se gene-

ralidades como conteúdo de base e superpunha-se o específi co em um 

curso à parte — o de didática em pedagogia. (BRZEZINSKI, 1996, p. 44). 
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Após a aprovação da LDB, Lei n. 4024/61, ocorreu a segunda re-

gulamentação do curso, quando, em 1962, o Conselho Federal de Edu-

cação – CFE aprovou o Parecer n. 251/62 e a Resolução 01/62 que 

fixaram o novo currículo mínimo para a formação do pedagogo. Este 

Parecer possui importante significado histórico para os estudos sobre o 

desenvolvimento do curso, pois encontram-se registrados nele já no início 

da década de 1960, algumas polêmicas e, também, o ponto de vista 

pessoal do relator, professor Valnir Chagas, sobre o curso de Pe-

dagogia.
7
 Este ponto de vista fica mais claro e mais explícito quando, ao 

longo das décadas de 1960 e 1970, ainda como membro do CFE o refe-

rido professor também foi o relator do Parecer n. 252/69 e da Indicação n. 

67/75 e propôs alterações significativas na formação do pedagogo.  
Assim, por exemplo, uma informação importante encontrada no 

Pa-recer n. 251/62 é a polêmica manutenção versus extinção do curso 

de Pedagogia. A partir da afi rmação de que este curso é um dos mais 

con-troversos dentre os ministrados pela Faculdade de Filosofia, o 

relator coloca argumentos do ponto de vista dos que defendem sua 

extinção e dos que defendem a manutenção. Segundo ele, os que 

defendem a extinção partem da falta de conteúdo próprio do curso e 

cita a tendência que vigora em alguns países, onde a formação de 

professores primá-rios já não ocorre mais em nível médio. Nos 

Estados Unidos, desde 1910, e na Inglaterra, por exemplo, foram 

criadas faculdades destina-das exclusivamente aos estudos superiores 

de educação e a formação de administradores e demais especialistas 

em educação deixou de ser ministrada em nível de graduação sendo 

inteiramente deslocada para a pós-graduação (PARECER n. 

251/1962). Segundo o mesmo relator, os que lutam pela manutenção 

do curso, a partir de uma compreensão estática da realidade exageram 

na importância dos estudos pedagógi-cos (ibidem).  
O Parecer também destaca a necessidade de pensar, no Brasil, na 

formação do professor do Ensino Primário, em nível superior e na 

redefinição do curso de Pedagogia. Segundo o relator vários anos serão 

 
7 

É importante registrar que o professor Valnir Chagas, como membro do CFE., por 
mais de vinte anos participou, diretamente, como relator na elaboração dos 

Pareceres que defi niram o currículo mínimo do curso de Pedagogia e da formação 

de professo-res no Brasil. 
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necessários na maior parte do território brasileiro para que a formação 

do professor para os anos iniciais de escolarização ocorra em nível su-

perior e, talvez, antes de 1970, em algumas regiões do país, ela já 

esta-rá alcançando este nível.
8
  

E ainda acrescenta que, progressivamente, os cursos normais de 

nível médio irão desaparecer, deslocando-se para a pós-graduação a 

formação do pedagogo, num esquema aberto aos bacharéis e licencia-

dos. ―O curso de Pedagogia terá então de ser redefi nido; e tudo leva a 

crer que nele se apoiarão os primeiros ensaios de formação superior 

do professor primário‖ (ibidem, p. 61 ).
9
 Mas, mesmo seguindo este 

raciocí-nio, o parecerista, considerando a realidade de formação de 

professores no Brasil, naquele momento mantém na conclusão com 

pequenas alte-rações, a reedição do modelo curricular de 1939. Neste 

caso, o curso de Pedagogia continua a formar o bacharel e o 

licenciado, para atuar no ensino do curso normal.  
Assim, a partir de 1963, de acordo com esse Parecer n. 251/62 e 

a Resolução n. 01/1962, o curso de Pedagogia com duração de quatro 

anos continuou formando o bacharel e o professor de escola normal, 

mas agora registrados em um único diploma. O currículo mínimo foi 

constituído de nove matérias obrigatórias: Psicologia da Educação, So-

ciologia (Geral e da Educação), História da Educação, Filosofia da 

Edu-cação, Administração Escolar, Didática, a Prática de Ensino e 

mais duas matérias escolhidas pela instituição de Ensino Superior – 

IES. E para formar o professor e obter o título de licenciado, para atuar 

no magistério do curso Normal de nível secundário, seriam 

obrigatórias, unicamente, a Didática e a Prática de Ensino.  
A terceira regulamentação do curso de Pedagogia ocorreu em 1969, 

após a aprovação da Reforma Universitária, Lei n. 5540/68. Neste mo- 
 
8 

Esses argumentos, sistematizados desde o início da década de 1960, implicitamente 
demonstram a posição do relator na questão da extinção versus manutenção do 

curso de Pedagogia e, ao mesmo tempo testemunham que esta polêmica se 

mantém pre-sente até após a aprovação da LDBEN n. 9394/96.  
9 

De fato, em meados da década de 1970, após a aprovação da Reforma de ensino de 1o
 

de 2
o
 graus, em 1971, este mesmo relator encaminhou a Indicação n. 67/75, que fe-

lizmente não se transformou em Resolução, deixando para o nível de pós-graduação a 

formação do especialista em educação. Além disto, a referida indicação propunha ainda 

genericamente, sem se referir ao curso de Pedagogia, a criação de um curso, em nível 

superior, para formar o professor destinado ao início da escolarização. 
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mento o Parecer n. 252/69 e a Resolução n. 02/69, também de autoria 

do professor Valnir Chagas, reformularam o curso de Pedagogia, extin-

guindo a formação do bacharel. 
Segundo o Art. 1º da Resolução n. 02/69 a formação de professo-res 

para o ensino normal e de especialista em educação, para atuar no âmbito 

de escolas e do sistema escolar, em administração escolar – AE, inspeção 

escolar – IE, supervisão escolar – SE, orientação educacional – OE, 

dentre outros, deverá ocorrer em curso de graduação em Pedago-gia, 

obtendo-se o grau de licenciado em diferentes habilitações.  
De acordo com o referido Parecer, o currículo do curso foi estrutura-

do por uma parte comum e outra diversificada. A parte comum, oferecida 

nos dois primeiros anos do curso, era constituída de cinco disciplinas 

obrigatórias para todas as habilitações: Sociologia Geral; Sociologia da 

Educação; Psicologia da Educação; História da Educação; Filosofi a da 

Educação; Didática. A parte diversificada referia-se ao conjunto de habi-

litações de especialista em educação e de professor. Era constituída de 

disciplinas específicas para a formação do AE, IE, SE, OE e do professor 

das matérias pedagógicas de 2º Grau. Para o magistério era obrigatório 

cursar: Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau; Metodologia de 

Ensino de 1º Grau; Prática de Ensino na Escola de 1º Grau – estágio – 

(RESOLUÇÃO N. 02/69, ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO). Neste caso, 

cabia ao estudante cursar apenas mais duas disciplinas uma vez que a 

Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau era disciplina obri-

gatória da parte diversificada de todas as habilitações dos especialistas 

em educação.  
Assim, a partir desta regulamentação de 1969, o curso de Peda-

gogia tornou-se uma licenciatura e pode oferecer habilitações para o 

exercício das seguintes atividades: especialista em educação em AE, 

IE, SE, OE, dentre outras; professor de matérias pedagógicas do 

ensino normal;
10

 professor de disciplinas cursadas na parte comum e 

nas habi-litações; professor na escola de 1º grau.  
O título de especialista em educação podia ser obtido cursando 

duas habilitações de cada vez, mas exigia-se que o estudante com-

provasse experiência de magistério para as habilitações em OE, AE, 

 
10 

O curso normal de nível médio, na regulamentação do currículo mínimo para as 

esco-las de 1º e 2º graus, passou a ser denominado de Magistério de 2º Grau. 
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SE (ibidem, ART. 6º, PARÁGRAFO ÚNICO). Posteriormente, ainda era 

permitido complementar estudos para obter outras habilitações. Para a 

habilitação em IE, não se exigia a experiência de magistério. 

A habilitação para professor de disciplinas pedagógicas de 2º Grau 

podia ser cursada, simultaneamente, as duas de especialista em 

educa-ção, mas com a exigência de cursar a Prática de Ensino no 

Magistério de 2º Grau nas disciplinas pedagógicas nas quais se 

pretendesse obter o registro profissional.  
No interior desse processo histórico de desenvolvimento do curso 

de Pedagogia, destaca-se a importância do final dos anos de 1960 até 

a década de 1980. Um marco dessa importância encontra-se no con-

texto
11

 de aprovação da reforma de ensino superior, em 1968, Lei n. 

5540/68, da nova regulamentação para o curso de Pedagogia, em 

1969, Parecer n. 252/69 e da Resolução n. 02/69, e da Reforma de 

ensino de 1º e 2º graus, em 1971, Lei n. 5692/71.
12

 Neste momento, o 

MEC e o CFE desencadearam um processo de regulamentação, 

operacionali-zação e implantação de uma política de formação do 

profissional para atuar no modelo de escola de 1º e de 2º graus recém 

implantada. Foram previstas e traçadas também pelo professor Valnir 

Chagas e aprovadas pelo CFE, as novas diretrizes que deveriam 

definir os princípios gerais, a política e a filosofia da formação do 

profissional do magistério — pro-fessores e especialistas em educação 

para atuar na escola de 1º e 2º graus. Também era intenção do MEC, 

por meio dessas diretrizes, ga-rantir a unidade, nortear, determinar e 

caracterizar a referida formação. (DAMIS, 2002)  
Em 1975, visando estabelecer as condições para implantar essas 

diretrizes, foi aprovada pelo CFE, mas não foi implementada a Indicação 

n. 67/75 para regulamentar os Estudos Superiores em Educação. Neste 

documento estão registradas algumas críticas do professor Valnir Cha-gas 

sobre a formação e a atuação dos administradores, inspetores, su-

pervisores escolares e do orientador educacional regulamentadas pelo 

Parecer n. 252/69 e Resolução n. 02/69, de sua própria autoria a pouco 
 
 
11  

Neste momento o Brasil vivia um período de ditadura iniciado em 1964. 
12 

Em 1971, ocorreu a reforma de ensino de 1º e 2º graus, Lei n. 5692/71. O 1º Grau, 
com duração de oito anos, foi constituído pelos quatro anos do curso primário e os 
quatro do curso ginasial. Os três anos de Ensino Médio constituíram o 2º Grau. 
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mais de cinco anos. Dentre elas destacam-se: o trabalho do especia-

lista em educação não atinge níveis tão elaborados de especificidade 

que correspondam à excessiva especialidade oferecida na formação, 

gerando uma corrida do estudante na busca de alcançar formação em 

várias habilitações; a ausência de conteúdo de capacitação superior do 

professor primário no curso foi responsável pela aceitação reticente do 

especialista em educação; a formação do especialista ocorre em estu-

dantes que não são professores e não têm vivência de escola, de 

ensino e aprendizagem.  
Na tentativa de defi nir uma nova estrutura curricular para superar 

essas críticas, a formação de especialista em educação e do professor 

das disciplinas pedagógicas de 2º Grau oferecidas de acordo com o 

Parecer n. 252/69 e a Resolução n. 02/69 foram, fundamentalmente, 

atingidas. Um novo entendimento e nova regulamentação para o currí-culo 

do curso de Pedagogia foram desenvolvidos e uma nova formação foi 

proposta: a formação de professores para os anos iniciais de esco-

larização seria realizada em nível superior, em cursos de duração curta ou 

plena, embora não se exclua a formação de professores para o ma-

gistério em nível de 2º Grau; a formação do especialista em educação e 

do professor de Magistério de 2º Grau seria realizada como habilitações 

acrescentadas aos cursos de licenciatura, exigindo do estudante expe-

riência de Magistério de 1º ou 2º Graus; a formação do especialista em 

educação será realizada em nível de pós-graduação, mestrado e douto-

rado (INDICAÇÃO N. 67/75).  
Entendendo que esta nova concepção de formação do pedagogo 

poderia contribuir para descaracterizar/esvaziar as finalidades de sobre-

vivência do curso de Pedagogia, foi expressiva a reação dos meios aca-

dêmicos no sentido de impedir a implantação dessas alterações oriun-das 

apenas da proposição do CFE. Assim, no final da década de 70, no 

interior das universidades frutifi cou um clima de descontentamentos e de 

críticas que questionavam a aprovação dessa indicação e de outras que 

regulamentavam os demais cursos de licenciaturas.
13

  
Diante do descontentamento manifestado pelos docentes e discen-tes 

de todo o Brasil, o MEC (des)homologou a referida indicação e abriu 

 
13 

Neste momento, estão se inicia os movimentos de abertura do país, mergulhado em 
uma ditadura desde 1964. 
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espaço com a finalidade de envolver os profissionais da área no debate 

sobre a reformulação dos cursos de licenciatura, inclusive Pedagogia. 

Entre 1977-1986 o MEC criou Comissões, organizou Encontros e Semi-

nários, financiou pesquisas com a finalidade de conhecer e caracterizar a 

realidade da formação do professor em diferentes regiões do país.  
Por um lado, toda a movimentação oficial para envolver as univer-

sidades no debate, pouco caminhou para se chegar a uma proposta de 

consenso sobre a formação do pedagogo. Exemplo disto é a 

conclusão do Parecer 161/86, do CFE, que trata da análise dos 

documentos resul-tantes dos projetos desenvolvidos pelo MEC sobre a 

reformulação do curso de Pedagogia: 

 
Vota a Relatora no sentido de que [...] Sejam incentivadas experiências 

pedagógicas à luz do artigo 104 da Lei de Diretrizes e Bases (lei 

4024/61), podendo as instituições interessadas na reformulação imediata 

de seu Curso de Pedagogia elaborar projetos com os respectivos planos 

de curso, levando em consideração, na montagem desses currículos 

experimentais, a melhoria da qualidade na formação do professor, 

questão tão reclamada pela sociedade (PARECER 161/86). 

 
No entanto, por outro lado, em nível acadêmico esses movimentos 

nacionais muito contribuíram para o aprofundamento e a ampliação do 

debate sobre a formação do pedagogo. Os anos de 1980 constituíram-se 

em cenário propício para que no interior das universidades, das fa-

culdades de educação e dos cursos de Pedagogia, de norte a sul do país, 

o debate fosse intensificado. De todos os cantos frutificaram en-contros, 

palestras e trocas de experiências, com a finalidade de estudar, debater, 

analisar, redefinir e reformular a formação do especialista de educação e 

do professor que forma o docente das séries iniciais do 1º Grau. A partir 

deste momento novos projetos de formação do pedagogo foram 

desenvolvidos e enriquecidos por meio de trocas de experiências e 

conhecimentos produzidos nos Encontros
14

 que se constituíam em 

 
14 

Foi importante o trabalho realizado pela Anfope na sistematização de princípios defini-

dores da formação do profissional da educação. Esta Associação teve sua origem na 

organização do Comitê Nacional pró-Formação do Educador, em 1980, posteriormen-te, 

cresceu e frutificou transformando-se em Comissão Nacional de Reformulação dos 
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verdadeiros fóruns de discussão entre docentes e discentes das univer-

sidades brasileiras. Essas experiências frutificaram e consolidaram-se em 

novas propostas de reformulação do curso, como, já nessa mesma 

década, em algumas universidades a formação do professor das séries 

iniciais do 1
o
 Grau foi incorporada ao curso de Pedagogia.  

A quarta e última regulamentação nacional para o curso de 

Pedago-gia ocorreu, entre 2005-2006, segundo os Pareceres CNE/CP 

n. 05/05 e n. 03/06, aprovados, respectivamente, em 13/12/2005 e em 

15/05/2006, e pela Resolução n. 01/06 aprovada em 15/05/2006. Estas 

legislações fixaram as Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNs para 

regulamen-tar a nova configuração da estrutura curricular de formação 

do pedago-go, atendendo as exigências da nova LDBEN n. 9394/96 

aprovada em 20/12/1996.  
Neste momento, foram introduzidas alterações significativas na 

for-mação do profi ssional da educação que exigiram do Conselho 

Nacional de Educação – CNE,
15

 a aprovação de nova regulamentação 

para a educação superior no Brasil no que se refere, dentre outros, à 

defi nição de diretrizes curriculares para os cursos de graduação e a 

instituição, em nível superior, de um novo lócus de formação do 

profissional para atuar na escola de educação básica.  
Do ponto de vista da definição da estrutura acadêmica para os cur-

sos de graduação, neste momento, encerrou-se a fase de vigência dos 

currículos mínimos, fixados pelo CFE e tem início o processo de ela-

boração das DCNs pelo CNE. De acordo com a Lei n. 9.131/95, que 

extinguiu o CFE e criou o CNE, dentre as atribuições da Câmara de 

Educação Superior, destaca-se a deliberação sobre as diretrizes curri-

culares propostas pelo MEC (art. 9º, § 2º, letra c). Para definir as DCNs 

para o curso de Pedagogia, foram quase dez anos de idas e vindas do 
 
 

Cursos de Formação do Educador – Conarcfe, em 1983, e depois na atual 

Associação Nacional pela Formação dos Profi ssionais da Educação – Anfope, 

constituída a partir de 1990. 
15 

A Medida Provisória n. 661 de 18/10/1994 extinguiu o CFE e criou o Conselho 

Nacio-nal de Educação, órgão colegiado integrante do Ministério da Educação com 

a fi nali-dade de exercer atribuições normativas, deliberativas e assessora. Depois 

de várias reedições, em 24/11/1995, esta Medida Provisória foi convertida na Lei n. 

9.131 que altera os dispositivos da Lei n. 4.024 de 20 de dezembro de 1961 e dá 

outras provi-dências. 
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CNE e da Secretaria da Educação Superior – SESu/MEC para resolver 

os impasses gerados pela aprovação e o processo de regulamentação 

da nova LDBEN. 
Em relação aos modelos anteriores de currículo de formação do 

pedagogo, definidos por um Decreto-Lei, por Pareceres e Resoluções que 

contaram apenas com a participação do CFE predominantemente do prof
o
 

Valnir Chagas, neste momento o processo de elaboração das DCNs 

Pedagogia, defi nido pelo CNE, contou também com contribuições que 

resultaram da história de estudos, de debates e de experiências 

acumuladas pelo movimento organizado de associações constituídas por 

profi ssionais da educação que atuavam em cursos de Pedagogia.  
Quanto ao lócus de formação destacam-se os seguintes artigos na 

LDB n. 9394/96: a formação de professor da Educação Básica será rea-

lizada em nível superior, em cursos de licenciatura de graduação plena, 

em universidades e institutos superiores de educação (Art. 62); a forma-

ção de professores para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental ocorrerá no curso Normal Superior (Art. 63, item I); o 

curso de graduação em Pedagogia deverá formar o profi ssional da 

educação para atuar na Educação Básica em administração, planeja-

mento, inspeção, supervisão e orientação educacional, e esse profissio-

nal poderá também ser formado em nível de Pós-graduação (Art. 64).  
De acordo com o entendimento do MEC/CNE o curso Normal Su-

perior seria o lócus de formação do professor da Educação Infantil e dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. Neste caso, o curso de Pedagogia 

não poderia continuar oferecendo este nível de formação de professores. 

Com a finalidade de garantir o cumprimento desta deliberação foi assi-

nado, em 06 de dezembro de 1999, pelo então presidente da república 

Fernando Henrique Cardoso o Decreto de n. 3.276/99, determinando que 

o lócus de formação de professores, em nível superior, para atuar no ma-

gistério da Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

seria, exclusivamente, o curso Normal Superior (Art.3º, § 2º).  
Diante deste fato, todos os quase vinte anos de experiências de 

projetos curriculares desenvolvidos de norte a sul do país, visando a for-

mação do professor da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental no curso de Pedagogia, estavam impedidos por Decreto. 

Durante este período iniciou-se a instalação de um novo lócus institucio- 
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nal — Instituto Superior de Educação — e de um novo curso — Normal 

Superior — para a formação destes professores.  
A partir deste momento instalou-se uma polêmica. De um lado, a 

posição do MEC/SESu/CNE investindo em regulamentações para ga-

rantir a criação do curso Normal Superior e, de outro lado, os docen-

tes
16

 das universidades que há algum tempo vinham pesquisavam e 

desenvolviam, no curso de Pedagogia, experiências sobre a formação 

de professores para atuar na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Finalmente, em 07 de agosto de 2000, a 

exigência colocada no referido decreto de 1999 foi alterada pela 

publicação do De-creto n. 3.554/2000 substituindo a palavra 

exclusivamente por preferen-cialmente. Segundo a nova publicação, ―A 

formação em nível superior de professores para atuação 

multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos 

anos iniciais do ensino fundamental far-se-á pre-ferencialmente em 

cursos normais superiores‖ (Art 1º, § 2º). E somente nesse momento o 

curso de Pedagogia pode retomar a formação desses professores.  
É neste sentido que reitero neste trabalho a importância e a con-

tribuição dos educadores brasileiros na conquista de alguns avanços 

nesse momento histórico de defi nições das DCNs Pedagogia pelo 

CNE. Dentre eles destaca-se o entendimento de que ―a formação do 

licencia-do em pedagogia fundamenta-se no trabalho pedagógico 

realizado em espaços escolares e não-escolares, que tem a docência 

como base‖ (PARECER CNE/CP N. 05/05).  
Essa concepção de docência compreende a atuação do pedagogo 

no magistério da Educação Infantil, dos anos iniciais do Ensino Funda-

mental, do Ensino Médio na modalidade Normal, da Educação Profis-

sional e da área de serviços e de apoio escolar, enfim, em áreas que 

possuem a educação como objeto específico de estudos. Formação na 

docência, neste contexto, signifi ca também, atuar na organização e 

gestão de sistemas, unidades, projetos e experiências escolares, e não 

escolares e na produção e difusão do conhecimento científi co e 

tecnoló-gico do campo educacional (RESOLUÇÃO CNE/CP N. 01/06). 

 
16 

A reação organizada dos educadores por meio de entidades como ANPED, 

ANFOPE, ANPAE, FORUNDIR e do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, 

dentre ou-tras, conseguiu reverter esta determinação. 
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Assim entendida a docência, desenvolvida tanto em processos edu-

cativos escolares como não-escolares, não se confunde com a utiliza-ção 

de métodos e de técnicas pretensamente pedagógicos, descolados de 

realidades históricas específicas. Ela constitui-se na confluência de 

conhecimentos oriundos de diferentes tradições culturais e das ciências, 

bem como de valores, posturas e atitudes éticas, de manifestações es-

téticas, lúdicas, laborais (PARECER CNE/CP N. 05/05).  
E, nesse contexto de estudos e de debates sobre a formação do 

pedagogo para a definição das DCNs, o curso de pedagogia da UFU 

não ficou isolado. 
 
2. A construção de um caminho para formação do pedagogo 

 
No interior dos debates ocorridos em nível nacional em meados da 

década de 1970, o curso de Pedagogia da UFU iniciou a história de um 

processo de reformulação com a fi nalidade de superar a prática que 

fragmentava, em habilitações, a estrutura curricular da formação do 

especialista em educação, segundo o Parecer n. 252/69 e Resolução 

n. 02/69 do CFE.  
Em 1972 havia ocorrido a última reformulação do curso para ade-

quar o currículo às exigências das regulamentações de 1969. Neste 

momento, o currículo continuou a formar o professor das matérias pe-

dagógicas do magistério de 2º Grau e implantou as habilitações do es-

pecialista em educação em AE, IE, SE, OE, sendo assim estruturado:  
1 – Parte comum: disciplinas obrigatórias para todas as 

habilitações oferecidas pelo curso de Pedagogia da UFU:  
Sociologia Geral; Filosofia I e II; Filosofia da Educação I e II; Socio-

logia da Educação I e II; História da Educação I e II; Psicologia Geral; 

Psicologia da Educação I, II e III; Estrutura e Funcionamento do Ensino de 

1º e 2º Graus I e II; Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior; 

Didática I, II e III; Currículos e Programas I e II; Educação Pré-Escolar; 

Pensamento Pedagógico Brasileiro; Fundamentos Biológicos da Edu-

cação; Estatística Aplicada à Educação I e II; Métodos e Técnicas de 

Pesquisa I e II; Português I e II; Estudos de Problemas Brasileiros I e II.  
2 – Parte diversificada: disciplinas obrigatórias para cada habilita-ção 

específica de especialista em educação e do magistério de 2º Grau. 
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Administração Escolar – AE: Princípios e Métodos de 

Administração Escolar I e II; Teoria Geral da Administração; 

Administração de Escolas de 1º e 2º Graus; Seminário de Educação 

Brasileira Contemporânea; Legislação de Ensino I e II; Planejamento 

Escolar; Economia da Educa-ção; Comunicação na Organização 

Escolar; Estágio em Administração Escolar;  
Inspeção escolar – IE: Princípios e Métodos de Inspeção Escolar I e 

II; Inspeção de Escolas de 1º e 2º Graus; Teoria Geral da Administração; 

Seminário de Educação Brasileira Contemporânea; Legislação de Ensi-no 

I e II; Planejamento Escolar; Economia da Educação; Comunicação na 

Organização Escolar; Estágio em Inspeção Escolar.  
Orientação educacional – OE: Princípios e Métodos de Orienta-

ção Educacional I e II; Psicologia da Educação IV; Psicologia Social da 

Educação; Psicologia da Motivação; Elementos de Psicopatologia; 

Orientação Vocacional I e II; Estudos de Problemas de Aprendizagem I 

e II; Medidas Educacionais; Psicomotricidade; Estágio em Orientação 

Educacional.  
Supervisão escolar – SE: Princípios e Métodos de Supervisão Es-

colar I, II e III; Experiência e Prática em Educação Popular; 

Metodologia Da Matemática I, II e III; Metodologia de Ciências I, II e III; 

Metodologia de Comunicação e Expressão I, II e III; Metodologia de 

Estudos Sociais I, II e III; Estágio em Supervisão Escolar.  
Magistério das matérias pedagógicas do 2º Grau: Estrutura e Fun-

cionamento do Ensino de 1º Grau — integra a parte comum do 

currículo; Metodologia do Ensino de 1º Grau — disciplina obrigatória da 

habilita-ção em SE; Prática de Ensino na Escola de 1º Grau — 

disciplina espe-cífica desta habilitação.  
Conforme colocado anteriormente, em nível nacional, no final dos 

anos de 1970 os debates sobre a formação do profissional da educação 

foram intensifi cados não somente no interior do CFE, mas principalmen-te 

entre os docentes e estudantes da educação superior que organi-zando-

se em associações
17

 criaram espaço onde frutifi caram estudos, 

 
17 

No final dos anos 1970 a sociedade brasileira vivia o início do processo de demo-

cratização que se consolidou nos anos de 1980. Neste contexto, a possibilidade de 

abertura política possibilitou a participação da sociedade civil na (re)organização de 

formas de participação democrática que muito contribuíram para as conquistas alcan- 
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pesquisas e novas experiências sobre a formação de professores e do 

curso de Pedagogia. Neste contexto, críticas sobre a formação e a atua-

ção do especialista em educação já estavam sendo formuladas e, desde 

1978, no interior do curso de Pedagogia da UFU, assim, iniciaram-se es-

tudos e pesquisas com a finalidade de avaliar e reformular seu currículo.  
A culminância dos debates ocorreu em 1985, quando um grupo de 

professores solicitou que a coordenação do curso criasse uma comis-

são constituída por docentes, discentes e egressos, com a fi nalidade 

de sistematizar uma proposta de reformulação do currículo. Em 

seguida, foi constituída uma comissão de professores e de estudantes 

e, em 1986, foi aprovado um novo projeto de reformulação do curso 

pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEP/UFU. Em 

1987, foi inicia-da sua implantação e, em 07/11/91, o novo currículo foi 

aprovado pelo CFE, Parecer n. 645/91.  
Nesse projeto de reformulação do curso foi proposto desenvolver uma 

experiência de formação do pedagogo em uma estrutura que su-perasse o 

modelo de currículo mínimo em vigor,
18

 que formava o espe-cialista em 

educação fragmentando o currículo várias habilitações. Com esta 

finalidade, a nova proposta organizou uma estrutura acadêmica 

constituída de um conjunto de disciplinas com a fi nalidade de garantir 

estudos para abordar o todo da escola. Ao mesmo tempo, pretendia-se 

também garantir a ação do pedagogo no todo desta escola, fornecendo 

uma base comum de estudos para todas as habilitações.  
Neste momento, o projeto de reformulação do curso denominou de 

 

 
çadas. É neste contexto que se destacam as contribuições de docentes e discentes 

da área de educação de todo do país, que se congregaram em associações que se 

dedicaram a causa da educação formal, ainda tão descuidada no final do século XX 

que se aproximava. Neste momento, dentre elas, destaca-se: Associação Nacional 

pela Formação do profissional da Educação – ANFOPE; Associação Nacional de 

Pes-quisa e Pós-graduação em Educação – ANPED.  
18 

Em 1986 ainda estavam em vigor o Parecer n. 252/69 e a Resolução n. 02/69 que 
criaram a formação do especialista em educação. Embora alterando a estrutura aca-

dêmica de formação do pedagogo, não foi permitido ao novo projeto do curso de Pe-

dagogia da UFU, criar nova denominação para titular o seu egresso. Assim, mesmo o 

currículo não fragmentando a formação em habilitações de especialista em educação, as 

denominações de Administração Escolar – AE, Inspeção Escolar – IE, Supervisão 

Escolar – SE e Orientação Educacional – OE foram mantidas para fins de registro do 

diploma e garantir o ingresso do concluinte do curso no mercado de trabalho. 
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pedagogo o profissional egresso da nova estrutura curricular para distin-

guir da formação que o denominava de especialista em educação com 

habilitação em administração escolar, e/ou inspeção escolar, e/ou su-

pervisão escolar e/ou orientação educacional, ainda em uso. A intenção 

do novo projeto foi distinguir a formação do pedagogo, organizando uma 

estrutura curricular fundamentada na integração de estudos que abran-

gessem as áreas de conhecimento do currículo mínimo de todas essas 

habilitações. Em outras palavras, pretendeu-se garantir que a formação 

oferecesse ao estudante, por meio dos estudos teóricos e práticos pre-

vistos, uma visão do todo da escola em oposição à visão fragmentada 

obtida/transmitida pelos estudos específicos das habilitações de espe-

cialista em educação. Estes estudos fundamentariam a ação do peda-

gogo no todo da prática escolar.  
Além disso, naquele momento, de acordo com as exigências do 

currículo mínimo em vigor, ainda não era permitido criar nova titulação 

para substituir a denominação de AE, IE, OE, SE. Assim, 

internamente, o uso da expressão pedagogo também contribuiu para 

caracterizar o profissional formado no novo currículo. Contudo, embora 

desenvolven-do outra concepção de formação e outra denominação 

para o egresso do curso, foi necessário que o novo currículo 

mantivesse a titulação das diferentes habilitações em AE, IE, OE, 

SE,
19

 uma vez que esta titulação era exigida como condição para o 

ingresso do profissional no mercado de trabalho.  
Assim pensando, a nova estrutura curricular estava fundamentada 

no seguinte pressuposto: definir um corpo de conhecimentos básicos, 

uma fundamentação teórico-prática de qualidade, de maneira a 

fornecer ao profi ssional da educação uma compreensão integrada do 

todo que constitui as funções pedagógicas e administrativas exigidas 

pela práti-ca de educação escolar. Para tanto, o currículo partiu da 

compreensão da visão global da sociedade, do homem e da escola 

para se chegar à compreensão das formas de organização, 

desenvolvimento e avaliação, do específico que se constitui em prática 

de atuação do pedagogo e do professor na escola de educação formal.  
Para atender a este pressuposto as disciplinas foram organizadas 

 
19 

Até os dias atuais estas funções são mantidas em escolas públicas no estado de Mi-

nas Gerais e no município de Uberlândia. 
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em seis grupos, garantindo-se, ao mesmo tempo, que os conhecimen-

tos que representam o todo e o específi co que constituem a prática de 

educação escolar fossem abordados, ao longo da estrutura curricular, 

pelos estudos previstos. 
 

I GRUPO: compreensão da sociedade e do homem de um ponto 

de vista geral: Sociologia; Filosofia; Métodos e Técnicas de 

Ensino. II GRUPO: compreensão da educação escolar do ponto 

de vista da sociedade e do homem: História da Educação I e II; 

Psicologia da Educação I e II; Sociologia da Educação; Filosofia 

da Educação; Educação e Saúde.  
III GRUPO: compreensão da organização escolar como mediação 

da prática social: Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º e 2º 

Graus; Currículos e Programas; Didática.  
IV GRUPO: compreensão da prática pedagógica do ponto de vista 

das habilitações: Princípios e Métodos de Alfabetização; Seminário 

de Educação; Planejamento Curricular da Pré-Escola; Princípios e 

Métodos de Administração e Inspeção Escolar; Princípios e Méto-dos 

de Orientação Educacional; Metodologia de Língua Portugue-sa; 

Princípios e Métodos de Supervisão Escolar; Metodologia de 

Matemática; Metodologia de Geografi a e História; Metodologia de 

Ciências; Organização e Funcionamento da Pré-Escola; Psicolo-gia 

da Pré-Escola; Princípios e Métodos da Educação Pré-Escolar; 

Expressão Lúdica na Pré-Escola; Prática de Ensino sob a Forma de 

Estágio Supervisionado — magistério da pré-escola, das séries 

iniciais do 1º Grau e das matérias pedagógicas do magistério de 2º 

Grau; estágio supervisionado — pedagogo com habilitação em AE, 

IE, SE, OE. As disciplinas deste IV Grupo são distribuídas segundo a 

formação do pedagogo ou do professor.  
V GRUPO: disciplinas obrigatórias por lei: Estudos de Problemas 

Brasileiros; Educação Física.  
VI GRUPO: disciplinas de enriquecimento do currículo: Educação 

de Adultos; Estatística; Português — produção de textos. 
 

A finalidade de organizar esses grupos de disciplinas visou garan-

tir que o currículo partisse de estudos que abordassem a sociedade, 
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o homem e a educação escolar, chegando-se, do ponto de vista das 

habilitações oferecidas, à compreensão do específico da escola como 

mediação da prática social e pedagógica, ou seja, procurou-se criar no 

currículo uma estrutura lógica que organizasse os estudos sobre o todo da 

escola e, ao mesmo tempo, garantisse as exigências da formação 

segundo o Parecer n. 252/69 e a Resolução n. 02/69, ainda em vigor, para 

se obter o título de professor e de especialista em educação.  
Na estrutura criada esses grupos de disciplinas foram distribuídos 

nos quatro anos de duração previstos para a integralização do 

currículo. Os Grupos I e II foram distribuídos exclusivamente nos 1º e 

2º anos, ou seja, no início do curso. E nos dois últimos anos ficaram os 

Grupos IV e VI que abordam a compreensão da prática pedagógica do 

ponto de vista das habilitações e as disciplinas de enriquecimento do 

currículo. É importante destacar, ainda, que as disciplinas do Grupo III 

e que tratam sobre a compreensão da organização escolar como 

mediação da práti-ca social serão estudadas no 1º e 2º anos, com a 

finalidade de colocar o estudante em contato com conhecimentos que 

tratam da prática escolar desde o início do curso. 
 

 

Grupos 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 
 

      

I GRUPO: compreensão da sociedade e do ho-     
 

mem de um ponto de vista geral     
 

II GRUPO: compreensão da educação escolar X    
 

do ponto de vista da sociedade e do homem     
 

III GRUPO: compreensão da organização es- X    
 

colar como mediação da prática social  
X 

  
 

IV GRUPO: compreensão da prática pedagógi- X 
  

 

 

X X  

ca do ponto de vista das habilitações 
  

 

 

X 
  

 

V GRUPO: disciplinas obrigatórias por lei 
   

 

    
 

VI GRUPO: disciplinas de enriquecimento cur- X  
X X  

ricular 
  

 

    
 

     
  

QUADRO 1 – Distribuição dos grupos de disciplinas ao longo da estrutura curricular 
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A partir desta compreensão, a organização da estrutura curricular 

considerou a distribuição destes grupos de disciplinas para criar uma base 

de estudos comuns a todas as habilitações. A carga horária corres-

pondente a esta base comum foi distribuída do 1º ao 4º ano, ocupando, 

integralmente, o 1º e 2º e, parcialmente, o 3º e o 4º anos. Buscou-se 

assim garantir que, independente da opção do estudante pelas habilita-

ções a serem cursadas a partir do 3º ano, todos os ingressantes tives-

sem, ao mesmo tempo, uma formação básica para atuar como peda-

gogo-especialista e como professor-magistério. No 3º ano, o estudante 

optava pelos estudos específi cos das habilitações oferecidas em três 

estruturas curriculares: sendo uma única para a formação do pedagogo e 

duas outras para a formação no magistério: 1) pré-escola; 2) séries iniciais 

do 1º Grau e matérias pedagógicas do magistério de 2º Grau.  
Entre 1987 a 1992 a estrutura do currículo do curso de Pedagogia 

da UFU foi assim estruturada: 
 

 

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 

– Sociologia; – Sociologia da – Princípios e – Planejamento 

– Filosofi a; Educação; Métodos de Curricular na 

– História da – Filosofi a da Alfabetização; Pré-Escola; 

Educação I; Educação;  – Seminários de 

– Psicologia da – História da  Educação; 

Educação I; Educação II;   

 – Psicologia da   

– Estrutura e Educação II;   

Funcionamento do – Estrutura e   

Ensino de 1º e 2 º Funcionamento do   

Graus I; Ensino de 1º e 2 º   

– Métodos e Téc- Graus I;   

nicas de Pesquisa. – Didática;   

 – Currículos e   

 Programas;   

    
 
QUADRO 2 – Disciplinas comuns a todas as habilitações oferecidas do 1º ao 4º ano 
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 3º ano 4º ano  

 – Princípios e Métodos de Administração – Metodologia de Comunicação e  

 e Inspeção Escolar; Expressão De 1º e 2º Graus II;  

 – Princípios e Métodos de Supervisão – Metodologia de Matemática  

 Escolar; de 1º e 2º Graus II;  

 – Princípios e Métodos de Orientação – Metodologia de Ciências  

 Educacional; de 1º e 2º Graus II;  

 – Metodologia de Comunicação – Metodologia de Estudos Sociais  

 e Expressão de 1º e 2º Graus I; de 1º e 2º Graus II;  

 – Metodologia de Matemática – Estágio Supervisionado II.  

 de 1º e 2º Graus I;   

 – Metodologia de Ciências   

 de 1º e 2º Graus I;   

 – Metodologia de Estudos Sociais e 1º e   

 2º Graus I;   

 – Estágio Supervisionado I.   

    
 
QUADRO 3 – Disciplinas específicas da formação do pedagogo para atuar como especialista em 

educação (AE, IE, SE, OE) 

 

3º ano 4º ano 

– Didática e Metodologia de Matemática – Didática e Metodologia de Matemática 

de 1ª à 4ª Série do 1º Grau I; de 1ª à 4ª Série do 1º Grau II; 

– Didática e Metodologia de Ciências – Didática e Metodologia de Ciências 

de 1ª à 4ª Série do 1º Grau I; de 1ª à 4ª Série do 1º Grau II; 

– Didática e Metodologia de – Didática e Metodologia de 

Comunicação e Expressão Comunicação e Expressão 

de 1ª à 4ª Série do 1º Grau I; de 1ª à 4ª Série do 1º Grau II; 

– Didática e Metodologia de Estudos – Didática e Metodologia de Estudos 

Sociais de 1ª à 4ª Série do 1º Grau I; Sociais de 1ª à 4ª Série do 1º Grau II; 

– Prática de Ensino I (Estágio – Prática de Ensino II (Estágio 

Supervisionado). Supervisionado). 

  
 
QUADRO 4 – Disciplinas específicas da formação do professor para atuar no magistério das 

séries iniciais do 1º Grau (1ª a 4ª série) e nas matérias pedagógicas do 2º Grau 
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3º ano 4º ano 

– Organização e Funcionamento da – Expressão Lúdica na Pré-escola; 

Pré-escola; – Princípios e Métodos de Educação 

– Psicologia do Pré-Escolar; Pré-escolar IL; 

– Princípios e Métodos de Educação – Prática de Ensino II – Estágio 

Pré-escolar I; Supervisionado. 

– Prática de Ensino I – Estágio  

Supervisionado.  

  
 
QUADRO 5 – Disciplinas específicas para a formação do professor para atuar no magistério da 

Pré-escola 
 

 
3º ano 

 
– Fundamentos de Linguagem; 

 
QUADRO 6 – Disciplina comum às habilitações do magistério na Pré-escola, nas séries iniciais do 

1º Grau e das matérias pedagógicas do 2º Grau. 
 

 
Conforme colocado anteriormente e ainda estando em vigor o Pa-

recer n. 252/69 e a Resolução n. 02/69, havia a possibilidade dos es-

tudantes obterem o registro do diploma em duas habilitações sendo ou de 

pedagogo e/ou de magistério, mas, predominantemente, a opção da 

maioria era para duas habilitações da formação do pedagogo. Em se-

gundo lugar, os estudantes optavam para o magistério de 1
a
 a 4

a
 série do 

1º Grau e das disciplinas pedagógicas do magistério de 2º Grau. Para 

cursar estas últimas eram acrescentadas ao currículo do pedagogo ape-

nas as disciplinas de Fundamentos da Linguagem e de Prática de Ensi-no 

nas Séries Iniciais do 1º Grau. Isto era possível porque as disciplinas de 

metodologias específi cas oferecidas nos currículos de formação do 

pedagogo e do professor das séries iniciais do 1º Grau e das matérias 

pedagógicas do magistério de 2º Grau, possuíam denominações dife-

rentes, mas eram definidas com as mesmas ementas, desenvolviam o 

mesmo programa e indicavam as mesmas referências bibliográficas.  
O predomínio da preferência para a formação do pedagogo foi pos-

sível porque, naquele momento, os estudos e os debates sobre a do- 
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cência como base da formação de todo o profissional da educação ain-da 

não se constituíam em exigência da formação do pedagogo. No caso 

específico do curso de Pedagogia da UFU cursar o magistério, seguindo a 

estrutura curricular proposta, significava incluir estudos de algumas 

disciplinas que não constavam do currículo de formação do pedagogo e 

isto supunha estender a duração do curso. Além disto, nos anos de 1980, 

em grande parte, os ingressantes do curso atuavam como profes-sores 

nas séries iniciais do 1º Grau, já tendo concluído o magistério em nível de 

2º Grau.
20

 Assim, ainda por longo período, o magistério não se constituiu 

em base da formação do pedagogo na UFU.  
Para a formação do magistério da Pré-escola estava defi nida uma 

estrutura curricular própria constituída por dois anos de estudos de dis-

ciplinas específicas para a referida formação que inviabilizavam obter, 

simultaneamente, em quatro anos duas habilitações conforme era per-

mitido. Neste caso, ser habilitado como professor da Pré-escola con-

comitantemente à formação do pedagogo, por exemplo, significava 

acrescentar mais dois anos de formação para a integralização do curso. 

Desta maneira, predominava a opção pelas habilitações de especialista 

em educação e em segundo lugar pelo magistério de 1
a
 a 4

a
 série do 1º 

Grau e das disciplinas pedagógicas oferecidas no magistério de 2º Grau. 

Verifica-se, neste momento, que na prática desse currículo a for-mação do 

pedagogo, embora mantendo o título de AE, IE, OE, SE para o profi 

ssional desempenhar funções administrativas e pedagógicas na escola, 

tornou-se básica para a formação do magistério.  
Observa-se, contudo, que a concepção da nova estrutura avan-

çou na medida em que buscou superar a fragmentação do currículo 

em habilitações do especialista em educação, garantindo-se, ao longo 

do curso, a integração de uma base comum de estudos para a forma-

ção do pedagogo com a visão e a prática ―do e no‖ todo da escola. O 

novo currículo possibilitou também a atuação em funções pedagógicas 

e administrativas até então fragmentadas, onde o supervisor escolar 

tra-balhava com o ensino e o professor e o orientador educacional com 

a aprendizagem e o aluno. 

 
20 

A exigência de formação dos professores de toda a educação básica — educação 
infantil, ensino fundamental e ensino médio — em nível superior, somente ocorre a 

partir da aprovação da LDBEN nº 9394/96, em dezembro de 1996. 
 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 17-68, jan./jun.2010 41 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   41 8/10/2010   15:31:08 



 
 
 
 
 

 
O curso de Pedagogia da UFU: um pouco de história  
Olga Teixeira Damis 

 
No entanto, naquele momento, as dificuldades para colocar em prá-

tica uma nova concepção de formação do pedagogo não foram despre-

zíveis. Além das críticas e da posição do professor Valnir Chagas, como 

porta voz oficial do CFE, sobre, por exemplo, o modelo de currículo de 

formação do pedagogo, já destacadas anteriormente, identifi cava ques-

tionamentos sobre a própria atuação deste profissional.  
Desta maneira, por um lado, era possível idntificar um clima de des-

crédito em um curso cuja história, tradicionalmente, desde sua criação até 

o final da década de 1960, habilitava um genérico técnico em edu-cação e 

o professor do ensino normal que não encontrava a disponibili-dade de um 

mercado de trabalho garantido. O Art. 51 do Decreto-Lei n. 1.190 de 1939, 

por exemplo, determinava que a partir de 1º de janeiro 1943 seria exigido 

para o preenchimento de qualquer cargo ou função do magistério 

secundário ou normal, o diploma de licenciado. O curso de Pedagogia 

formava o professor de ensino normal e naquele momen-to, décadas de 

1940-1950, qual seria o número de escolas normais para formar o 

professor primário que existiam nos municípios e se constituí-am em 

mercado de trabalho para o pedagogo? Historicamente sabe-se que, 

quando muito, as escolas normais eram criadas nas capitais.  
Além desse espaço de trabalho e ainda de acordo com o referido 

artigo do decreto-lei o diploma de bacharel em Pedagogia também era 

exigido para o preenchimento dos cargos técnicos de educação no Mi-

nistério da Educação. Neste caso, o mercado de trabalho era ainda 

mais restrito e nem para a direção de escolas os estudos específicos 

sobre educação constituíam-se em condição para o exercício.  
De outro lado, a partir da década de 1960, não foram pequenos, a 

importância e o signifi cado da inclusão do trabalho do especialista em 

educação na escola de 1º e 2º Graus, em grande expansão nas déca-

das de 1960-1970 e sob a influência do pensamento tecnicista em edu-

cação. Desempenhando, fundamentalmente, as funções de supervisão 

escolar e orientação educacional, os especialistas em educação conta-

vam com mercado de trabalho em grande expansão. Predominava um 

clima de expectativas e críticas que frutificaram com o passar do 

tempo, signifi cando, para muitos, um grande salto qualitativo e para 

outros jus-tificativas para a extinção do curso de Pedagogia.  
Nesta perspectiva, vários fatores contribuíram para este clima de crí- 
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ticas e questionamentos diante das mudanças colocadas na formação de 

pedagogo. Não foram poucas as manifestações contrárias e que resis-

tiam ao novo. No contexto do final dos anos de 1980, foi muito expressivo 

o significado dessa experiência de formação do especialista em educa-

ção para o curso de Pedagogia da UFU tanto em nível institucional como 

nacional, seja do ponto de vista de sua aceitação ou de suas críticas.  
Em nível nacional os estudos, os debates e novas experiências so-

bre a formação do profissional da educação contando com a participa-ção 

de docentes e discentes dos cursos de licenciatura de todo país 

encontravam-se em plena expansão. Também era grande e intenso o 

envolvimento dos docentes que atuavam no curso de Pedagogia, crian-do 

espaço para constantes estudos e debates, visando acompanhar, 

sistematicamente, novas experiências que buscavam superar a forma-ção 

do especialista em educação já em nível de graduação e buscando 

encontrar o melhor caminho de formação do profissional da Pedagogia. 

Este é também o contexto da origem Anfope
21

 e do entendimento da 

docência como base da formação do profi ssional da educação.  
Considerando estas dificuldades e as críticas que estariam por vir, 

em 1986, quando o projeto de reformulação do curso foi aprovado a 

comissão responsável pela sua elaboração previu que o mesmo seria 

acompanhado por um processo de avaliação: 

 
estamos certos de que não é simplesmente a alteração na organização das 

disciplinas do Curso que poderá preparar um profissional crítico e consciente 

da necessidade de transformar determinada compreensão da realidade. Por 

isso, pretendemos que esta proposta seja ponto de partida para uma 

discussão entre docentes e discentes do Curso de Pedagogia a fim de que 

se possa, na Universidade Federal de Uberlândia, caminhar para a 

preparação de um profissional, cuja prática pedagógica desenvolva uma 

compreensão atuação crítica na realidade. (UFU, 1986, p. 12-13). 

 
Assim, em 1992, transcorridos seis anos de implantação dessa 

nova formação do pedagogo e, a partir de um processo dinâmico de 

avaliação do currículo proposto que acompanhou as resistências e as 

 
21 

Em 1983, o tema da docência como base da formação do pedagogo já aparece em 
documento da Anfope. (CONARCFE, 1983, p. 4) 
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críticas produzidas no interior da UFU, ocorreram alguns ajustes no 

pro-jeto de curso de 1986. Tais ajustes tiveram a finalidade de 

construir e desenvolver a prática de uma caminhada curricular que 

buscava com-preender e abordar o espaço que se constitui em objeto 

de atuação do pedagogo, considerando o todo da prática docente que 

se desenvolve no interior da educação escolar.  
No desenvolvimento desse processo, no início dos anos de 1990, o 

colegiado de curso realizou avaliações do novo projeto curricular e 

evidenciou, dentre outros que: não se identifica na prática do desenvol-

vimento curricular diferenças essenciais entre a estrutura de formação do 

pedagogo e do magistério das matérias pedagógicas de 2º Grau e da 1
a
 a 

4
a
 série do 1º Grau, pois embora o currículo de formação do pe-dagogo 

contenha quase totalmente a formação para o magistério esta articulação 

não foi percebida e os dois currículos mantêm estruturas próprias. Por 

exemplo, conforme citado anteriormente, se o aluno fizer opção pelo 

currículo de formação do pedagogo terá de cumprir apenas a carga 

horária das disciplinas de Fundamentos da Linguagem e de Prática de 

Ensino, para habilitar-se como professor de 1
a
 a 4

a
 série do 1º Grau e das 

matérias pedagógicas de 2º Grau. O mesmo não ocorre com a formação 

para o magistério da Pré-escola cujas disciplinas espe-cíficas constituem 

totalmente uma estrutura curricular própria.  
Outro questionamento destacado refere-se à separação da 

estrutu-ra curricular em dois blocos de disciplinas: no 1º e 2º anos 

predominam os estudos teóricos — fundamentos da educação — e as 

disciplinas instrumentais e práticas no 3º e 4º anos.  
A partir dessa primeira avaliação, ficou cada vez mais clara a ne-

cessidade de realizar alguns ajustes com a finalidade de caminhar, 

cada vez mais, para a defi nição de uma estrutura curricular única para 

a for-mação do pedagogo. E, se os conteúdos pedagógicos e 

administrati-vos constituem-se em objeto de atuação do pedagogo, 

estes conteúdos serão, também, o objeto dos estudos da 

compreensão e da análise de quem vai atuar seja como pedagogo ou 

como professor na prática de educação formal. Neste caso o currículo 

do curso de Pedagogia deve garantir a abordagem do todo 

administrativo e pedagógico da escola, sem, contudo, perder de vista a 

especificidade da formação do pedago-go e do professor. 
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Assim, em 1992, os trabalhos de avaliação curricular resultaram em 

alguns ajustes que não alteraram a concepção de currículo de formação 

do pedagogo presente no projeto de 1986. Foi aprovada uma nova estru-

tura curricular que ampliou o conjunto de disciplinas comuns a todas as 

habilitações para serem oferecidas do 1º ao 4º ano do curso. No quarto 

ano a estrutura curricular ainda manteve desvinculada em duas estru-

turas curriculares distintas, a habilitação de pedagogo e de magistério. 

Também, até este momento, a formação do professor como base para a 

formação do pedagogo ainda não se constituiu em realidade, mas sem 

dúvida essa nova estrutura curricular criada para o curso, em 1992, ex-

pressou um primeiro passo na construção de um caminho que buscava a 

articulação cada vez maior entre a formação do pedagogo e do professor, 

constituindo um único currículo para o curso de Pedagogia da UFU.  
Desta maneira, em relação ao projeto curricular de 1986, a estrutu-

ra curricular que resultou deste ajuste ampliou o conjunto das 

disciplinas obrigatórias que constituíam a base comum do 1º ao 4º ano 

de formação do pedagogo e do professor. 
 

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 

– Sociologia; – Sociologia da – Psicologia da Educação II; – Princípios e 
– História da Educação; – Didática e Metodologia da Língua Métodos da 
Educação I; – História da Portuguesa e Literatura Brasileira da Alfabetização; 
– Filosofia; Educação II; Pré-escola e de 1ªa 4ª série do 1º – Princípios 
– Estrutura e – Filosofia da Grau; e Métodos 
Funcionamento Educação; – Didática e Metodologia de Geografia de Educação 
do Ensino da – Psicologia da e História da Pré-escola e de 1ª a 4ª Pré-escolar; 
Pré-escola e de Educação I; série do 1º Grau;  

1º e 2º Grau I – Didática; – Didática e Metodologia de Ciências  

– Introdução à – Estrutura e da Pré-escola e de 1ª a 4ª série do 1º  

Pedagogia; Funcionamento Grau;  

– Estudos de do Ensino da – Didática e Metodologia da Matemáti-  

Problemas Pré-Escola e ca da Pré-escola e de 1ª à 4ª série do  

Brasileiros; de 1º e 2º Grau 1º Grau;  

– Métodos e II; – Iniciação à Prática Pedagógica I -  

Técnicas de – Currículos e Magistério da Pré-escola;  

Pesquisa; Programas; – Iniciação à Prática Pedagógica II –  

Psicologia da – Educação e Magistério de 1ª à 4ª série do 1º Grau;  

Educação I e II; Saúde; – Iniciação à Prática Pedagógica III –  

  Magistério das Matérias Pedagógicas  

  do 2º Grau;  

  – Iniciação à Prática Pedagógica IV –  

  Pedagogo AE, IE, SE, OE;  
     
QUADRO 7 – Disciplinas da base comuns para a formação do pedagogo e para o magistério em 1992. 
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Para integralizar a formação no 4º ano o estudante devia optar 

pelo magistério ou pedagogo, cursando as respectivas disciplinas 

específi-cas de cada estrutura curricular. E, ainda, neste momento a 

preferência dos estudantes era cursar as habilitações de formação do 

pedagogo pelas mesmas razões das opções no currículo de 1986. 

Neste caso as opções para se tornar pedagogo — especialista em 

educação — conti-nuavam predominantes entre os estudantes.  
Para as habilitações do magistério — educação pré-escolar, séries 

iniciais do 1º Grau e matérias pedagógicas do 2º Grau — as disciplinas 

específicas oferecidas no 4º ano eram as constantes do QUADRO 8. 

 
1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 

 
– Psicologia Infantil; 

– Expressão Lúdica;  
 

– Prática de Ensino sob a Forma de Estágio 

Supervisionado I – Magistério da Pré-escola; 

– Prática de Ensino sob a forma de Estágio 

Supervisionado II – Magistério de 1ª à 4ª série 

do 1º Grau;  
 

– Prática de Ensino sob a forma de 

Estágio Supervisionado III – Magistério de 

Matérias Pedagógicas do 2º Grau.  

 
QUADRO 8 – Disciplinas oferecidas para as habilitações do magistério – educação pré-escolar, 

séries iniciais do 1º Grau e matérias pedagógicas do 2º Grau. 

 
O estudante podia cursar duas das três opções de Prática de En-sino. 

No caso de optar pela Prática de Ensino para o magistério de 2º Grau 

devia, ainda, escolher três das seis disciplinas objeto de registro profi 

ssional, são elas: História da Educação, Filosofi a da Educação, So-

ciologia da Educação, Psicologia da Educação, Estrutura e Funciona-

mento do Ensino de 1º e 2º Graus, Didática e Metodologias de Ensino.  
Para obter a habilitação em AE, IE, SE e OE, no 4º ano, o 

estudante cursava as disciplinas abaixo relacionadas e optava por dois 

dos quatro estágios supervisionados: 
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1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 

 
– Princípios e Métodos de Orientação Educacional; 

– Princípios e Métodos de Administração  
 

e Inspeção Escolar;  
– Princípios e Métodos de Supervisão Escolar; 

– Estágio Supervisionado I (AE);  
 

– Estágio Supervisionado II (IE); – 

Estágio Supervisionado III (SE); – 

Estágio Supervisionado IV (OE);  

 
QUADRO 9 – Disciplinas para a habilitação em AE, IE, SE e OE. 

 
No curso de Pedagogia da UFU, na continuidade do caminho de dez 

anos de construção de um projeto curricular com a finalidade de superar a 

fragmentação das habilitações introduzidas, desde 1969 na formação do 

especialista em educação passou por nova avaliação. Assim, em 1996, 

pela segunda vez novos ajustes foram realizados buscando-se chegar a 

uma estrutura curricular única que garantisse sólida formação básica e 

integrasse a formação do pedagogo e do professor. Em nível nacional 

havia um clima de plena efervescência do debate sobre o curso de 

Pedagogia e a formação de professores. E,a concepção de docência 

como base comum da formação de todo profissional da educação cres-cia 

cada vez mais, constituindo-se em desafio para os encontros e os estudos 

promovidos especialmente pela Anfope e para os projetos de 

reformulação do curso de Pedagogia. 

 
vale ressaltar o trabalho de sistematização de princípios definidores da 

formação do profissional da educação realizado pela Anfope. Ao longo 

de sua história, nos vários documentos produzidos, em mais de vinte 

anos, está explícito seu compromisso em fundamentar a formação do 

profissio-nal da educação na concepção de base comum nacional. 

(DAMIS, 2002, p. 122). 

 
Do ponto de vista dos estudos e debates realizados pela Anfope, a 

concepção da constituição de uma base comum nacional na formação 
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do profissional da educação foi se consolidando. Entendida como um 

princípio norteador que não se constitui em ―um currículo mínimo ou 

em elenco de disciplinas, e sim como uma concepção de formação do 

educador e na definição de um corpo de conhecimentos fundamental‖ 

(CONARCFE, 1983, p. 4), essa concepção já se constituía objeto de 

estudos desde os encontros de 1983. Nos projetos curriculares de 

todos os cursos de licenciatura essa base comum deveria ser 

garantida por meio de sete princípios: sólida formação teórica, unidade 

teoria-prática, gestão democrática, compromisso social do profissional 

da educação, trabalho coletivo e interdisciplinar, formação continuada 

e avaliação per-manente. (DAMIS, 2002, p. 123-124).  
Neste momento, as discussões sobre a formação do pedagogo na 

UFU acompanhavam os debates que ocorriam no interior do movimen-

to nacional
22

 e caminhavam no sentido de avançar nesta perspectiva. 

Assim, em 1996, o projeto curricular do curso de Pedagogia expressou 

um avanço signifi cativo neste sentido. Como estávamos distantes das 

primeiras discussões para a reformulação de 1986.  
Agora os novos ajustes da proposta curricular conseguiram avan-çar 

na articulação de uma estrutura comum distribuída do 1º ao 4º ano do 

curso, tornando obrigatória a formação do professor para as séries iniciais 

do 1º Grau. Neste momento, as opções de formação para atuar como 

pedagogo com habilitação em AE, IE SE, OE,
23

 como professor na 

educação pré-escolar e nas matérias pedagógicas do 2º Grau tornaram-

se, de fato, uma segunda opção. Não perdendo de vista os princípios da 

base comum defi nidos pela Anfope, a estrutura curricular comum foi mais 

uma vez ampliada. Contudo, vale ressaltar que, neste momento, ocorreu 

um retrocesso na estrutura curricular proposta: a parte prática 

 
22 

Também participavam do debate as entidades nacionais que congregavam professo-res 

de todo o país, tais como: Associação Nacional pela Formação dos profissionais da 

Educação – ANFOPE; Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Educação 

– ANPED; Associação Nacional de Política e Administração da Educação – ANPAE; 

Fórum Nacional dos Diretores de Faculdades de Educação – FORUNDIR; Fórum 

Nacional em Defesa da Escola Pública, dentre outras.  
23 

É importante esclarecer que, ainda em 1996, embora tenha conseguido organizar 
uma estrutura curricular comum para o curso de Pedagogia, ainda estava em vigor o 

Parecer n. 252/69 e a Resolução n. 02/69 que continuavam exigindo o registro do 

diploma em habilitações específicas para o especialista em educação exercer as 

fun-ções de AE, IE, SE, OE. 
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da formação do pedagogo ficou restrita ao estágio supervisionado co-

locado no último ano do curso, e este único estágio ocorrendo, apenas 

no final do curso constituiu-se em importante desafio para os estudos e 

debates que definiriam o novo projeto curricular implantado em 2006. 

 
1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 

– Sociologia Geral – Sociologia Geral – Psicologia da – Princípios e 

e da Educação I; e da Educação II; Educação II; Métodos da 

– História da – História da – Didática e Metodologia Alfabetização; 

Educação I; Educação II; da Língua Portuguesa – Princípios e 

– Filosofia; – Filosofia da e Literatura Brasileira da Métodos de 

– Didática Educação; Pré-escola e de 1ª a 4ª Administração e 

– Estrutura e – Psicologia a série do 1º Grau; Inspeção Escolar; 

Funcionamento Educação I; – Didática e Metodologia – Prática de 

do Ensino da – Estrutura e de Geografia e História Ensino sob a 

Pré-escola e de 1º e Funcionamento da Pré-escola e de 1ª a Forma de Estágio 

2º Grau I do Ensino da 4ª Série do 1º Grau; Supervisionado 

– Princípios e Pré-Escola e – Didática e Metodologia nas séries iniciais 

Métodos de de 1º e 2º Grau II; de Ciências da Pré- do 1º Grau I; 

Educação Infantil; – Princípios e escola e de 1ª a 4ª série – Optativas 

– Métodos e Métodos Orientação do 1º Grau;  

Técnicas de Educacional e de – Didática e Metodologia  

Pesquisa; Supervisão Escolar da Matemática da  

 I; Pré-escola e de 1ª a 4ª  

 – Currículos e série do 1º Grau;  

 Programas. – Princípios e Métodos  

  Orientação Educacional  

  e de Supervisão  

  Escolar II;  

  – Optativas  

    
 
QUADRO 10 – Estrutura curricular de 1996 – disciplinas comuns para a formação do pedagogo 

 
No 4º ano, além de cursar a Prática de Ensino sob a forma de está-

gio supervisionado nas séries iniciais do 1º Grau — obrigatória —, era 

possibilitado ao estudante obter outra habilitação no magistério ou como 
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pedagogo. As possibilidades das demais opções ocorriam no 4º ano 

apenas escolhendo cursar mais um estágio, dentre os oferecidos. Ain-

da, neste momento, quase 100% dos estudantes continuavam optando 

por uma habilitação de pedagogo. 

 
1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 

 
– Prática de Ensino sob a forma de Estágio 

Supervisionado II – Magistério da Pré-escola – 

Prática de Ensino sob a forma de Estágio 

Supervisionado III – Magistério de Matérias 

Pedagógicas do 2º Grau (Didática, Filosofia da  
 

Educação, História da Educação, Psicologia da 

Educação, Sociologia da Educação, Estrutura 

e Funcionamento do Ensino)  
 

– Estágio Supervisionado I (AE) 

– Estágio Supervisionado II (IE) – 

Estágio Supervisionado III (SE);  
 

– Estágio Supervisionado IV (OE);  

 
QUADRO 11 – Estágios a serem cursados no 4º ano 

 
Nesses ajustes curriculares de 1996, encerrou-se no curso de Pe-

dagogia da UFU o processo de debates que criou espaço para as 

refor-mulações da estrutura curricular que buscavam superar a 

fragmentação dos currículos mínimos de formação do especialista em 

educação, pois, enquanto ocorria estes últimos ajustes, a nova 

LDBEN, Lei n. 9.394/96, foi promulgada, em 20 de dezembro de 

1996.
24

 E, a partir da aprovação desta lei, abriu-se o processo de 

definição das DCNs para o curso de Pedagogia e consequentemente 

iniciou-se um novo processo de refor-mulação do referido curso.  
Em 1998, no contexto da aprovação da nova LDBEN, a coordena-ção 

do curso de Pedagogia da UFU constituiu um primeiro grupo de tra- 

 
 
24 

De acordo com o Art. 21 da nova LDBEN, Lei n 9394/96, a educação escolar será 
constituída de dois níveis de ensino: 1) Educação Básica formada pela Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio; 2) Educação Superior. 
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balho para iniciar o processo de avaliação de seu projeto acadêmico. Ao 

longo do ano de 1999 e 2000 as discussões foram aprofundadas e, em 

janeiro de 2001, foi constituída uma Comissão de Avaliação e Revisão 

Curricular, com a finalidade de promover estudos sobre o projeto acadê-

mico do curso, visando analisar a pertinência da proposta de formação 

acadêmica nele delineada. Entre os anos 2000 e 2004, a referida comis-

são continuou trabalhando à medida que acompanhava os desdobra-

mentos nacionais sobre a formação oferecida pelo curso de Pedagogia e 

pelo curso Normal Superior. Em 2005, após a aprovação das DCNs para o 

curso de Pedagogia, o colegiado do curso de Pedagogia da UFU 

encaminhou o novo projeto de reformulação aos conselhos superiores da 

universidade e a implementação foi iniciada em 2006.  
Inicialmente, o projeto destaca o compromisso do curso de Pedago-

gia com a construção de uma escola pública de qualidade, visando aten-

der aos interesses dos setores mais amplos da sociedade e reconhece os 

diversos campos de atuação do pedagogo, destacando a educação 

escolar como lócus privilegiado de inserção desse profissional. O pro-jeto 

defi ne o exercício da docência nos seguintes campos de atuação 

profissional para o egresso do curso de Pedagogia da UFU: 

 
a) Na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

nas disciplinas pedagógicas para a formação de professores, na 

educação especial, na educação de jovens e adultos, na educa-

ção no/do campo, em organizações não-escolares públicas ou 

privadas e em áreas emergentes no campo sócio-educacional;   
b) Na gestão educacional, entendida numa perspectiva democráti-

ca, em funções de trabalho pedagógico desenvolvido, especial-

mente no planejamento, na administração, na coordenação, no 

acompanhamento, na supervisão, na inspeção, na orientação 

educacional e na avaliação desenvolvidos em contextos escola-

res e não-escolares;   
c) Na produção e difusão do conhecimento do campo educacional, 

entendidos como desenvolvimento da capacidade investigativa 

e da produção do conhecimento, tendo a prática educativa 

escolar e não escolar como objeto de estudos e de intervenção 

sistemá-tica.  
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A partir da definição destes campos de atuação, ficou defi nido 

que o curso de Pedagogia da UFU visa a formação profi ssional do 

pedago-go para desempenhar um trabalho de educação sistemática 

em âmbito escolar e não escolar e propõe desenvolver no estudante, 

ao longo do curso: 

 
• autonomia intelectual e uma visão histórico-social de educação 

e de sociedade, como fundamento do exercício da docência e 

da gestão democrática, numa abordagem crítica, criativa e 

ética, com capacidade para compreender, intervir e transformar 

a reali-dade;   
• conscientizar-se de seu papel de agente social, fundamentando-

se em princípios éticos e comprometidos com a formação de ci-

dadãos críticos, reflexivos e participativos;   
• capacidade para compreender e trabalhar, do ponto de vista só-

cioeconômico, cultural, político e organizativo, as necessidades 

educativas de grupos sociais e de comunidades, contribuindo 

para conservar o equilíbrio do ambiente;   
• capacidade para estabelecer relações solidárias, cooperativas e 

coletivas, visando a integração comunidade, escola, família;   
• produção, sistematização e socialização de conhecimentos e 

tecnologias, buscando compreender as novas demandas e os 

novos desafios colocados à educação escolar, não escolar e à 

sociedade;   
• investimento no próprio desenvolvimento profissional, exercitando 

a prática da formação continuada no sentido de contribuir para o 

desenvolvimento e a inovação da educação escolar e não escolar.  

 
Além disto, o projeto pedagógico do curso, ainda propõe para o 

estudante, dentre outros: 

 
• compreender: a atuação profissional como o exercício de cida-

dania consciente e crítica; o processo educativo, considerando as 

características das diferentes realidades; o contexto da reali-dade 

social da escola brasileira — seus valores, representações, história 

e práticas institucionais —, assumindo postura crítica e  
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responsável pela sua transformação e contribuindo para desen-

volver novas formas de interação e de trabalho escolar;  
• comprometer-se com uma ética de atuação profissional e com a 

organização democrática da vida em sociedade;   
• vivenciar processos teóricos e práticos de abordagem da prática 

educativa como objeto de ação-refl exão-ação, de modo a criar 

soluções apropriadas aos desafios específicos enfrentados no 

cotidiano da escola;   
• desenvolver: a pesquisa, a produção e difusão do conhecimen-to 

científi co e tecnológico, em educação; metodologias e proje-tos de 

ensino e de gestão educacional, tendo por fundamento a 

abordagem interdisciplinar, a gestão democrática, o trabalho 

coletivo, dentre outros; avaliar projetos políticos pedagógicos, de 

ensino e de aprendizagem, estimulando ações coletivas na esco-la 

e desenvolvendo nova concepção de trabalho educativo;  

 
Alguns princípios norteadores orientaram a elaboração da 

estrutura curricular, dentre eles: 

 
• A docência entendida como base de formação do pedagogo, sig-

nifica ato educativo institucional e processo complexo, histórico e 

culturalmente situado; ela não se reduz ao ato de ministrar aulas e 

é compreendida para além de sua dimensão meramente téc-nica, 

utilitária, instrumental e exige do pedagogo a capacidade de 

compreender de forma crítica e criativa os processos sociais, 

culturais, políticos e econômicos que permeiam e definem a edu-

cação, a escola, o aluno, o processo de ensino aprendizagem, enfi 

m, os processos formativos que ocorrem na sociedade.  
• O pedagogo será preparado para atuar no trabalho pedagógico, 

escolar e não escolar: no ensino, no planejamento, na adminis-

tração, na coordenação, na supervisão, na inspeção, na orienta-

ção educacional de sistemas, unidades, projetos educacionais, 

na produção e difusão do conhecimento.   
• O trabalho interdisciplinar reside na concepção de que o proces-

so de conhecimento não se desenvolve em campos fechados, 

isolados e estáticos.  
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• O trabalho coletivo e a gestão democrática apontam para nova 

compreensão e operacionalização das relações e das práticas 

que se constroem e se desenvolvem no cotidiano da prática cur-

ricular.   
• O compromisso social, ético, político e técnico do profi ssional 

da educação será traduzido na compreensão da formação de 

um profi ssional historicamente situado para compreender e agir 

na sociedade e com capacidade para uma análise política da 

edu-cação e das lutas históricas dos educadores, articulando-as 

com movimentos sociais mais amplos.  
 

A estrutura curricular foi organizada visando:  
– romper com os modelos fragmentados de formação, centrados 

em habilitações profi ssionais defi nidas do ponto de vista das 

di-cotomias conteúdo-forma, saber didático-saber específico, 

ba-charelado-licenciatura;  
– garantir sólida formação teórica e interdisciplinar, sobre o fenôme-

no educativo, de modo a possibilitar ao graduando, por um lado, 

compreender as bases históricas, políticas, sociais e culturais de 

seu campo de formação e atuação e, por outro lado, apropriar-se 

do processo de trabalho pedagógico a partir de uma análise crítica 

da sociedade e da realidade educacional brasileira;   
– permanente articulação entre a formação teórica e a realidade 

educacional a partir da compreensão de que a relação entre teoria 

e prática ocorre numa relação de interdependência e de mútua 

determinação entre ambas — a teoria é reelaborada a partir da 

prática e a validade da teoria é confirmada pela própria prática;   
– a pesquisa será abordada como princípio formativo e epistemo-

lógico, eixo de organização do currículo e meio para trabalhar 

as diferentes modalidades de investigação, articulando ensino-

pesquisa-extensão;   
– flexibilidade curricular, compreendida como a capacidade e pos-

sibilidade de dialogar com os limites e os novos campos de sa-

beres, de modo a fazer frente às demandas da sociedade 

quanto à educação, em especial a educação desenvolvida nas 

escolas públicas;  
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– atualização constante por meio da articulação entre a formação 

inicial e continuada e da avaliação permanente dos processos 

de formação.  
 

A partir destes pressupostos, a nova estrutura curricular para o cur-so 

foi definida de acordo com as determinações do Projeto Institucional de 

Formação e Desenvolvimento do Profissional da Educação da UFU, 

regulamentado pela Resolução n. 003/2005/CONSUN, aprovada em 30 de 

março de 2005. Segundo o referido Projeto Institucional, os compo-nentes 

curriculares dos cursos de licenciatura na UFU serão estrutura-dos em 

três núcleos de formação, a saber:  
• Núcleo de Formação Específi ca   
• Núcleo de Formação Pedagógica   
• Núcleo de Formação Acadêmico-Científico-Cultural  

 
No entanto, a especificidade própria da Pedagogia, nesse contexto, 

entendida como teoria e prática, campo de saber cujo objeto de estu-dos e 

de pesquisa é o ato educativo que se desenvolve em diferentes práticas 

sociais, considera artificial a proposta de separar o conteúdo de formação 

específica e o conteúdo de formação pedagógica, na es-trutura curricular 

de formação do pedagogo. A separação destas duas dimensões confere 

um sentido de fragmentação da abordagem do tra-balho educativo. Esta 

prática educativa será entendida como totalidade, objeto teórico e prático 

de estudos, de reflexão, de análise, de sínte-se e de experiências 

vivenciadas no processo de desenvolvimento do currículo do curso, pois, 

na prática educativa que ocorre em contextos de educação escolar e não-

escolar, o conteúdo pedagógico constitui-se no próprio conteúdo 

específico do trabalho educativo e, por sua vez, o conteúdo específico, 

constitui-se no próprio conteúdo pedagógico de atuação do pedagogo. 

 
A partir desse entendimento, na estrutura curricular proposta não foi 

possível conceber o Núcleo de Formação Específica desvinculado do 

Núcleo de Formação Pedagógica, no curso de Pedagogia da UFU. Nes-te 

caso, as disciplinas da formação específica que compõem o primeiro 

núcleo constituem-se, também, em disciplinas do Núcleo de Formação 

Pedagógica. E o contrário é também verdadeiro: as disciplinas e conteú- 
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dos que integram o Núcleo de Formação Pedagógica constituem-se 

em conhecimentos específicos na formação do pedagogo.  
Assim, a definição do perfi l do egresso e do campo de atuação do 

pedagogo e a especificidade da Pedagogia tomam a prática e o 

trabalho pedagógico como objeto de estudos e de pesquisa, ao mesmo 

tempo, como atividades fundamentais e pressupostos do Núcleo de 

Formação Específica e de Formação Pedagógica.  
Dessa maneira, especificamente, para o curso de Pedagogia 

pode-se propor uma estrutura curricular que integra, em um único 

Núcleo, o que se constitui em conteúdos relativos aos conhecimentos 

específicos/ pedagógicos que fundamentam a prática educativa. E o 

currículo do cur-so será estruturado em uma base comum que se 

constitui simultanea-mente ao longo do curso em campo de estudos, 

de ensino, de pesquisa que tem, especificamente, a prática educativa 

como objeto de estudos na formação do pedagogo.  
A distribuição dos componentes curriculares ao longo da estrutura 

de formação do pedagogo buscou, fundamentalmente, garantir equilí-

brio e a articulação da carga horária e do número de disciplinas em 

cada série e ao longo do curso. A organização proposta resultou 

consideran-do-se os seguintes critérios:  
• a pesquisa, a prática pedagógica e o estágio supervisionado se-

rão elementos nucleadores do currículo, visando garantir que ao 

longo do curso sejam articuladas as abordagens teórico-práticas 

sobre a ação educativa;  

• as disciplinas de ciências da educação — Filosofi a da Educa-

ção, História da Educação, Psicologia da Educação, Sociologia 

da Educação —, de pesquisa e a prática pedagógica buscam 

garantir que uma sólida formação teórica de bases históricas, 

políticas, filosóficas, sociológicas e culturais distribuídas ao lon-

go do curso constituam-se em fundamento de compreensão da 

prática educativa;   
• as disciplinas que tratam especificamente de estudos relativos às 

metodologias de ensino serão distribuídas ao longo das três 

primeiras séries, buscando contribuir para desenvolver uma con-

cepção de docência para além de sua dimensão meramente téc-

nica, utilitária, instrumental que reduz o ensino aos processos  
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relativos ao ato de ministrar aulas, demarcando um caminho de 

articulação entre a pesquisa e a prática educativa;  
• as disciplinas que abordam o trabalho do pedagogo na educa-

ção escolar e não escolar distribuídas nos três primeiros anos 

do curso a partir da concepção de docência, para além da sala 

de aula, visam ampliar a compreensão do estudante do ponto 

de vista do planejamento, administração, coordenação, supervi-

são e orientação educacional exercidas em sistemas, unidades 

e projetos educacionais e na produção e difusão do 

conhecimento em diversas áreas da educação.  
 

A estrutura curricular proposta é constituída das disciplinas cons-

tantes do QUADRO 12. 

 

1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 
 

Didática I Didática II Estágio Supervi- Currículo e 
 

História da História da 
sionado I Culturas 

 

Filosofia Educação 
 

Educação I Educação II 
 

Metodologia do Metodologia do Metodologia 
Especial 

 

Educação de 
 

Ensino de Língua Ensino de História do Ensino de 
 

Portuguesa e Geografi a Ciências Jovens e Adultos 
 

Metodologia Princípios e Mé- Princípios e Escolares 
 

do Ensino de todos de Alfabeti- Organização do 
Estágio Supervi- 

 

Matemática zação Trabalho Pedago-  

sionado II 
 

Princípios e Orga- Princípios e Orga- 
go III (POTP III)  

  

Psicologia da Filosofia da 
 

nização do Traba- nização do Traba-  

Educação 
 

lho do Pedagogo I lho do Pedagogo II Educação II  

  

(POTP I) (POTP II) 
Seminário de Políticas e Gestão  

  
 

  

da Educação 
 

Projeto Integrado Projeto Integrado Prática Educativa  

  

de Prática Educati- de Prática Educati- 
Educação Infantil Sociedade, Traba-  

va I (PIPE I) va II (PIPE II)  

lho e Educação 
 

  

   
 

Sociologia da Psicologia da   
 

Educação Educação I   
 

    
  

QUADRO 12 – Disciplinas do núcleo de formação específi ca e de formação pedagógica 
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1º ano 2º ano 3º ano  4º ano  

  Disciplina optativa    

 Atividades Acadêmicas Complementares  
 
QUADRO 13 – Núcleo de formação acadêmico-científico-cultural 

 
Na estrutura proposta, todas as disciplinas que integram as dimen-

sões teóricas e práticas serão desenvolvidas ao longo do curso, pro-

curando-se evitar a tradicional divisão horizontal da estrutura curricular 

em duas partes: estudos teóricos sobre educação no início e a prática 

pedagógica no final no final do curso.  
Na dinâmica curricular, a articulação entre as disciplinas que cons-

tituem o conteúdo específico e o conteúdo pedagógico do curso reque-

rem que se permita compreender, analisar, elaborar sínteses e 

vivenciar experiências sobre a docência, do ponto de vista do ensino e 

da gestão educacional, e sobre a produção e a difusão do 

conhecimento peda-gógico como objeto específico de estudos e de 

atuação profissional do pedagogo.  
Assim, buscando operacionalizar a integração vertical e horizontal do 

currículo, ao longo da estrutura proposta, foram criados espaços para a 

abordagem do fenômeno educativo permitindo ao futuro pedagogo, por 

um lado, contato constante e contínuo para compreender, analisar e 

sistematizar experiências vivenciadas na prática educativa escolar e não-

escolar como objeto de sua atuação profi ssional. E, por outro lado, ao 

longo do curso também foram criados espaços para a abordagem 

histórica, sociológica, psicológica, fi losófi ca, política, didática, metodo-

lógica, curricular, dentre outras da prática educativa novamente enten-dida 

como processo teórico e produto social que não se explica por si mesma. 

E, finalmente, buscou-se articular os meios e as condições para ação de 

planejar, desenvolver e avaliar a prática educativa.  
Da pesquisa e da prática pedagógica desdobra-se todo o desenvol-

vimento curricular. Distribuídos ao longo da formação, esses elementos 

nucleares do currículo foram tomados em três dimensões que se com-

plementam e buscam concretizar a articulação teoria e prática, ensino, 

pesquisa e extensão, trabalho coletivo e interdisciplinar, a saber:  
a) a aproximação da realidade socioeconômica ao objeto de co-

nhecimento e ao campo de atuação do pedagogo — nessa di-  
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mensão a pesquisa e a prática pedagógica constituir-se-ão em 

instrumento de aproximação e de interação do estudante com a 

prática educativa objeto da atuação profissional do pedagogo, 

possibilitando, ao mesmo tempo, a interlocução com os demais 

referenciais teóricos-epistemológicos do currículo. Esta aproxi-

mação será desenvolvida em diferentes níveis de complexidade 

de modo a permitir, ao mesmo tempo, que o estudante participe 

de projetos integrados que favoreçam a aproximação e o conta-

to direto com a realidade da educação escolar e não-escolar e 

apreenda informações e conhecimentos basilares para a forma-

ção e a constituição do espaço de atuação profissional;  
b) a iniciação da pesquisa — nessa segunda dimensão considera-

se que a formação do pedagogo não se desvincula da pesquisa. 

A reflexão sobre a realidade observada gera problematizações 

e projetos de pesquisa, programas de estudo entendidos como 

possibilidades de iniciação à pesquisa em educação;   
c) a iniciação profissional — destaca-se nessa terceira dimensão o 

estágio destinado à iniciação profissional que ocorre, predomi-

nantemente, junto às instituições escolares no desenvolvimento 

de projetos de intervenção na prática educativa.  
 

A partir desses elementos nucleadores é possível desenvolver a ar-

ticulação entre teoria e prática, entre conteúdos específicos e conteúdos 

pedagógicos previstos para cada série, encontrando os subsídios para 

superar os desafios identificados no cotidiano da atuação profissional do 

pedagogo. Tal forma de ação, por sua vez, supõe o domínio de co-

nhecimentos científicos que se constituem em objeto teórico e prático de 

atuação docente no magistério, na gestão educacional, na produção e 

difusão do conhecimento. As disciplinas defi nidas para cada série serão 

desenvolvidas no sentido de garantir, por meio da pesquisa e da prática 

pedagógica, a articulação entre a abordagem histórica, sociológica, psi-

cológica, filosófica, política, etc. da educação e a abordagem da prática e 

dos meios que se constituem em atuação profissional do pedagogo.  
Desta maneira, buscou-se criar na estrutura do currículo a possibi-

lidade de estabelecer e vivenciar processos de ação-reflexão-ação ao 

longo do curso. Entende-se também que a prática não se restringe ao 
 
 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 17-68, jan./jun.2010 59 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   59 8/10/2010   15:31:09 



 
 
 
 
 

 
O curso de Pedagogia da UFU: um pouco de história  
Olga Teixeira Damis 

 
fazer propriamente dito, mas constitui-se essencialmente em atividade 

de reflexão enriquecida pela teoria que lhe fornece sustentação. 

Segun-do esta abordagem aos estudantes, professores e profissionais 

que atu-am no campo da educação escolar e não escolar será 

permitido viven-ciar, simultaneamente, os estudos e o diálogo entre os 

conhecimentos sistematizados e as experiências da prática educativa.  
Na primeira e segunda séries o Projeto Integrado da Prática Edu-

cativa — PIPE 1 e 2 — será desenvolvido criando as condições para 

integrar o contato simultâneo e direto entre o conhecimento sistematiza-do 

objeto de estudos das disciplinas previstas na estrutura curricular e a 

prática educativa escolar e não-escolar. Buscar-se-á, assim, por meio da 

iniciação à pesquisa introduzir o estudante na prática pedagógica, visando 

sistematizar o diagnóstico, a refl exão, o redimensionamento e a 

intervenção na prática educativa a ser desenvolvida pelo pedagogo. En-

tendidos como elementos nucleadores no currículo, ao longo do curso, o 

PIPE 1 e 2, o Seminário de Prática Educativa e o Estágio Supervisiona-do 

I e II serão desenvolvidos em articulação com as demais disciplinas do 

Núcleo de Formação Pedagógica e de Formação Específica.  
O planejamento, o desenvolvimento, a orientação e a avaliação do 

PIPE 1 e PIPE 2, na 1ª e de 2ª séries respectivamente ficará a cargo 

de uma equipe de professores da Faculdade de Educação – FACED. 

São objetivos do PIPE 1: iniciar o processo de formação para pesquisa 

em educação; possibilitar ao aluno da 1
a
 série um primeiro momento 

de aproximação sistematizada e orientada em diferentes práticas 

educati-vas, escolares e não-escolares, objeto de atuação do 

pedagogo; mape-ar e reconhecer campos de atuação do pedagogo.  
O PIPE 1 possui o objetivo de assegurar a iniciação investigativa e a 

refl exão sobre a prática pedagógica do ponto de vista dos conheci-

mentos científicos que se constituem em disciplinas do 1º ano do Curso. 

Por meio do PIPE o aluno terá a oportunidade de vivenciar um primeiro 

contato com os diferentes campos de atuação do pedagogo: a escola de 

Educação Básica; a Educação Infantil; os anos iniciais do Ensino 

Fundamental; a Educação Profissional; a Educação de Jovens e Adul-tos; 

as empresas; sindicatos, movimentos sociais; centros de formação 

tecnológica; instituições de Ensino Superior; Superintendências de En-

sino; Secretarias de Educação, dentre outros. Também, será possível 
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construir um mapeamento da prática educativa que ocorre em contex-

tos escolares e não-escolares e, ao final do ano, deverá apresentar um 

trabalho acadêmico, síntese das atividades e estudos vivenciados ao 

longo do PIPE I.  
O PIPE 2 possui os seguintes objetivos : continuar o processo de 

iniciação de pesquisa em educação; possibilitar a opção pelo aprofun-

damento em, pelo menos, dois diferentes campos de atuação do pe-

dagogo na prática escolar e não-escolar; elaborar estudos de caso e/ 

ou estudos exploratórios a partir de experiências de prática educativa 

escolar e não escolar.  
O PIPE 2 deve assegurar o aprofundamento de estudos e o desen-

volvimento de experiências de pesquisa em educação nos campos de 

atuação do pedagogo em continuidade ao mapeamento desenvolvido no 

PIPE I. Nesta etapa, o estudante poderá optar pelo aprofundamento de 

estudos e de experiências de educação escolar e não escolar.  
As atividades do PIPE 1 e do PIPE 2 culminarão no Seminário de 

Prática Educativa realizado por professores e estudantes do 3
o
 ano do 

curso. Contando com carga horária de vinte horas, esse seminário 

será um momento privilegiado de síntese parcial e de integração entre 

essas disciplinas do 1º e do 2º ano e do Estágio Supervisionado I e II 

desen-volvidos no 3º e 4º anos do curso.  
Os Estágios Supervisionados I e II serão organizados e desenvolvi-

dos em continuidade e integração ao PIPE 1 e 2. As atividades planeja-

das, desenvolvidas e avaliadas pelos alunos serão constituídas em pos-

sibilidades para a elaboração de sínteses significativas fundamentadas em 

reflexões e análises construídas ao longo da formação. Constituem-se em 

espaço curricular privilegiado para o diagnóstico e o desenvolvi-mento de 

atividades de intervenção na escola e para o aprofundamento teórico-

prático das experiências de iniciação profi ssional.  
Os Estágios Supervisionados I e II têm como objetivos: gradual vi-

vência de experiências e de domínio de conhecimentos em contato com o 

contexto de educação escolar; intervenções planejadas, orientadas e 

acompanhadas na escola; prática profissional de magistério e de ges-tão 

educacional nas áreas de atuação do pedagogo, segundo o que 

estabelece o artigo 64 da Lei 9.394/96; oportunidade de formação para a 

pesquisa; compreensão sobre o trabalho profissional do pedagogo e 
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sua importância no processo educativo escolar; discussão e 

atualização de conhecimentos relativos a área de formação e de 

atuação do peda-gogo na escola. 

O Estágio Supervisionado I privilegiará atividades teórico-práticas 

e possibilitará: a construção de um diagnóstico da instituição escolar e 

de seu contexto; gradativa inserção e participação em projetos e ações 

desenvolvidas pela escola tanto no âmbito dos processos de ensino 

quanto nas dimensões relativas à gestão educacional; aprofundamento 

teórico na compreensão e análise da(s) realidade(s) vivenciada(s).  
O Estágio Supervisionado II, em continuidade ao Estágio Super-

visionado I, privilegiará a prática profissional na docência e na gestão 

educacional no âmbito dos processos de ensino e nas dimensões rela-

tivas ao planejamento e/ou administração, e/ou supervisão, e/ou inspe-ção 

e/ou orientação educacional. Será realizado por meio da elaboração e do 

desenvolvimento de projetos de intervenção em continuidade ao 

diagnóstico realizado na escola campo onde foi realizado o diagnósti-co 

no Estágio Supervisionado I. Tendo a pesquisa como fundamento, esse 

momento também constitui-se em espaço de aprofundamento de estudos 

sobre o trabalho do pedagogo. Ao final dos Estágios Supervi-sionados I e 

II, o estudante deve apresentar análise e reflexão na forma de relatório 

conclusivo e circunstanciado sobre as experiências e as ati-vidades 

vivenciadas ao longo do processo de formação inicial. Os tra-balhos de 

organização, desenvolvimento, orientação, acompanhamento e avaliação 

das atividades de Estágio Supervisionado I e II serão con-duzidos por uma 

equipe de professores, respectivamente. Os estágios constituem-se em 

espaço de continuidade do PIPE 1 e 2 e em articula-ção as demais 

disciplinas do currículo.  
O estágio supervisionado será avaliado por meio de relatório de 

atividades e da apreciação do desempenho do estagiário nas atividades 

desenvolvidas, admitindo-se inclusive a participação dos profissionais da 

escola⁄campo que acompanharam o estagiário. Os demais proce-

dimentos, instrumentos e critérios de avaliação serão especificados no 

Plano de Curso das disciplinas de Estágio Supervisionado I e II.  
O Núcleo de Formação Acadêmico-Científi co-Cultural visa a possi-

bilitar a complementação da formação inicial do pedagogo, tanto no âm-

bito do conhecimento de diferentes áreas de saber e de campos emer- 
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gentes da área da educação, quanto no âmbito de preparação ética, 

estética e humanística conduzindo o estudante a um aprofundamento 

teórico em temáticas específi cas no campo da Pedagogia e dos 

proces-sos educativos desenvolvidos em contextos escolares e não-

escolares. As 210 horas de atividades previstas nesse núcleo têm a 

função de as-segurar permanente fl exibilização e atualização 

curricular, conforme os princípios neste trabalho delineados.  
A carga horária obrigatória do Núcleo de Formação Acadêmico-

Científico-Cultural poderá ser cumprida nas seguintes opções, dentre 

outras:  
• disciplina optativa – mínimo de 60 horas;   
• participação em projetos e/ou atividades especiais de ensino;   
• participação em projetos e/ou atividades de pesquisa;   
• participação em projetos e/ou atividades de extensão;   
• participação em eventos científico-culturais, artísticos;   
• participação em grupo de estudos de temas específi cos, 

orienta-do por docente;   
• atuação em experiências educativas em contextos não-escolares;   
• visitas orientadas a centros de excelência em área específi ca;   
• exercício da atividade de monitoria;   
• representação estudantil;   
• disciplinas facultativas;   
• atividades acadêmicas a distância;   
• participação em concursos, com premiação;   
• atividades de leitura orientada;   
• participação em grupos institucionais de pesquisa e/ou de extensão;   
• Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).  

 
O processo de avaliação da aprendizagem e de avaliação do Pro-

jeto Pedagógico do Curso de Pedagogia está pautado nas seguintes 

premissas: 

• O processo avaliativo não se constitui em atividade meramente 

objetiva, imparcial e técnica, simples verificação de resultados 

do desempenho do estudante e da implementação e do 

desenvolvi-mento do currículo.  

• A forma de avaliar expressa uma visão da escola, da educação  
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e da sociedade e seus instrumentos devem ser selecionados 

em consonância com os objetivos propostos.  
• A avaliação será colocada a serviço da educação e da formação 

do pedagogo de maneira a diagnosticar os avanços e os desafi 

os do processo de concretização dos objetivos propostos no 

pre-sente Projeto Pedagógico.  
• As práticas avaliativas do Projeto Pedagógico do curso de Pe-

dagogia e da aprendizagem estarão pautadas no processo de 

avaliação formativa, visando o acompanhamento e o 

desenvolvi-mento de ambas as práticas.  

• A avaliação será encarada como processo de leitura sistemática 

da realidade, por meio da interpretação das informações no 

sen-tido de oferecer subsídios para intervenção e possível 

mudança da realidade avaliada.  
 

Com o objetivo de acompanhar, nos quatro primeiros anos, o pro-

cesso de implantação e de desenvolvimento desse projeto de reformu-

lação de curso de Pedagogia ocorrerá anualmente um processo de ava-

liação sistemática envolvendo todos os segmentos que dele participam: 

coordenação, docentes, técnico administrativos e discentes. Após esses 

primeiros quatro anos a avaliação será realizada a cada dois anos. Cabe 

ao colegiado do curso de Pedagogia, o acompanhamento do egresso, 

inclusive através da utilização de fichas cadastrais que contenham da-dos 

essenciais sobre a sua atuação profi ssional e a contribuição do curso na 

sua formação. Neste processo de avaliação do curso serão considerados 

os indicadores da qualidade de formação do pedagogo.  
Transcorridos quatro anos de implementação da nova estrutura 

curricular que tem a docência como base da formação do pedagogo e 

acompanhando esse processo de implementação alguns questiona-

mentos são colocados e com certeza se respondidos novos ajustes se 

fazem necessários. Esse é o caminho de um processo teórico e prático 

de compreensão que contribui para o desenvolvimento do curso de Pe-

dagogia e dos estudos da educação. 
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RESUMO: O curso de Pedagogia tem sido alvo de muitos debates, pes-

quisas e estudos realizados no âmbito da academia, como também é 

objeto de atenção das políticas públicas que aprovaram recentemente as 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais para esse curso. Nesse sen-tido, 

esse artigo visa refletir sobre o curso de Pedagogia, através do res-gate 

de sua história, de sua identidade e da caracterização da realidade dos 

cursos existentes em nosso país, a partir de dados disponíveis no site do 

INEP/MEC referentes ao cadastro de escolas superiores. Para esse fi m 

desenvolvemos uma pesquisa bibliográfica, utilizando princi-palmente a 

legislação educacional acerca do tema, assim como a pes-quisa empírica 

realizada no site do INEP/MEC no período de agosto a setembro de 2006, 

com a totalidade de cursos de Pedagogia instalados em todo o país e, no 

período de julho a agosto de 2008, com os da Re-gião Sudeste, por ser 

onde se encontra o maior número de cursos exis-tentes no Brasil. A 

pesquisa empírica envolveu 1.424 cursos em 2006, sendo que na Região 

Sudeste foram elencados 551 cursos nesse ano e 731, no ano de 2008. 

Quanto à caracterização dos cursos de Pedagogia no Brasil, concluímos 

que o Sudeste, dentre as regiões brasileiras, é a que oferece o maior 

número de cursos e que a oferta dessa formação está concentrada no 

estado de São Paulo. As instituições privadas, em 2006, eram 

responsáveis por 58,8% dos cursos no país e constatamos vinte e três 

habilitações oferecidas, o que demonstra a dificuldade em definir sua 

identidade. O curso se caracteriza com a modalidade de en-sino 

presencial, com duração entre 3 e 4 anos, com regime letivo se- 

 
1 Doutora do Programa de Pós-graduação da Faculdade de Ciências e Tecnologia – 
 Unesp, Campus de Presidente Prudente, SP.  

2 Doutora  do  Departamento  de  Educação  da  Faculdade  de  Ciências  e Tecnologia  – 
 Unesp, Campus de Presidente Prudente, SP.  

  

Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 69-93, jan./jun.2010 69 
 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   69 8/10/2010   15:31:10 



 
 
 
 
 

 
Cursos de Pedagogia no Brasil: o que dizem os dados do INEP/MEC?  
Yoshie Ussami Ferrari Leite, Vanda Moreira Machado Lima 

 
mestral, funcionando, em sua maioria, no período noturno. 

Observamos também que desde sua criação, em 1939, até a 

aprovação das recentes diretrizes, o curso de Pedagogia passou por 

várias legislações educa-cionais que provocaram alterações em sua 

estrutura e objetivos, além de suscitarem discussões, reflexões, 

debates, discordâncias e muitas pesquisas. Ainda que não se tenha 

definido claramente sua identidade nem o papel desse curso para a 

educação brasileira, percebe-se que, ao longo da história, a docência é 

uma marca forte dos cursos de Peda-gogia no Brasil.  
PALAVRAS-CHAVE: Curso de Pedagogia. Formação de professores. 

Licenciatura. 

 
ABSTRACT: Pedagogy courses have been the issue of many academic 

debates, researches, studies and also the consideration object of public 

policies which have recently turned into the new National Curricular Poli-

cies concerning this graduation course. Based on available data related to 

higher education school registers collected in the INEP/MEC site, this 

article aims to propose a careful thought about the Pedagogy course by 

means of recalling its history and identity, and also describing the cur-rent 

course features all around the country. To this end a bibliographical 

investigation was done, basically developed with the educational legis-

lation concerning the theme, an empirical research has also been per-

formed in the INEP/MEC site comprehending the period between August 

and September of 2006 and including all the Pedagogy courses in Brazil, 

as well as the period between July and August of 2008, including the 

courses held in the southwestern region since it is there where the great-

est number of courses is found. The empirical research has involved 1.424 

Pedagogy courses analyzed in 2006, from which 551 ones were held in 

the southwest the same year, and 731, in 2008. As far as Brazil-ian 

Pedagogy course description is concerned, it is possible to reason that 

among all the country regions, southwest is the one where the great-est 

number of courses is found and that São Paulo state concentrates this 

graduation offer. In 2006, private institutions were responsible for 58.8% of 

all Pedagogy courses in the country. The difficulty of defin-ing the 

pedagogy course identity has been shown since there has been found 

twenty-three different majors. In general, the course is character- 
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ized by a presential teaching model with a 3-4 year duration and a se-

mestral organization, offered mainly in the evening school period. It has 

been observed that since its origin in 1939 until the approval of the recent 

National Curricular Policies, the Pedagogy course has undergone a lot of 

educational reforms which have caused structure and goal changes 

besides having raised discussions, reflections, debates, divergence and 

many researches. Although its identity and its role in Brazilian education 

have not been defined yet, it can be noted that teacher formation has been 

a strong trend along the Pedagogy course history.  
KEYWORDS: Pedagogy course. Teacher formation. Major. 
 
 
 
 

 
Introdução 

 
O curso de Pedagogia tem sido alvo de muitos debates, pesquisas e 

estudos realizados no âmbito da academia, como também objeto de 

atenção das políticas públicas que acabaram por aprovar recentemente as 

novas Diretrizes Curriculares Nacionais para esse curso. 

Desde sua origem, em 1939, até a aprovação das recentes dire-

trizes, ainda não foi possível defi nir claramente sua identidade nem o 

papel desse curso para a educação brasileira.  
Hoje, a Licenciatura em Pedagogia compete à formação de profes-

sores para a Educação Infantil, para os anos iniciais do Ensino Funda-

mental, os cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, a 

Educação Profissional, como também para a área de serviços, apoio 

escolar e ou-tras áreas ainda nas quais sejam previstos 

conhecimentos pedagógicos (Resolução CNE/CP n. 1/2006, art. 4), o 

que resulta em cinco modalida-des de formação para um só curso.  
Pensar na formação de um profissional docente que seja capaz de 

atender as novas demandas decorrentes das mudanças sociais da atu-

alidade significa uma preocupação constante para as agências forma-

doras de professores e para os cursos de licenciatura em geral. 
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História e identidade do curso de Pedagogia no Brasil 

 
Conforme Saviani (2008), o curso de Pedagogia propriamente dito 

surge no Brasil com o Decreto-Lei n. 1.190, de 4 de abril de 1939, que 

organizou a Faculdade Nacional de Filosofia, estruturando-a em quatro 

seções: Filosofi a, Ciências, Letras e Pedagogia, acrescentando, ainda, a 

de Didática, considerada ―seção especial‖. As seções Filosofia, Ciên-cias 

e Letras ofereciam diferentes cursos cada uma, enquanto a de Pe-dagogia 

e Didática ―era constituída de apenas um curso cujo nome era idêntico ao 

da seção. Está aí a origem do curso de Pedagogia‖ (p. 39).  
A princípio, o curso de Pedagogia ocorre como um espaço de ba-

charelado, com duração de três anos, havendo a possibilidade de ob-

tenção do diploma de licenciado após um curso de um ano de Didática. 

Para Saviani (2008, p.41), o curso de Pedagogia ―concebeu um 

currícu-lo que formaria o bacharel em Pedagogia entendido como o 

técnico em educação que, ao cursar Didática geral e especial, se 

licenciaria como professor‖.  
Esse currículo se constituía de: 

 
1º ano: Complementos de Matemática; História da Filosofia; 

Sociolo-gia; Fundamentos biológicos da educação; Psicologia 

educacional. 2º ano: Psicologia educacional; Estatística 

educacional; História da educação; Fundamentos sociológicos da 

educação; Administração escolar.  
3º ano: Psicologia educacional; História da educação; Administra-

ção escolar; Educação comparada; Filosofia da educação. 

(SAVIA-NI, 2008, p. 39). 

 
No curso de Didática, com duração de um ano, previa-se o estudo 

das disciplinas: ―Didática geral, Didática especial, Psicologia educacio-

nal, Fundamentos biológicos da educação, Fundamentos sociológicos 

da educação; Administração escolar‖ (SAVIANI, 2008, p. 40).  
Assim, para obter o diploma de licenciado, bastava que o bacharel 

em Pedagogia cursasse Didática geral e Didática especial. Percebe-se 

que a própria gênese do curso de Pedagogia apresenta os problemas 

de identidade que o acompanharam ao longo de toda a sua existência, 
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pois forma, ao mesmo tempo, um bacharel em Pedagogia e o licencia-

do. Nesse contexto, o licenciado tinha o direito de lecionar Matemática, 

História e Filosofia nos cursos de nível médio. 

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

Lei n. 4024, de 20 de dezembro de 1961, foram propostas mudanças 

na estrutura do curso de Pedagogia. O Parecer n. 251/1962, de autoria 

de Valnir Chagas, estabelecia a duração do curso de quatro anos, 

englo-bando o bacharelado e a licenciatura. O antigo esquema ―3+1‖ 

deixa de vigorar, pois as disciplinas da licenciatura poderiam ser 

desenvolvidas concomitantemente com o bacharelado.  
Conforme Silva (1999, p. 37), Valnir Chagas acreditava que 

 
antes de 1970, nas regiões mais desenvolvidas, esse curso teria que ser 

redefi nido, provavelmente, nele se apoiariam os primeiros ensaios de 

for-mação superior do professor primário, enquanto a formação do 

‗pedago-gista‘ se deslocaria para a pós-graduação, num esquema aberto 

aos ba-charéis e licenciados de quaisquer procedências que se 

voltassem para o campo da Educação. 

 
Os licenciados em Pedagogia até o ano de 1965, segundo Portaria 

MEC n. 478/54, além do registro nas chamadas cadeiras de educação, 

tinham o direito de lecionar Filosofia, História Geral e do Brasil, nos 

dois ciclos do Ensino Médio, e Matemática, no primeiro ciclo. Para os 

licen-ciados entre 1966 e 1968, conforme Portaria MEC n. 341/65, 

acrescen-taram-se àquelas disciplinas a Psicologia e a Sociologia no 

segundo ciclo, e Estudos Sociais no primeiro e segundo ciclos.  
Com a Reforma Universitária, Lei n. 5.540, de 28 de novembro de 

1968, novas regulamentações foram definidas para o curso de Pedago-

gia. Em 1969, o Parecer CFE n. 252 e a Resolução CFE n. 2 indicavam 

que o curso de Pedagogia tinha por finalidade preparar profissionais da 

educação, assegurando-lhes possibilidade de obtenção do título de es-

pecialista, mediante complementação de estudos. O Parecer 252/69 fi xa 

o currículo e a duração do ―curso de graduação em Pedagogia, visando à 

formação de professores para o ensino normal e de especialistas para as 

atividades de orientação, administração, supervisão e inspeção no âmbito 

de escolas e sistemas escolares‖ (SILVA, 1999, p. 45). 
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Segundo Saviani (2008, p. 44-45), Valnir Chagas defendia a ideia 

de que embora a profissão que corresponde ao setor da educação seja 

uma só, ela exige modalidades diferentes de capacitação. ―Considera, 

assim, que os diferentes aspectos implicados na formação do profis-

sional da educação podem ser reunidos sob o título geral de curso de 

Pedagogia, que constará de uma parte comum e outra diversificada‖.  
Assim estruturado, o curso de Pedagogia deveria oferecer as diver-

sas modalidades de capacitação traduzidas na forma de habilitações. 

Inicialmente o Parecer 252/69 regulamentou cinco habilitações: Orien-

tação educacional, Supervisão escolar, Administração escolar, Inspeção 

escolar e Ensino das disciplinas e atividades práticas dos cursos nor-mais. 

O parecer atribuiu à última habilitação 

 
a função de preparar, ainda que como subproduto, o professor ‗primário‘, 

considerando que tanto do ponto de vista legal como técnico, ‗o professor 

do futuro professor primário pode também ser professor primário‘, desde 

que no seu curso estejam presentes as matérias, metodologia do Ensino 

de 1º grau e prática de Ensino na Escola de 1º grau (estágio). (BRZE-

ZINSKI, 1987, p. 166). 

 
Conforme Saviani (2008), mesmo buscando superar o caráter ge-

neralista, o curso formou o pedagogo como ―especialista em genera-

lidades‖. A parte comum do currículo deveria formar o generalista e a 

parte diversifi cada formar o especialista, e ambas as formações em 

um mesmo curso de graduação, com duração média de quatro anos. 

Isso resultou em ―descaracterização e esvaziamento ainda maior do 

curso‖ (SAVIANI, 2008, p. 50).  
Essa regulamentação, mesmo com tentativas de alterações, por 

iniciativa do Conselho Federal de Educação da época e do movimento 

dos educadores, ―permaneceu em vigor até para além da aprovação 

da nova LDB (Lei n. 9.394/96), de 20 de dezembro de 1996, só sendo 

formalmente alterada com as novas diretrizes curriculares nacionais 

ho-mologadas em 10 de abril de 2006‖ (SAVIANI, 2008, p. 49), 

resultando na Resolução n. 1, de 15 de maio de 2006.  
A partir dessa ideia, ―prevaleceu entre as instituições a tendência a 

organizar o curso de Pedagogia em torno da formação de professores, 
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seja para a habilitação Magistério, em nível de 2º Grau, seja principal-

mente para atuar nas séries iniciais do ensino fundamental‖ (SAVIANI, 

2008, p. 58). 

Nos anos 1990, o curso de graduação em Pedagogia foi se consti-

tuindo como o principal lócus de formação de professores para atuar 

na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nas 

disci-plinas pedagógicas para a formação de professores, assim como 

para a participação no planejamento, gestão e avaliação de 

estabelecimentos de ensino.  
Até 1996 a formação do professor dos anos iniciais do Ensino Fun-

damental em nível superior ocorria apenas nos cursos de Pedagogia. 

Com a aprovação da LDB/96, esse cenário alterou-se, surge uma nova 

instituição, os Institutos Superiores de Educação (ISE), dentro dos 

quais poderia ser oferecido o Curso Normal Superior, destinado à 

formação de docentes para a Educação Infantil e para as primeiras 

séries do Ensino Fundamental (art. 63, LDB/96). A LDB/96 ainda 

afirma que a formação de profissionais de educação para 

administração, planejamento, inspe-ção, supervisão e orientação 

educacional para a educação básica será desenvolvida em cursos de 

graduação em Pedagogia ou em nível de pós-graduação (art. 64).  
Portanto, a partir da LDB/96, tanto o curso de Pedagogia como o 

curso Normal Superior formam professores para atuarem na Educação 

Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental no Brasil. Conforme 

as orientações do MEC, o curso Normal Superior deveria apresentar 

um projeto acadêmico específico constituído de 3.200 horas para cada 

área de formação: Educação Infantil e/ou para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental.  
A Resolução CNE/CP n. 2/2002 trouxe novas mudanças para os 

cursos de licenciatura de um modo geral. Estabeleceu que os cursos 

de graduação plena para a formação de professores da educação 

básica em nível superior contém com o mínimo de 2.800 (duas mil e 

oitocentas) horas, nas quais a articulação teoria⁄prática garanta, nos 

termos dos seus projetos pedagógicos, as seguintes dimensões dos 

componentes comuns:  
I – 400 horas de prática como componente curricular, vivenciadas 

ao longo do curso; 
 
 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 69-93, jan./jun.2010 75 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   75 8/10/2010   15:31:10 



 
 
 
 
 

 
Cursos de Pedagogia no Brasil: o que dizem os dados do INEP/MEC?  
Yoshie Ussami Ferrari Leite, Vanda Moreira Machado Lima 

 
II – 400 horas de estágio curricular supervisionado a partir do 

início da segunda metade do curso;  
III – 1800 horas de aulas para os conteúdos curriculares de 

nature-za científi co-cultural;  
IV – 200 horas para outras formas de atividades acadêmico-cientí-

fico-culturais. 
 

Essas determinações foram se alterando ao longo do tempo, hoje 

o curso de Pedagogia está regulamentado no país pelas novas 

Diretrizes Nacionais para a Pedagogia, conforme os Pareceres 

CNE/CP n. 5/2005 e n. 3/2006, e a Resolução CNE/CP n. 1/2006.  
De acordo com a Resolução CNE/CP n. 1/2006, o curso de Licen-

ciatura em Pedagogia se destina à formação de professores para exer-cer 

funções de magistério na Educação Infantil, nos anos iniciais do En-sino 

Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade normal, na 

Educação Profissional, na área de serviços e apoio escolar, e em outras 

nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (art. 4º), 

apresentando cinco modalidades de formação para um só curso.  
O documento estabelece dezesseis atribuições para o pedagogo que, 

segundo Libâneo (2006), misturam objetivos, conteúdos e reco-

mendações morais, gerando superposições e imprecisões quanto ao perfil 

do egresso. Há um destaque para os professores indígenas e aos que 

venham a trabalhar em escolas indígenas ou remanescentes de 

quilombos, alertando-os sobre o respeito à particularidade das popu-

lações com que trabalham e das situações em que atuam. Assim, a 

diretriz destaca a docência, mas amplia demasiadamente o perfil, o que 

resulta numa totalidade vazia (KUENZER; RODRIGUES, 2006).  
Para formar profissionais que atuarão nos níveis de educação men-

cionados, o curso de licenciatura em Pedagogia terá a carga horária 

mínima de 3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, distribuídas em: 

 
– 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência a 

aulas, realização de seminários, participação na realização de pes-

quisas, consultas a bibliotecas e centros de documentação, visitas a 

instituições educacionais e culturais, atividades práticas de diferente 

natureza, participação em grupos cooperativos de estudos;  
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– 300 horas dedicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente 

em Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, contemplando também outras áreas específicas, 

se for o caso, conforme o projeto pedagógico da instituição;   
– 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em 

áreas específicas de interesse dos alunos, por meio, da 

iniciação científica, da extensão e da monitoria (art. 7º).  
 

Uma grande surpresa apresentada pela Resolução CNE/CP n. 

1/2006 foi a possibilidade de o curso de Pedagogia ser oferecido em 

instituições de educação superior, com ou sem autonomia universitária 

(art. 9º) e a de transformação do curso Normal Superior em curso de 

Pedagogia (art. 11). Esse texto legal também dispõe que os 

concluintes do curso de Pedagogia ou Normal Superior que tenham 

cursado uma das habilitações — Educação Infantil ou anos iniciais do 

Ensino Fun-damental — possam complementar seus estudos na área 

não cursada cumprindo um plano de estudos que abrangerão no 

mínimo 400 horas (art.12). 

 
As Novas Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia são, 

ao mesmo tempo, extremamente restritas e demasiadamente extensivas: 

muito restritas no essencial e assaz excessivamente no acessório. São 

restritas no que se refere ao essencial, isto é, àquilo que configura a pe-

dagogia como um campo teórico-prático dotado de um acúmulo de co-

nhecimentos e experiências resultantes de séculos de história. Mas são 

extensivas no acessório, isto é, dilatam-se em múltiplas e reiterativas 

refe-rências à linguagem hoje em evidência, impregnada de expressões 

como conhecimento ambiental-ecológico; pluralidade de visões de 

mundo; inter-disciplinaridade, contextualização, democratização; ética e 

sensibilidade afetiva e estética; exclusões sociais, étnico-raciais, 

econômicas, culturais, religiosas, políticas; diversidade; diferenças; 

gêneros; faixas geracionais; escolhas sexuais, como se evidencia nos 

termos da Resolução antes cita-dos. (SAVIANI, 2008, p. 67). 

 
Assim, constatamos que a partir de sua criação, em 1939, o curso de 

Pedagogia passou por várias legislações educacionais as quais pro- 
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vocaram alterações em sua estrutura e objetivos, além de suscitarem 

discussões, reflexões, debates, discordâncias e muitas pesquisas. Ain-

da que não se tenha definido claramente sua identidade nem o papel 

desse curso para a educação brasileira, percebe-se que, ao longo da 

história, a docência é uma marca forte dos cursos de Pedagogia no 

Brasil. 

 
Caracterização dos cursos de Pedagogia existentes no Brasil 

 
A pesquisa empírica, realizada no site do INEP/MEC <www.educa-

caosuperior.inep.gov.br>, ocorreu em dois momentos. Inicialmente tra-

balhamos com a totalidade dos cursos de Pedagogia em funcionamento 

no período de agosto a setembro de 2006, com a finalidade de contribuir 

com subsídios para o III Fórum Nacional de Pedagogia, realizado em 

Águas de Lindóia em 2006. Num segundo momento, a coleta ocorreu no 

período de julho a agosto de 2008, junto aos cursos de Pedagogia da 

Região Sudeste, por ser onde se encontra o maior número de cursos 

existentes no Brasil (QUADRO 1). Trabalhamos com 1.424 cursos de 

Pedagogia em 2006, sendo que na Região Sudeste foram elencados 551 

cursos nesse ano e 731 no ano de 2008. 
3
  

Diante das possibilidades oferecidas pelo site, selecionamos os da-

dos mais pertinentes aos objetivos desta pesquisa, distribuídos nas se-

guintes categorias: localização geográfica; natureza e tipo de instituição 

formadora; algumas características dos cursos como tipo e número de 

habilitações, diploma conferido, modalidade de ensino, carga horária, 

regime letivo, duração do curso e período de funcionamento (turno). 
 
 
 
 
 
 
3 

Segundo dados do INEP/MEC, no ano de 2006, havia 1.731 cursos de Pedagogia no 
Brasil. Entretanto, no desenvolvimento da pesquisa foram encontrados apenas 1.424 

cursos em funcionamento. Observamos que alguns cursos estavam em processo de 

extinção e constatamos que o mesmo curso aparecia duas ou três vezes no site do 

INEP/MEC. Na análise dos dados da Região Sudeste, nos anos de 2006 e 2008, 

ocorreu o mesmo fato. De acordo com o site INEP/MEC, havia nessa região, em 

2006, 641 cursos, mas trabalhamos com 551 e, em referência a 2008, havia 853 

cursos de Pedagogia, dos quais consideramos, para a pesquisa, 731. 
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Localização geográfica dos cursos de Pedagogia 

 
Quanto à localização geográfica, no ano de 2006, a maior concen-

tração dos cursos de Pedagogia no Brasil, como mostra o QUADRO 1, 

ocorreu na Região Sudeste (38,7%), vindo em seguida as regiões Nor-

deste (18,5%) e Norte (17,1%).  
Nesse mesmo ano observamos que os estados brasileiros com os 

maiores índices de oferta dos cursos de Pedagogia são: São Paulo (18,9%), 

Minas Gerais (11,4%), Tocantins (9,1%), Rio de Janeiro (6,3%) e Paraná 

(5,5%), enquanto Acre (0,1%), Roraima (0,2%), Amapá (0,2%), Pernambu-co 

(0,5%), Alagoas e Sergipe (0,6%) apresentam os menores índices. 

 

  Frequência  % 
 Sudeste 551  38,7% 
 Nordeste 263  18,4% 
 Sul 208  14,6% 
 Norte 243  17,1% 
 Centro-oeste 159  11,2% 
 Total BRASIL 1424  100 

QUADRO 1 – Cursos de Pedagogia INEP/MEC por região no Brasil 2006  

Fonte: <site www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006.  

 

Comparando os dados da Região Sudeste entre os anos de 2006 

e 2008 verifi camos um aumento de 33% dos cursos em todos os esta-

dos, sendo que 50,2% deles se concentram no Estado de São Paulo e 

30,1%, em Minas Gerais (QUADRO 2). 

 

  2006   2008   
        

  Frequência  %  Frequência  %  

 São Paulo 269  48,8  367  50,2  

 Minas Gerais 163  29,6  220  30,1  

 Rio de Janeiro 89  16,2  107  14,6  

 Espírito Santo 30  5,4  37  5,1  

 Total         

 Região Sudeste 551  100  731  100  

QUADRO 2 – Cursos de Pedagogia na Região Sudeste   

Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006 e 2008.  
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Natureza da instituição formadora 

 
No que concerne a natureza da instituição formadora, delineamos 

um mapa quanto à categoria administrativa procurando destacar a par-

ticipação dos setores público e privado na oferta dos cursos de Peda-

gogia.  
Ressaltamos a grande diversidade de subcategorias que os dados 

nos apresentaram (QUADRO 3), principalmente no que se refere às 

ins-tituições privadas.  
Em 2006, verificamos que 58,8% dos cursos de Pedagogia exis-

tentes no Brasil eram oferecidos em instituições privadas e 41,2% em 

instituições públicas.  
Comparando os índices apresentados em 2006 (88,4%) e 2008 

(89,8%) relativos à Região Sudeste, percebemos que a participação 

das instituições privadas no oferecimento dos cursos nessa região é 

bem maior em relação aos dados referentes ao país (58,8%), conforme 

mostra o QUADRO 3. 

 

 
Brasil 2006 

Região Sudeste Região Sudeste 
 

 

2006   

2008  

     
 

        

 Freq. % Freq.  % Freq.  % 
 

Público federal 140 9,8 20  5,4 26  3,5 
 

Público estadual 413 29 30  3,6 29  4,0 
 

Público municipal 34 2,4 14  2,6 19  2,6 
 

SUB TOTAL Instituição pública 587 41,2% 64  11,6 74  10,1 
 

Privado particular em sentido estrito 481 33,8 275  49,9 416  56,9 
 

Privado filantrópico 210 14,7 162  29,4 170  23,3 
 

Privado comunitário 61 4,3 13  3,2 23  3,1 
 

Privado filantrópico e confessional 28 2 17  2,4 25  3,4 
 

Privado  filantrópico,  confessional  e 
24 1,7 8 

 
1,4 7 

 
1,0  

comunitário   
 

        
 

Privado filantrópico e comunitário 19 1,3 8  1,4 10  1,4 
 

Privado confessional 13 0,9 4  0,7 5  0,7 
 

Privado confessional e comunitário 1 0,1 0  0 0  0 
 

SUB TOTAL Instituição privada 837 58,8% 487  88,4 657  89,8 
 

Nada consta 0 0 0  0 1  0,1 
 

Total 1424 100 551  100 731  100 
 

           
QUADRO 3 – Natureza da instituição formadora  
Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br> Acesso em: 2006 e 2008. 
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Tipo de instituição formadora 

 
Com o intuito de identificarmos o lócus da formação dos cursos de 

Pedagogia, relacionamos as categorias natureza e tipo de instituição 

formadora (QUADRO 4) e constatamos que em 2006, mesmo não sen-

do legalmente permitido aos Institutos Superiores de Educação (ISE) 

oferecerem o curso de Pedagogia, foi necessário acrescentá-los visto 

que os dados do INEP/MEC os indicavam como lócus da formação do 

pedagogo, além de registrar sua presença na esfera pública e privada. 

 

 
Universidade 

Centro 
Faculdade ISE Total  

 universitário  

     
 

       

Público 
39,0% 0,1% 2,1% 0,1% 41,2% 

 

555 1 30 1 587  

 
 

Privado 
22,1% 8,8% 24,8% 3,0% 58,8% 

 

315 126 353 43 837  

 
 

Total 
61,1% 8,9% 26,9% 3,1% 100% 

 

870 127 383 44 1424  

 
  

QUADRO 4 – Cursos de Pedagogia, natureza e tipo de instituição formadora no Brasil em 2006 

Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006. 
 
 

  
Sudeste Sul Nordeste Norte 

Centro 
Total 

 
 

  Oeste  
 

        
 

         
 

 
Universidade 

16,0% 9,4% 14,3% 14,7% 6,7% 61,1%  
 

 228 134 204 209 95 870  
 

   
 

          

 Centro 6,3% 1,1% 0,2% 0,4% 1,0% 8,9%  
 

 universitário 90 15 3 5 14 127  
 

          

 
Faculdade 

14,7% 4,0% 3,5% 1,6% 3,1% 26,9%  
 

 209 57 50 23 44 383  
 

   
 

          

 
ISE 

1,7% 0,1% 0,4% 0,4% 0,4% 3,1%  
 

 24 2 6 6 6 44  
 

   
 

          

 
Total 

38,7% 14,6% 18,5% 17,1% 11,2% 100%  
 

 551 208 263 243 159 1424  
 

   
 

         
 

 QUADRO 5 – Cursos de Pedagogia e instituição formadora por região em 2006   
 

Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006.    
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Relacionando os dados relativos à instituição formadora e às re-

giões geográficas, notamos a presença dos ISE em todas as regiões 

brasileiras (QUADRO 5), porém com maior concentração no Sudeste. 

Observamos que no ano de 2006, do total de 1424 cursos de Pe-

dagogia, 61,1% deles eram ofertados dentro das universidades e 

26,9% nas faculdades isoladas ou integradas. É importante destacar 

que dos cursos de Pedagogia oferecidos nas universidades 63% eram 

de insti-tuições públicas e 37% de instituições particulares. Esse índice 

muda radicalmente quando se trata dos cursos de Pedagogia 

ofertados em faculdades isoladas ou integradas, onde 92% deles são 

oferecidos em instituições privadas e apenas 8% em públicas.  
No entanto, quando analisamos a Região Sudeste, o lócus da for-

mação do pedagogo apresenta um novo cenário. Dos 551 cursos de 

Pedagogia oferecidos nessa região, em 2006, 41,4% concentravam-se 

nas universidades e 37,9% em faculdades. No ano de 2008, dos 731 

cursos pesquisados, os índices apontam 38,4% em faculdades e ape-

nas 36,1% em universidades (GRAF. 1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006 e 2008. 
 
 

Notamos também a ampliação dos cursos de Pedagogia nos Ins-

titutos Superiores de Educação (ISE) na Região Sudeste, no ano de 
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2008, visto que em 2006 eram apenas 24 (4,4%), passando em 2008 a 

63 cursos (8,6%). Supomos que isso possa ser reflexo da aprovação 

das recentes Diretrizes Curriculares Nacionais. 

 
Características dos cursos de Pedagogia 

 
Quanto às características dos cursos de Pedagogia ressaltamos na 

pesquisa os aspectos organizacionais e de funcionamento dos cursos, 

destacando tipo e número de habilitações, diploma conferido, modali-dade 

de ensino, carga horária, regime letivo, duração do curso e turno. 

Tipo de Habilitação: Para detectarmos os tipos de habilitações ofe-

recidos nos cursos de Pedagogia registramos nominalmente todas as 

habilitações que surgiram durante a coleta de dados no site. Incluímos 

a subcategoria: ―Licenciatura em Pedagogia‖ devido ao grande número 

de cursos cadastrados que traziam somente essa informação referente 

à habilitação oferecida, não sendo possível identificar a modalidade de 

formação, o que nos impediu de incluí-la nas categorias já construídas. 

Acrescentamos também a categoria ―Outros‖
4
 para habilitações 

distintas e com pouca incidência.  
Constatamos vinte e três categorias referentes a tipos de habilita-

ções oferecidas nos cursos de Pedagogia no ano de 2006, no Brasil, o 

que demonstra a grande diversidade de formação neles realizada e a 

ausência de uma identidade política e pedagógica para o profissional 

formado nesse curso.  
Observamos, a partir desses dados, que as habilitações de 

orienta-ção, administração, supervisão e inspeção, estabelecidas pela 

Resolu-ção 2/69, ainda estão presentes nos cursos de Pedagogia 

cadastrados no INEP/MEC na época do desenvolvimento da pesquisa.  
Com o registro de todas as habilitações que surgiram durante a co-

leta de dados, constatamos um grande índice de habilitações centradas 

na docência (cerca de 44%), com destaque para as que oferecem a 

formação de professores para os anos iniciais do Ensino Fundamental 

(21,4%), Educação Infantil (10,7%), além da docência no Ensino Médio 

 
4 

A categoria ―Outros‖ inclui diversas habilitações, como ―Educação e Arte na inclusão 
social‖, ―Pedagogia institucional‖; ―Pedagogia – ênfase em ensino religioso‖, ―Gestão 

de EAD‖, ―Gestão social‖, entre outros. 
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(9,5%), Educação de Jovens e Adultos (0,7%), Educação Básica 

(0,6%) e Educação Especial (1,5%). 

 
 

Brasil 2006 
Região Sudeste Região Sudeste 

 

  

2006 2008   

     
 

 Freq. % Freq.  % Freq.  % 
 

Docência nos anos iniciais do 
719 21,4 215 

 
13,8 199 

 
11,9  

Ensino Fundamental   
 

        
 

Administração e gestão escolar 662 19,7 492  31,9 414  24,8 
 

Supervisão escolar 523 15,5 265  17,0 211  12,7 
 

Docência na Educação Infantil 361 10,7 146  9,4 156  9,4 
 

Docência nas disciplinas peda- 
320 9,5 172 

 
11,0 147 

 
8,8  

gógicas do Ensino Médio   
 

        
 

Orientação educacional 285 8,5 185  11,9 155  9,3 
 

Licenciatura em Pedagogia 225 6,7 71  4,5 31  1,9 
 

Educação especial 52 1,5 28  1,8 21  1,2 
 

Inspeção escolar 50 1,5 47  3,0 37  2,2 
 

Pedagogia emergencial 38 1,1 0  0    
 

Pedagogia empresarial/recursos 
29 0,9 18 

 
1,2 14 

 
0,8  

humanos   
 

        
 

Educação de jovens e adultos 25 0,7 2  0,1 3  0,1 
 

Magistério Educação Básica 19 0,6 0  0 0  0 
 

Tecnologia educacional 17 0,5 9  0,6 3  0,1 
 

Pedagogia escolar/extra-escolar 
6 0,2 4 

 
0,3 4 

 
0,2  

(espaços sociais)   
 

        
 

Pedagogia rural e Pedagogia 
3 0,08 0 

 
0 1 

 
0,06  

da terra   
 

        
 

Pedagogia do trabalho 2 0,05 0  0 0  0 
 

Psicopedagogia 2 0,05 0  0 0  0 
 

Complementação pedagógica/ 
0 0 0 

 
0 4 

 
0,2  

reingresso   
 

        
 

Formação pedagógica do profis- 
0 0 0 

 
0 3 

 
0,1  

sional docente   
 

        
 

Gestão educacional em organi- 
0 0 0 

 
0 1 

 
0,06  

zações não escolares   
 

        
 

Educação profissional 0 0 0  0 1  0,06 
 

Outros 27 0,8 3  0,2 1  0,06 
 

Nada consta 0 0 0  0 299  17,9 
 

Total 3.365 100 1.558  100 1.666  100 
  

QUADRO 6 – Tipos de habilitações dos cursos de Pedagogia  
Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006 e 2008. 
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A habilitação que comparece com segundo maior índice percentual é 

―Administração e gestão escolar‖, com 19,7%, seguida da ―Supervisão 

escolar‖, com 15,5%, e ―Orientação educacional‖, com 8,5% (QUADRO 6).  
É possível constatar que o curso de Pedagogia se tornou lócus de 

referência na formação de professores para atuarem nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, na Educação Infantil, nas disciplinas pedagógi-cas 

para formação de professores, assim como para a participação no 

planejamento, gestão em avaliação e estabelecimentos de ensino.  
Em relação à Região Sudeste, considerando os anos de 2006 e 

2008, observamos semelhanças em relação aos dados analisados 

refe-rentes aos cursos de Pedagogia existentes no país como um todo.  
Número de habilitações – Foi registrada, na pesquisa realizada, a 

quantidade de habilitações que os cursos de Pedagogia oferecem. Al-

gumas instituições formadoras apresentam apenas uma única habilita-

ção (30,9%), enquanto outras oferecem duas habilitações (33%), três 

(17,4%), quatro (11,2), cinco (4,2%) e seis (1,9%), havendo até um 

cur-so que chega ao número de nove habilitações.  
É necessário registrar que o alto índice (30,9%) de cursos de 

Peda-gogia no Brasil que apresentam apenas uma habilitação pode 

ser justifi-cado pelo fato de que muitos deles (225), como já citado 

anteriormente, foram cadastrados apenas com o nome de ―Pedagogia‖ 

e, dessa forma, considerados na categoria ―uma habilitação‖.  
Diploma conferido – Em relação a esse dado, segundo registros no 

INEP/MEC, constatamos que, em 2006, 92,7% dos cursos conferiam 

diploma de licenciatura, enquanto apenas 6% concediam o diploma de 

bacharelado e 1,3%, o diploma de licenciatura e bacharelado.  
Esses índices revelam a confusão historicamente atribuída aos 

cur-sos de Pedagogia, em relação a sua finalidade ambígua de formar 

pro-fessores ou especialistas, bacharelados ou licenciados.  
Ao analisarmos os dados da Região Sudeste, os mesmos resulta-

dos são encontrados na análise dos cursos de Pedagogia no país.  
Modalidade de ensino – De acordo com a pesquisa empírica, 

cons-tatamos que 97,5% dos cursos de Pedagogia no Brasil, em 2006, 

foram realizados na modalidade de ensino presencial e apenas 2,5%, 

na mo-dalidade de ensino a distância.  
Na Região Sudeste havia, em 2006, 97,2% dos cursos de Peda- 
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gogia com a modalidade de ensino presencial e, em 2008, esse índice 

passou para 96%. Quanto à modalidade de ensino a distância, em 

2006, eram 2,8% dos cursos e, em 2008, 4%, notando-se assim um 

pequeno aumento das instituições que utilizam esse modelo.  
Carga horária – Este dado foi sintetizado a partir da carga horária 

presente nos projetos de cursos cadastrados no site do INEP/MEC e 

apresentados no gráfico a seguir: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006. 
 
 

Verifi camos que o maior índice (35,4%) presente no GRAF. 6 

indica que os cursos de Pedagogia existentes em 2006 apresentavam 

uma carga horária de 2.800 até 3.199 horas, atendendo dessa forma 

aos preceitos legais instituídos pela Resolução CNE/CP n. 2/2002 e a 

Reso-lução CNE/CP n. 1/2006.  
O que surpreende nesse gráfico é a presença de 26,3% dos 

cursos de Pedagogia com carga horária inferior a 2.799 horas. Cabe 

indagar como é possível o funcionamento de um curso que não 

cumpre o mínino da carga horária estabelecida pela legislação 

educacional brasileira seja autorizado. 
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Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em 2006 e 2008. 
 
 

Em relação à carga horária dos cursos de Pedagogia, verificamos 

que na Região Sudeste houve mudanças nos índices entre 2006 e 

2008. Percebemos que o aumento considerável de cursos com carga 

horária entre 3.200 até 3.499 horas no ano de 2008 poderia se 

justificar pelo cumprimento da Resolução CNE/CP 1/2006, que 

apresenta como exigência a carga horária mínima de 3.200 horas para 

os cursos de Pe-dagogia no Brasil.  
Regime letivo – Dos 1.424 cursos de Pedagogia cadastrados no 

Brasil em 2006, 75,8% — 1.080 cursos — possuem regime semestral, 

16,2% — 230 cursos — regime anual, e os demais outros tipos de 

orga-nização de regime letivo.  
Essa característica de organização curricular se repete nos dados 
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coletados junto aos cursos de Pedagogia da Região Sudeste, acentu-

ando muito mais a presença de cursos semestrais – 81,5% em 2006 e 

85,8% em 2008 — em relação aos cursos anuais — 14,5% em 2006 e 

10,6% em 2008.  
Duração do curso – Dos 1.424 cursos pesquisados no Brasil, em 

2006, verificamos que 91,6% deles têm duração entre 3 e 4 anos, con-

forme o GRAF. 8, atendendo, portanto, as determinações vigentes na 

política atual. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2006. 
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Fonte: site <www.educacaosuperior.inep.gov.br>. Acesso em: 2008. 
 
 

 
Em relação à Região Sudeste, houve um aumento de cursos de 

duração de 3 anos em 2008 comparativamente a 2006, visto que antes 

eram 52,8% passando, então, para 55,9%, o que reflete o atendimento 

as determinações da Resolução CNE/CP1/2006.  
Período de oferecimento – turno – Conforme os dados coletados no 

site, os cursos de Pedagogia no Brasil são oferecidos com predominân-cia 

no período noturno (42,3%), enquanto 13,2% funcionam no período 

diurno. Verificaram-se também os índices de 27,8% de cursos ofereci-dos 

no período diurno/noturno e 14% em turno integral. 

 
Algumas considerações 

 
A pesquisa empírica constatou que o Sudeste, dentre as regiões 

brasileiras, é a região que oferece o maior número de cursos de Pe-

dagogia e que a oferta dessa formação está concentrada no estado de 

São Paulo. 
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É importante destacar que a maioria dos cursos não é oferecida 

―em universidades onde se gestam alternativas interessantes para a 

formação docente‖, mas em instituições isoladas de Ensino Superior 

(GATTI, 2000, p. 87).  
As instituições privadas, em 2006, eram responsáveis por 58,8% dos 

cursos de Pedagogia no Brasil. Em 2008, na Região Sudeste, esse dado é 

ainda mais relevante: cerca de 90% dos cursos são oferecidos em escolas 

privadas e apenas 10% em instituições públicas. Essa re-alidade torna-se 

preocupante considerando a importância do processo formativo dos 

professores para os anos iniciais do Ensino Fundamen-tal e para a 

Educação Infantil, uma vez que, nessa região do país, os cursos de 

Pedagogia estão sendo oferecidos em faculdades isoladas e integradas, 

da iniciativa privada, que não apresentam preocupação com a qualidade 

da articulação entre pesquisa, ensino e extensão.  
Verifi camos uma diversidade de habilitações oferecidas nos 

cursos de Pedagogia, que chegam ao número de vinte e três, 

demonstrando a dificuldade em definir a identidade do curso.  
Constatamos um grande índice de habilitações centradas na do-

cência (cerca de 44%), com destaque para as que oferecem a 

formação de professores para os anos iniciais do Ensino Fundamental 

(21,4%), Educação Infantil (10,7%), além da docência no Ensino Médio 

(9,5%), Educação de jovens e adultos (0,7%), Educação Básica (0,6%) 

e Edu-cação especial (1,5%).  
A habilitação que comparece com segundo maior índice percentual é 

―Administração e gestão escolar‖ com 19,7%, seguida por ―Supervisão 

escolar‖, com 15,5%, e ―Orientação educacional‖ com 8,5%.  
Concluímos que o curso de Pedagogia se tornou, ao longo do pro-

cesso histórico, lócus de referência na formação de professores para 

atuarem nos anos iniciais do Ensino Fundamental, na Educação Infantil, 

nas disciplinas pedagógicas para formação de professores, assim como 

para a participação no planejamento, gestão em avaliação e estabele-

cimentos de ensino, mesmo antes da aprovação das atuais Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a área. Nesse sentido, as recentes normati-

zações não alteraram substancialmente a realidade existente.  
O curso de Pedagogia no Brasil se caracteriza com a modalidade de 

ensino presencial, com duração entre 3 e 4 anos e com regime letivo 

semestral. A oferta da maioria dos cursos ocorre no período noturno. É 
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possível ainda afirmar que a maioria dos cursos de Pedagogia analisa-

dos atende às normatizações legais referentes à carga horária mínima 

e à sua duração em anos. 
Todavia, verificamos que alguns cursos apontam incoerência em rela-ção 

à legislação educacional e mesmo assim foram autorizados pelo MEC, em 

alguns casos, reconhecidos e cadastrados no site do INEP/MEC.  
A Resolução CNE/CP n. 1/2006 possibilita que o curso de Peda-

gogia ofereça uma diversidade de formação profi ssional, abrangendo 

cinco modalidades. Esse é um fato preocupante, visto que muitas insti-

tuições sem o compromisso com a qualidade na formação dos profes-

sores podem proporcionar todas as cinco modalidades de formação 

em um curso de licenciatura de apenas 3.200 horas.  
Finalizamos o artigo reiterando nossa preocupação quanto à quali-

dade dos cursos de Pedagogia no Brasil. Os dados que apresentamos 

tinham como objetivo apontar características da realidade desses cur-

sos no país, com a perspectiva de refletir sobre aspectos do processo 

formativo de professores neles desenvolvido.  
Uma boa e verdadeira instituição de Ensino Superior, preocupada em 

formar docentes para atuarem nos primeiros anos de escolaridade deve, 

além de oferecer uma formação de professores com identidade própria, 

num curso que usufrua de projeto pedagógico específico, bus-car 

condições para repensar e ressignificar o papel das disciplinas e do 

estágio a favor da formação profissional mais consistente do professor, de 

modo a melhor atender as demandas a ele impostas nos dias atuais.  
Portanto, a formação de docentes da Educação Infantil e dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental deve se constituir em projetos emanci-

patórios e compromissados com a responsabilidade de tornar a escola 

parceira na democratização social, econômica e cultural, podendo, 

des-sa forma, cumprir o papel significativo na busca e na construção 

de uma sociedade mais justa e igualitária. 
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RESUMO: O objetivo do presente texto é apresentar um panorama das 

ações voltadas à formação docente delineado a partir do Plano de De-

senvolvimento da Educação (PDE), lançado pelo Governo Federal em 

abril de 2007, no qual essa formação ocupa papel de destaque. O diálo-go 

entre educação e direitos humanos é tomado como pressuposto para a 

análise das políticas de formação docente por entender que essas devem 

estar sempre articuladas ao direito à educação escolar de todos os 

brasileiros. Tal direito constitui-se hoje não apenas da universaliza-ção do 

ensino básico, considerada a primeira geração ou um primeiro momento 

na evolução dos diretos à educação, mas envolve também a estruturação 

de um padrão de qualidade no ensino que é comum a todos (segunda 

geração), e a revisão da cultura escolar no sentido do atendimento à 

diversidade e reconhecimento do direito às diferenças (terceira geração). 

A compreensão desse sentido progressivo na gera-ção dos direitos pode 

ser um fio condutor para a análise das políticas educacionais e daquelas 

que visam à formação dos docentes. O PDE traz no seu bojo ações que 

visam à formação de docentes para o país cumprir sua intenção de 

universalização da educação escolar básica. O desafio está em não 

perder de vista na formação desses profissionais a segunda e a terceira 

geração dos direitos.  
PALAVRAS-CHAVE: Políticas de Formação Docente. Direito à Educa-

ção. Plano de Desenvolvimento da Educação/MEC. 

 
ABSTRACT: The purpose of this text is to present an overview of the 

actions aimed at teacher training presented in the Education Develo- 
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pment Plan released by the federal government in April 2007, in which 

this training occupies a central role. The dialog between education and 

human rights is considered to be an essential element in the presenta-

tion of teacher education policies, because it is understood that these 

policies should always be related to the guarantee to the right to school 

education for all Brazilians. Today, this right not only includes universal 

access to basic school education, considered the fi rst generation or a 

first moment in the evolution of rights to education, but also involves the 

establishment of common quality standards for education (the second 

generation); and a review of the school culture to better attend to diver-

sity and to the recognition of the right to differences (the third genera-

tion). The understanding of this progressive direction in the generation 

of rights to education can be a guiding element in the development of 

policies concerning teacher training. It is concluded that the Education 

Development Plan includes actions aimed at teacher education so that 

the country can fulfill its intention to provide universal basic school edu-

cation. The challenge is to not lose sight of the education of these 

profes-sionals in the second and third generation of these rights.  
KEYWORDS: Teacher training. Education development plan. Rights to 

education. 
 
 
 
 
 
Introdução 

 
A demanda social por escolarização é de tal dimensão que o his-

toriador inglês Eric Hobsbawn (1995) a comparou com uma revolução 

social: resultou na extraordinária expansão dos sistemas de ensino e na 

prescrição e universalização de uma etapa elementar de escolarização em 

boa parte dos países. Trouxe no seu bojo o reconhecimento inter-nacional 

da escolarização elementar como legítimo direito humano tal como 

prescrito na Declaração Universal dos Direitos de 1948, e como corolário 

a sua proteção jurídica como direito subjetivo, cujo não cum-primento 

torna possível ação judicial contra o Estado de forma a garantir o direito 

existente. Consequentemente, essa demanda está na base do 
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processo de crescente expansão das escolas e dos profissionais do ma-

gistério, entre outras exigências necessárias para o seu atendimento.  
As políticas públicas de formação docente no país, portanto, não 

podem deixar de reafi rmar o diálogo entre educação e o direito de todos à 

escolarização como fi o condutor das suas ações, o que se expressa hoje 

na busca da criação de um efetivo sistema nacional de formação dos 

profissionais do magistério. A criação desse sistema precisa ser en-

tendida como um importante passo para a organização nacional dessa 

formação e profissionalização e também como necessária para o cum-

primento do direito à educação como um direito humano fundamental.  
Entendemos, como Bobbio (1992), que os direitos humanos de uma 

maneira geral foram se constituindo historicamente. Esse autor concebe 

que esses direitos, que vieram à tona em diferentes momentos, podem ser 

caracterizados, na sua constituição, em três gerações de direitos, de 

modo que na primeira geração foi desenvolvida a plataforma dos 

revolucionários franceses na luta pelo direito político ao voto e a partici-

pação na vida civil. A segunda geração dos direitos do homem, por sua 

vez, se constituiu no transcorrer do século XIX através das lutas sociais 

então travadas por oportunidades equânimes na vida pública de modo a 

reforçar os direitos políticos da primeira geração. A terceira geração dos 

direitos está localizada pelo autor no século XX quando a Declaração dos 

Direitos Humanos de 1948, o fi m da Segunda Guerra Mundial e ainda os 

movimentos dos jovens ocorridos na década de 1960, fizeram emergir por 

um lado a exigência de proteção aos direitos assegurados e por outro uma 

demanda particular por direitos de minorias, tais como o direito das 

mulheres, dos negros, dos índios, dos homossexuais, dos imigrantes, 

entre outros. Boto (2005), a esse respeito, defendeu a tese de que é 

possível traduzir para o campo da educação a matriz analítica 

apresentada por Bobbio acerca das três gerações de Direitos Humanos.  
A partir da matriz analítica construída por Norberto Bobbio acerca do 

desenvolvimento histórico dos Direitos Humanos, Boto (2005) de-fendeu a 

tese de que o direito à educação escolar elementar também teria se 

desenvolvido em três gerações de direitos, que representariam diferentes 

e sucessivos degraus em sua construção. Resumidamente, é possível 

sistematizar da seguinte forma essas três gerações ou etapas da 

construção da educação escolar como direito humano: a primeira 
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geração coincide com o processo de universalização de uma etapa ele-

mentar de educação para todos, isto é, com a luta pelo acesso universal à 

escola pública; a segunda geração diz respeito ao momento de conso-

lidação do acesso e da permanência na escola por meio da busca de um 

padrão igualitário de qualidade, mediante fl exibilização de conteúdos e 

métodos para atender as distintas populações de alunos; a terceira ge-

ração dos direitos à educação, ainda segundo a autora, diz respeito ao 

momento que caracteriza-se pela luta que tenta assegurar no processo de 

escolarização a integração da diferença no interior da cultura comum sem 

abrir mão da sua universalidade. É a emergência do direito à igual-dade 

na diversidade.  
Boto (2005) enunciou, portanto, a partir da matriz apresentada por 

Bobbio (1992), um quadro que por analogia pode enunciar o percurso 

das lutas pelo direito à educação no Brasil: os direitos da primeira ge-

ração (uma primeira etapa) referem-se à universalização do ensino, à 

possibilidade de todas as crianças e jovens de freqüentarem a mesma 

escola. A segunda etapa ou geração de direitos é marcada pela busca 

de um padrão de qualidade no ensino que é comum a todos, o que re-

quer dos educadores um perfil crítico a respeito daquilo que a 

instituição escolar ensina e como ensina. E a terceira geração de 

direitos públicos em educação refere-se à revisão da cultura escolar 

padronizada no sen-tido de atender a diversidade cultural e a busca 

pelo reconhecimento do direito às diferenças.  
É preciso salientar, no entanto, que a compreensão do sentido 

pro-gressivo na construção histórica desses três momentos dos 

direitos pú-blicos à educação não significa considerá-los exclusivos. 

Eles compõem hoje um conjunto cuja construção se deu pela clivagem 

da história, mas a sua concretização mantém uma interface entre as 

três gerações de direitos expostas.  
Em recente estudo realizado sobre a qualidade do ensino no país, 

Araújo e Fernandes (2009) concluíram que dos anos 1930 aos anos 1990 

a política educacional brasileira pautou-se essencialmente pela demanda 

de ampliação da escolarização. Segundo as autoras, foi ape-nas no 

decorrer dos anos 1990 que a etapa elementar de escolarização no país 

foi praticamente universalizada, com várias medidas de expan-são da 

oferta que caracterizaram o programa federal Toda Criança na 
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Escola: no início do século XXI, 97% das crianças entre 7 e 14 anos 

estavam matriculadas na escola. Esse processo de expansão, 

contudo, não foi acompanhado por medidas efetivas voltadas para a 

permanên-cia de contingentes populacionais historicamente excluídos 

do direito à educação. Mecanismos intraescolares que tinham por base 

o ideário meritocrático, a tese da carência material e cultural e o apelo 

à psico-logização do processo de aprendizagem teriam sido em grande 

parte responsáveis, segundo a análise realizada pelas autoras, pela 

exclusão dos alunos.  
As políticas de correção de fl uxo que passaram a ser adotadas re-

confi guraram a ―pirâmide educacional‖ brasileira incidindo, de alguma 

forma, nas condições de permanência dos alunos na escola, um dos 

elementos da segunda geração do direito à educação apontada por 

Boto (2005). Mas a qualidade de ensino para todos, princípio de 

organi-zação do ensino brasileiro declarado na Constituição Federal de 

1988, não obteve ainda suficiente materialidade nem jurídica nem 

política para demarcar o debate, os insumos, os processos e os 

resultados que de-vem ser esperados dos sistemas escolares. Tem-se 

ainda um cenário educacional desafiador frente à necessidade de 

avançar na garantia da igualdade com qualidade por meio do esforço 

político, pedagógico e cultural para sua efetivação; soma-se também, a 

necessidade de dar conta do direito à igualdade na diversidade, 

terceiro momento ao qual se refere o estudo de Boto (2005).  
As políticas públicas para a formação dos professores no país po-

dem encontrar no referencial até agora exposto um fi o condutor para sua 

análise, pois se integram num processo de concretização do direi-to à 

educação no seu sentido pleno. Cabe, portanto, implementar uma política 

pública de Estado que abrigue um efetivo planejamento da ex-pansão dos 

cursos necessários para a formação do quadro docente, de forma a cobrir 

as necessidades já postas pela escolarização ofertada. Mas cabe também 

investir vigorosamente nas diversas formas de valo-rização do trabalho 

docente e nas condições de trabalho nas escolas.  
Explicitam-se, no próximo item, as ações voltadas para a formação de 

professores coordenadas pelo governo federal na contemporaneida-de, na 

busca da garantia do direito à educação. São focalizadas parti-cularmente 

as ações desenvolvidas no interior do Plano de Desenvol- 
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vimento da Educação (PDE), no qual estão localizadas as ações mais 

importantes que estão em andamento. 

 
O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE/2007) e a 

formação dos profissionais da educação 
 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 206, sinaliza para a valo-

rização dos profissionais da educação escolar brasileira e aponta para a 

necessidade de garantir, na forma de lei, o ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos dos profissionais das redes pú-blicas 

bem como planos de carreira e piso salarial nacional para esses 

profissionais. Essas indicações, fundamentais para a profi ssionalização 

do corpo docente destinado à educação básica, foram ainda comple-

mentadas pelas disposições contidas na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional n. 9.394/1996 (LDB/96) que destinou um capítulo 

específico a esses profissionais. Além de sinalizar para a necessidade de 

estatutos e planos de carreira do magistério público, essa lei reto-mou 

fortemente a obrigatoriedade de formação superior para todos os 

profissionais da docência básica, questão até agora polemizada devido à 

possibilidade que esta mesma lei coloca sobre a formação em nível médio 

dos professores que se destinam à educação infantil. 

Posteriormente, o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n. 

10.172, aprovado em 2001, propôs a concretização de jornadas de tra-

balho concentradas num único estabelecimento de ensino, com defini-

ção de tempo necessário para as atividades complementares ao traba-

lho em sala de aula; salário condigno, vinculado ao compromisso 

social e político do magistério; e outros critérios para formação 

profissional, inicial e continuada.  
Interessa-nos aqui, no entanto, explicitar em termos de ações governa-

mentais o que efetivamente está se realizando no país no que diz respeito à 

formação dos docentes. Destaca-se, assim, o Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE), lançado em 24 de abril de 2007, e sua complementa-ção, o 

Decreto Presidencial nº 6.094/2007, que dispôs sobre o ―Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação‖, como regulamentações que visam dar 

consequência aos objetivos fixados pela Constituição Federal, pela LDB/96 e 

demais regulamentações que se seguiram. 
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O PDE, segundo fonte oficial, pretende ser 

 
mais do que a tradução instrumental do Plano Nacional de Educação (PNE), 

o qual em certa medida apresenta um bom diagnóstico dos pro-blemas 

educacionais, mas deixa em aberto a questão das ações a serem tomadas 

para a melhoria da qualidade da educação (BRASIL, 2007, p. 7). 

 
É apresentado como um plano que, ao contemplar uma concepção 

sistêmica da educação, visa superar tanto a visão fragmentada até agora 

predominante nas ações governamentais, como as oposições presen-tes 

ao longo das últimas décadas nas políticas educacionais: oposição entre 

educação básica e educação superior; oposições no interior da própria 

educação básica, entre seus diversos níveis (educação infantil, ensino 

fundamental e médio); oposição entre o ensino médio e a educa-ção profi 

ssional, entre alfabetização e a educação de jovens e adultos, entre a 

educação regular e a educação especial (BRASIL, 2007).  
Explicita-se ainda na sua justifi cativa a intenção de buscar, sem-

pre em regime de colaboração, dar continuidade às diversas normas 

da educação, especialmente à LDB/96 e ao PNE (2001), em sua arti-

culação com o desenvolvimento socioeconômico do país. O Plano foi 

apresentado simultaneamente à promulgação do Decreto n. 6.094 que 

dispõe sobre o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação
2
 e 

abriga, na prática, os diversos programas em desenvolvimento pelo 

Ministério de Educação (MEC).  
O PDE constituiu-se como um plano de ação do MEC vinculado ao 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado pelo go-verno 

federal, no qual coube a cada ministério indicar suas ações. Para 

prosseguir às suas ações o MEC institucionalizou um indicador de mo-

nitoramento e de qualidade educacional que relaciona informações de 

 
\endash  O carro-chefe do PDE é o decreto 6.094/2007 que dispõe sobre a implementação do Plano 

de Metas Compromisso Todos pela Educação. Nesse, a União Federal, em regime de colaboração 

com Municípios, Distrito Federal e Estados, a participação das famílias e da comunidade, visa a 

mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica mediante programas e ações de 

assistência técnica e fi nanceira. Dispõe sobre o IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educa-ção 

Básica, indicador para a verificação do cumprimento de metas fixadas no termos de adesão ao 

compromisso, e ainda – sobre o PAR – Plano de Ações Articuladas, conjunto articulado de ações, 

apoiado técnica ou financeiramente pelo Ministério da Educação.  
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avaliações, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB),
3
 

e atrelou a ele as mais diversas ações que já vinham sendo 

desenvolvi-das, ajustando e atualizando-as (SAVIANI, 2007).  
Vinculam-se ao PDE inúmeras ações voltadas aos seus quatro ei-xos 

norteadores: educação básica, educação superior, educação profis-sional 

e alfabetização. Um dos seus principais pontos, no entanto, pre-tende ser 

a formação e a valorização dos professores para a educação básica. 

Nessa direção, já é possível destacar o ―Piso do Magistério‖, em relação à 

Emenda Constitucional n. 53 que estabeleceu a obrigação de ser fixado 

um piso salarial nacional por lei federal, resgatando compro-misso 

histórico firmado em 1994 entre o MEC, o Conselho Nacional de 

Secretários da Educação (CONSED), a União Nacional de Dirigentes 

Municipais de Educação (UNDIME), a Confederação Nacional dos Tra-

balhadores em Educação (CNTE) e outros ―atores‖ sociais.
4
 Outra ação 

de vulto tem a ver com a formação dos professores para os sistemas 

públicos de educação básica e tem base no Decreto n. 6.094/07 que 

estabelece que a União deve instituir programas (sempre em regime de 

colaboração) para formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação, implantar um plano de carreira, cargos e salários para esses 

profissionais, valorizar por mérito o trabalhador da educação, dar con-

sequência ao período probatório, tornando o professor efetivo estável 

após sua aprovação, bem como envolver todos os professores na dis-

cussão e elaboração do projeto político pedagógico das escolas.  
A Universidade Aberta do Brasil (UAB) criada em 2006 com o ob-

jetivo de expandir e interiorizar cursos e programas de educação su-

perior públicos, à distância, e o Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência (PIBID) são ações centrais vinculadas ao PDE, 

estabelecendo especialmente um forte vínculo entre educação superior 

e educação básica. O PDE se propôs a oferecer cursos de formação 

inicial e continuada de docentes da educação básica, implantando por 

meio da UAB cursos para graduar professores em efetivo exercício em 
 

 
\endash  O IDEB – Índice de Educação Básica é um índice numérico de zero a dez, composto de 

três ele-mentos já avaliados e medidos pelas instituições governamentais que são: o 

rendimento escolar, o fluxo de repetência e evasão.  
 

\endash  Ver Lei n. 11.738 de 16 de julho de 2008 que institui o piso salarial profi ssional para os 

profissio-nais do magistério público da educação básica  
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articulação com polos de apoio presencial nos municípios: cursos de 

licenciatura para formação inicial ou continuada de professores; cursos 

para capacitação de dirigentes, gestores e trabalhadores da educação 

(Decreto n. 5.800/06).  
Programas de formação como o PIBID e o Programa Pró-Licencia-

tura também foram incorporados pelo PDE. O PIBID estabelece ações 

direcionadas à formação de quadros para os sistemas públicos de edu-

cação básica, propiciando condições objetivas aos jovens ingressantes 

nas licenciaturas. Já o programa de formação Pró-Licenciatura, imple-

mentado em 2005 no âmbito da Secretaria de Educação Básica do 

MEC (SEB), com responsabilidade partilhada com a Secretaria de 

Educação a Distância do MEC (SEED), é desenvolvido através da 

parceria entre sistemas de ensino e Instituição de Ensino Superior 

(IES) públicas ou comunitárias. Assim, o programa tem uma proposta 

conceitual e meto-dológica que estabelece uma organização a partir do 

trabalho pedagó-gico dos professores, na escola básica pública, com a 

clara determina-ção de manter o professor-aluno nas suas atividades 

docentes. O PIBID e Pró-Licenciatura são cursos na modalidade à 

distância (MEC/INEP/ SEED, 2005).  
Contudo, a ação fundamental do PDE foi articular a Fundação Co-

ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES)
5
 à formação dos professores para a educação básica. Os 

programas já citados, a expansão da UAB e ainda o Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI), vinculam-se hoje à CAPES, incumbida agora de ser 

também a agência reguladora da formação inicial e continuada de 

profissionais do magis-tério para a educação básica, com a fi nalidade 

de induzir e fomentá-la, em regime de colaboração com instituições de 

ensino superior, estados, municípios e o Distrito Federal. 
 
 
5 A Lei n. 11.502, de 11 de Julho de 2007, no seu artigo 2º, modifi cou as competências e a estrutu- 
 ra organizacional da CAPES – Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
 Superior – ao prever que essa instituição subsidiará o Ministério da Educação na formulação de 
 políticas e no desenvolvimento de atividades de suporte à formação de profissionais de magis- 
 tério para a educação básica. Com isso, a CAPES torna-se agência reguladora da formação de 
 professores no país com a incumbência de ensejar uma maior organicidade entre as políticas, 
 ações e programas governamentais a respeito da formação e profissionalização dos professo- 
 res.  
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A primeira tarefa sugerida ao Conselho Técnico Científico de Edu-

cação Básica (CTC) da CAPES,
6
 iniciou aquilo que o movimento organi-

zado dos educadores aponta há décadas como uma necessidade para a 

melhoria educacional do país: o delineamento de um sistema nacional de 

formação de professores. Durante o ano de 2008, esse conselho 

empenhou-se em construir uma política nacional para a formação de 

professores. Os trabalhos do CTC da CAPES culminaram, no final do ano 

de 2008, na elaboração de uma Política Nacional de Formação de 

Profissionais do Magistério da Educação Básica com a fi nalidade de 

organizar, em regime de colaboração, a formação inicial e continuada dos 

profi ssionais do magistério para as redes públicas. Essa regulamen-tação 

tem hoje um decreto federal que a institucionaliza.  
A Política Nacional de Formação de Profi ssionais do Magistério da 

Educação Básica (Decreto n. 6775/09) expressa uma intencionalidade 

importante para a formação desses profissionais, assim como o com-

promisso público do Estado em relação à formação docente para todas as 

etapas da educação básica. Destaca-se, entre seus princípios, não só 

uma necessária articulação entre formação inicial e formação con-tinuada, 

mas também o entendimento de que a formação continuada deve ser 

compreendida como componente essencial da profi ssionaliza-ção 

docente, integrada ao cotidiano da escola.  
Entre os objetivos da Política Nacional de Formação de Profissio-nais 

do Magistério da Educação Básica cabe ressaltar a promoção da melhoria 

da qualidade da educação básica pública; o apoio à oferta e expansão de 

cursos de formação inicial e continuada a profissionais do magistério pelas 

instituições públicas de educação superior; a pro-moção da equalização 

nacional das oportunidades de formação inicial e continuada dos 

profissionais do magistério em instituições públicas de educação superior; 

a identifi cação e o suprimento das necessidades das redes e sistemas 

públicos de ensino por formação inicial e continu- 

 
\endash  O CTC (Conselho Técnico Científico de Educação Básica) da CAPES é composto pelo 

Presiden-te da CAPES; pelos secretários de Educação Básica (SEB), de Educação Superior 

(SESU), de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), de Educação a Distância (SEED), 

de Educação Especial (SEESP) e de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD) do Minis-tério da Educação; pelos Diretores de Educação Básica presencial, de 

Ensino a Distância, de Avaliação e de Relações Internacionais da CAPES e representantes da 

sociedade civil, indica-dos pela comunidade educacional.  
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ada de profissionais do magistério; a promoção da valorização do do-

cente mediante ações de formação inicial e continuada que estimulem o 

ingresso; a permanência e a progressão na carreira; a ampliação do 

número de docentes atuantes na educação básica pública que tenham 

sido licenciados em instituições públicas de ensino superior, preferen-

cialmente na modalidade presencial; a ampliação das oportunidades de 

formação para o atendimento das políticas de educação especial, 

alfabetização e educação de jovens e adultos, indígena, do campo e de 

populações em situação de risco e vulnerabilidade social; a promoção da 

formação de professores na perspectiva da educação integral, dos direitos 

humanos, da sustentabilidade ambiental e das relações étnico-raciais, 

com vistas à construção de ambiente escolar inclusivo e coope-rativo; a 

promoção da atualização teórico-metodológica nos processos de 

formação dos profissionais do magistério, inclusive no que se refere ao 

uso das tecnologias de comunicação e informação nos processos 

educativos, e a promoção da integração da educação básica com a 

formação inicial docente, assim como reforçar a formação continuada 

como prática escolar regular que responda às características culturais e 

sociais regionais (Decreto n. 6775/09).  
Vale destacar, porém, que a promulgação recente desses ordena-

mentos colocados para a formação dos professores no país não nos 

permite ainda fazer maiores considerações sobre a sua efetividade no 

desenvolvimento das políticas em implementação. 
 
Algumas considerações 

 
Uma leitura inicial sobre as ações em andamento vinculadas ao PDE 

e a intencionalidade expressa no Decreto n. 6775/09, no sentido da 

implementação das políticas públicas para a formação dos profissionais 

da educação, permite afi rmar que a formação de professores e a valo-

rização dos profissionais da educação tornou-se uma questão urgente e 

estratégica no país. Requer, no entanto, alguns questionamentos. As 

críticas mais contundentes referem-se à falta de discussão do seu con-

teúdo com a comunidade educacional antes do lançamento do PDE e à 

falta de articulação entre algumas das suas ações. Mesmo que passível 

de críticas há, contudo, também concordância sobre o avanço significa- 
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tivo que essas ações trazem ou podem trazer para a educação no 

país, como medidas de provável impacto na sua qualidade.  
A dinâmica das ações propostas e sua natureza compõem um ce-

nário que leva à necessidade de considerar cada vez mais a importância 

de acompanhar e avaliar as experiências de formação em andamento 

(ANFOPE, 2003 e 2007). Nesse sentido, cabe pensar nas consequên-cias 

possíveis das ações em andamento. Assim, é possível interrogar sobre o 

significado da oferta de cursos de formação de professores a distância: 

supõe a criação de espaços para o aprofundamento concei-tual de um 

novo tipo de ensino e de aprendizagem? Esse é um campo extremamente 

complexo, porque envolve novas concepções de apren-dizagem interativa 

e exige a ressignificação das abordagens pedagógi-cas do fenômeno 

educativo. O uso das tecnologias educacionais como substitutivos da 

modalidade presencial e não apenas como colabora-dores na efetivação 

dos cursos garante a autonomia do trabalho dos professores em relação 

aos saberes escolares, aos materiais didáticos e às modalidades de 

avaliação do rendimento do aluno? As novas lin-guagens são 

compreendidas como novas formas de trabalho material e constituem um 

desafio colocado para os professores que entendem ser a tecnologia uma 

realidade na vida de todos, envolvendo concepções de ensino e 

aprendizagem?  
As propostas do movimento docente nas últimas décadas — forma-

ção de qualidade, incentivo às faculdades e centros de educação como 

espaços privilegiados de formação de professores, construção da pro-

fissionalização e do desenvolvimento intelectual do docente, são parâ-

metros clássicos e insubstituíveis para o desenvolvimento das políticas 

educacionais. O encaminhamento de novas sugestões é desejável, par-

ticularmente se ocorrer de forma organizada e participativa, abrangendo 

as entidades e as associações acadêmicas e científicas, assim como o 

conjunto das nossas instituições educacionais (SCHEIBE, 2003).  
A responsabilidade que hoje se delegou à CAPES no sentido de 

fomentar os processos de formação inicial e continuada de professo-res 

não se pode ter a pretensão de desarticular a responsabilidade das 

demais secretarias do MEC nas ações necessárias, mas sim diminuir a 

distância entre as condições de formação, desenvolvimento profissional e 

envolvimento com as pesquisas existentes, e que são extremamente 
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diferentes na carreira da educação básica em relação ao que ocorre na 

carreira do ensino superior. Cabe rever as estruturas das instituições 

formadoras e estabelecer uma integração permanente entre as 

diversas instituições de formação.  
O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que tem como 

objetivo o estabelecimento de um pacto federativo que visa a melhoria 

da educação brasileira e a garantia do direito de todos à educação, 

tem certamente um grande desafio a cumprir no que diz respeito à 

formação docente para a escolarização básica, o que significa 

reconhecer o seu inter-relacionamento com os diversos campos que 

implicam hoje no de-senvolvimento educacional. 
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RESUMO: Este trabalho apresenta de forma propositiva e intrínseca 

ao longo do texto elementos teórico-metodológicos de Formação Con-

tinuada de Professores em Serviço – FCPS construídos mediante uma 

pesquisa na que se tem desenvolvido um processo de construção de 

políticas municipais relacionadas à Formação Continuada de Professo-

res, junto a Rede Municipal de Uberaba – MG, mediante a construção 

de coletivos institucionais, ou seja, nas escolas e Centros Municipais 

de Educação Infantil – CEMEI. O projeto teve início no ano 2000, sen-

do concretizado em 2005, como ―Projeto de Formação Continuada de 

Professores em Serviço do Sistema Municipal de Educação‖, com a 

elaboração de uma proposta de FCPS para o município. De 2006 a 

2009 temos trabalhado com os Centros Municipais de Educação 

Infantil – CEMEI e uma escola. A metodologia utilizada é de caráter 

qualitati-vo, baseada nos fundamentos enunciados por Alvarado Prada 

(2006), sobre ―pesquisa coletiva‖ que implica processos de pesquisa-

formação nos quais, ao pesquisar caracterizando a instituição e ao 

aprofundar teórica e metodologicamente, sobre um objeto de estudo 

construído institucionalmente, se alicerçam políticas de FCPS. Este 

processo tem evidenciado alguns avanços na construção de coletivos, 

e fundamentos teórico-metodológicos da FCPS, porém muitos 

entraves administrativos e políticos principalmente no relacionado com 

o tempo, espaço e a parte financeira da FCP no município.  
PALAVRAS-CHAVE: Formação continuada de professores em 

serviço. Pesquisa-formação. Pesquisa coletiva. Políticas. Professores. 
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ABSTRACT: This paper presents theoretical-methodological elements of 

the Continuous Formation of Teachers in Service (FCPS) which were 

created in a research that developed a process of construction of munici-

pal politics related to the Continuous Formation of Teachers, close to the 

Municipal Council of Uberaba, MG. The research was done by means of 

the construction of institutional collectives, that is to say, in the schools and 

in the Municipal Child Education Centers (CEMEI). The project was 

initiated in 2000 and came into life in 2005, as the ―Project of Continuous 

Formation of Teachers in Service of the Municipal System of Education‖, 

with the collective elaboration of a proposal of FCPS for the municipal 

district. From 2006 to 2009 we have been working with the Municipal Child 

Education Centers (CEMEI) and with a school. The methodology used is of 

qualitative character, based on the fundamentals introduced by Alvarado 

Prada (2006) regarding ―collective research‖. These fun-damentals imply 

research-formation processes in which the knowledge about an object of 

study created by those institutions was deepened in a theoretical and 

methodological way. This process has been evidencing some progress in 

the construction of collectives and in the theoretical-methodological 

fundamentals of the FCPS. However, it has faced many administrative and 

political restraints mainly related to time, space and the financial part of the 

FCP in the municipal district.  
KEYWORDS: Continuous Formation of Teachers in Service. 

Research-formation. Collective research. Politics. Teachers. 
 
 

 

Introdução 

 
A educação, como processo social, se constitui a partir das inúme-

ras relações ideológicas, culturais, históricas, econômicas e políticas, 

que ocorrem no contexto das escolas e, consequentemente, se cons-

tituem em espaços coletivos nos quais estudantes e professores, ao 

estabelecerem relações, confrontam, intencionalmente, diversos 

conhe-cimentos objetivando realizar processos de aprendizagem.  
Tais relações dependem de fatores políticos que as determinam. 

Porém, esses fatores podem ser, também, determinados pelos próprios 
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participantes do processo educativo, visto que, mesmo em regimes au-

toritários, as políticas públicas são fruto das diversas forças que com-

põem a sociedade. 

Assim, em se tratando da instituição escolar, é possível observar 

que os mediadores da aprendizagem, ou seja, os professores estão 

imersos nas políticas de diversas formas: aplicando-as, concordando 

ou fazendo resistência a elas, construindo as políticas locais e institu-

cionais (da escola), formando politicamente os alunos etc. Em síntese, 

os professores se formam e são formados politicamente no processo 

educativo.  
Diante a ampla abrangência das políticas sociais, educativas e de 

formação de professores, neste texto focalizamos a problematização das 

políticas de formação continuada de professores e, ainda, de modo mais 

concreto, a Formação Continuada de Professores em Serviço – FCPS. 

Entendemos, também, que a formulação, desenvolvimento e seguimento 

das políticas desta formação é um dever e um direito dos professores e do 

estado em suas diferentes instâncias: a união, os es-tados, os municípios 

e as instituições escolares.  
O presente texto tem por objetivo a análise dessas políticas para, 

compreendendo-as, possibilitar sua transformação mediante a partici-

pação de coletivos docentes, de tal forma que essa transformação leve 

em conta as concepções, práticas, interesses e possibilidades 

vivencia-das e idealizadas por eles em seu cotidiano profi ssional.  
É comum observar que, na formulação de propostas de Formação 

Continuada de Professores e no desenvolvimento de ações que as 

exe-cutam, tal formação é entendida como alicerce para fundamentar a 

cons-trução de novos saberes e práticas, do fazer e do pensar na 

educação. Entretanto, esses entendimentos são tão individualistas que 

atribuem ao professor (cada um), ou genericamente, sua própria 

formação, como se cada profissional pudesse ser separado dos 

coletivos escolares, ou então dos outros atores e fatores que fazem 

parte da complexidade do sistema educativo.  
Desse modo, pode-se afirmar que a construção de coletivos de pro-

fissionais da educação em seu local de trabalho, é necessária para que 

estes profissionais desenvolvam sua formação continuada a partir de 

situações-problema presentes em seu cotidiano de trabalho, compreen- 
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dendo que social, política e academicamente tal formação é um direito 

e um dever dos docentes.  
Assim, a partir destas considerações iniciais, apontamos neste tex-

to, algumas questões para que, na tentativa de respondê-las, orientem 

nossos interesses de pesquisa e por sua vez motivem outros estudos. 

Seguidamente, apresentamos alguns pensamentos sobre a Formação 

Continuada de Professores em Serviço – FCPS, como também, a 

modo de exemplifi cação, um projeto de FCPS desenvolvido mediante 

elemen-tos teóricos e metodológicos da pesquisa coletiva e, também, 

algumas observações relacionadas a este e a outros projetos de 

pesquisa-for-mação com o intuito de propor ideias para uma política de 

FCPS. Fi-nalmente, à guisa do comumente chamado conclusões, 

apresentamos considerações sobre o processo de formação e 

algumas sugestões que dele se derivam. 

 
Algumas questões para a construção de projetos de Formação 

Continuada de Professores em Serviço 

 
Diante dos inúmeros problemas reais presentes no dia a dia dos 

docentes, em especial os relacionados à sua formação, e os problemas e 

soluções imaginárias levantados por políticos, administradores da 

educação, pesquisadores, comunicadores sociais (jornalistas) e popu-

lação em geral sobre a formação continuada de professores, apresenta-

mos neste texto de forma propositiva, elementos teórico-metodológicos 

construídos mediante pesquisas cujos resultados têm demonstrado a 

necessidade de novos pensamentos, no sentido de (MORIN apud PE-

TRAGLIA, 2005), que implicam novas concepções e posturas nas práti-

cas de pesquisar e, por conseguinte, na definição e desenvolvimento de 

políticas referentes à educação.  
Por isso é necessário perguntar: o que é formação continuada de 

professores? Este questionamento leva à reflexão sobre os objetivos, 

sujeitos, justificativa e concepções presentes nas atuais políticas 

educa-cionais, em confronto com as de fato desenvolvidas nas práticas 

dessa formação.  
A compreensão dos diferentes elementos que, ao longo da história, 

não têm sido claros com respeito à formação continuada dos professo- 
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res, implica num processo de investigação da realidade. É necessário 

esclarecer ideologias e políticas relacionadas às concepções e práticas da 

formação diante do, por alguns, chamado ―crise da educação‖, até porque 

tal crise permite, ideologicamente, apontar denúncias e soluções que 

pouco resolvem situações-problema, porém permitem manter estru-turas 

de poderes políticos, econômicos e de conhecimento.  
Nesse sentido, e tendo em conta as relações de professores com 

o Estado ou seus empregadores, entendemos que são necessárias 

refle-xões críticas com respeito ao dever, direito ou necessidade da 

formação continuada. Nessas reflexões precisam ser consideradas as 

entrelinhas de discursos oficiais que, em muitos casos, têm 

demonstrado, histórica e culturalmente, a existência de concepções de 

professores e de seu trabalho docente que fragmentam os papéis, 

colocando de um lado os professores que elaboram os conhecimentos; 

e de outro, aqueles que ficam relegados à aplicação dos mesmos, 

como se uns conhecimentos fossem superiores e sua construção fosse 

exclusiva dos supostos su-periores.  
Diante disso, cabe perguntar: quem forma os formadores de 

profes-sores? Tal questionamento tem implicações; no papel da 

universidade e/ ou de instituições que têm por objetivo a construção de 

conhecimentos mais avançados na formação de professores; no papel 

dos órgãos go-vernamentais ou aqueles que assumem a contratação 

dos formadores; nos interesses e formação de quem assume a 

formação continuada de professores; na construção de conhecimentos 

sobre formação continu-ada de professores, realizada junto aos 

docentes da Educação Infantil, Ensino Fundamental ou universitário.  
É, pois, necessário observar a construção de conhecimentos que os 

coletivos das instituições escolares, como profissionais, podem rea-lizar 

sobre sua própria formação continuada, a partir de sua subjetivida-de 

individual-coletiva para que, compreendendo que tais conhecimen-tos 

contêm os interesses e necessidades de formação continuada dos 

professores, sejam considerados pelas autoridades governamentais como 

elementos fundamentais das propostas e políticas de formação 

continuada. Existem respostas prontas para algumas destas questões, até 

porque nos discursos oficiais, e muitos outros discursos presentes no 

cotidiano de nossa sociedade, aponta-se a educação, e nesta linha, 
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os professores, como responsáveis, quase que exclusivos, pelo de-

senvolvimento nacional e melhoria da qualidade de vida de todos, mas 

contraditoriamente, se reserva a esses professores o papel de simples 

funcionários, reprodutores e executores de currículos, conteúdos e dis-

ciplinas fragmentadas, executores do trabalho docente em condições, 

às vezes precárias, sendo sua formação continuada relegada a ações 

como cursos, palestras, seminários, e outras ações pontuais, esporádi-

cas e descontínuas. O que impede ou limita seu desenvolvimento 

como um intenso processo de aprendizagem docente.  
Será que estas ações são as que os professores têm direito e 

dever de realizar? Essa questão implica refletir sobre a formação 

continuada que os professores precisam para assumir a 

responsabilidade que re-almente lhes corresponde dentro da 

sociedade da qual, pois mesmo como profissionais da educação, não 

são responsáveis por todos os problemas do sistema educativo.  
Por isso, pode-se afirmar que existe a urgente necessidade de se 

construir conhecimentos sobre o tipo de formação continuada, que as 

entidades formadoras de professores e os próprios governos municipais, 

estaduais e/ou nacionais precisam propor, com base em pesquisas, que 

sejam diferenciadas das que produzem dados para serem utilizados na 

manutenção das estruturas de poder a curto e longo prazo.  
Que tipo de formação precisa ser desenvolvida pelos próprios su-

jeitos da mesma, para que construam pensamentos e práticas coleti-vas 

de transformação da realidade cotidiana escolar e possam assu-mir 

conscientemente as responsabilidades que como profissionais lhes 

competem? Evidenciada a necessidade e intencionalidade de construir 

novos pensamentos da formação continuada de professores é preciso 

observar, ainda, o papel dos formadores de formadores, as concepções e 

práticas de pesquisa que estes têm a propor para discutir a formação 

continuada de professores, junto aos sujeitos desta formação, atenden-do, 

em seus próprios contextos (escola – espaço da atividade docente) do 

cotidiano de trabalho, seus reais interesses e necessidades.  
Os resultados de alguns estudos Oliveira, V (2006); Alvarado 

Prada (2005, 2006a, 2006b, 2008, 2009); Freitas, T. (2008); Freitas, C. 

& Alva-rado Prada, (2008) têm demonstrado que existem problemas 

nas ações de formação continuada, em especial, os relacionados com: 
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– O tempo (periodicidade, duração, horários e dias da semana 

etc.).  

– O local de realização (na própria instituição escolar — o lugar de 

trabalho, na universidade, em locais longe do trabalho etc.).   
– Os tipos de ações (cursos, palestras, oficinas, congressos e ou-

tros).   
– As metodologias, que vão desde falas ou aulas totalmente ex-

positivas até processos de pesquisa ação, participativa, coletiva 

etc.   
Esses resultados, dada sua complexidade e fato de serem os 

princi-pais problemas no cotidiano da formação continuada se 

constituem em ―situações‖ ou questões de pesquisa da maior 

importância e urgência para serem resolvidas. 

 
Pensamentos sobre Formação Continuada de Professores em Serviço 

 
Estes pensamentos sobre a FCPS são parte dos fundamentos que 

alicerçam a experiência que mais na frente, neste texto se coloca 

como exemplo de FCPS, mas por outra parte, também são fruto dessa 

expe-riência, os quais são colocados aqui como adiantamento de 

resultados e explicações.  
Pensar a natureza da formação continuada de professores implica 

numa (re) visão ampliada do lugar dado a estes profissionais nas atu-

ais políticas educativas. O que demanda pensar em novos espaços e 

tempos de formação continuada, de maneira a propiciar a constituição 

de um trabalho coletivo mediante atividades que contemplem as 

neces-sidades e os interesses reais da escola.  
Demanda, também, compreender que ser educador é educar-se 

permanentemente, para possibilitar o reconhecimento de que cada 

novo conhecimento, construído pelos professores com seus 

estudantes, gera novas relações com outros conhecimentos, novas 

procuras, perguntas, dúvidas e novas construções, num processo 

contínuo e a partir do coti-diano do exercício profissional docente.  
Faz-se necessária, portanto, a busca do reconhecimento e valori-

zação da ação pedagógica e de construção de uma maior autonomia 

intelectual e institucional da escola, de modo a compreendê-la como 
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um espaço coletivo, ideológico, cultural, político, social e educativo pos-

sibilitador, aos educadores em sua prática docente, de uma formação 

continuada que propicie a expressão de seus conhecimentos e crie con-

dições para que a própria formação constitua a instituição escolar em um 

lugar onde acontece o desenvolvimento profissional coletivo.  
A escola, local do trabalho docente, enquanto instituição, submetida a 

um intenso processo histórico de descaracterização e esvaziamento de 

seu papel ético e político, precisa assim, ser compreendida na com-

plexidade de suas relações para planejar e realizar, com base nessas 

concepções, o desenvolvimento profissional, individual e coletivo de seus 

professores. O que implica ter momentos de encontros dos docen-tes, de 

modo a propiciar a construção de coletivos mediante a reflexão, individual 

e coletiva sobre seus próprios saberes derivados da experiên-cia e o 

confronto com os conhecimentos universalmente sistematizados. Na 

compreensão de que tais momentos podem possibilitar a construção de 

novos conhecimentos e o desenvolvimento de um processo de for-mação 

autônoma mediante o pleno exercício de cidadania.  
O entendimento da formação continuada de professores, como um 

processo de desenvolvimento profissional, implica a necessidade de 

que o coletivo escolar se assuma como sujeito de possibilidades ao es-

tabelecer concepções, mediante a construção coletiva e democrática 

de propostas próprias, currículos e conteúdos que contemplem a 

realidade do seu espaço de trabalho, e se oponham, crítica e 

propositivamente, às imposições de projetos prontos que 

desconheçam seus conhecimentos, necessidades e interesses.  
Nesse sentido, temos desenvolvido concepções teórico-metodoló-

gicas que têm levado a compreender a Formação Continuada de Pro-

fessores em Serviço – FCPS como sendo, realizada no espaço escolar, 

no tempo de trabalho docente e, por conseguinte, remunerado e toman-do 

como objeto de estudo pelo coletivo escolar o próprio exercício pro-

fissional docente. (PRADA, Alvarado, 2006b, 2008, 2009).  
O processo de FCPS desenvolvido na escola, local do trabalho do-

cente, possibilita a definição de uma ação educativa autônoma que, arti-

culada à participação colaborativa, promove a pesquisa, fundamentada no 

diálogo, na refl exão, nos momentos coletivos de estudos e constru-ção de 

conhecimentos e, principalmente, no resgate do compromisso 
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ideológico, político e ético da escola e de seus profissionais na comuni-

dade da qual faz parte e da sociedade como um todo.  
Desse modo, os coletivos escolares constroem/reconstroem sabe-

res, com os estudantes, com os outros colegas e com a sociedade, em 

geral. Cada professor, ao participar dos encontros de FCPS, traz con-

sigo uma bagagem de conhecimentos que determinam suas práticas e, 

mais concretamente, sua postura com respeito ao trabalho coletivo, 

educação, escola e, especialmente, de seu papel nos processos de 

aprendizagem.  
O fato de, no coletivo, confrontar com seus pares, com outras 

visões de mundo, de homem, de sociedade e de educação, outras 

concepções teórico-metodológicas e práticas profissionais, oportuniza 

o diálogo e a reflexão coletiva sobre questões políticas, pedagógicas e 

técnicas. O que é fundamental, é a tentativa de transformar os 

processos educati-vos a partir de concepções teórico-metodológicas 

imersas no cotidiano escolar docente.  
Tem-se observado que, no desenvolvimento de um processo de 

FCPS mediante a pesquisa coletiva, podem ser melhoradas as condi-ções 

do trabalho docente, ao se promover a transformação das rela-ções 

cotidianas e, consequentemente, do contexto educativo, a partir de 

momentos de refl exão individual e coletiva quanto a questões próprias da 

escola e da sua ação educativa, no tempo e local de trabalho dos 

professores. E, ainda, promover a elaboração de propostas que con-

templem as demandas do desenvolvimento profissional e atendam suas 

necessidades de orientações teóricas e práticas em relação à realidade do 

cotidiano docente. (COLETIVO DE GESTORES E PROFESSORAS – 

escolas e CEMEI de Uberaba, 2005; OLIVEIRA, 2006).  
Apesar de alguns avanços consideráveis, observa-se que as 

atuais políticas de formação continuada de professores no Brasil e em 

outros países, ao invés de valorizar os profissionais docentes, na 

verdade, ten-dem para um aligeiramento e barateamento dessa 

formação. O que, consequentemente, provoca seu empobrecimento e 

desqualificação, visto que não consideram, de forma ampla e 

democrática, as grandes questões que envolvem tal formação.  
Pode-se observar, também, nestas políticas, grande ênfase nos 

aspectos mais imediatos, como metodologias de ensino e técnicas de 
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transmissão de conhecimentos, o que tem excluído, das práticas de 

formação docente, as perspectivas ideológicas, históricas, culturais e 

sociais do trabalho dos professores, dificultando, ao invés de facilitar, a 

análise e compreensão das diferentes concepções que as permeiam.  
É por estas e outras razões que, mediante a elaboração de novas 

concepções e práticas de Formação Continuada de Professores, 

temos desenvolvido processos formativos que têm possibilitado novos 

conhe-cimentos e, com base neles, a elaboração de propostas como 

FCPS, a concepção de pesquisa coletiva da qual se deriva a pesquisa-

formação e a conscientização de professores, governantes e 

pesquisadores das universidades de que Formação Continuada de 

Professores é um dever e um direito a ser exigido e garantido.  
Nesse sentido, apresenta-se a seguir, uma síntese descritiva de 

um desses processos de Formação Continuada fundamentado na 

constru-ção de coletivos escolares. 
 
Uma experiência de Formação Continuada de Professores em Serviço 

 
Em Uberaba (MG), conforme lei complementar 133, 1998, foi criado 

um Centro de Formação de Professores, cujo principal objetivo era ―a 

formação e a capacitação permanente de profissionais da educação, 

visando à garantia do padrão de qualidade do ensino Municipal‖. 

Este Centro, implementado como uma política pública municipal de 

formação continuada de professores deveria, conforme a referida Lei 133, 

que regulamenta o Plano de Carreira e Remuneração do Magisté-rio 

Municipal de Uberaba - MG, ―contribuir com a melhoria da qualidade do 

ensino oportunizando ao professor investimento em sua formação, 

conhecimento científico e reconhecimento de seu trabalho por meio da 

avaliação de desempenho‖. O que, ao longo de vários anos, foi feito 

mediante o desenvolvimento de ações centradas em cursos presenciais 

definidos por área do conhecimento e eventos externos (palestras, en-

contros, seminários, congressos etc.) que, em geral, não consideravam os 

coletivos escolares e a realidade de seu cotidiano de trabalho.  
Mas, observa-se que tais ações não alcançavam seu objetivo fun-

damental: garantir o padrão de qualidade do ensino municipal. Visto que 

os desafi os que se apresentam à educação contemporânea não podem 
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ser solucionados por pessoas alheias ao ambiente escolar e por ―pa-

cotes de cursos‖ que se propõem a ―treinar ou reciclar‖ profissionais da 

educação. E, ainda, que apesar da existência legal de um ―tempo‖, 

dentro da carga horária de trabalho, destinado ―ao desenvolvimento de 

atividades de planejamento, atualização, pesquisa, produção coletiva, 

formação permanente, e outras atividades inerentes ao Projeto Peda-

gógico de cada unidade escolar‖, não se garantia na prática, aos pro-

fessores em geral e ao coletivo de cada instituição, uma formação que 

considerasse suas necessidades, dificuldades, desejos e interesses, 

propiciando o estudo, o diálogo e a reflexão coletiva sobre a ação 

peda-gógica, como forma de melhorar tanto as relações pessoais entre 

toda a comunidade escolar, como as relações com os conhecimentos 

constru-ídos no cotidiano docente.  
Assim, no processo de construção da superação desta e tantas 

outras questões institucionais, várias experiências foram desenvolvidas. 

Entre elas tem-se a experiência da Escola Municipal Professor Anísio 

Teixeira – Empat, em Uberaba (MG), que desenvolveu o Projeto Encon-

tros de Formação Continuada de Professores em Serviço, no qual foi 

possível organizar espaços para o exercício de um gestão democrática, 

focalizado na participação coletiva dos membros da comunidade esco-lar 

e manter convênios interinstitucionais que ampliaram as possibilida-des de 

formação integral de todos os educadores, obtendo maior apoio social 

para o alcance dos objetivos da proposta político pedagógica das referidas 

escolas. O projeto Anísio Teixeira foi encerrado em 2004, tendo mostrado 

possibilidades e dificuldades para a FCPS no campo teórico-

metodológico, político e de gestão. (ROSA, 2004).  
Em 2005, foi concretizada a elaboração, pelo coletivo de gestores, 

no denominado, administrativamente, curso de ―Gestão Escolar da 

For-mação Continuada de Professores em Serviço do Sistema 

Municipal de Educação de Uberaba‖, uma ―Proposta de Formação 

Continuada de Professores em Serviço das escolas municipais de 

Uberaba – MG‖ (COLETIVO DE GESTORES E PROFESSORES – 

ESCOLAS E CEMEI DE UBERABA, 2005), com a fi nalidade de definir 

novas concepções e práticas para a formação continuada dos profi 

ssionais da educação da Rede Municipal. A proposta foi apresentada 

ao governo municipal e à outros setores relacionados com a educação. 
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Em 2006, demos continuidade à construção da proposta, que foi 

convalidada pelas coordenadoras dos Centros Municipais de 

Educação Infantil – CEMEI, com o objetivo de contribuir 

participativamente para a organização de um Projeto Escolar, que 

considerasse as características particulares de cada instituição.  
Em 2007, numa tentativa de continuar a construção desta pro-

posta de formação, promoveu-se o desenvolvimento do Projeto de 

Formação Continuada de Professores em Serviço – FCPS junto ao 

Departamento de Formação Continuada da Secretaria Municipal de 

Educação, e mais concretamente ao Núcleo de Formação Continuada 

de Professores em Serviço, criado para entre outras atividades acom-

panhar a construção de projetos institucionais de FCPS em 16 CEMEI 

e na Escola Municipal Adolfo Bezerra de Menezes Emabem, da Rede 

Municipal de Ensino de Uberaba - MG.  
Em 2008, em continuidade ao desenvolvimento do Projeto de 

FCPS junto ao Departamento de Formação Continuada da Secretaria 

Municipal de Educação, possibilitou-se a consolidação dos projetos 

ins-titucionais, que neste ano contou com a participação dos coletivos 

de 20 unidades escolares (19 CEMEI e a Emabem) e, ainda, a 

formação das equipes gestoras dos projetos institucionais e da equipe 

do Núcleo de Formação Continuada de Professores em Serviço.  
Em 2009, ainda junto ao Departamento de Formação Continu-

ada da Secretaria Municipal de Educação, deu-se continuidade ao de-

senvolvimento do projeto de FCPS com a participação de 20 CEMEI, 

05 escolas municipais de Educação Infantil e a Emabem.  
Neste ano, o trabalho de pesquisa de formação assumiu como ei-

xos norteadores: 1. Projetos Escolares de Formação Continuada de 

Professores em Serviço; 2. Formação de Formadores: A gestão esco-

lar da Formação Continuada de Professores em Serviço; 3. Formação 

dos membros do Núcleo de Formação Continuada de Professores em 

Serviço do Departamento de Formação Continuada da Secretaria de 

Educação.  
Estes eixos foram desenvolvidos entendendo-se, metodologica-

mente, que a construção de dados permite a construção permanente de 

novos conhecimentos, neste caso pelos participantes nos Projetos Insti-

tucionais de Formação Continuada de Professores em Serviço – CEMEI 
 
 
122 Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 111-133, jan./jun.2010 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   122 8/10/2010   15:31:14 



 
 
 
 
 

 
Concepções e políticas de formação continuada de professores: sua construção  

Luis Eduardo Alvarado Prada, Valéria de Freitas Oliveira 

 
e Escolas de Uberaba (MG), a partir de levantamentos de informações 

individuais e coletivas entre eles mesmos, em um processo de pesqui-

sa-formação, em que a sistematização dos dados e a elaboração de 

textos individuais e coletivos viabilizaram a formação de gestores, para 

que eles, mediante metodologias de pesquisa coletiva, vivenciadas nos 

encontros (quinzenais), planejassem e desenvolvessem projetos 

institu-cionais junto a seus coletivos.  
O processo de pesquisa-formação

3
 e a construção dos coletivos 

institucionais implicaram inúmeras variáveis, entretanto, no intuito de 

socializá-lo apresenta-se aqui, de forma resumida, algumas atividades 

desenvolvidas:  
 Construção de um contexto de aproximação ao outro, de tal for-

ma que se constituam espaços e situações de encontro das 

pes-soas com o coletivo e se viabilizem novas relações 

intersubjeti-vas, a partir da ênfase na afetividade.  

 Expressão individual escrita — ―Quem sou eu‖ questão que se 

constitui numa reflexão de si mesmo, mas dentro do coletivo. 

São enunciados sonhos, história de vida, desejos, interesses, 

ca-racterísticas pessoais para mediante este autoconhecimento 

se preparar para se reconhecer intencionalmente dentro do 

coletivo, conhecer o outro e conhecer o coletivo.   
 Expressão individual escrita sobre sonhos, pensamentos e ou-

tros assuntos específicos do contexto, neste caso a instituição 

escolar como espaço do exercício profissional docente. Essa 

expressão espontânea contendo o conhecimento comum, sobre 

o mais importante ou urgente a ser estudado no processo de 

formação continuada, subsidia a construção dos conteúdos de 

formação.   
 Priorização individual desses sonhos, pensamentos e/ou outros 

assuntos o que implica observá-los em suas relações globais e 

específi cas para compreênde-los e explicá-los.   
 Socialização de seus pensamentos (conhecimentos cotidianos) 

em pequenos grupos, com o intuito de explicá-los para o outro e  

 
\endash  Conforme Alvarado Prada (2006, 2009), entende-se que, mediante a 

pesquisa coleti-va se desenvolve um processo de formação dos participantes e vice-

versa. A forma-ção é desenvolvida mediante pesquisa com e pelos participantes.  
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compreender as explicações do outro, sua leitura, sua interpre-

tação para chegar, mediante confronto e priorização de ideias, a 

consensos
4
 ou acordos de conhecimento comum nos grupos.  

• Socialização dos acordos grupais no coletivo todo, de tal forma 

que sejam criadas redes que viabilizadoras da interação de 

cada pessoa com todos os outros para elaboração de 

consensos que, em termos de processo de pesquisa constituem 

o levantamento de dados.   
• Sistematização dos dados e informações, mediante textos escri-

tos
5
 para registrar os consensos do coletivo, elaborados com a 

colaboração de pesquisadores.  

• Devolução dos dados aos participantes para leitura, análise e 

correção individual e coletiva dos textos como meio de constru-

ção permanente dos dados da pesquisa-formação.   
• Construção do objeto que oriente a pesquisa-formação de cada 

instituição.   
• Elaboração dos projetos para o desenvolvimento e orientação 

da pesquisa-formação da FCPS em cada instituição.   
• Reuniões periódicas dos coletivos escolares em seu próprio 

contexto para o desenvolvimento dos projetos institucionais, em 

alguns momentos com a colaboração direta dos formadores da 

Semec.   
• Construção contínua dos projetos institucionais e o geral das 

ins-tituições participantes, mediante encontros permanentes, 

even-tos acadêmicos (seminários, oficinas, apresentações de 

experi-ências etc.) para construir dados (sua sistematização e 

análise). Esta construção implica atividades contínuas de leitura 

do coti-diano e dos conhecimentos universalmente 

sistematizados para confrontá-los.  

 
5 No sentido de HABERMAS (2001) há lugar para os acordos, levando em conta as 

dife-renças.   
6 Estas sistematizações e todo o processo de pesquisa formação ficam registrados 

nas memórias que são textos escritos cujo sentido, significado e forma de 

elaboração vai sendo construído pelo próprio coletivo no decorrer da pesquisa-

formação. Em cada reunião do coletivo, as memórias da reunião anterior são 

apresentadas por um grupo e são atribuídas a elas características, conforme o 

coletivo entende que elas deveram ser construídas.  
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• Formação dos formadores de professores, neste caso a equipe da 

Semec, Depto de FC encarregada do projeto FCPS, para esta 

equipe orientar o desenvolvimento do projeto no nível de cada ins-

tituição e o geral do município como um todo. Esta atividade im-

plica a fundamentação teórico-metodológica e política da equipe 

gestora do projeto em nome da Semec e, também, executora das 

políticas educacionais, sejam municipais ou de níveis superiores.  

 
Todas as atividades foram orientadas no sentido de valorizar os sa-

beres dos participantes, o ―conhecimento da experiência feita‖ conforme 

Paulo Freire (1996); refletir sobre seu cotidiano; desenvolver autonomia, 

individual e coletiva; aumentar a auto-estima; incrementar as diversas 

relações entre eles, e com os conhecimentos; criar espaços de estu-do, 

diálogo, troca de experiências; formar uma atitude crítica sobre o 

conhecimento ―universalmente sistematizado‖ e transmitido de diversas 

formas; assumir uma atitude crítica com os conhecimentos do próprio 

cotidiano; viabilizar sua fala e expressão de seus conhecimentos indivi-

duais e coletivos; orientar sem fornecer receitas; incentivar a construção 

de soluções para ―situações‖ do cotidiano de seu trabalho; e, em sínte-se, 

construir coletivos institucionais que elaborem e desenvolvam, me-diante 

processos de pesquisa-formação – projetos de FCPS em cada unidade 

escolar e, em decorrência disso, construir o alicerce para de-

senvolvimento de uma cultura municipal de Formação Continuada de 

Professores que viabilize uma política municipal a respeito da questão. 

 
Para uma política de Formação Continuada de Professores em Serviço 

 
Uma política pública precisa atender aos ―sonhos‖ — necessidades 

da população, e contribuir para resolver situações-problema da socieda-

de, em geral, e de coletivos como os docentes. E, mais especifi camente, 

de instituições como a escola. Precisa constituir-se em uma interpreta-ção 

desses ―sonhos‖ que contêm os interesses e necessidades de cada 

pessoa e dos coletivos. Uma interpretação política requer concepções e 

práticas que atendam ao coletivo social. No caso de uma política pú-blica 

de Formação Continuada de Professores se requer clareza sobre 

concepções de professor e de formação que a sustentam. 
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A implementação das atuais políticas referem-se à valorização do 

professores como se fosse uma dádiva, um favor ou assistencialismo – 

para pessoas de baixo salário terem abono de X% por cursos de for-

mação e não como questões sócio-econômicas e de formação, pensa-

das para toda a categoria dos professores e a sociedade que precisa 

de educação. Para tanto, é necessário que os professores e todos os 

setores relacionados com a educação contribuam, explicitando suas 

ne-cessidades e interesses mediante propostas que permitam 

transformar as situações-problema.  
E, nesse sentido, essas contribuições precisam ser observadas no 

fazer e o pensar coletivo dos profissionais da educação de tal forma 

que estes tenham consciência das políticas e das concepções por elas 

assumidas. E isso só é válido se, assim, estes profissionais estiverem 

intencionalmente construindo conhecimentos sobre tais políticas.  
Essa é uma diferença entre ―capacitação‖, ―treinamento‖, ―recicla-

gem‖, ―aprimoramento‖ e outras denominações relacionadas à formação 

continuada de professores ao serem confrontadas com a concepção de 

FCPS, para a qual aqui se propõem, ao longo do texto, elementos de uma 

política de Formação Continuada de Professores, elaborados a partir do 

pensamento dos professores, com o intuito de que eles não se convertam 

em executores de planos e projetos (estratégias) que não atendem às 

suas necessidades, não entendem e não querem imple-mentar, até por 

saber que, em pouco tempo, não vão ter continuidade, mesmo sem se ter 

feito uma avaliação séria sobre os resultados.  
A formação continuada de professores tem a ver com três dimen-

sões: o ser, o fazer e o pensar. Assim, para desenvolver a formação 

são necessários tempos, espaços e meios que viabilizem, aos 

professores, o confronto de seus conhecimentos com os outros e com 

os conheci-mentos universalmente sistematizados. Portanto, uma 

política de FCPS precisa criar esses meios mediante a constituição de 

espaços coletivos, porém tem-se observado que o principal problema 

para desenvolver a Formação Continuada de Professores é o tempo 

em que esta se realiza, dentro ou fora do horário de trabalho, com 

duração de 10, 30, 300 horas, durante finais de semana, ao longo de 

semanas ou meses, mas sem uma real continuidade.  
Outra observação, quanto aos tipos de formação mostra que, em 
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sua maioria, são realizadas por meio de palestras, cursos curtos, ofi ci-

nas, ―projetos pedagógicos‖ que normalmente não tem continuidade 

du-rante o ano escolar e muito menos durante vários anos. Raramente 

são desenvolvidos projetos de pesquisa. Também observa-se que o 

local de realização da formação é geralmente a universidade ou locais 

fora das escolas, com exceção dos encontros de FCPS, desenvolvidos 

no próprio local de trabalho dos participantes, ou seja, a escola.  
Os professores são mediadores no processo de aprendizagem, 

com as crianças, por isso entende-se que precisam ser formados para 

serem mediadores no e para o processo coletivo de construção de co-

nhecimentos de maneira que contribuam para a proposição e 

desenvol-vimento das políticas a que estamos fazendo referência.  
As experiências, o caráter de adulto, a maturidade, o interesse por 

aprender são fundamentos para a aprendizagem dos professores. E, 

nesse sentido, entende-se que a Formação Continuada de Professores 

em Serviço é uma formação que se faz com os outros, ou seja coletiva, a 

partir das necessidades da escola onde os processos de aprendizagem 

estão relacionados a elementos como: o tempo, o trabalho e o espaço.  
É na maneira como se relacionam estes elementos que se funda-

menta a constituição dos coletivos institucionais. Visto que a formação 

que acontece no espaço escolar, para aprendizagem de sua prática, é 

um processo social que demanda tempo de maturidade, ou seja, é um 

processo que demanda investimentos.  
Essas concepções, referidas a uma política de Formação 

Continua-da de Professores em Serviço, confi rmam que a escola é um 

espaço co-letivo de formação de professores, em que intervêm 

inúmeras variáveis na construção do coletivo e na compreensão e 

prática da construção coletiva das propostas políticas a partir dos 

interesses, necessidades, ideias e concepções teóricas e ideológicas 

que inter-atuam no cotidiano escolar, em que os professores vivenciam 

necessidades, anseios, de-sejos e dificuldades que precisam ser 

superadas e/ou possibilitadas sua transformação. 

 
Considerações provisórias 

 
Os  dados  e  concepções  teórico-metodológicas  continuam  sendo 

 

 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 111-133, jan./jun.2010 127 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   127 8/10/2010   15:31:14 



 
 
 
 
 

 
Concepções e políticas de formação continuada de professores: sua construção  
Luis Eduardo Alvarado Prada, Valéria de Freitas Oliveira 

 
construídos, mas já é possível identifi car alguns elementos, especial-

mente os que se referem às dificuldades levantadas pelos participantes 

em relação ao desenvolvimento, na unidade escolar, do projeto institu-

cional de formação continuada de professores em serviço. 

Observa-se que os coletivos escolares têm elaborado concepções 

relativas à formação continuada, à formação continuada de professores 

em serviço, à constituição do coletivo e, nestas concepções a questão 

tempo tem sido apontada como sendo dificuldade, limite e/ou possibi-

lidade para o desenvolvimento de um projeto de FCPS que contemple a 

participação do coletivo, visto que tem-se observado que é excessiva 

carga horária que os professores precisam assumir para se sustentar, pois 

precisam trabalhar até três turnos e/ou em várias escolas, o que tem difi 

cultado às próprias instituições a organização do espaço/tempo para a 

formação continuada de seu coletivo escolar.  
A maioria das escolas tem construído dados relacionados à carac-

terização dos professores de cada instituição. Esses dados têm sido 

socializados entre as instituições e fazem parte de um texto consolidado 

das escolas municipais de Uberaba que denominamos proposta elabo-

rada coletivamente e apresentada à Secretaria de Educação Municipal de 

Uberaba, para ser validado como política municipal. (COLETIVO DE 

GESTORES E PROFESSORES – escolas e CEMEI de Uberaba, 2005).  
Os dados têm permitido constatar que os coletivos escolares de 

docentes desejam mais tempo para atividades de formação continua-

da, baseados em vários fundamentos: o acúmulo de atividades que os 

profissionais da educação têm na escola; a falta de espaços de tempo 

comum para todo o coletivo se reunir; o direito legal para formação, 

que apesar de ser remunerado, torna difícil o envolvimento de todos os 

pro-fessores, devido, principalmente, aos que tem horários de trabalho 

em várias escolas.  
Diante disso, entendemos que qualquer proposta de formação con-

tinuada em serviço precisa passar por um consenso escolar e municipal 

representado em um ato político que garanta e viabilize, legalmente, as 

condições de tempo e remuneração para essa formação.  
Os dados e a consequente discussão deles têm promovido, nas 

equipes escolares, a reflexão sobre como organizar esse tempo, pro-

pondo novas formas de gestão e construindo novas relações que possi- 
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bilitem a superação das dificuldades, promovendo as mudanças 

deseja-das na realidade do cotidiano escolar.  
Diante dos dados construídos, pode-se afirmar que um dos princi-

pais obstáculos para a construção de políticas educacionais e de FCP, 

que realmente promovam mudanças, é a falta de formação política dos 

cidadãos, tanto professores como de outros setores da sociedade.  
A participação na construção de políticas por parte da sociedade e 

por parte dos professores, em especial, é escassa. Embora existam 

formulações relacionadas ao dever de participar, ou então de reclama-

ções relacionadas ao fato de as políticas não atenderem os interesses 

e necessidades destes profissionais e da educação em geral, as 

aprendi-zagens de e para participar são mínimas.  
Os escassos conhecimentos, atitudes e práticas de trabalho cole-

tivo nas escolas e as práticas e atitudes autoritárias das estruturas de 

poder dificultam a construção de políticas de formação continuada de 

professores a partir das concepções, práticas e interesses deles.  
As próprias políticas, no cotidiano da formação continuada de pro-

fessores, podem ser as dificultadoras para os professores, da constru-

ção e desenvolvimento de políticas que realmente transformem tanto a 

educação como a FCPS. Visto que tais políticas, embora prevejam a 

participação dos professores, em sua implementação a dificultam, já 

que muitos cursos e atividades são decididos pelos interesses de es-

truturas de poder como as instituições formadoras, os formadores, go-

vernantes e/ou instituições que implementam projetos e ações políticas 

ocasionais.  
Concepções e práticas pedagógicas e de pesquisa fundamentados no 

chamado rigor ―científico‖ ou em procedimentos estatísticos impõem 

ações, cuja execução é chamada de participação, porém os professores 

são apenas executores, muitas vezes a desgosto, já que pouco ou nada 

podem mudar nos procedimentos que não atendem aos seus interes-ses. 

Enfi m são ―passados‖ conteúdos de submissão de seus saberes aos 

chamados ―científicos‖, seus saberes não são valorizados, mesmo quando 

são realizados processos de formação dentro das concepções e políticas 

de valorização do magistério.  
Existem todas essas dificuldades, mas também observa-se a exis-

tência de projetos nos quais as ações quixotescas de alguns professo- 
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res ou coletivos estão fazendo caminhos para desenvolver processos 

que contribuam na construção de uma cultura da participação política e 

uma nova cultura de Formação Continuada de Professores. Entretan-

to, essas ações podem se constituir num processo de exploração dos 

profissionais da educação, e ainda mais das professoras (responsáveis 

de fato pelas lavores familiares) porquanto esses projetos implicam um 

período de trabalho a mais durante o dia ou então na diminuição de 

seu já pouco tempo de descanso, no período contrário, nos fins de 

semana ou nas férias. Além de, na maioria das vezes, terem elas que 

fi nanciar suas despensas para participar do projeto.  
Neste momento de nossas pesquisas, e da realidade humana e 

educativa, estamos com a compreensão de que a Formação Continua-

da de Professores e especificamente em Serviço, sendo um direito dos 

profissionais da Educação e tendo eles experiências de que esta não 

acontece de forma satisfatória, é necessário constituí-la em um objeto 

de estudo por eles mesmos e em um objetivo de luta, tanto dos docen-

tes como da sociedade, para a superação das atuais limitações 

políticas e de conhecimentos a respeito dessa formação. 
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RESUMO: O objetivo do presente trabalho é o de relatar uma experiên-cia 

de pesquisa em formação continuada de professores, como ilustrati-va da 

convergência de duas correntes de pensamento, uma na área da 

Psicologia, com a vertente histórico-cultural representada por Vigotski e 

seus seguidores, e outra na área da Educação, na vertente da Pedago-gia 

histórico-crítica conforme proposta de Dermeval Saviani. Apresenta uma 

proposta de formação continuada de docentes em serviço baseada na 

pedagogia histórico-crítica, que propõe uma reflexão sobre a forma-ção 

continuada de professores. A pesquisa realizada procurou buscar uma 

compreensão crítica dos processos de formação continuada que mais 

dinâmicos, mais flexíveis, gestados no ―chão‖ da escola podem ajudar a 

ultrapassar os modelos prontos e estabelecidos em que uns de-cidem e 

outros são meros executores de tais decisões. Os dados ana-lisados 

foram obtidos a partir da entrevista semiestruturada, feita com todas as 

professoras de uma escola de Ensino Fundamental de uma cidade do 

interior de Minas Gerais. A análise dos dados foi orientada pela 

perspectiva histórico-crítica, cujo ponto de partida é a prática social das 

professoras, problematizando-a e instrumentalizando as participan-tes 

para uma mudança na prática da avaliação, após um provável me-

canismo de catarse retornando, ao fi nal, à nova prática social. Pontos de 

convergência dessa perspectiva com a Psicologia histórico-cultural são 

 
1 Doutora em Psicologia pela Universidade de São Paulo. Professora aposentada da 
 UFU e colaboradora do Mestrado em Educação da Uniube.  

2 Mestre em Educação. Formação de Professores, Universidade de Uberaba – MG, pe- 
 dagoga e especialista em psicopedagogia e alfabetização, supervisora escolar. Pro- 
 fessora de Currículos e Programas e Prática de Ensino e Estágio Supervisionado na 
 Fundação Educacional de Ituiutaba – MG, Campus Fundacional da Universidade do 
 Estado de Minas Gerais.  

  

Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 135-153, jan./jun.2010 135 
 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   135 8/10/2010   15:31:14 



 
 
 
 
 

 
A convergência da psicologia histórico-cultural e da pedagogia histórico-crítica em uma proposta ...  
Eulália Henriques Maimone, Gláucia Signorelli de Queiroz Gonçalves 

 
apontados, como o modelo de pesquisa utilizado, a ativação da zona 

de desenvolvimento proximal das professoras, na apropriação do 

conheci-mento científico da área de avaliação e a mediação da 

aprendizagem nesse processo, conduzindo ao desenvolvimento 

psicológico de todos os envolvidos.  
PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores. Pedagogia histórico-

crítica. Psicologia histórico-cultural. 

 
ABSTRACT: The aim of this paper is to describe an experience of re-

search in continuing education for teachers, as illustrative of the conver-

gence of two streams of thought, one in psychology, the historical and 

cultural aspect, represented by Vygotsky and his followers, and another 

area of Education, the aspect of historical-critical pedagogy, as propo-sed 

by Dermeval Saviani. This paper presents a proposal of continuous 

education of teachers in service based on the historical-critical pedago-gy, 

which proposes a reflection on the continuing education of teachers. The 

research, sought to seek a critical understanding of the processes of 

continuing education that are more dynamic, flexible, put forth in the ―floor‖ 

of the school can help to overcome the ready and set models in which 

some are deciders and that some others are mere executors of these 

decisions. Data were obtained from semi-structured interviews made with 

all the teachers in an elementary school in a city in Minas Gerais. Data 

analysis was guided by the historical-critical perspective, whose starting 

point is the social practice of teachers, questioning them and equipping the 

participants to a change in the practice of evaluation, after a probable 

mechanism of catharsis, returning in the end the new social practice. 

Points of convergence with the perspective of historical-cultural psychology 

are pointed out, as the research model used, the activation of the zone of 

proximal development of the teachers on the appropriation of knowledge in 

the field of evaluation and mediation in the process, leading to the 

psychological development of all the involved.  
KEYWORDS: Teacher education. Historical-critical pedagogy. Histori-

cal-cultural psychology. 
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Muitas das reflexões trazidas para este artigo são parte da disserta-

ção de mestrado, defendida na Universidade de Uberaba pelo programa 

de pós-graduação em Formação de Professores sob o título Formação 

continuada de docentes em serviço: uma estratégia para a superação das 

práticas tradicionais de avaliação (GONÇALVES, 2003), cuja ques-tão 

norteadora era a seguinte: formam-se profesores avaliadores?  
Assim, convidamos os leitores a buscarem uma compreensão crí-

tica dos processos de formação continuada que mais dinâmicos, mais 

flexíveis, gestados no ―chão‖ da escola podem ajudar a ultrapassar os 

modelos prontos e estabelecidos em que uns decidem e outros são 

me-ros executores de tais decisões.  
Justifica-se, então, conceituar formação continuada e para isso 

buscamos em Marin (2003, p. 46): 

 
A formação continuada de professores deveria transformar a escola em 

espaço de troca e de reconstrução de novos conhecimentos. Deveria 

par-tir do pressuposto da educabilidade do ser humano, numa formação 

que se dá num continuum, em que existe um ponto que formaliza a 

dimensão inicial, mas não existe um ponto que possa finalizar a 

continuidade desse processo. Assim, a formação continuada é, em si, um 

espaço de interação entre as dimensões pessoais e profissionais em que 

aos professores é permitido apropriarem-se dos próprios processos de 

formação e dar-lhes um sentido no quadro de suas histórias de vida. 

 
O conceito de Marin contrapõe à prática de formação continuada, 

comumente instaurada em nossas escolas, secretarias de educação, as 

quais têm muito de simplificação e improvisação e, muitas vezes, não 

consideram a prática social exercida pelos(as) docentes. O que nor-

malmente ocorre é que as propostas para formação continuada estão 

distanciadas da realidade, geralmente impostas aos professores e pro-

fessoras a ponto de não conseguirem colocá-las em prática, por não se 

sentirem compromissados com as orientações recebidas, pois estas, em 

grande parte, não estão adequadas ao contexto em que atuam, além de 

soarem como imposição causando um elevado nível de resistência à 

aplicação das mesmas, dessa forma, nada muda, exemplo disso são os 

cursos de treinamento de professores(as), cursos esses de curta du- 
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ração, executados geralmente por especialistas contratados como se 

fossem soluções adequadas para melhoria da qualidade da educação 

presente hoje nas salas de aula. 

Pimenta (2000), ressalta que a prática mais frequente nas propos-

tas de formação continuada têm sido a de realizar cursos de 

atualização dos conteúdos de ensino, pouco eficientes para alterar a 

prática docente e menos ainda as situações de fracasso escolar, por 

não tomarem a prá-tica pedagógica nos seus contextos. Não 

colocando a prática como pon-to de partida e ponto de chegada da 

formação, os cursos não propiciam que os(as) docentes ressignifiquem 

seus saberes, pela dificuldade que estes encontram no momento de 

fazer a transposição didática daquilo que ouviu para sua prática.  
Sabemos que a qualidade na atuação profi ssional, em qualquer 

área, é hoje uma necessidade imposta pelas mudanças de 

paradigmas, pelo avanço tecnológico, pelas novas descobertas 

científicas e pela evolução dos meios de comunicação. É na formação 

continuada que professores e professoras poderão acompanhar o 

avanço dos conheci-mentos universais e confrontá-los com seus 

saberes práticos. Devido a esse fato é cada vez mais premente a 

necessidade de se utilizar, como alternativa de formação de 

professores(as), a formação continuada em serviço que, segundo 

Alvarado Prada (1997, p. 89) é uma modalidade de formação que 

 
[...] entende a pessoa como um ser humano integral, com múltiplos va-

lores, conhecimentos, atitudes, aptidões e hábitos. Mas, tratando-se do 

trabalho cotidiano que exerce o profissional da educação é necessário 

que este seja melhorado para que desenvolva seu papel de artífice da 

transfor-mação social presente e futura de seus estudantes. 

 
O autor expressa a necessidade de uma formação para os(as) 

professores(as) que já se encontram trabalhando para que estes possam 

 
[...] melhorar o seu trabalho, bem como atender às solicitações dos 

estudantes e da sociedade em geral, que acreditam que a educação é a 

solução de muitos de seus problemas. Isto não signifi ca que a ―quali-fi 

cação dos docentes, seja a solução dos problemas sociais educativos, 
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todavia pode contribuir substancialmente na sua melhoria (PRADA, 1997, 

p. 93). 

 
O desafio da formação continuada reside na necessidade de olhar 

o(a) professor(a) como ser humano que tem uma identidade pessoal e 

profissional, dar-lhe voz, concebê-lo(a) como produtor(a) de saberes. É 

preciso valorizá-lo(a) como sujeito capaz de produzir conhecimentos, 

pois o(a) professor(a) é: 

 
[...] sujeito de um fazer docente que precisa ser respeitado em sua expe-

riência e inteligência, em suas angústias e em seus questionamentos e, 

compreendido em seus estereótipos e preconceitos. Sujeito que deve ser 

reconhecido como desempenhando um papel central em qualquer ten-

tativa de revitalizar a escola pois se é sujeito, é capaz de transformar a 

realidade em que vive. E se sujeito de um fazer, é também de um pensar 

e não um mero executor de tarefas impostas normativa ou acriticamente 

(SILVA, 1997, p. 43). 

 
Pimenta (2002) sustenta que tomar a prática social como ponto de 

partida e como ponto de chegada possibilitará uma ressignificação 

desses saberes na formação do(a) professor(a). 
A autora considera que é importante olhar a prática dos professores e 

professoras, porém o saber docente não é formado apenas da prática, é 

também nutrido pelos conhecimentos historicamente produzidos pela 

humanidade. Dessa forma, tais conhecimentos têm importância funda-

mental na formação dos docentes, pois 

 
[...] dotam os sujeitos de variados pontos de vista para uma ação con-

textualizada oferecendo perspectivas de análise para que os professores 

compreendam os contextos históricos, sociais, culturais e organizacionais e a 

si próprios como profissionais (PIMENTA, 2000, p. 24). 

 
Esse foi um aspecto ressaltado neste estudo, ou seja, além de se 

partir da prática social exercida pelas docentes, foram buscados os co-

nhecimentos produzidos historicamente, de forma a que as professoras 

participantes pudessem apropriar-se do mesmo e avançar no conhe- 
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cimento sobre a área, chegando mesmo a transformar suas práticas 

avaliativas.  
Além disso, se caminhamos nessa direção, estamos considerando 

o processo educativo com base no conceito de humanização. Huma-

nizar, conforme Duarte (1993), é apropriar-se dos elementos culturais 

necessários para formação. Para o autor, a cultura humana acumula-

se nos objetos em si e na linguagem em todas as suas formasde 

manifes-tação. Assim, a apropriação subjetiva dessa realidade, seja na 

forma de ideias, de conhecimentos, de imagens e a criação de novas 

objeti-vações correspondentes aos desafios atuais são a base do 

processo de humanização. Essa é a tese defendida por Leontiev 

(1978), um dos seguidores de Vigotski.  
Portanto, para este estudo fundamentamo-nos no conceito de hu-

manização, priorizado pela teoria da Pedagogia histórico-crítica bem 

como pela da Psicologia histórico-cultural, já que ambas têm sua base 

filosófica na teoria materialista histórico-dialética. Constitui-se este um 

dos pontos de convergência entre as duas teorias, como bem mostram 

Longarezi e Alves (2009).  
De acordo com Mazzeu (1998, p. 62), a teoria pedagógica conside-ra 

especificamente a humanização do trabalho docente como ―amplia-ção da 

autonomia do professor e ao mesmo tempo uma apropriação, por ele de 

conhecimento, habilidades e valores fundamentais da cultura existente, 

bem como de conhecimentos necessários para assegurar aos alunos 

apropriação ativa e criativa dessa cultura‖.  
A dimensão do trabalho coletivo é outro aspecto a ser considera-

do tendo em vista os processos de formação continuada. Vasconcellos 

(2001) afirma que cabe às instituições criarem esse espaço coletivo de 

discussão, diálogo e companheirismo entre os profissionais. Considera 

tal perspectiva decisiva na formação de professores, pelo fato de ser a 

escola um locus privilegiado onde os docentes, ao construírem pro-

postas de ensino, têm como referencial a realidade onde atuam sem, 

contudo, ressalta o autor, deixar de contemplar os conhecimentos so-

cialmente produzidos. Assim se expressa o autor: ―Negar o espaço de 

trabalho na escola é contribuir para o desperdício da cultura 

pedagógica desenvolvida‖. (VASCONCELLOS, 2001, p. 149).  
Sobre o coletivo da escola Vasconcellos é enfático: 
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O poder da mobilização das idéias é muito restrito quando desvinculado 

do compartilhamento [...], as relações afetivas, o companheirismo, o en-

contro, as trocas, a formação de grupos de estudo, a inter ajuda grupal, a 

construção de redes de solidariedade dentro e/ou fora do ambiente de 

tra-balho, ajudam a fortalecer o ânimo e o compromisso 

(VASCONCELLOS, 2001, p. 176-177). 

 
Uma pesquisa com essas características foi realizada por Maimone e 

colaboradores (2007), demonstrando ser possível obter a participação 

efetiva de professores, em um trabalho coletivo de formação, dentro de 

uma instituição de Educação Infantil. As autoras observaram que a au-

tonomia das professoras pode ser exercitada, quando são convidadas a 

participarem de todo o processo, com o objetivo de atender a uma ne-

cessidade de mudança em sua prática docente. Essa forma de pesquisa 

foi denominada por Maimone (2006a) de pesquisa colaborativa, em que 

os princípios da Psicologia histórico-cultural são considerados. A autora 

justifica isso fazendo referência a como Vigotski (1988, 2001) agia em 

seus experimentos formativos, quando interagia com seus sujeitos den-tro 

de uma postura coerente com a defesa que faz da existência da zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP) nos processos de aprendizagem e 

desenvolvimento humanos. Como aprender e desenvolver acontecem 

durante toda a vida da pessoa, também o professor pode ter ativada a sua 

ZDP em um processo de formação, foi o que aconteceu na presente 

pesquisa e que será mostrado mais adiante.  
Cortelleti, Ribeiro e Stedile (2002) consideram a formação continu-

ada em serviço uma modalidade que valoriza o profi ssional 

oferecendo-lhe possibilidades de melhorar em seu trabalho, enquanto 

investe em sua experiência, permitindo a aquisição de conhecimentos 

científi cos e práticos compartilhados.  
Gasparin (2005, p. 152), por sua vez, relata uma experiência didá-

tica, em que professores e alunos puderam compartilhar a apropriação 

de conhecimentos científicos em situação escolar, a partir dos 

princípios da Pedagogia histórico-crítica e da Psicologia histórico-

cultural, confor-me afi rma o próprio autor: 

 
Neste  trabalho,  procurou-se  operacionalizar  as  fases  dessa  pedagogia. 
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Foram buscadas na teoria psicológica histórico-cultural as bases para a 

elaboração dos conceitos científicos na escola. E concluiu-se que essa 

te-oria responde aos três grandes passos do método dialético de 

construção do conhecimento: prática-teoria-prática. Por isso entende-se 

que é viável a junção da pedagogia histórico-crítica com a Teoria 

Histórico-cultural na realidade de sala de aula. 

 
No presente trabalho, também seguindo os mesmos três passos 

referidos acima, foi possível proceder à formação continuada de quinze 

professoras de uma escola de Ensino Fundamental particular, de uma 

cidade do interior de Minas Gerais, preocupados com o processo de 

avaliação escolar. Encontramos, então, outro ponto de convergência en-

tre a teoria psicológica e a teoria pedagógica neste texto consideradas.  
Para proceder à pesquisa utilizamos como instrumento a entrevista, a 

partir da qual pudemos conhecer melhor a prática das professoras e, 

conforme nos coloca Mazzeu (1998), a prática social deve ser o ponto de 

partida de todo o processo que se deseja conhecer, pois se configu-ra no 

meio pelo qual os seres humanos tomam parte, ora produzindo, ora 

reproduzindo conhecimentos e estabelecendo relações sociais que 

permitem sua existência. Mas tal prática, segundo o autor, ao ser viven-

ciada pelo sujeito ao longo de sua vida, sofre interferências de relações 

contraditórias ocorridas entre os aspectos cotidianos e não-cotidianos e 

também entre as experiências que o sujeito tem e os saberes históricos e 

sociais acumulados pela sociedade.  
Para Mazzeu (1998), são essas relações contraditórias que se per-

cebidas e questionadas permitem ao ser humano melhorar aquilo que 

faz. Nesse sentido, em se tratando de um processo de formação con-

tinuada de professores, é fundamental conhecer a prática social das 

professoras e ajudá-las, se necessário, a vislumbrar novos saberes e 

novas práticas.  
Os resultados encontrados a partir da conversa inicial, configura-

ram-se como problemas a serem enfrentados no processo de forma-

ção continuada das docentes, ou seja, é a problematização colocada 

por Mazzeu (1998), como momento de identificação das principais ne-

cessidades da prática cotidiana colocadas pela prática social. Trata-se, 

segundo Saviani (1991: 80), ―de detectar que questões precisam ser 
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resolvidas no âmbito da prática social, e em consequência, que conhe-

cimento é necessário dominar para que essas questões sejam resolvi-

das‖. Esse é um momento em que a zona de desenvolvimento proximal do 

professor é ativada, ou seja, quando o mesmo começa a se ques-tionar, 

quanto à sua prática, buscando apoio no conhecimento científico com 

assistência de um profissional da área, no caso a pesquisadora de campo. 

Identificamos neste trabalho mais um ponto de convergência entre as 

duas teorias, uma vez que ao colocar em dúvida a sua prática o professor 

está pronto a buscar respostas, que o impulsionam a dar um salto 

qualitativo na sua aprendizagem e, em consequência, no seu 

desenvolvimento cognitivo. Vigotski (2001) mostra esse movimento, in-

dicando que a aprendizagem precede o desenvolvimento e a distância 

percorrida pelo aprendiz, entre o nível de desenvolvimento anterior e o 

próximo desenvolvimento, recebeu o nome de zona de desenvolvimento 

proximal, ou zona do próximo desenvolvimento, uma vez que essa zona é 

criada a cada vez que uma problematização dessa natureza ocorre. Como 

o autor refere-se a termos como distância e zona, a ZDP tem sido 

interpretada como um lugar, uma fase, e não como um movimento que 

pode ocorrer muitas vezes durante um curto ou longo período de tempo. 

Se o aprendiz recebe a assistência de outra pessoa, que já passou por 

situação semelhante e pode ajudá-lo, mais rápido ele passará ao próxi-mo 

desenvolvimento.  
Foram as seguintes situações problemáticas detectadas: I) 

concep-ções de avaliação e referenciais teóricos poucos consistentes; 

II) impe-dimentos de mudança na avaliação; III) avaliação baseada em 

provas; IV) percepções acerca da prova e da nota fundadas em 

atitudes inade-quadas frente ao erro; V) ausência de perspectivas de 

mudanças na avaliação.  
Ativada dessa forma a zona de desenvolvimento proximal das pro-

fessoras participantes, iniciamos um grupo de estudos na própria esco-la, 

com todas as professoras do Ensino Fundamental. Estávamos certas de 

que não deveríamos apenas refletir sobre as necessidades que se 

emergiram da prática social, mas, conforme Mazzeu (1998), devería-mos 

romper com a forma cotidiana de apropriação de conhecimentos  
— como simples informação — e estabelecer uma relação conscien-te 

— sujeito/conhecimento — para que pudéssemos apreendê-lo. Isso 
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porque, segundo nos alertava Larossa (2002, p. 22), apenas com a in-

formação nada nos acontece, nada nos toca, a informação apenas 

pas-sa com tamanha ligeireza, que não conseguimos sentir o que 

passa e para apreender alguma coisa o sujeito precisa sentir essa 

informação sendo transformada em conhecimento e este podendo 

transformar o sujeito. Esse é o sentido do conhecimento.  
Assim, para dar sentido ao conhecimento a professora buscou 

aqueles conhecimentos historicamente acumulados, selecionando e 

questionando-os como possibilidade para resolver impasses de sua 

prática. Estratégia essa que lhe daria condições de perceber que tais 

conhecimentos são instrumentos necessários para que, como 

profissio-nal, seja cada vez mais autônoma e capaz de fazer escolhas 

e tomar decisões.  
Por outro lado, por ser um trabalho que envolvia as pessoas, apro-

ximando-as pelos laços afetivos que estabelecem, pelos resultados 

que produzem, pelas mudanças que provocam, não se desconsiderou 

no grupo de estudos o estabelecimento de um ―[...] rigor acadêmico, 

que mantivesse as reais dimensões do objeto de estudo e a produção 

efeti-va de conhecimento científi co relacionadas à realidade histórica 

concre-ta.‖ (GIESTA, 2001, p. 19).  
Esse caminho passa pela refl exão sobre os problemas e necessi-

dades de uma prática que pretende assegurar o sucesso escolar, pro-

curando, ao mesmo tempo, propor procedimentos, materiais didáticos e 

textos de fundamentação teórica, que respondam às necessidades dessas 

professoras e que não se baseiem em condições idealizadas de trabalho, 

mas sim em condições reais e concretas. Supúnhamos que tudo isso só 

seria possível quando trabalhado de modo sistemático e constante, 

possibilitando à professora incorporar novos conhecimentos sociais e 

culturalmente produzidos e que isso fosse irreversível ao seu pensamento 

e à sua ação, passando a fazer parte dela, transformando-a.  
Em se tratando de um estudo que articula a prática avaliativa da 

escola com uma proposta de redimensionamento da mesma, tivemos a 

participação voluntária e democrática de todas as professoras. Este foi 

o princípio básico que regeu os encontros do grupo, pois a participa-

ção voluntária e democrática, quando respeitada, pode produzir resul-

tado positivo. Por isso, desde o início, tivemos o cuidado de explicar às 
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professoras que só teríamos bons resultados se todas se sentissem à 

vontade para participar do processo: imposições e pressões, geralmen-te 

são entraves para o desenvolvimento de qualquer trabalho. Assim fizemos 

e isso deu grande credibilidade ao processo. Esse momento de 

convencimento mostra um modelo de pesquisa, em que os participantes 

são chamados a construírem conhecimentos junto com os pesquisa-

dores, em uma relação sujeito-sujeito e não mais sujeito-objeto, como 

ocorria em experimentos tradicionais (MAIMONE , 2006b).  
Dessa forma, procuramos, desde o início, estabelecer com as pro-

fessoras uma relação de respeito, olhando-as como educadoras com-

prometidas com uma educação humanizadora e transformadora, mas 

com a convicção de que qualquer processo de mudança representa 

um longo caminho a ser percorrido.  
Ao iniciar o trabalho no grupo de estudos, o exercício do questio-

namento e a busca da transformação do processo de formação foi o 

primeiro empreendimento. Não quisemos, em momento algum, fazer o 

papel de instrutores às professoras. Nos posicionamos durante todo o 

processo, como mediadora entre as professoras e os conhecimentos 

científicos disponíveis na área, a fim de que outros fossem construídos 

por todas nós.  
No início, não foi fácil, pelo fato de o processo de formação vivido 

pelas professoras, até então, pautar-se no modelo ―transmissão-recep-

ção‖ de conhecimentos e esse é um sério problema da formação de 

pro-fessores, os quais foram acostumados, em sua formação, muito 

mais a receber conhecimentos que criá-los.  
Cuidamos para que as atividades desenvolvidas envolvessem to-das 

as professoras para que se sentissem, desde o início, mobilizadas a 

exporem seus conhecimentos, tanto teóricos como práticos. No entanto, 

algumas dificuldades surgiram: as professoras pareciam ávidas pelos 

conhecimentos que a pesquisadora lhes traria, possivelmente pela tradi-

ção de formação de professores da qual eram participantes. Elas não se 

viam detentoras de saberes, principalmente dos saberes práticos. Um 

exemplo disso foi a reação demonstrada por elas quando lhes foi mos-

trado que já exerciam algumas práticas próximas das orientações atuais 

para a avaliação da aprendizagem, como: a observação de atitudes e de 

comportamentos das crianças, bem como das aprendizagens e dificul- 
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dades destas. Apresentaram resistência inicial para compreender que 

aquilo que faziam no dia a dia da escola era parte de um saber constru-

ído, à medida que exerciam a docência, ainda que não fossem contem-

plados por elas como um saber real, pois eram apenas automatismos. 

Esse foi um importante exercício no processo de formação, como 

pode ser observado no que as professoras manifestaram: 

 
Há realmente, necessidade de estudarmos. Se não estivéssemos aqui 

estudando, eu nunca compreenderia isso e continuaria trabalhando sem 

pensar que o meu fazer pode me trazer conhecimentos também. 

 
Acho que nos falta clareza sobre muita coisa. Nós não aprendemos isso. 

Aprendemos que os conhecimentos podem ser construídos por nós, mas 

não enxergamos isso, não enxergamos que nós os construímos. 

 
Essas verbalizações focalizam o valor da refl exão sobre a prática, 

é o que mostra Pereira (2000), ao salientar que os professores só 

poderão transformar o processo ensino/aprendizagem, caso se 

percebam como detentores de saberes e se refletirem sobre sua 

prática pedagógica. Dessa forma poderão, segundo o autor, construir 

caminhos na troca de informações com seus pares, colaborando com 

seu próprio processo de formação.  
Também, conforme aponta Tardif (2000), ver a prática profissional 

como produtora de conhecimentos propõe uma volta à realidade, isto 

é, centrar nos estudos dos saberes práticos é centrar em seu contexto 

real, em situações concretas de ação.  
Assim, considerando que os saberes profissionais da ação são in-

corporados ao processo do fazer docente, os encontros do grupo de 

estudos sucederam-se em busca do reconhecimento desses saberes, 

como fonte produtora de novas práticas e compreensão, pelas docen-

tes, de que são possuidoras de inúmeros saberes.  
Uma das atividades desenvolvidas com as professoras foi uma di-

nâmica
3
 em que, a partir de pequenos grupos, pudéssemos refletir e 

 
3 

Esse tipo de dinâmica foi baseada em dinâmicas desenvolvidas no Mestrado em 

Edu-cação da Universidade de Uberaba, ao início de cada nova turma, pelo Prof. Dr. 

Luis Eduardo Alvarado Prada, no período compreendido entre 1999 e 2008. 
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ilustrar com gravuras as nossas concepções de escola, aluno, avalia-

ção. Tal atividade partiu de alguns questionamentos: Que escola 

quere-mos? Que tipo de alunos(as) queremos formar? Qual tipo de 

avaliação queremos praticar?  
Fazer esses questionamentos implicou uma tentativa de destacar 

a dimensão sociopolítica da prática pedagógica das professoras, 

discuti-da por Marcondes (apud ROSA e SOUZA, 2002), cujo sentido é 

ampliar a visão estreita e, muitas vezes, puramente técnica que se tem 

do pro-cesso ensino/aprendizagem.  
Os grupos discutiram e chegaram às seguintes respostas: 

 
Grupo 1: Nossa concepção de escola  
A nossa concepção de escola aqui representada (mostrando o cartaz) é 

em primeiro lugar de uma escola viva. A escola deve passar para seus 

alunos, em seu contexto, que é viva. Uma escola viva é aquela que está 

em movimento, buscando inovar, criar, acolher o aluno para a partir daí, 

trazer-lhe os conhecimentos que devem também ser vivos e significativos 

para os alunos. A escola tem que ser criativa, dinâmica, unida, aberta, 

iluminada e acima de tudo ousada, deve também provocar mudanças na 

vida das pessoas que ali estão, por meio do ensino também dinâmico e 

vivo que deve oferecer. Com um ensino assim, a aprendizagem se dará 

significativamente. 

 
Grupo 2: Nossa concepção de aluno  
Uma escola viva, provavelmente terá um aluno também vivo e, um alu-no 

vivo é aquele que é feliz, entusiasmado com a escola, que gosta de 

aprender, que constrói seu conhecimento. O aluno deve ser alguém que 

participa da vida da escola, que sabe trabalhar em grupo, que sabe se 

relacionar. A escola deve proporcionar tudo isso ao aluno para que este 

possa construir conhecimentos que lhe serão úteis no seu dia a dia, na 

sua vida dentro e fora da escola. 

 
Grupo 3: Nossa concepção de avaliação  
A avaliação para uma escola e um aluno descritos aqui, só pode ser uma 

avaliação acolhedora, diagnóstica, contínua, uma avaliação em que nin-

guém fi que de fora, uma avaliação que transforma, que é inovadora, que 
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promove o crescimento do aluno, sem dor, sem sofrimento, sem tortura. 

Uma avaliação que não seja pautada em julgamentos, mas que seja 

mais uma forma de aprendizagem. 

 
Como podemos ver, as professoras detêm um emaranhado de 

sa-beres que as mesmas não percebem e isso se comprova com o 

depoi-mento de algumas delas: 

– É muito bom a gente poder expressar aquilo que pensa, torna-se 

algo vivo para nós.   
– Esse é um momento especial que deveria acontecer com mais 

freqüência, por essa forma de trabalho vemos o sentido daquilo 

que queremos e daquilo que fazemos.   
– Acho que quando falamos a coisa fica real, e aí o compromisso 

aumenta.  
 

É possível constatar que as professoras praticam pouco o exer-

cício da reflexão. São raras, ainda, no meio educacional as situações 

de reflexividade e essa falta impede tomadas de decisões coerentes e 

criação de alternativas mais adequadas para as situações educativas. 

E sabemos que trabalhar sem fazer reflexões pode constituir-se numa 

prática ativista, espontaneísta. Além disso, ao expor o pensamento, ao 

mesmo tempo em que significa risco e vulnerabilidade, pelo fato de 

―ex-por‖ (LARROSA, 2002), fornece sentido à própria experiência, ao 

pró-prio saber.  
Nos encontros que se sucederam, o exercício da reflexão foi ain-da a 

estratégia utilizada. Sentimos nesse momento que conseguimos 

sensibilizar as professoras sobre a importância da refl exão no contexto 

escolar, e o mais importante foram as atividades de formação estarem se 

alicerçando no coletivo da escola e em conhecimentos historicamen-te 

produzidos trazidos para os encontros. Percebíamos claramente que as 

necessidades formativas das professoras construíam-se em parce-rias, no 

diálogo umas com as outras. É certo que ouvindo e prestando atenção 

nas razões do outro podemos aprender muito e esse era um fato real que 

estávamos vivendo. Vigotski (2001) também acreditava que o 

conhecimento é sempre construído na inter-relação das pessoas e 

podemos, assim, considerar esse trabalho coletivo como outro ponto 
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de convergência entre as teorias pedagógica e psicológica neste artigo 

destacadas.  
Essa é uma proposição discutida por Pimenta (2000), considera-

da no presente estudo: olhar o ―outro‖ para se construir o ―eu‖ pesso-al 

e profi ssional. Tal procedimento foi imprescindível nesse processo de 

formação continuada: o compartilhar de ideias, o companheirismo, a 

solidariedade, a ajuda mútua e o clima democrático foram aspectos 

que fortaleceram o ânimo e o compromisso de todas, consigo mesmas, 

enquanto profi ssionais, e com as colegas de trabalho.  
Percebemos um clima de harmonia entre as professoras e a aber-

tura para o novo, numa demonstração de que existem escolas que rea-

gem contra o imobilismo, criando espaços para refletir sobre suas prá-

ticas na tentativa de aperfeiçoá-las, instituindo trabalhos diferenciados.  
Em publicação anterior as autoras chamam a atenção para os dois 

processos que se juntam neste estudo: o reconhecimento dos saberes 

teóricos e práticos das professoras participantes da pesquisa e a valo-

rização do espaço escolar como espaço de formação (GONÇALVES e 

MAIMONE, 2008). O primeiro já foi discutido neste texto e o mais 

relevante foi terem as docentes tomado consciência de que são pos-

suidoras de saberes importantes sobre sua prática; o segundo também 

não lhes era tão visível. Sempre que se reuniam, tratavam de assuntos 

cotidianos, mas nada tão intenso e profundo como fazíamos agora. 

Nas dinâmicas utilizadas durante os encontros o grupo de trabalho 

nunca era o mesmo, para que pudessem intensificar as relações, 

conhecer bem cada colega de trabalho, sua prática, aquilo que 

pensava, fazia, sentia, pois a operacionalização de um processo de 

formação requer tempo para olhar o outro, sentir a experiência do 

outro e só assim apren-der com ele.  
E foi nesse clima de confiança que o processo de formação conti-

nuada proposto transcorreu. Não poderíamos perder de vista esta con-

quista do grupo. Foi uma conquista, pois constatamos nas entrevistas 

que as professoras, ao discutirem sobre o processo de avaliação, fa-

ziam-no apenas com os pares da mesma série, o que não deixa de ser 

uma troca, mas bem menos intensa que a vivenciada naquele 

momento pelo grupo de estudos, o qual redimensionou o caráter quase 

solitário da ação docente. 
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Esse não foi um processo estabelecido logo no início dos encontros 

do grupo de estudos. Os primeiros encontros foram marcados por pou-cas 

falas das professoras, apenas aquelas mais extrovertidas falavam mais, 

as outras, em seu silêncio, pareciam querer primeiro conhecer ―o chão 

onde estavam pisando‖. Apesar de não haver ninguém estra-nho para o 

grupo nem mesmo a pesquisadora de campo, algumas pro-fessoras no 

início pouco participaram. ―Creditamos esse fato aos mais variados 

motivos: a dificuldade de se expressar em um grupo maior, timidez, 

insegurança, pouco conhecimento e entendimento conceitual sobre os 

temas discutidos‖ (GONÇALVES e MAIMONE, 2008, p. 60). Enfi m, a 

constituição de um grupo exige tempo, bem como o avanço no 

entendimento do conhecimento científico produzido sobre avaliação da 

aprendizagem e a refl exão sobre como agir em nossa realidade. Passa-

mos todo o ano letivo com essas atividades de formação. Aos poucos, 

foram quebraram as barreiras do distanciamento levando à constituição de 

uma relação de conforto e intimidade entre nós, gestando-se ali uma nova 

identidade grupal, graças ao vínculo de parceria e confiança cons-tituído 

no processo. E o mais importante foi descobrirmos nossas reais 

concepções e também as das colegas de grupo sobre o nosso papel de 

educadoras, a importância de uma proposta de avaliação coerente com 

nossas concepções de aluno, escola e educação. Foi essa conscien-

tização, esse processo catártico, que nos encaminhou para uma nova 

prática social em que a avaliação da escola mudou, mudando também 

toda a prática docente, completando-se o terceiro grande passo do mé-

todo dialético de construção do conhecimento.  
Concluindo, vale lembrar que esse processo não para, uma vez 

que a nova prática social docente no momento em que encontrar um 

impas-se vai criar outras necessidades e o processo todo se inicia a 

partir da problematização agora dessa prática. Como bem exemplifi 

cam Aguiar e Soares (2008, p. 226), ―ao ser transferido para uma nova 

escola, onde a proposta pedagógica, os alunos e os colegas de 

trabalho são diferentes em relação à escola antiga, um professor pode 

passar por um processo de construção de novas necessidades‖.  
Quanto à questão colocada pela pesquisa: formam-se professores 

avaliadores? A resposta é positiva, ou seja, o professor pode ser forma-do 

também para ser um avaliador. Essa sua tarefa não está desvincu- 
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lada de todas as outras do ser docente, pois alterando-se uma de suas 

funções toda a prática se altera. É um novo professor que surge. 
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RESUMO: Realiza-se um levantamento bibliográfico em periódicos 

científicos nacionais e estrangeiros da área de Educação em Ciências, 

com intuito de identificar e descrever práticas de formação inicial ou 

continuada de professores para o ensino de Ciências Naturais nos anos 

iniciais de escolarização. Os nove artigos selecionados são descritos e 

sinalizam para a realização de processos de formação prático-reflexi-vos, 

que envolvam a discussão dos conhecimentos e práticas trazidos pelos 

professores ou alunos em formação, fruto de suas experiências 

profissionais ou de suas vivências escolares anteriores; o desenvolvi-

mento de práticas colaborativas entre os professores que atuam nos anos 

iniciais e também em parceria com professores/pesquisadores 

universitários; o desenvolvimento profissional entendendo o professor 

como pesquisador de sua própria prática; a inserção em programas de 

formação de curta ou longa duração que articulem a reflexão da prática 

pedagógica com a atualização de conhecimentos no campo científico e da 

metodologia de ensino.  
PALAVRAS-CHAVE: Formação de professores. Pedagogia. Saberes 

docentes. Ensino de Ciências. 
 
ABSTRACT: The study reported here comprised nine papers from Bra-

zilian and foreign journals on Science Education, which are briefl y de-

scribed. With this literature review, we aimed to identify and describe 

pre-service and in-service teacher education practices for elementary 

school science teaching. Overall, the papers point to main issues con- 
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cerning science teacher education practices: the attainment of teacher 

education processes which take into account the students‘ and 

teachers‘ previous knowledge, which are derived from previous school 

or profes-sional experiences; the development of collaborative 

practices between elementary school teachers and university 

researchers; the teacher pro-fessional development which understands 

the teacher as a researcher of his own practice; and the need for long 

or short term teacher education programs which integrate the 

pedagogic practice with the scientific and teaching knowledge update.  
KEYWORDS: Teacher education. Elementary teacher. Knowledge tea-

cher. Science Education. 
 
 

 

Um debate presente há décadas nas pesquisas sobre formação 

de professores para os anos iniciais do ensino fundamental diz 

respeito à aprendizagem dos conteúdos específicos das várias áreas 

curricula-res, como Matemática, Língua Portuguesa, Ciências Naturais, 

História, Geografia entre outras. No caso da área de Ciências, além 

dos conhe-cimentos específicos dos seus campos internos – Biologia, 

Física, Quí-mica e Geociências –, também se deve cuidar da 

integração entre esses campos, juntamente com as questões relativas 

ao ―saber Ciências‖ e ao ―saber ensinar Ciências‖.  
Alguns autores defendem a ideia de que, nos períodos iniciais de 

escolarização, os professores polivalentes não necessitariam 

―dominar‖ o conteúdo científico, uma vez que eles poderiam aprendê-lo 

enquanto ensinam. Além disso, dominar o assunto poderia não 

oportunizar aos alunos buscar seu próprio aprendizado. Outros autores 

afirmam que o grande desafio para esses profissionais e para seus 

formadores é o de romper com o modelo do déficit de conhecimento de 

conteúdo retirar, através da introdução de atividades investigativas no 

plano social da sala de aula (RUSSEL, 1976; CARVALHO, 1991; 

MAUÉS E VAZ, 2005; LIMA E MAUÉS, 2006).  
Algumas pesquisas apontam, ainda, para certa ―insegurança‖ ou 

para um sentimento de ―incapacidade de ensinar Ciências‖ por parte 

dos estudantes dos cursos de Pedagogia e de professores em exer- 
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cício que ensinam Ciências nos anos iniciais do ensino fundamental 

(ZIMMERMANN; EVANGELISTA, 2007). Pode se trazer um exemplo 

de Ducatti-Silva (2005), que analisou a formação para o ensino de 

Ciências em cinco cursos de Pedagogia de instituições de ensino 

superior do Estado de São Paulo. Nesse trabalho, quando os 

licenciandos foram questionados sobre as maiores dificuldades em 

ministrar aulas de Ciên-cias, a falta de domínio do conteúdo e a sua 

contextualização foram as respostas mais frequentes.  
A falta ou domínio do conteúdo (articulado às questões de meto-

dologia do ensino) tanto em Ciências Naturais como em outras áreas 

(NONO; MIZUKAMI, 2006), pode influenciar na forma como os profes-

sores compreendem e abordam determinado campo do conhecimento 

na sala de aula. Tais influências podem estar presentes no 

planejamen-to de aulas, na elaboração de estratégias de ensino e 

seleção de con-teúdos mais relevantes a serem ensinados, assim 

como nas crenças e concepções sobre o conhecimento científi co e 

sobre o aprendizado e o ensino de determinada disciplina.  
Diante disso, os professores ―polivalentes‖ dos anos iniciais de es-

colarização acabam procurando outras fontes para o aprendizado e 

para o ensino das várias áreas disciplinares, como o livro didático, os 

cursos de atualização e de formação continuada, os grupos de estudos 

e pes-quisas, a interação com os alunos em sala de aula, a interação 

com os pares na escola, entre outras fontes (AKERSON, 2005; 

SOCORRO et all., 2006; NONO; MIZUKAMI, 2006).  
Algumas pesquisas afirmam que a utilização dessas fontes pode 

propiciar um desenvolvimento nos conhecimentos dos professores, no 

entanto, o processo de aprendizagem dos alunos ainda fica limitado. 

No contexto da Educação em Ciências, tais limitações podem se referir 

à perda de oportunidades do professor em entender o processo de 

cons-trução do conhecimento dos alunos, levando-os a aprenderem o 

míni-mo necessário; podem também se referir à manutenção de 

concepções equivocadas ou parciais sobre o conhecimento científico; 

e ainda se referir à recusa de propor questões de investigação e 

reflexão sobre o conhecimento científi co para seus alunos (JARVIS; 

PELL, 2004; MON-TEIRO; TEIXEIRA, 2004; LONGHINI, 2008).  
Outras pesquisas têm visado mudanças das concepções e práticas 

 

 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 155-176, jan./jun.2010 157 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   157 8/10/2010   15:31:15 



 
 
 
 
 

 
Práticas de formação de professores para o ensino de ciências nos anos iniciais ...  
Maína Bertagna Rocha, Jorge Megid Neto 

 
docentes a partir do desenvolvimento de práticas alternativas e inovado-

ras de formação inicial ou continuada. Tais estudos partem da premissa 

de que a forma como os professores ensinam Ciências e também suas 

concepções sobre os conhecimentos científicos, podem infl uenciar as 

concepções, atitudes e motivações dos alunos em relação ao aprendi-

zado de Ciências e, consequentemente, a qualidade do ensino de Ciên-

cias nas escolas (AKERSON, 2005; SOCORRO et all., 2006; ZIMMER-

MANN; EVANGELISTA, 2007; LONGHINI, 2008).  
Em vista dessa problemática, como as pesquisas no campo da 

Educação em Ciências têm contribuído para resolver, minimizar ou 

pelo menos tratar essas questões do défi cit de formação dos 

professores para o ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais de 

escolarização? A partir desse questionamento, realizou-se um 

levantamento bibliográfi-co em periódicos científi cos nacionais e 

estrangeiros da área de Educa-ção em Ciências, com o objetivo de 

identificar e descrever estudos que apresentaram propostas 

alternativas de formação inicial ou continuada de professores que 

ensinam Ciências nos anos iniciais do ensino fun-damental.  
Os periódicos consultados foram: Ciência & Educação; Investiga-ções 

em Ensino de Ciências; Caderno Brasileiro em Ensino de Física; Revista 

do Centro de Educação; Revista Ensaio; Journal of Science Te-acher 

Education; Research in Science Education; Journal of Elementary Science 

Education; International Journal of Science Education. Estabe-leceu-se o 

período de 2003 a 2008 para a recuperação de informações. Para maior 

segurança na recuperação de dados, não foram utilizadas palavras-chave 

para busca, e sim a leitura do sumário de cada número publicado e, 

quando necessário, dos respectivos resumos dos artigos publicados. De 

um universo relativamente grande de artigos apresenta-dos nesses 

periódicos no período em questão, foram encontrados muito poucos 

estudos direcionados aos anos iniciais do ensino fundamental, sendo 

selecionados nove artigos diretamente relacionados à práticas de 

formação inicial ou continuada de professores, os quais passam a ser 

descritos a seguir.  
No contexto da busca de mudanças das concepções sobre a Ci-

ência e sobre o ato de ensinar Ciências, Zimmermann e Evangelista 

(2007) relataram a experiência de uma disciplina voltada para o curso 
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de Pedagogia de uma universidade pública, na qual era valorizado o pa-

pel do formador de professores, como mediador de tais mudanças. Para 

as autoras, os formadores de professores, ao proporem questões que 

desafiam as concepções dos futuros professores sobre os significados da 

escola, da ciência, dos processos de aprender e de ensinar Ciências, 

poderão reduzir as inseguranças desses professores em relação ao en-

sino de Ciências e favorecer a busca de inovações em sala de aula.  
As autoras desenvolveram o estudo no interior da disciplina ―Ensino 

de Ciência e Tecnologia I‖, a qual foi planejada com base na apren-

dizagem pautada em projetos, com o objetivo de auxiliar os alunos e 

futuros professores no desafio de suas ideias e na superação de suas 

inseguranças e atitudes em relação a ensinar conteúdos de Física no 

Ensino Fudamental. Primeiramente, foi aplicado um questionário para 

levantamento das concepções de Ciência dos alunos, seguindo de de-

bates com o objetivo de promover uma mudança nestas concepções. 

Posteriormente, a disciplina foi dividida em três etapas: epistemologia da 

ciência; concepções de ensino de Ciências; e planejamento de pro-jetos. 

A primeira parte, segundo as autoras, teve o objetivo de promover 

discussões sobre a construção do conhecimento científico, as origens da 

Ciência moderna, as diferenças entre o conhecimento científi co e outros 

tipos de conhecimento, entre outras finalidades, visando a uma 

fundamentação filosófica para a segunda parte da disciplina. Nesta, re-

fletiu-se sobre questões relativas ao ensino de Ciências. Para finalizar 

foram apresentados projetos temáticos de ensino de Ciências, elabora-

dos em grupos pelos alunos. Os projetos visavam o letramento científi co 

e tinham temas relativos ao ensino de Física para crianças. A análise dos 

resultados da pesquisa consistiu no diagnóstico de mudanças nas 

opiniões e atitudes dos alunos com relação ao ensino de Física nos anos 

iniciais.  
Segundo as autoras, o planejamento e a organização dos projetos 

temáticos foram as atividades que mais contribuíram para a aprendiza-

gem e modificação das concepções dos alunos, mesmo considerando que 

todas as atividades desenvolvidas durante o curso foram decisivas e 

certamente influenciaram os bons resultados obtidos com os projetos 

apresentados por eles. Além disso, outro ponto favorável da disciplina foi 

o fato de eles terem alcançado o patamar de ―aprendizagem criativa‖ 
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(VILLANI; FREITAS, 1998), uma vez que os próprios foram em busca 

de seu aprendizado para o planejamento e a elaboração dos projetos 

de ensino de Física. 
Depreende-se ter sido uma experiência rica e bem sucedida de for-

mação, muito embora o tratamento específico de conteúdos do campo da 

Física, no contexto da preparação para o ensino de Ciências, possa 

reforçar uma visão fragmentária e compartimentada na abordagem dos 

conhecimentos da área de Ciências da Natureza, com respeito ao tra-

tamento dos conteúdos disciplinares de forma integrada entre os cam-pos 

científicos diretamente vinculados (Biologia, Física, Geociências e 

Química). Também a abordagem de outras áreas do conhecimento em 

articulação a esses campos, por exemplo Educação Ambiental, Educa-ção 

em Saúde, Sexualidade, História, Geografia, entre outras, fica pre-

judicada nesta abordagem exclusiva de conteúdos do campo da Física no 

âmbito dos anos iniciais de escolarização.  
Um segundo artigo (TRUNDLE et all., 2006) teve por objetivo des-

crever e identificar mudanças nas concepções de futuros professores 

sobre ―Fases da Lua‖. Os autores desenvolveram um curso de Física 

para 52 professores em uma Universidade do sudeste dos Estados 

Uni-dos. Para os autores, apesar das mudanças na aparência da Lua 

ser um fenômeno natural e familiar para a maioria das pessoas, é 

pouco provável que elas façam diariamente observações sistemáticas 

e ana-líticas sobre o padrão de transformação de suas fases, 

tornando-se as-sim um conhecimento muito superficial e somente 

baseado no senso comum. Por outro lado, o aprendizado dos padrões 

dos movimentos e das mudanças nas formas observáveis da é 

orientado pelos Parâmetros Curriculares oficiais para a Educação em 

Ciências (National Science Education Standards) dos Estados Unidos. 

Dessa forma, espera-se que os professores desse nível escolar sejam 

preparados para ensinar o tema ―Fases da Lua‖ em sala de aula.  
No curso foi feita a aplicação de um pré-teste, seguida de uma in-

tervenção dos professores associada à observação das fases da Lua 

pelos alunos-professores, e de um pós-teste. O pré-teste e o pós-teste 

consistiam em desenhos feitos pelos alunos sobre os padrões dos 

movi-mentos e das mudanças nas formas observáveis da Lua, antes e 

depois das observações. 
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Na primeira aula, os alunos prepararam um calendário das observa-

ções das fases da Lua, em que foram desenhados o formato do astro e 

sua inclinação ou orientação em relação ao horizonte; a hora do dia ou da 

noite em que foi feita a observação; os ângulos entre a Lua, a Terra e o 

Sol; e a direção na qual os alunos observaram a Lua. Após as obser-

vações, foram feitas discussões em sala de aula sobre o que os alunos 

esperavam observar e os resultados encontrados com as observações.  
Na sequência, cada aluno simulou os movimentos do sistema Sol-

Terra-Lua com uma bola de isopor e uma lâmpada incandescente numa 

sala escura. A partir da experiência, eles concluíram que o movimento da 

Lua ao redor da Terra produzia as fases da Lua observadas por eles. 

Além disso, em resposta ao conhecimento do senso comum de que as 

fases da Lua são causadas pela sombra da Terra, pequenos grupos dis-

cutiram essa afi rmação e foram estimulados a produzir um modelo para 

testar esse conhecimento. A partir do modelo, os alunos concluíram que o 

modelo da sombra da Terra não era consistente com as observações 

feitas por eles e acabaram rejeitando o dito popular.  
A análise do pré-teste revelou que os alunos apresentavam um co-

nhecimento fragmentado sobre as fases da Lua e que esse conheci-

mento era muito mais influenciado por fatores culturais do que pelos 

conhecimentos escolares ou oriundos da simples observação da Lua. 

Tal fato foi confirmado pelo maior número de desenhos da fase 

crescen-te da Lua no pré-teste, por exemplo. Por outro lado, após a 

intervenção, a análise do pós-teste revelou que a maioria dos alunos 

foi capaz de desenhar corretamente as fases da Lua.  
Assim, tais resultados mostraram que, se forem consideradas as 

concepções dos alunos e desenvolvida uma intervenção que possibilite 

a construção de conhecimentos pelos alunos num curso de formação 

inicial de professores, esses passos poderão ser importantes para uma 

eventual melhoria no aprendizado de Ciências pelas crianças dos anos 

iniciais de escolarização.  
Trundle et al. (2006) finalizam o trabalho afirmando que pesquisas 

futuras deveriam investigar o impacto das práticas de formação inicial 

na prática docente dos professores que ensinam Ciências nessa etapa 

escolar.  
Novamente aqui encontra-se uma experiência de formação de pro- 
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fessores para o ensino de Ciências da Natureza, que aborda 

conteúdos de um campo exclusivo (Física), sem se preocupar com as 

articulações da temática com outras áreas do conhecimento. No caso 

do tratamento do tema Fases da Lua, poderiam ser incorporadas suas 

relações com outros temas, tais como: calendário, clima, navegação, 

mapas, gráfi-cos, ângulos, fatores psicológicos ou aspectos artísticos e 

culturais, o que sinalizaria para os alunos/professores o potencial 

multidisciplinar do tema tratado no curso, e os estimularia a realizar 

abordagens multidisci-plinares dos conteúdos de Ciências em sua 

futura atuação profi ssional. Além disso, há registros na literatura (por 

exemplo FRACALANZA et al., 1987) a respeito da inadequação de se 

representar com crianças os movimentos do sistema Sol-Terra-Lua 

com bolas de isopor, lanternas e animação pelas próprias crianças. O 

efeito positivo de aprendizado obtido por Trundle et al. (2006), pode ter 

sido alcançado por se tratarem de estudantes de curso de Pedagogia.  
Outro artigo localizado, consiste do trabalho de Nilsson (2008), que 

analisou o papel da reflexão sobre a prática docente de futuros pro-

fessores de Ciências e Matemática dos anos iniciais, que participaram do 

projeto ―Jornada do Conhecimento em Física‖ (Journey of Knowled-ge in 

Physics) em um curso de formação inicial de uma Universidade dos 

Estados Unidos. Ao refl etirem sobre sua própria prática era espe-rado 

que os alunos/futuros professores desenvolvessem uma profunda 

compreensão do ensino e do aprendizado de Ciências, principalmente 

com relação aos saberes sobre o conhecimento pedagógico do conte-údo 

(SHULMAN, 1986 – 1987). Esse conhecimento está relacionado à 

compreensão do professor sobre o significado de ensinar determinado 

conteúdo específico para seus alunos e que princípios e técnicas ele 

considera necessários para tal ensino.  
No estudo de Nilsson (2008), procurou-se entender como os alunos 

mapeavam e conceitualizavam os conhecimentos que possuíam sobre a 

importância de ensinar conteúdos relacionados à eletricidade e à tem-

peratura e sobre como ensiná-los nos primeiros anos de escolarização. 

Assim, ao longo de um ano letivo, as aulas de quatro alunos/futuros 

professores foram acompanhadas pela pesquisadora. Os alunos plane-

jaram e ministraram as aulas. Estas foram filmadas pela pesquisadora e a 

gravação foi utilizada para que eles recordassem das suas ações, 
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refletissem sobre elas, percebessem a importância de seu próprio co-

nhecimento para o ensino, bem como vivenciassem novas possibilida-

des de explorar as mudanças em suas concepções ao longo da prática 

docente.  
A análise das reflexões mostrou que os alunos possuíam um re-

pertório de métodos e experimentos para ensinar Física, no entanto, não 

conseguiram administrá-los completamente de forma a promover o 

entendimento e o aprendizado dos conteúdos de Física em sala de aula. 

Além disso, para os alunos o conhecimento pedagógico do conteúdo é um 

conhecimento que transcendeu a compreensão de uma simples va-

riedade de procedimentos de ensino, que levam as crianças a aprende-

rem Ciências de forma lúdica e prazerosa, bem como para uma compre-

ensão de que ensinar Ciências é também uma prática especializada e 

sofisticada, uma vez que envolve outros tipos de conhecimentos. Estes 

conhecimentos interagem e são construídos na prática docente, são re-

lacionados ao próprio conteúdo específico da matéria a ser ensinada, à 

teorias e princípios interligados aos processos de ensinar e aprender, de 

desenvolvimento cognitivo de cada aluno, aos contextos educacionais, ao 

currículo, entre outros aspectos.  
Assim, segundo a autora, é importante engajar os futuros professo-

res durante sua formação em projetos que estimulem constantemente a 

vivência da sala de aula e a reflexão sobre sua prática docente, na 

tentativa de ajudá-los a compreender o significado de ensinar e apren-der 

Ciências, bem como a desenvolver os conhecimentos do ―quê‖ e de 

―como‖ ensinar Ciências, além de criar oportunidades para que os alu-nos 

reconheçam que aprender a ensinar também significa desenvolver 

sofisticados conhecimentos desde o princípio de sua formação.  
Sem desmerecer a experiência realizada e seu potencial para a 

formação de professores que vão ensinar Ciências, ressaltar-se mais 

uma vez a abordagem exclusiva de conteúdos de uma única área, 

nova-mente Física, em detrimento do potencial multidisciplinar dos 

conteúdos de eletricidade e de temperatura abordados nessa 

experiência educa-cional.  
Longhini (2008), professor-pesquisador da disciplina ―Metodologia 

do Ensino de Ciências‖ na Universidade Federal de Uberlândia (MG), 

buscou entender como futuros professores que ensinarão Ciências nos 
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anos iniciais lidam com o conhecimento específi co e pedagógico ao 

planejarem e ministrarem suas aulas. Ele acompanhou semanalmente 

duas alunas do curso de Pedagogia no processo de elaboração e im-

plementação de cinco aulas sobre o tema ―ar‖ para alunos da 2ª série do 

Ensino Fundamental. O trabalho das alunas-professoras oportunizou 

espaços de construção de conhecimentos relacionados aos conteúdos 

específicos sobre o tema e relacionados à forma de ensiná-los. Através da 

interação com as alunas foi possível Longhini perceber que estas 

possuíam um conhecimento do conteúdo ―ar‖ insuficiente, o que acabou 

gerando dificuldades na elaboração e implementação de suas aulas. 

Segundo as alunas/professoras, a falta desse conhecimento impediu que 

elas propusessem e estimulassem as crianças por intermédio de questões 

investigativas sobre o tema e prejudicou a forma como elas agiam frente 

às respostas das crianças. Já em relação às estratégias utilizadas pelas 

alunas/professoras para ensinar o tema ―ar‖ foi possível notar a carência 

de seus conhecimentos sobre o assunto. Isto fez com que elas suprissem 

tal carência através do auxílio do livro didático e de discussões com o 

professor-pesquisador, resultando numa ampliação e melhoria do nível de 

conhecimento das professoras sobre o tema e, por consequência, em um 

melhor desenvolvimento de suas aulas. Para Longhini (2008), os 

resultados possibilitaram refletir sobre a necessida-de de se repensar as 

estruturas curriculares dos cursos de formação inicial, de modo não só a 

favorecer os processos de interação e de ex-periência com a prática 

docente, como também disponibilizar disciplinas que abordem e 

estimulem a construção de conhecimentos sobre os con-teúdos específi 

cos de Ciências por parte dos professores em formação.  
Em outro trabalho, Longhini e Hartwig (2007) mostram ser possível 

que professores em diferentes estágios profissionais aprendam e de-

senvolvam conhecimentos necessários à docência, quando colocados em 

situação de parceria. Amparados pelo referencial teórico de Shul-man 

(1986–1987), os autores identificaram alguns conhecimentos e influências 

da trajetória pessoal e profissional de duas professoras na elaboração e 

implementação também de um conjunto de aulas sobre o tema ―ar‖. 

Algumas sugestões de atividades, crenças sobre o ensino e a forma de 

agir com os alunos em sala de aula, segundo elas, foram influenciadas 

pela prática de seus professores na época escolar. De for- 
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ma similar, ao elaborarem e ministrarem suas aulas, elas recorreram às 

suas memórias da escolarização básica para suprir, em parte, a carên-cia 

do conhecimento do conteúdo ―ar‖. Assim, no caso dessas alunas-

professoras, se por um lado a parceria auxiliou em algumas trocas de 

conhecimentos entre elas sobre processos de aprender a ensinar, por 

outro lado tais processos foram permeados por diversos fatores, como 

aqueles relacionados ao perfil de cada professor, como a própria trajetó-

ria de escolarização. Além disso, a maior influência da formação escolar e 

do próprio livro didático na prática docente dessas professoras, se tor-na 

subsídio para a reflexão sobre o papel da formação inicial e continu-ada 

de professores dos anos iniciais de escolarização nos dias atuais.  
Refletindo sobre essas duas últimas experiências, nota-se que o 

aprendizado da docência tem suas particularidades e sofre influências 

de diversas fontes do conhecimento, como o livro didático, a interação 

entre os pares, a história de vida e a trajetória profissional. Essas influ-

ências contribuem para a construção de saberes docentes sobre os 

pro-cessos de ensinar e aprender, a qual se inicia na escolarização 

básica e é moldada ao longo da trajetória de formação profissional do 

professor e pela vivência de sua prática docente.  
Oportunizar momentos de reflexão sobre a prática docente e sobre os 

fatores que a determinam e a infl uenciam, pode auxiliar os professo-res a 

construírem sua identidade profissional. Essa identidade pode ser 

construída, ainda, a partir de uma refl exão constante dos significados 

sociais da sua profi ssão, de suas crenças e tradições, como também da 

reafirmação de práticas que tradicionalmente permanecem significati-vas 

no cotidiano de sua docência.  
Foi nesse contexto que Monteiro e Teixeira (2004), num curso de 

formação continuada, procuraram resgatar as memórias dos professo-

res participantes, acerca de suas experiências com o ensino de concei-

tos da Física, enquanto alunos da educação básica e como profissio-

nais, buscando relacioná-las com as práticas atuais desses docentes 

em sala de aula. Para os autores: 

 
[...] nem sempre consciente dos processos que vão conformando sua ma-

neira de ser e agir, o professor vai construindo, ao longo de suas experi-

ências com o ensino, um saber docente que se inicia em seus primeiros 
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contatos com a escola, como alunos do Ensino Fundamental, passando 

pelas etapas relativas aos cursos de sua formação profi ssional inicial para 

ganhar contornos mais nítidos nas muitas e variadas vivências que o exer-

cício de seu ofício lhe proporciona. (MONTEIRO; TEIXEIRA, 2004, p. 9). 

 
O curso intitulado A Física nas séries iniciais do Ensino Fundamen-tal 

foi ministrado na Diretoria de Ensino da cidade de Guaratinguetá (SP) e 

contou com a participação de 24 professoras da rede estadu-al de ensino. 

Um dos pesquisadores conduziu as atividades com as professoras-alunas. 

A estrutura do curso buscou oportunizar momentos de reflexão e 

discussão sobre algumas crenças construídas por elas ao longo de suas 

experiências com o ensino de Ciências, no papel de alu-nas e de 

docentes, além de investigar a maneira como as estas dirigiam as 

atividades de conhecimento físico com seus alunos em situação real de 

sala de aula. As aulas abordavam conceitos de pressão do ar e do 

princípio da independência dos movimentos.  
Através da análise destas aulas, os pesquisadores perceberam 

que elas reproduzem inconscientemente em sala de aula a mesma 

prática de seus mestres da escolarização básica, quando se deparam 

com a falta de conhecimento dos conteúdos específicos de Física. 

Segundo os autores, o medo de não conseguir atingir seus objetivos e 

a falta de um conhecimento mais amplo sobre o que vai ensinar levam 

o professor a adotar estratégias de subterfúgio. Ao se sentirem 

ameaçados, retomam a prática que sempre trouxe segurança 

(MONTEIRO; TEIXEIRA, 2007, p. 24).  
Esse indicador inconsciente, característico da história de vida de 

cada professor, de certa forma condicionou suas ações em sala de 

aula. Vencer tais condicionantes, que muitas vezes os impedem de 

procurar e utilizar inovações no ensino de Ciências, pode ser um bom 

caminho para se estruturar cursos de formação continuada que visem 

ao reco-nhecimento deles como profissionais e a mudanças das suas 

concep-ções sobre os processos de aprender e ensinar Ciências.  
Akerson (2005) também se preocupou com o modo pelo qual li-

cenciados que ensinavam Ciências nos anos iniciais compensavam a falta 

de conhecimento do conteúdo em Astronomia em situações de en-sino na 

sala de aula. A pesquisadora, ao acompanhar três professoras 
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norte-americanas da escola básica, percebeu que elas utilizavam livros 

paradidáticos para auxiliar no aprendizado de Astronomia dos alunos. 

Segundo ela, se por um lado tais livros podem auxiliar na construção 

do conhecimento desses conteúdos, por outro lado a simples leitura e 

a uti-lização dos livros como fonte de pesquisa não garante um 

entendimento por completo desses conteúdos.  
No entanto, a autora afirmou que a necessidade das professoras 

em ajudar seus alunos na construção de conhecimentos em 

Astronomia foi desencadeada pelo fato de elas terem tido acesso aos 

livros e terem buscado outras formas de aprendizado dos conteúdos. 

Dessa forma, ela ressalta que a busca dos professores por um 

aprendizado de estra-tégias que estimule e explicite as ideias e 

concepções de seus alunos sobre determinado conteúdo, pode ser um 

fator que os leva a aprende-rem mais sobre o conteúdo das Ciências 

Naturais para, posteriormente, ensiná-los em sala de aula.  
No entanto, as intenções de mudanças nas concepções e práticas 

docentes dos professores participantes dos processos formativos rela-

cionados ao ensino de Ciências nos anos iniciais pode ser apenas o 

primeiro passo. Para que a concretização dos objetivos das práticas de 

formação chegue à sala de aula é necessário um acompanhamento e 

uma avaliação das possíveis influências dessas práticas no ensino de 

Ciências. Nesse sentido, Dixon e Wilke (2007) procuraram indícios de 

mudanças nas concepções e na prática docente de três sujeitos que 

participaram de uma experiência de estágio de seis semanas em la-

boratórios do sudeste dos EUA, no programa denominado Research 

Experience for Teachers – RET. Para os autores, diferentemente dos 

professores formados para o ensino médio, que possuem formação 

acadêmica em áreas específicas das Ciências Naturais, pouca opor-

tunidade é dada aos docentes do Ensino Elementar para vivenciarem o 

dia-a-dia de pesquisadores/cientistas com o objetivo de aprenderem 

como a ciência é conduzida nos ambientes de pesquisa.  
As observações de aulas e entrevistas antes e depois da experiên-

cia dos professores nos laboratórios e a produção de um jornal on-line 

feita por eles durante a experiência, permitiu aos autores uma análise 

rica e detalhada do processo de formação e construção de conheci-

mento. Antes da experiência, estes utilizavam estratégias para ―driblar‖ 
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sua insegurança em ensinar Ciências como, por exemplo, utilizando 

fre-quentemente o livro didático e ensinando Ciências somente por 

meio de atividades experimentais. Depois da experiência, eles 

despenderam mais tempo para o estudo e para a elaboração das aulas 

de Ciências, além de ficarem mais confiantes em conduzir suas aulas 

através de questões trazidas pelos alunos.  
Já em relação às concepções dos professores sobre a natureza do 

conhecimento científico, as mudanças foram direcionadas para a visão 

da Ciência como um processo e não simplesmente ―materiais e méto-

dos‖. Essas mudanças refletiram na prática docente de um dos sujeitos 

ao conduzir uma atividade de investigação com seus alunos.  
Após a experiência no laboratório, a importância da Ciência e do 

ensino desta esteve marcadamente presente nas aulas dos professo-

res, quando estes relacionavam os conteúdos tratados nas aulas com 

o dia a dia de seus alunos, discutiam as diferentes carreiras científicas 

e desenvolviam atividades de investigação. Por outro lado, mesmo 

após a experiência, os docentes não conseguiram diferenciar 

―atividades ex-perimentais‖ de ―pesquisa científica‖ e ainda mantinham 

a ideia de que a atividade científica só admite resultados que 

confirmam uma determi-nada hipótese.  
Para os autores, somente a experiência dos professores com a 

pesquisa científica não produziu mudanças sufi cientes para que eles 

redefinissem totalmente suas práticas docentes para o ensino de Ci-

ências. Dessa forma, pesquisas futuras deveriam investigar como eles 

constroem seu entendimento sobre os conceitos científicos (teoria, ex-

perimento, replicação etc.) ao participarem de uma experiência como 

esta e como suas concepções podem influenciar em suas dificuldades 

em mudar certas concepções, principalmente aquelas relacionadas à 

Ciência e ao ensino desta.  
Em outro trabalho, Jarvis e Pell (2004) observam que a permanên-cia 

de algumas concepções sobre Ciência e ensino de Ciências e a falta de 

mudanças significativas na prática docente de professores que participam 

de cursos de formação faz refl etir sobre as influências da his-tória de vida 

e profissional de cada docente em suas concepções sobre os processos 

de ensinar e aprender. Os fatores pessoais como gênero, qualificações, 

experiência, responsabilidade com a escola e idade esco- 
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lar dos alunos, infl uenciaram o desenvolvimento cognitivo e as 

atitudes de professores em relação ao ensino de Física para os que 

não estão em fase inicial de escolarização, após a realização de um 

programa de formação continuada desenvolvido para aqueles que 

lecionavam em escolas carentes do Reino Unido.  
Cerca de 70 professores participaram do módulo Developing and 

Assessing Investigations, que pretendeu desenvolver estratégias de in-

vestigações open-ended sobre conceitos da Física – eletricidade; 

derre-timento; evaporação; dissolução; fricção – possibilitando aos 

integrantes estabelecer relações entre o conhecimento dos conteúdos 

científicos e as investigações demonstradas. Os professores e seus 

alunos respon-deram a questionários que tinham o objetivo de medir a 

confiança, as atitudes e o entendimento dos conceitos físicos 

(cognição) antes e de-pois da participação dos sujeitos no programa. 

Além disso, informações sobre o perfil pessoal e profissional deles 

serviram para complementar a análise dos dados.  
Segundo Jarvis e Pell (2004), o programa promoveu resultados 

po-sitivos com relação à confiança, à auto-percepção da competência, 

às atitudes em relação ao ensino de Ciências na sala de aula e ao 

enten-dimento desta pelos participantes. Apesar do aumento nos 

pontos da cognição e das atitudes dos alunos em relação à escola, a 

cognição e as atitudes em relação ao aprendizado de Ciências, 

variaram de acordo com os diferentes perfis de professores e com as 

mudanças trazidas por eles após a experiência no programa.  
Mesmo após a participação no programa, os professores que se 

mostraram desanimados, em sua maioria atuantes na Educação Infantil, 

tiveram poucas mudanças em relação às suas atitudes, confiança e cog-

nição. Da mesma forma, seus alunos apresentaram pequenos ganhos em 

relação à cognição, competência e confiança. Isso foi explicado pelo fato 

de esses professores demonstrarem pouca atenção e preocupação com 

seus alunos, no que se refere à aprendizagem de conceitos físicos, uma 

vez que não consideram importante ensinar conteúdos de Ciências para 

crianças muito pequenas.  
Por outro lado, o programa para os professores mais entusiasma-

dos aumentou suas qualidades. No entanto, seus alunos mostraram 

pouca mudança nas atitudes e na cognição, pois o nível de ensino dos 
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professores já era bom antes do programa e, além disso, a maioria de-les 

continuou o trabalho desenvolvido no programa, focalizando mais o 

trabalho com a escola como um todo do que especificamente com uma de 

suas turmas. Já os professores que apresentavam desenvolvimento 

cognitivo limitado, após o programa aumentaram suas atitudes, confian-ça 

e cognição, mas seus alunos não se desenvolveram cognitivamente, por 

falta de continuidade do trabalho desenvolvido anteriormente.  
Por último, os professores que não foram influenciados pelo pro-

grama já apresentavam bom desenvolvimento cognitivo. Após o curso, 

estes mostraram relativa mudança em sua auto-confiança e competên-

cia, e já os seus alunos mostraram um ganho cognitivo. Segundo os 

au-tores, isso pode ser explicado pelo fato desses profi ssionais 

focalizarem seu trabalho na preparação de seus alunos para as provas 

da Avaliação Nacional de Ciências.  
As contribuições desse trabalho são inúmeras para programas de 

formação continuada que visem a mudanças na confiança, na auto-per-

cepção da competência e na cognição dos professores, principalmente 

com relação à necessidade de se estruturar um programa/curso de for-

mação continuada a partir das características pessoais, concepções e 

trajetória profi ssional dos participantes. Para os autores se não forem 

consideradas tais características, esses cursos correrão o risco de cau-

sarem pouca mudança nas concepções e práticas dos professores e, por 

consequência, nas concepções e aprendizado de seus alunos.  
De forma geral, as pesquisas aqui relatadas apontaram fatores 

que podem ter sido determinantes para o sucesso das experiências de 

práti-cas de formação de professores que ensinam Ciências nos anos 

iniciais da escola básica, como: a) identificação e compreensão dos 

conheci-mentos prévios; b) compreensão via memórias sobre como 

ensinam e onde aprenderam o que ensinam; c) parcerias colaborativas 

professor/ professor e professor/professor universitário; d) atitude de 

pesquisador no sentido de assumir-se professor/pesquisador; e) a 

pesquisa como princípio educativo e de formação; e) conhecimento de 

métodos e es-tratégias alternativas de ensino; f) aprofundamento e 

atualização de co-nhecimentos.  
A sistematização desses fatores pode levar à percepção de impor-

tantes contribuições para a formação inicial e continuada de professores 
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de qualquer área de ensino e nível de escolaridade. As experiências 

aqui relatadas utilizaram o conhecimento disciplinar (neste caso, o co-

nhecimento das Ciências Naturais) como eixo norteador para o desen-

volvimento de conhecimentos da prática docente, a partir de atitudes 

refl exivas, nas quais coexistiam as concepções prévias dos 

professores sobre os processos de ensinar e aprender e os novos 

conhecimentos que foram sendo vivenciados por eles, durante as 

práticas de formação. Esses processos formativos apresentam 

características do modelo de formação prático/reflexivo conforme 

características mencionadas por Jacobucci et al. (2009, p. 120-121): 

 
Esse modelo faz menção ao processo de auto-formação na prática cotidia-na 

da sala de aula, uma vez que está embasado no conceito de que o pro-

fessor gera conhecimentos a partir da reflexão sobre sua prática, durante o 

ato educativo [...]. Assim, o profi ssional constrói o conhecimento prático 

através da reflexão durante a prática profissional, em situações concretas do 

cotidiano profissional, num ambiente propício à reflexão na ação.  
A formação do professor, nesse contexto, é um processo que se dá diaria-

mente e está baseado em todas as suas experiências e vivências. Essa 

formação contínua na prática ocorre mediante os desafios do dia-a-dia, na 

relação com os alunos e com outros professores, na reflexão sobre a prática 

e na discussão das teorias, das experiências e dos conflitos. 

 
Como observado em vários artigos aqui descritos, num modelo prá-

tico/refl exivo os cursos ou programas de formação propostos por pes-

quisadores universitários passam a ter uma organização mais colabo-

rativa entre os participantes. Segundo Jacobucci et al. (2009, p. 121): 

 
Nesse modelo, o mediador (membro especialista integrante da equipe téc-

nica) incentiva a discussão dos problemas reais enfrentados pelos pro-

fessores por meio de atividades de refl exão sobre a prática pedagógica. Há 

propostas nas quais os professores são chamados a opinar sobre o 

desenvolvimento das atividades e outras em que os professores não têm a 

possibilidade de atuar em conjunto com a equipe técnica. Em caso de par-

ticipação, há a constituição de um grupo de trabalho, onde os professores 

apresentam seus problemas da prática docente ao grupo e ao mediador. 
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As atividades são oferecidas no formato de cursos de média a longa du-

ração, ou de acompanhamento dos docentes pelo mediador, que podem 

proporcionar a transformação da prática pedagógica e da realidade esco-

lar. 

 
Em contrapartida, do conjunto de artigos identificados e aqui 

descri-tos, deve-se atentar para a inconveniência de várias propostas e 

ações de formação inicial ou continuada que trataram conteúdos de 

uma área exclusiva das Ciências da Natureza (sempre conteúdos do 

campo da Física), em detrimento do tratamento multi ou interdisciplinar 

de temas e conteúdos científicos. Isso pode estimular os professores a 

manterem em suas práticas pedagógicas escolares abordagens 

metodológicas igualmente fragmentárias ou compartimentadas das 

Ciências da Natu-reza, impedindo um tratamento pleno e 

multidimensional dos fenôme-nos ambientais.  
Em síntese, as experiências das práticas de formação inicial e 

con-tinuada até aqui retratadas, podem ser consideradas um primeiro 

passo para uma revalorização dessas etapas de formação no 

desenvolvimen-to profissional de quem ensina Ciências na educação 

básica, uma vez que elas poderiam e deveriam influenciar as 

concepções e práticas des-tes. Mais do que isso, além das influências 

no professor, a formação inicial ou continuada deveria estar 

comprometida com a qualidade e a melhoria do aprendizado de 

Ciências de alunos nas etapas de escola-rização básica.  
Uma vez compreendido esse papel, surge a necessidade de se 

compreender quem é o professor dos anos iniciais, ―polivalente‖ que en-

sina Ciências, mas que também ensina outras áreas de conhecimento 

nessa fase. É um professor que traz a sua história de vida e profissional 

para dentro da sala de aula e que necessita fazer constantes reflexões 

sobre suas concepções do que é Ciência, como, por que e para quê 

ensinar Ciências nessa fase escolar. Para isso, rememorar sua traje-tória 

de vida e profissional, rever e reviver suas concepções e práticas são 

ações dos professores, deveriam ser somadas à busca de aprender sobre 

a(s) Ciência(s) e sobre como ensinar Ciências Naturais. Nesse sentido, os 

programas formativos têm como fução auxiliar os profissio-nais no 

entendimento do complexo desenvolvimento de conhecimentos/ 
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saberes, sobre os processos de aprender a ensinar Ciências, possibi-

litando a eles um reconhecimento como agentes da mudanças de sua 

própria prática, como mediadores do aprendizado de Ciências pelos 

seus alunos.  
Os artigos aqui descritos sugerem várias medidas que podem ser 

tomadas em cursos de formação inicial de professores que vão ensi-

nar Ciências, em especial nos cursos de Pedagogia, ou em cursos de 

formação continuada. Com certeza, um estudo mais aprofundado das 

pesquisas acadêmicas já produzidas no Brasil nesse contexto, pode-

ria trazer subsídios importantes para a formação de docentes e para a 

formulação de políticas públicas educacionais adequadas, que visem 

superar as falhas ou insuficiências dos programas de formação de pro-

fessores, bem como favoreçam condições adequadas para práticas es-

colares efetivas que alcancem a melhoria da educação científica nos 

níveis básicos de escolarização. 
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GESTÃO INTERMÉDIA NAS ESCOLAS PORTUGUESAS  
— O CASO DO DIRECTOR DE TURMA E A MEDIAÇÃO DA 

COORDENAÇÃO CURRICULAR NO CONSELHO DE TURMA 

 
 

Marília Favinha
1
 

 

 
[...] a figura do Director de Turma sobressai enquanto coordenador de 

uma equipa com responsabilidades na própria gestão curricular e 

enquanto ele-mento privilegiado para a transmissão de informações que 

possam pautar acções concertadas do Conselho de Turma, e numa 

orientação bottom-up, do próprio Conselho Pedagógico.  
(Peixoto et al, 2003) 

 

 
RESUMO: O presente artigo tem como objectivo investigar a nature-za do 

papel do director de turma enquanto gestor curricular, tendo em conta a 

interface interrelacional em que a função se desenvolve. Cons-cientes de 

que o papel do director de turma é de importância primordial nas 

organizações escolares, neste contexto foi nosso intuito estudá-lo sob o 

ponto de vista teórico do modo como a função é vivida, centrado numa 

escola. Aborda-se a figura do director de turma enquanto gestor 

pedagógico intermédio da organização escolar, tendo em conta as atri-

buições que lhe são consagradas na lei, os constrangimentos/dificul-

dades que encontra sua operacionalização, comparam-se as políticas com 

as práticas, o que a lei prevê e aquilo que o director de turma é na 

realidade, numa escola do 2º e 3º ciclos do Ensino Básico de acordo com 

as perspectivas/representações dos próprios actores educativos. O estudo 

visou, em concreto, proporcionar uma análise sustentada pe-los 

processos de mediação, enquanto conceito analítico central utilizado para 

interpretar a função múltipla da Direcção de turma. Pretendeu-se, 

nomeadamente questionar teoricamente a interacção e a articulação entre 

a formação, actuação e as representações dos/e sobre os direc- 
 
 
1    

Doutora. Departamento de Pedagogia e Educação/CIEP – Universidade de Évora Portugal. 
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tores de turma. Procurou-se, deste modo, elucidar em que medida o 

conceito de mediação é estruturante e operativo na construção de um 

perfil de desempenho de director de turma, enquanto coordenador da 

gestão curricular.  
PALAVRAS-CHAVE: Gestão curricular. Direcção de turma. Gestão in-

termédia. Mediação curricular. Cultura profi ssional. Trabalho colabora-

tivo. Liderança. 
 
ABSTRACT: The purpose of this article is to investigate the role of the 

classroom director as curriculum director at an inter-relational crossing 

point. Conscious of the fact that the role of the class director is of enor-

mous importance within a school environment, our aim was to study this 

position from the theoretical point of view on the way it is implemented in a 

given school. The role of the classroom director is thus analyzed as a 

pedagogical director in a school setting, taking into consideration the rights 

conferred to him/her by law, the limits/difficulties of his/her pow-ers, 

eventually comparing politics with practice, in accordance with what the 

Portuguese Law assigns to the class director in the 2
nd

 and 3
rd

 cycle of the 

Elementary School system. More specifically, this study is an in-depth 

analysis of the mediation processes, the latter considered as the leading 

analytical model of our research, with a particular emphasis on the 

multifaceted role of the classroom director. In other words, the inter-action 

between theory and practice in the daily performance of the class-room 

director were questioned and studied for further analysis. Hence, 

questioned the way in which the classroom director, seen as a mediation 

agent, could be considered as a coordinator of the curricula and, if so, 

which were the consequences of such position, were also discussed.  
KEYWORDS: Curriculum management. Class mentor. Middle manage-

ment. Curricular mediation. Colaborative work. Leadership. 
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Não existe nenhum tema que não precise de ser mais investigado; é esta 

crença que dá sentido à vida de investigador. 

(Bogdan, 1994) 
 

 

Após o marco de ruptura, que foi o 25 de Abril de 1974, iniciou-se 

na sociedade portuguesa e, consequentemente, na escola um longo 

cami-nho de democratização e mudança das organizações. 

Evidenciado na rápida expansão quantitativa da população estudantil, 

do Ensino Básico ao Superior, o conceito de currículo desenvolveu-se 

em correlação com o alargamento do número de anos de 

escolarização e o tempo semanal de presença na escola. Este 

processo tem implicado transformações na escola, projectando sobre 

ela a assunção de novas responsabilidades que não têm sido 

partilhadas, ou entendidas, por todos os actores edu-cativos.  
Vários factores têm confl uído para que a escola em Portugal pas-

se a ser o centro da acção educativa: a dificuldade em gerir sistemas 

educativos centralistas e macrocéfalos, o rompimento com a ideia de 

uma educação nacional uniforme e a valorização da componente local 

ao nível político, social e cultural colocam a escola como o espaço 

onde decorre a acção educativa e onde se ―jogam‖ as mudanças. A 

lógica uniformizadora e centralista que tem caracterizado o currículo 

em geral e, nomeadamente, do Ensino Básico em Portugal vem, 

assim, a ser contrariada por uma série de iniciativas na década de 

1990 do século passado, em consonância com tendências de idêntico 

sentido operadas em numerosos países europeus.  
Mais recentemente destacamos a Reorganização Curricular do 

Ensino Básico em Portugal (Decreto-Lei n. 6/2001, de 18 de Janeiro) 

que marca uma significativa alteração no paradigma curricular, eviden-

ciando a necessidade de se evoluir de uma visão estreita do currículo, 

entendido como um conjunto de normas defi nidas pela administração 

educativa, para uma perspectiva que assume a centralidade da escola 

na construção do currículo, articulando a matriz curricular estabelecida 

a nível nacional com os projectos curriculares desenvolvidos a nível de 

cada escola.  
É deste entendimento e neste contexto que resulta o interesse em 
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analisar a área da gestão pedagógica intermédia
2
 e, particularmente, a 

actuação do director de turma no campo do currículo, enquanto 

coorde-nador de uma equipa de professores, no âmbito do Conselho 

de Turma na escola portuguesa.  
Como refere Pacheco (1995, p. 57), ―o ensino é uma tarefa profis-

sional que exige um corpo de conhecimentos e saberes especializados e 

uma actuação racional, tornando-se necessário aplicar técnicas funda-

mentadas pedagogicamente e adaptadas à situação concreta‖. Acom-

panhando esse pensamento, esse estudo passa pela compreensão do 

que como profi ssional o professor e muito especialmente o director de 

turma faz, e pode fazer, no campo da tomada de decisões em situações 

complexas onde teria de coordenar e gerir o currículo de acordo com um 

conjunto de processos e procedimentos que facilitem as decisões 

articuladas e adequadas aos diferentes alunos e contextos.  
Assim, o presente artigo tem por base o entendimento de que o 

director de turma se encontra em posição privilegiada para poder agir, em 

conjunto com os outros professores, a nível do Conselho de Turma e 

tomar decisões mais concretas sobre as necessidades dos alunos, 

pensando em uma diferente organização do grupo-turma e até da esco-la 

(FAVINHA, 2002 a). E, também, que o director de turma corresponde, no 

plano da gestão, a um catalisador e gestor do esforço de todos os 

docentes do Conselho de Turma para prover a aprendizagem efi caz e o 

desenvolvimento integral do aluno, assim como para envolver todos na 

gestão colaborativa dos currículos, para que os alunos possam opti-mizar 

os seus rendimentos académicos (ROLDÃO, 1995) e que, desta 
 
 
 
2 

As estruturas pedagógicas de gestão intermédia compreendem a coordenação das 
actividades dos professores da mesma disciplina (coordenação intradisciplinar ver-tical) e 

a coordenação das actividades dos professores do mesmo agrupamento de alunos 

(coordenação interdisciplinar horizontal). Nesse estudo iremos apenas nos de-bruçar 

sobre esta última estrutura – o Conselho de Turma e, especificamente, o papel de gestão 

por parte do Director de Turma nesta estrutura. A designação Intermédia decorre do facto 

de se situar entre a gestão geral ou de topo (Conselho Executivo e Conselho 

Pedagógico) e o nível de ensino de contacto: os alunos, os encarregados de educação, 

ou os outros professores da turma. Cf. FORMOSINHO, João. A Forma-ção de 

Professores e Gestores Pedagógicos para a Escola de Massas, comunicação 

apresentada no Encontro de Delegados à Profissionalização de Ciências da Educa-ção 

do Ensino Preparatório. Porto, 17/18 Abr 1985. Citado em SÁ (1995, p. 9) 
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forma, por esta via se possibilite o seu crescimento pessoal e social.
3
 

Reconhecendo-se o potencial que a direcção de turma encerra e  
que podia transformá-la num dos pivôs da organização pedagógica 

das escolas, a problemática que envolve todas estas questões não tem 

sido devidamente valorizada e debatida. Como refere Castro (1995, p. 

19): ―todos esses debates se têm centrado exclusivamente na área de 

direc-ção e gestão geral [...] relegando para segundo plano, ou até 

omitindo totalmente, a discussão à volta da gestão pedagógica 

intermédia.‖. Não sendo um problema novo é actualíssimo, pois sabe-

se que muito da vivência da conflitualidade e da aprendizagem na 

escola passa ou devia passar pela direcção de turma. Cada vez mais o 

professor/director de turma é solicitado para desempenhar várias 

tarefas de cariz burocrático-administrativo ou de cariz mediacional com 

os professores, encarrega-dos de educação e os alunos em detrimento 

do seu verdadeiro papel a ênfase na função de gestor curricular.  
Nesta perspectiva consideramos vital a aplicação e operacionaliza-

ção do conceito de mediação, apresentando-se com um ritual feito de 

interacções, permitindo colocar os problemas nos seus contextos e 

ana-lisar as suas causas profundas favorecendo a mobilização de 

soluções alternativas que visem precisamente a regulação educativa 

(BONAFÉ-SCHMITT, 1996). De acordo com este autor, não se trata só 

de uma simples análise do sistema educativo e do reconhecimento das 

suas disfuncionalidades, trata-se sobretudo de uma nova forma de 

resolução de problemas.  
Neste contexto, utilizaremos o conceito de mediação como instru-

mento conceptual organizador destas potenciais valências: a direcção 

de turma, como espaço de coordenação e liderança curriculares, e o 

Conselho de Turma, como espaço efectivo de gestão curricular — 

cola-borativa.  
Ao assumir-se — reconhecer-se e ser reconhecido — como me-

diador curricular, o director de turma favoreceria o ―controle e a gestão‖ 

efectivas dos problemas dos alunos, para além da simples resolução 

dos conflitos interpessoais, levantaria em conjunto com os outros pro-

fessores as dificuldades de adaptação dos alunos aos currículos, de 

 
3 

Note-se que o crescimento pessoal e social integral preconizado pela escola é feito 
através do currículo e não pode ser entendido como complemento deste. 
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forma a proceder a uma cuidada gestão dos mesmos em função das 

características intrínsecas de cada aluno.  
Trata-se, portanto, de investigar, em contexto natural, a escola 

com o objectivo de conhecer a acção dos protagonistas do estudo — 

os directores de turma —, a partir das suas próprias perspectivas e das 

perspectivas que os outros actores/professores revelaram acerca dos 

directores de turma. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Leite, C. & Terrasêca, M. (2001), p. 29 
 
 

A possibilidade do director de turma ser, efectivamente, o coordena-

dor da gestão curricular no Conselho de Turma advém-lhe do facto de ele 

conhecer e trabalhar relacionalmente com todos os intervenientes directos 

no processo de ensino/aprendizagem. Conhece os alunos o seu meio 

familiar, os seus problemas, os seus interesses e expectativas. Conhece 

os professores da turma e os órgãos de gestão da escola. As- 
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sim, o director de turma está em condições de poder ser o dinamizador/ 

mediador, por excelência: na sua relação com os alunos, na sua relação 

com o corpo docente, na sua relação com os órgãos de gestão da es-cola, 

na sua relação com os encarregados de educação, etc (FAVINHA 2002b). 

Tendo como base este pressuposto, esta é a proposta teórica e 

conceptual que pretendemos apresentar neste artigo.  
O director de Turma, para se poder situar na organização escolar 

como uma verdadeira estrutura intermédia de gestão, encontra-se em 

posição privilegiada para em conjunto com cada professor, no Conselho 

de Turma, assegurar a coordenação do levantamento dos problemas 

curriculares e de estratégias, para diagnosticar e pensar as necessida-des 

de apoio sóciopsicológico e resultantes da diversidade cultural para os 

alunos. Deverá assim centrar a sua atenção nas práticas de gestão 

integrada de currículos, pelo que terá efectivamente que conhecer o alu-

no e colocá-lo em situações valorizantes e em que será possível aplicar 

estratégias e meios que melhor lhe convém (FAVINHA, 2002a).  
Num momento em que os directores de turma discutem a necessi-

dade de se aumentar os tempos de disponibilidade para o seu trabalho 

não lectivo, este pode ser o momento exacto para repensar e transfor-

mar a sua actuação.  
No Relatório Final da Comissão de Reforma do Sistema Educativo 

(1998) o director de turma aparece como o responsável pelo diálogo, 

pelo acompanhamento e pela promoção do desenvolvimento pessoal e 

social dos alunos.
4
 Mas este papel pode ser levado ainda mais longe, 

parece evidente que o director de turma não pode ser só um mediador 

de afectos ele também o é de saberes, pensamos que é da gestão 

des-sas duas vertentes que está o seu verdadeiro papel.  
Assim, não se pretende que o director de turma substitua o profes-sor 

de cada área disciplinar a quem cabe a gestão directa do currículo no 

terreno, mas, antes, que este assegure, por um lado, a coordenação entre 

os docentes da turma, por outro lado, a articulação com os outros 

intervenientes do processo ensino/aprendizagem: os alunos e os seus 

encarregados de educação. Segundo Santos Guerra (2000, p. 67), ―Isto 

não significa que todos os professores e professoras tenham que pen- 

 
4 

Veja-se sobre esta matéria o trabalho de: SÁNCHEZ, Romero. A dimensão 

orientado-ra do Director de Turma. Lisboa: Universidade Católica Portuguesa, 1997. 
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sar e agir da mesma maneira, sem manifestar discrepâncias. Significa 

algo mais elementar e, simultaneamente, mais profundo: saber o que 

se pretende, quais as repercussões das nossas acções e de que forma 

mudar para melhorar as práticas.‖  
A interrelação e interacção entre os vários saberes constitui uma 

preocupação educativa central, de modo que as aprendizagens se in-

tegrem num todo com sentido e não pareçam segmentos curriculares 

separados que nada têm a ver uns com os outros. Assim a acção do 

Director tem todo o sentido. Sua acção será fundamental na definição 

de prioridades curriculares decorrentes da análise da situação da 

turma, do seu contexto socioeconómico e cultural e do seu percurso 

escolar anterior. Ainda, no estabelecimento consensual de um perfil de 

com-petências necessárias ao aluno que se pretende desenvolver 

através do conjunto das disciplinas e áreas curriculares, e na 

clarificação de atitudes e valores a promover através do trabalho 

concertado dos diver-sos docentes, de modo a evitar indesejáveis 

contradições interdocentes com que os alunos terão dificuldade em 

lidar. Não esqueçamos que o currículo é transformado e adaptado pelo 

processo de planifi cação atra-vés de alterações, supressões e pelas 

decisões do professor sobre o ritmo, sequência e ênfase.  
Numa palavra podemos dizer que o director de turma se encontra 

teoricamente na posse de todos os elementos para ser o coordenador 

da elaboração, desenvolvimento e avaliação do Projecto Curricular da 

Turma, ouvindo todos e mediando não só as relações interpessoais 

mas, sobretudo, as relações curriculares. Esta nova dinâmica exige 

uma mudança no funcionamento da escola no sentido da 

contextualização do currículo nacional, nas características da escola, 

de quem nela tra-balha e do meio em que está inserida, dando, assim, 

mais atenção ao Projecto Curricular de Escola para se poder dar mais 

atenção ao Projec-to Curricular de Turma.  
O director de turma tem de estar consciente de suas funções e ter 

capacidade efectiva para as realizar e isso só se obtém ou com forma-

ção de base e/ou com formação contínua e continuada. Até o presente 

momento têm-se entregue esta importante tarefa ao arbítrio do ―jeito‖ e 

da ―carolice‖, mas a inovação e o progresso contínuo de qualquer sis-

tema educativo não se conseguem sem o correspondente esforço de 
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qualificação dos seus agentes educativos e, em particular, dos profes-

sores que servem, ou servirão o sistema (FAVINHA, 2002a). Impõe-se, 

pois, que os sistemas e programas de formação de professores sejam 

concebidos e se organizem no sentido de contribuir signifi cativamente 

para a melhoria da qualidade profissional dos docentes, 

nomeadamente da função de direcção de turma, como órgão de 

gestão intermédia res-ponsável pela coordenação da gestão curricular.  
Neste sentido, os directores de turma devem estar em condições 

de proceder à adequação dos indivíduos, às exigências dos diferentes 

programas educativos, à adequação dos programas as peculiaridades 

dos indivíduos e manter constante a preocupação em que os alunos 

possam optimizar o seu rendimento académico, ao longo de todo o seu 

desenvolvimento escolar. Se o director de turma actuar com conheci-

mento efectivo da realidade que é o aluno, a turma e a escola, fazendo 

uma mediação organizada, planificada, consequente e não ocasional é 

possível resolver algumas das situações que afectam a escola, a nível 

da gestão do currículo.  
Segundo Marques (2003, p. 14), ―A chave para promover a mudan-ça 

na escola é trabalhar com os professores excelentes. Quando eles vão em 

frente, os outros têm tendência a segui-los.‖ Apesar de perce-bermos o 

seu ponto de vista, contextualizado no livro que apresenta, pensamos que 

faz todo o sentido referir que a chave para promover a mudança na escola 

é trabalhar com os directores de turma, ou melhor, é o trabalho realizado 

com os professores pelo director de turma. Ainda segundo o mesmo autor 

(idem), movimentos do tipo site-based manag-ment schools têm 

pressionado para que aumente o nível de autonomia e de participação nas 

escolas por parte dos professores, no fundo estes movimentos vão no 

sentido de garantir mais poder de decisão para as escolas, 

nomeadamente ao nível da gestão curricular.  
Em conclusão, a valorização do papel do director de turma, como 

um verdadeiro órgão de gestão intermédia, tem vantagens acrescidas: 

para a escola, porque proporciona uma melhor organização e optimiza-

ção dos seus recursos humanos para os alunos, porque efectivamente 

podem usufruir de uma gestão curricular pensada e coordenada.  
Só assim se pode entender os professores como profissionais da 

educação a quem cabe tomar, na sua prática diária, decisões de grande 
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envergadura para responder a diversidade de situações e de alunos. 

Nesta perspectiva, o perfi l do director de turma é o de um verdadeiro 

profissional da educação, capaz de reconhecer e seleccionar informa-

ção pertinente, de tomar decisões conscientes e colectivas, de avaliar 

os seus resultados e, em função da sua adequação, modificá-las quan-

do seja conveniente, agindo como um mediador curricular. Se o 

director de turma não intervém nas decisões consideradas 

―fundamentais‖, difi-cilmente poderá avaliar as suas consequências e 

muito menos modificá-las para favorecer o processo educativo.  
Em síntese, podemos dizer que a actividade de mediação requer 

do director de turma qualidades pessoais, desenvolvidas com o treino 

e a experiência a partir de bases educacionais e de formação, 

capacidades técnicas desenvolvidas por aprendizagem específi ca, 

capacidades de autoanálise e um conhecimento e interiorização dos 

aspectos potenciais da mediação. Segundo Vasconcelos-Sousa (2002, 

p. 159) as capacida-des técnicas mais requeridas incluem: 
 

Capacidade de separação do substantivo do subjectivo, argúcia na clarifi-

cação da diferença entre factos e opiniões, percepção dos elementos de-

dutivos e indutivos dos processos de raciocínio, conhecimento e utilização 

dos modelos de conceptualização de tomada de decisões, capacidade de 

utilização adequada de uma grande variedade de tipos de perguntas, 

capacidade de parafrasear e reformular as asserções dos envolvidos, ca-

pacidade de manejar técnicas de atribuição de poder (empowerment) e de 

pedagogia na acção (coaching), capacidades oratórias com linguagem 

neutra, sem preconceitos e sem palavras irritantes desnecessárias, co-

nhecimento das técnicas de transformação de discurso centrado na atri-

buição de culpa e no passado para discurso centrado nas oportunidades 

decorrentes do processo de mediação e no futuro. 
 

A inovação mais evidente na reorganização curricular passa precisamen-

te pela transferência da gestão do currículo para quem o aplica, factor 

que obriga a uma maior responsabilidade de todos os órgãos da escola, 

particularmente dos professores a quem cabe a operacionalização deste 

processo, e que exige uma transformação das práticas pedagógicas 

(mais voltadas para um trabalho de natureza sistemática e colaborativa).  
(Peixoto et al, 2003) 
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Tradicionalmente, um grupo é definido como um conjunto de pes-

soas que interagem, têm consciência uns dos outros e se 

percepcionam como um grupo, mas não basta que as pessoas estejam 

juntas para constituírem um grupo, é preciso que além da existência de 

uma ―fron-teira‖ — que diferencia os que pertencem ao grupo dos que 

lhe são exteriores —, característica comum a todos os grupos, se 

verifique a apropriação individual de um projecto colectivo.  
Os grupos e, nomeadamente, o Conselho de Turma para um fun-

cionamento correcto têm de produzir mecanismos que consigam 

suprir: as necessidades de aceitação; as necessidades de reforçar o 

sentido de identidade e autoestima; as necessidades de reduzir a 

ansiedade, a insegurança e o sentimento de impotência; as 

necessidades de produzir e testar realidades sociais.  
Segundo Castro (2003), consideram-se habitualmente os 

seguintes factores que fomentam a coesão do grupo: acordo quanto à 

tarefa e/ ou objectivos, frequência das inter-acções, boas relações, 

bom humor, competição intergrupos e avaliação positiva.  
Havendo um processo comum, há consequentemente que atingir 

um sistema de valores interiorizado pelo conjunto dos elementos, para 

se atingir este envolvimento de socialização grupal, que releva do 

social ao afectivo e do cognitivo ao físico, é preciso assegurar aos 

diversos actores em presença a consideração das suas especifi 

cidades, pela va-lorização das identidades plurais.  
O director de turma tem de estar atento a três tipos possíveis de 

respostas: a conformação — os sujeitos tentam levar a cabo comporta-

mentos de acordo com as expectativas dos outros, o que não quer 

dizer que as aceitem psicologicamente; o anonimato — o sujeito tentar 

diluir-se no grupo, ―apagar-se‖ entre os outros, funcionando assim, por 

vezes, o anonimato como um factor de desresponsabilização; 

assimilação — o sujeito tenta ser aceito, de tal forma que seja 

perfeitamente claro o seu sentido de pertença.  
Assim, o director de turma terá de se situar nestes cenários possí-veis 

para agir. Segundo Carvalho (2001), contra as práticas decorrentes de um 

posicionamento monolítico — que é segregador — é importante 

questionar sobre a valorização epistemológica do relativismo como ins-

trumento da compreensão da realidade e como motor de uma participa- 
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ção — substantiva e não apenas formal — da construção dessa mesma 

realidade. Em qualquer organização e, especialmente, nas organi-zações 

educativas, as pessoas não podem ser apenas consideradas como 

recursos — possuidoras de habilidades, capacidades, destrezas e 

conhecimentos necessários às funções a desempenhar —, mas como 

seres individuais — detentores de características próprias de persona-

lidade resultantes de processos identitários diversifi cados, carregando 

expectativas, valores, motivações e objectivos pessoais.  
De acordo com esta autora (idem), os padrões de comportamento 

das pessoas nas organizações, o grau de participação e envolvimento 

resultam, portanto, do carácter multidimensional do actor humano e da 

relação que ele estabelece com as características dos contextos am-

bientais em que se move: grupos, organizações, instituições, socieda-

de. Existem, então, factores internos, decorrentes das características 

pessoais, da capacidade de aprendizagem, de motivação, de percep-

ção do contexto de trabalho e do ambiente externo, de autorrealização, 

de reconhecimento profissional, de atitudes, de emoções, de valores; e 

factores externos, condicionantes institucionais, pressões hierárquicas, 

compensações materiais, influência dos colegas, características das 

or-ganizações, incentivos e pressões.  
Estes dois factores coexistentes e interrelacionados 

dinamicamente determinam forças que levam os indivíduos a 

posicionar-se favoravel-mente — percepcionando as pessoas e as 

situações como capazes de satisfazer os seus interesses —, ou 

negativamente — representando-as como ameaçadoras para os seus 

interesses —, relativamente aos con-textos ambientais.  
Tendo como pressuposto que o ser humano é produto do meio e 

reage a ele, mas também é pró-activo — capaz de provocar mudanças 

nesse meio, torna-se necessário compreender os mecanismos envolvi-

dos nas representações e atitudes capazes de impedir ou favorecer a 

transformação do seu papel.  
O alcance deste grau de maturidade processa-se gradualmente e 

exige, quer da parte dos membros quer da parte do director de turma, uma 

atitude permanente de atenção às dinâmicas que se instalam na equipa, 

de molde a favorecer a criação de um critério de excelência que não se 

reduz a obtenção de êxito na consecução da tarefa ou do produto, 
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mas exige a promoção do sucesso a nível dos procedimentos de forma a 

promover o desenvolvimento integral, pessoal e profissional de todos.  
O diagnóstico permanente do processo, pela observação da co-

municação e participação, do processo de tomada de decisões, dos 

confl itos e das suas causas, dos papéis desempenhados, das normas 

instituídas, da resolução de problemas, do clima grupal, é um dos fac-

tores essenciais para a percepção da cultura da equipa de trabalho. A 

liderança neste processo assenta num ―contrato‖ de colaboração, co-

operando ambas as partes na construção dos saberes, na resolução 

dos problemas práticos, na definição e concretização progressiva das 

competências a desenvolver.  
Este processo de mediação colectivo exige que o director de turma 

possua as competências necessárias para actuar como um estimulador do 

processo. A cultura do grupo, o seu ciclo de desenvolvimento, as di-

nâmicas interpessoais, a emergência de conflitualidades podem exigir do 

director de turma a mobilização de estilos diversificados de liderança, mas 

actuando sempre no sentido de estimular a tomada colectiva de decisões: 

 
QUADRO 15 – Contínuo de liderança 
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Fonte : Adaptado de Tannenbaum e Schmidt (1973) citado em Peixoto et. al., 2003, pág. 62 
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Segundo Vezzulla (2004), as relações conflituais podem ser mais 

produtivas ou mais erosivas e desgastantes: serão mais produtivas 

quando se situam na esfera do confronto de ideias e conceitos, e mais 

erosivas quando se situam na esfera do afectivo/emocional personaliza-

do. No contexto do Conselho de Turma, cabe ao director de turma, como 

coordenador, fazer o ponto da situação tentando corrigir esses desvios, 

sem que isso signifique que deva esconder o conflito ou ignorá-lo. Ne-

nhum projecto de trabalho se realiza sem se proceder à superação das 

contradições pela sua clara elucidação. Isto não significa que o consen-so 

seja um dado adquirido, até porque consenso e conflito são partes 

constituintes da mesma realidade em processo de mediação.  
Cada indivíduo está impregnado de um potencial cultural e praxe-

ológico que se coloca ao serviço do grupo e dos alunos como objectivo 

final, sendo que este potencial de percurso deverá ser um factor poten-

cializador e não de desestabilização. Deve fazer transitar o imaginário, 

o percebido e o subjectivo para o objectivo, ou seja, fazer-se a 

integração da acção no campo discursivo para poder tomar decisões.  
Qualquer que seja o nível organizacional em que os actores se si-

tuem, todos tomam decisões. Nas diversas funções que os professo-

res desenvolvem — a nível da planificação, organização, coordenação, 

orientação, execução, avaliação —, têm de tomar decisões que tanto 

podem implicar acção como inacção. A decisão implica uma ―racionali-

dade limitada‖, pois os professores, consciente ou inconscientemente, 

não dominam todo o conhecimento necessário para analisar as alter-

nativas possíveis, têm dificuldades em avaliar os efeitos das decisões 

e não controlam o universo dos comportamentos dos que trabalham na 

organização.  
O processo escapa, assim, à racionalidade programada das meto-

dologias que conduzem à melhor decisão, tornada impossível pela im-

previsibilidade dos comportamentos e pela complexidade das situações e 

dos contextos. Não obstante esta limitação do ―racional‖, numa tipolo-gia 

da natureza do processo de tomada de decisões pode-se identificar 

sempre a tensão entre o consensual e o conflitual, em que a grande 

finalidade é a contribuição para a construção da organização.  
Mintzberg (1955) defi ne uma decisão como ―um envolvimento na 

acção [...] assinala uma intenção explícita de actuação‖ (p. 80) e, por 
 
 
190 Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 177-201, jan./jun.2010 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   190 8/10/2010   15:31:17 



 
 
 
 
 

 
Gestão intermédia nas escolas portuguesas – o caso do director de turma e a mediação ...  

Marília Favinha 

 
isso, tem um processo de desenvolvimento que conduz ao produto final:  
\endash  decisão. Este processo especifi ca-se nos seguintes 

passos:   
 Primeiro: a fase de identificação, que engloba as rotinas de re-

conhecimento — durante a qual se reconhece a necessidade de 

iniciar o processo de decisão — e de diagnóstico — na qual a 

situação de decisão é avaliada;   
 Segundo: a fase de desenvolvimento das soluções, com as roti-

nas de pesquisa — na procura de soluções já existentes — e de 

concepção — para desenvolver as soluções criadas;   
 Terceiro: a fase de selecção que inclui três rotinas: o escrutínio 

das soluções apresentadas, a avaliação/escolha de uma 

solução e a autorização da solução pelos indivíduos que não 

estiveram envolvidos no processo de decisão (idem).  
 

Não existe nenhuma tipologia para os processos de tomada de de-

cisão nas organizações, estas têm sido caracterizadas por processos de 

rotinas e processos ad hoc. Outra forma de as caracterizar é em função 

do seu domínio funcional, ou seja, da sua importância dentro da organi-

zação e, assim, temos: decisões operacionais, administrativas e estra-

tégicas (idem). As primeiras, as operacionais, são tomadas de maneira 

bastante rotineira nos processos que são geralmente programados, isto é, 

onde o reconhecimento se encontra claramente definido, o diagnósti-co e 

a concepção de soluções adaptadas a cada caso são praticamente 

inexistentes, onde existe apenas uma busca rápida, circunscrita a solu-

ções já feitas e em que todas as fases da tomada de decisões operacio-

nais são largamente predeterminadas. As segundas, as administrativas, 

podem ser decisões de coordenação — uma grande parte, incluindo as 

decisões de planeamento, de planifi cação e de orçamento — ou de ex-

cepção — feitas ad hoc, de maneira não rotineira e menos programadas 

que as operacionais e que as de coordenação. 

 
• As decisões de coordenação, tal como o nome indica, guiam e 

coordenam as decisões operacionais em que os processos de 

decisão são geralmente de rotina, efectuados nas datas previs-

tas; são bastante programadas, mas menos que os processos 

de decisão operacionais;  
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7 As decisões de excepções envolvem uma fase distinta de reco-

nhecimento, sendo o diagnóstico, a pesquisa e a selecção ge-

ralmente mais elaboradas do que as fases das decisões opera-

cionais e de uma grande parte das decisões de coordenação, 

também podem incluir a concepção de soluções adaptadas a 

cada caso.  
 

As terceiras, as decisões estratégicas são, também, decisões de 

excepção — feitas ad hoc —, mas, por definição, ―são decisões de 

gran-de impacto na organização‖ (Ibidem, p. 82). 

Ao director de turma pede-se que assuma a liderança clara e as-

sertiva, que crie condições facilitadoras do trabalho em equipa, mas, 

sobretudo, que coordene a tomada de decisões, para que os professo-res, 

no Conselho de turma tenham uma acção concertada e geradora do 

sucesso educativo. Destacando o protagonismo do Conselho de tur-ma, 

enquanto órgão orientador das práticas educativas para o contexto turma, 

onde se tomam as principais decisões de âmbito transversal, a 

operacionalização desta concertação feita pelo director de turma en-volve 

como temos visto a mediação. Esta evolui em várias fases que procuram 

encaminhar os envolvidos na procura de plataformas comuns e na sua 

gradual expansão a todos os pontos presentes na tomada de decisões, 

nomeadamente na gestão do currículo.  
Assim, definir um grupo como um conjunto de pessoas reunidas e/ 

ou utilizando a tipologia clássica de grupos primários — de pertença, 

familiares —, grupos secundários — de pertença no interior das orga-

nizações, ou espontâneos — é redutor; as interacções numa instân-cia 

grupal — espontânea ou formalizada — constituída no interior de uma 

organização, em função de uma acção a realizar, de um projecto a 

implementar ou de uma tarefa a executar, tem um poder decisivo na 

transformação das perspectivas dos actores em presença em relação 

à mudança organizacional.  
Segundo Carvalho (2000), havendo um projecto comum há, con-

sequentemente, um sistema de valores interiorizado pelo conjunto dos 

elementos — ainda que se limite ao desenvolvimento do projecto de 

formação — que não se deve reduzir ao ―querer em conjunto, mas ao 

sentir em conjunto‖. 
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Para se atingir este envolvimento — socialização grupal — que re-

leva do cognitivo e do afectivo, é preciso assegurar que os diversos 

actores em presença se considerem e sejam considerados na sua espe-

cificidade: trajectórias de vida e de formação, relações com o saber e os 

ciclos de formação, ritmos e estilos de aprendizagem, representações e 

relações com o social, o profissional e o organizacional.  
Trata-se de um processo de conhecimento e gestão das diferenças  

— movendo-se entre o individual e o colectivo —, para que se possa 

instalar uma dinâmica de desenvolvimento pessoal e profissional que 

prolifere em proveito do grupo, da organização e do sistema educativo.  
Para o director de turma, como para os elementos do grupo, o reco-

nhecimento das identidades, bem como a reconstrução das trajectórias 

que conduziram à sua estruturação, são fundamentais para o desen-

volvimento de dinâmicas interrelacionais e para o desenvolvimento de 

projectos que, sendo plurais, se traduzem na maturidade grupal e se 

projectam na transformação organizacional. Numa palavra o director de 

turma deve conhecer as motivações de todos, pois segundo Noronha & 

Noronha (1992, p. 109), ―a palavra motivação significa etimologicamente 

um conjunto de forças que originam o movimento. Quando associadas ao 

comportamento, significam um conjunto de situações que ocasionam uma 

determinada conduta ligada a um objectivo ou finalidade.‖  
Um contexto de formação permanente em grupo deve envolver uma 

situação interactiva que, através do confronto de saberes plurais, seja 

promotora da construção de novos saberes. Em qualquer organização e, 

especialmente, nas estruturas das organizações educativas — como o 

Conselho de turma — as pessoas não podem ser apenas considera-das 

como recursos — possuidoras de habilidades, capacidades, destre-zas e 

conhecimentos necessários às funções a desempenhar —, mas como 

seres individuais — detentores de características próprias, de per-

sonalidade resultante de processos identitários diversificados, carregan-do 

expectativas, valores, motivações e objectivos pessoais.  
O relacionamento interpessoal pode tornar e manter-se harmonio-

so, permitindo o trabalho cooperativo, em equipa, com integração de 

esforços, conjugando as energias, conhecimentos e experiências para 

um produto maior que a soma das partes, ou seja, a tão procurada si-

nergia em torno de uma meta comum. Ou, então, tender a tornar-se 
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muito tenso, conflitivo, levando à desintegração de esforços, à divisão 

de energias e crescente deterioração do desempenho grupal para um 

estado de entropia do sistema e, finalmente, em casos extremos à de-

sintegração do grupo.  
O director de turma enquanto mediador — é um profissional espe-

cializado, cuja função pode ser facilmente confundida com a de inter-

mediário, negociador ou árbitro. O que diferencia o director de turma, 

enquanto mediador, são os princípios e as técnicas que regem o seu 

tra-balho: procura ouvir todos os factos, intenções, emoções, 

percepções, suposições, estereótipos e opiniões. Alguns desses 

elementos podem ser pertinentes e outros nem tanto, mas o director 

de turma tem que encontrar sentido para tudo com rapidez, reformular 

e devolver, para que a pessoa compreenda a repercussão e 

importância das acções do Conselho de turma.  
Vejamos em esquema o papel que o director de turma assume na 

escola hoje: 

 
QUADRO 16 – O papel do director de turma no conselho de turma 
 

Papel do director Natureza da função  
Interesse das  

de turma no do director de turma Tipo de técnica  

partes  

Conselho de turma no Conselho de turma  
 

  
 

  Negociação coo-  
 

Implicado Indiferenciada 
perativa — sujeita Nem sempre 

 

a mecanismos bu- acautelados  

   

  rocráticos rígidos  
 

     

 
No exercício da mediação no Conselho de turma, o papel do direc-

tor de turma é implicado, visto que é implicado no projecto que coorde-

na
5
 e não é um agente neutro, exterior ao processo. É diferenciado na 

hierarquia e no discurso normativo, pois ocupa uma função específica, 

mas indiferenciado na função que exerce na prática, porque é visto na 

cultura das escolas como apenas mais um professor que, por acaso, 

exerce funções de direcção de turma, sem assumir contornos de um 
 
 
5 

Contrariamente a outras formas de exercício da mediação, nomeadamente aquelas 
que estão sujeitas aos processos formais das metodologias da mediação, onde o 

mediador é um agente neutro. 
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verdadeiro órgão de gestão intermédiária. Os interesses das partes: 

alu-nos e professores, nem sempre são acautelados, a prova disto é, 

por um lado, o insucesso escolar, o abandono precoce dos alunos e, 

por outro, o mau estar profissional dos docentes.  
De acordo com o que temos apresentado como necessário para 

que o seu papel se altere, tendo em vista sua actuação como 

coordena-dor da gestão curricular no Conselho de turma, vejamos em 

esquema como esta actuação se pode traduzir: 

 
QUADRO 17 – O papel do director de turma no conselho de turma no quadro da mediação curricular 
 

Papel do director de Natureza da função   
 

turma no Conselho de do director de turma Tipo de técnica Interesse das partes 
 

turma no Conselho de turma   
 

     

  Negociação coopera-  
 

Implicado Diferenciada 
tiva — não sujeita a 

Sempre acautelados  

mecanismos burocrá-  

   
 

  ticos rígidos  
 

    
 

 
Assim, o papel do director de turma continua a ser implicado, 

talvez mais implicado, porque agora verdadeiramente empenhado na 

tomada de decisões e procura acautelar todos os interesses dos 

envolvidos, em especial dos alunos. A sua função é diferenciada, 

porque ele é um verdadeiro órgão de gestão intermediária e a sua 

função é fundamental na sua acção.  
Este é um processo que Aldenucci (2000) chama ―educar‖ os envol-

vidos para que tenham uma comunicação mais efi caz e precisa. Quan-do 

esta autora fala em educar refere-se ao poder de realizar mudanças, 

ajudando as pessoas a obter mais conhecimentos, maturidade e res-

ponsabilidade: a educação no seu sentido mais amplo e não formal.  
Neste sentido, também Bush e Folger (1994, p. 84) tratam da me-

diação sob este enfoque diferenciado, com uma leitura fi losófica, e ar-

gumentam: 

 
O processo de mediação contém um potencial específico de transforma-ção 

das pessoas, pois promove o crescimento moral ao ajudá-los a lidar com as 

circunstâncias difíceis e a salvar as diferenças humanas mesmo na situação 

de conflito. Esta possibilidade de transformação tem origem na 
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capacidade da mediação em gerar dois efeitos importantes: a revaloriza-

ção e o reconhecimento. Na sua expressão mais simples, a revalorização 

significa a devolução aos indivíduos de um certo sentido de valor próprio, 

da sua força e da sua própria capacidade para enfrentar os problemas. O 

reconhecimento implica que se evoque nos indivíduos a aceitação e a 

empatia com respeito à situação e aos problemas de terceiros. 

 
A importância da dimensão transformadora da mediação está na 

orientação do processo para uma nova visão social, é uma filosofi a 

apli-cada em prol da melhoria das relações. Mais que uma técnica ou 

receita de controlo disciplinar, é uma construção de valores.  
É necessário que o director de turma interiorize esses valores que 

fundamentam toda a sua acção mediadora e que, por outro lado, os 

de-senvolva naqueles com quem trabalha, para que mudem o seu 

estado de consciência e suas atitudes.  
Segundo Aldenucci (2000), o movimento de aproximação é deno-

minado processo associativo, que pode apresentar-se na forma de co-

operação, acomodação e assimilação. O movimento de distanciamento 

é chamado processo dissociativo, que por sua vez se manifesta como: 

competição e conflito. Estes dois estilos de interacção estão presentes 

em toda a situação de interdependência.  
Esta autora (idem) diferencia, assim, uma situação competitiva de 

uma situação cooperativa. Competição — ―para que um dos membros 

alcance os seus objectivos, os outros serão incapazes de atingir os de-

les‖, há uma declarada oposição de interesses. Cooperação — ―os ob-

jectivos dos indivíduos são de tal ordem que, para que o objectivo de um 

deles possa ser alcançado, todos os demais integrantes deverão igual-

mente alcançar os seus respectivos objectivos‖, todos precisam conhe-cer 

claramente os objectivos uns dos outros para ocorrer colaboração.  
A meta constante da cooperação é o benefício mútuo em interac-ções 

humanas; ela é governada pelo princípio do respeito mútuo. A co-

operação é uma responsabilidade de todos, requer o papel singular de 

cada indivíduo e resulta de uma permanente consciência da interdepen-

dência entre as pessoas, só neste sentido se pode entender a acção do 

Conselho de turma na construção do Projecto Curricular de Turma.  
Cooperar é fazer junto, trabalhar em comum e para o bem comum. 
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A cooperação fortalece o espírito de grupo e enfraquece a competição e a 

necessidade de fazer prevalecer as nossas posições. Enfim, é reco-

nhecer e aceitar o que é possível e melhor numa determinada situação.  
O conflito bem resolvido pode significar criatividade, transformação 

e também crescimento. Não é o confl ito, mas as soluções aplicadas a 

este que podem trazer consequências positivas ou negativas (ALDE-

NUCCI, 2000).  
Como acrescenta Vezzulla (2004), o conflito representa a ruptura da 

harmonia existente num relacionamento, a expressão de uma subver-são 

dos papéis estabelecidos no relacionamento em forma contratual, tácita 

ou explicitamente. Entendemos que em consequência da ruptura dessa 

ordem estabelecida na relação, uma inadequada comunicação se 

estabelece, de imediato. As pessoas alteram o tom de voz, distorcem os 

factos para ajustá-los à sua própria necessidade e visão, não escutam os 

outros, cristalizam-se em posições defensivas e podem até deixar de se 

falar, usar sabotagens ou agressões. Tudo isso baixa a autoestima, 

trazendo sentimentos de insatisfação e desequilibrando as relações; o 

desejo de mudança é inconsciente e as reacções, muitas vezes, tam-bém, 

por isso é difícil perceber a totalidade do confl ito. O que é tratado, de 

modo geral, são os actos que expressam o conflito e não as motiva-ções e 

os interesses dos envolvidos.  
É preciso reconhecer que o modelo de actuação/gestão que o direc-

tor de turma propicia se reflecte por todo o Conselho de turma: se assu-

me uma postura centralizadora, todos terão a tendência em delegar-lhe a 

decisão dos seus problemas, se assumir uma postura de indiferença e 

desconfiança, isso reproduzir-se-á entre os membros. Se o director de 

turma assumir uma postura de mediador, procurando ouvir os diferentes 

pontos de vista, acalmando as tensões emocionais, fazendo convergir os 

pontos de interesses e propiciando novas respostas aos problemas, sem 

dúvida essas atitudes generalizar-se-ão pelo Conselho de turma e por 

outros segmentos da comunidade escolar. Se uma forma construtiva e 

positiva de resolver conflitos reinar no Conselho de turma essa con-duta 

irá reflectir-se nos alunos. Onde o respeito e as responsabilidades 

individuais são levadas a sério, surgem menos conflitos ou, pelo menos, 

torna-se mais fácil chegar a soluções adequadas.  
Em síntese, podemos dizer que o papel do director de turma, en- 
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quanto mediador é, também, conduzir o Conselho de turma a um outro 

nível de consciência quando propõe, primeiro, uma mudança de visão 

do confl ito — de destrutivo para construtivo ou transformativo; 

segundo, uma mudança na forma de discutir os problemas, centrada 

na solução e na satisfação de interesses, tendo como fim último e 

primeiro — a plena integração e sucesso do aluno num quadro de 

verdadeira gestão intermédia nas escolas. 
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RESUMO: Educação corpo inteiro enfoca a educação numa 

perspectiva de superação dos dualismos homem/natureza, corpo/alma, 

valores/his-tória, transcendência/imanência e vida/escola. Coloca 

como fundamen-tal, para o educador profissional, o entusiasmo pela 

educação, tarefa primeira da vida de qualquer grupo humano. Procura 

situar o lugar da escola na educação.  
PALAVRAS-CHAVE: Corpo. Estética. Educação. Escola. 

 
ABSTRACT: The whole body education focuses education in a 

perspec-tive which overcomes the dualisms of human being/nature, 

body/soul, values/history, transcendence/immanence and life/school. It 

is set, as fundamental, for the professional educator, the enthusiasm 

for educa-tion, prime task of the life of any human group. It aims at 

demarcating the place of the school in the educational process.  
KEYWORDS: Body. Aesthetics. Education. School. 
 
 
 
 

 
Apraz-me participar deste número comemorativo dos 50 anos do 

curso de Pedagogia da Universidade Federal de Uberlândia. Aí, vivi 13 

anos de animado trabalho profissional, antes de aposentar-me. A partir 

de 1993, mudei-me para Juiz de Fora, onde continuo o mesmo tipo de 

atividade. Penso não errar afirmando que o faço sempre com renovado 

entusiasmo. Por isso é sobre o entusiasmo pedagógico que vou escre-

ver em primeiro lugar. 
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\endash  Experimentar alegremente a educabilidade humana  

 

 medida que os anos passam, vai se tornando mais claro para 

mim que a tarefa única do ser humano, nos limites do espaço-tempo 

de sua vida, é levar a efeito, da melhor maneira possível, a sua 

performance humana.   
1.1 Nos inícios da Modernidade, houve um jovem superentusiasma-

do que concebeu reunir em Roma os sábios da época, para discutirem e 

formularem uma como que síntese da cultura europeia. Trata-se de 

Giovanni Pico della Mirandola (1463-1494). Estamos no ano de 1486. A 

cristandade começa a desintegrar-se. Sopram ventos novos. O jo-vem 

arrojado, bem ainda no espírito medieval, aposta numa unidade europeia, 

em bases cristãs. Mas ele já é um humanista, aberto a outras perspectivas 

que não as, então, vigentes. Organiza 900 teses, das quais 500 são 

originais dele. As teses devem ser discutidas e, espera ele, san-cionadas, 

pelos doutores da cristandade. Afixou as teses em público, na cidade de 

Roma. É ousado.  
Não vou recordar, aqui, as peripécias por que passou. A reunião não 

se deu. Pico de Mirândola morreu, com 31 anos de idade, vendo sua 

proposta condenada por aquela autoridade, que na época assenta-va-se 

na cátedra de Pedro, Inocência VIII. Mas restaram a sua ousadia e a 

grande ideia, que ele defendeu elegantissimamente, no preâmbulo, 

preparado para a exposição das novecentas teses. Esse preâmbulo ini-

cialmente cognominado, após a morte de Pico de Mirândola, Oração 

elegantíssima, passou a chamar-se, a partir de 1557, Sobre a dignidade 

do homem. Vale a pena ler alguns de seus tópicos:  
Pico de Mirândola imagina Deus, no momento de criar o ser hu-

mano. Deus já levara a ato todas as essências possíveis de serem re-

alizadas. O mundo estava, ali, numa beleza e perfeição insuperáveis. 

Ninguém, porém, existia para contemplá-lo e congratular-se com Deus. 

Foi, então, que decidiu Deus criar o ser humano. Não existia, porém, 

mais nenhum arquétipo a realizar-se. Todos tinham sido levados a 

efeito pela ação divina. O que faz Deus? Ouçamos ou leiamos Pico: 

 
Dos arquétipos, contudo, não ficara nenhum sobre o qual modelar a nova 

criatura, nem dos tesouros tinha algum para oferecer em herança ao novo 
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filho, nem dos lugares de todo o mundo restara algum no qual se sentasse 

este contemplador do universo. Tudo estava já ocupado, tudo tinha sido 

distribuído nos sumos, nos médios e nos ínfimos graus… Estabeleceu, 

portanto, o ótimo artífice que, àquele a quem nada de especificamente 

próprio podia conceder, fosse comum tudo o que tinha sido dado parce-

larmente aos outros. Assim, tomou o homem como obra de natureza inde-

finida e, colocando-o no meio do mundo, falou-lhe deste modo: ―Ó Adão, não 

te demos nem um lugar determinado, nem um aspecto que te seja próprio, 

nem tarefa alguma específi ca, a fim de que obtenhas e possuas aquele 

lugar, aquele aspecto, aquela tarefa que tu seguramente deseja-res, tudo 

segundo o teu parecer e a tua decisão. A natureza bem defi nida dos outros 

seres é refreada por leis por nós prescritas. Tu, pelo contrário, não 

constrangido por nenhuma limitação, determiná-la-ás para ti, segundo o teu 

arbítrio, a cujo poder te entreguei. Coloquei-te no meio do mundo para que 

daí possas olhar melhor tudo o que há no mundo. Não te fizemos celeste 

nem terreno, nem mortal nem imortal, a fim de que tu, árbitro e so-berano 

artífice de ti mesmo, te plasmasses e te informasses, na forma que tivesses 

seguramente escolhido. Poderás degenerar até aos seres que são as bestas, 

poderás regenerar-te até às realidades superiores que são divinas, por 

decisão do teu ânimo‖ (MIRÂNDOLA, 1989, p.51-53). 

 
1.2 Estupenda visão. Fora o que está marcado pelos esquemas da 

época, ela continua a desafi ar-nos. No universo, encontramo-nos como 

que perdidos. À diferença de outros seres, dos quais sem dúvida depen-

demos e com os quais devemos conviver, não temos rota completamen-te 

definida a executar. Sentimos porém ou experimentamos, que sobre nós 

pesa a responsabilidade de abrir caminhos para a nossa realização. 

Escreve Manfredo A. de Oliveira, em Ética e práxis histórica: 

 
A experiência originária do homem sobre si mesmo é o experimentar-se 

como incumbência, como ―obra‖ a realizar-se, na infinitude de suas rela-

ções, pela mediação da urdidura histórica de seu agir. O homem é, neste 

sentido, especialíssimo, ―práxis‖, ou seja efetivação, concretização, posi-

ção de algo que não é ainda, a conquista trabalhosa de uma identidade a 

partir das diferenças, o tornar-se do que ainda não é (OLIVEIRA, 1995, 

p.62). 
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Isso pode expressar-se também dizendo que o ser humano, à dife-

rença dos outros seres, sente-se responsável por si mesmo; é dotado do 

que chamamos possibilidade de escolha, não em um vazio de rela-ções e 

condições, mas, pelo contrário, no cheio de inúmeros apelos, para ele 

decidir; apelos que lhe chegam do horizonte existencial, no qual é uma 

das presenças. João Guimarães Rosa sintetiza, mais ainda, essa tarefa — 

a tarefa humana — ao afirmá-la como construção da liberdade: 

 
[…] mas liberdade — aposto — ainda é só alegria de um pobre cami-

nhozinho, no dentro do ferro de grandes prisões. Tem uma verdade que 

se carece de aprender — do encoberto — e que ninguém não ensina: o 

beco para a liberdade se fazer. Sou um homem ignorante. Mas, me diga 

o senhor: a vida não é coisa terrível? Lengalenga. Fomos, fomos (ROSA, 

1986, p. 268). 

 
1.3 Escrevo tudo isso para dizer que continuo cada vez mais encan-

tado com aquilo que chamamos meio nebulosamente de educação, en-

quanto tarefa de cuidar, para que os seres humanos, nós mesmos antes 

de tudo é claro, nos entreguemos à única tarefa que realmente importa: 

realizarmo-nos saborosamente. Parece-me que neste aspecto está toda a 

dimensão ética, ecológica, política, religiosa, estética, pedagógica da 

existência. E está à sabedoria, que é sabor da vida, que é, portanto, a 

felicidade à altura das possibilidades do ser humano.  
João Guimarães Rosa adverte-nos, contudo, que ―se carece de 

aprender a viver [...] e que ninguém não ensina.‖ Somos todos aprendi-

zes, que tateiam. Aprendemos uns com os outros, uns dos outros. Na 

visão de Pico de Mirândola essa é a nossa grandeza; embora Rosa, 

por isso, ache a vida terrível. É verdade que o próprio Rosa afirma, em 

outra passagem da sua grande obra, Grande sertão: veredas, a 

admiração que sente ele por esse destino humano: 

 
Mire e veja: o mais importante e bonito do mundo, é isto: que as pessoas 

não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas — mas que elas 

vão sempre mudando. Afinam ou desafinam. Verdade maior. É o que a 

vida me ensinou. Isso que me alegra montão (ROSA, 1986, p.15). 
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Por que estou a citar expressões variadas de uma mesma expe-

riência? Porque somente se essa experiência existe e continua a ser 

aprofundada, com entusiasmo, na vida dos que se dizem educadores 

profissionais, é que podemos falar, com propriedade, de educação. É 

preciso que o espaço dessa experiência, dilatado continuamente, seja o 

horizonte de compreensão do nosso discurso e da nossa práxis peda-

gógica. Há uma destinação ontológico-histórica do homem para a edu-

cação. É isso o que chamamos a educabilidade, ou seja, a capacidade 

que cada ser humano tem de levar a termo o processo originalíssimo da 

própria realização, incapaz de ser previsto, ou tecnicamente delineado. 

Não existe técnica que garanta tal realização. E, se existir algo chamado 

êxito, a esse respeito, aquilo que chamamos educação abortou, a favor da 

dominação e da domesticação. O fruto da educação só pode colocar-se 

na linha da realização artística do cuidado-de-si, na linha do que Rosa 

afirma ser o beco para a liberdade se fazer. O educador tem de apostar 

que cada ser humano é chance de um novo mundo acontecer: ―Minha 

senhora dona, um menino nasceu — o mundo tornou a começar‖ (ROSA, 

o.c., p.412).  
1.4 Hugo Assmann, em Reencantar a educação, recorda os 

educa-dores profissionais que a pedagogia não nasce na escola. 

Transcende a mesma: 

 
A pedagogia nasceu do carinho dos genitores e das ambiências de sobre-

vivência e das formas de convivialidade, que a espécie humana aprendeu a 

configurar, para lhe servirem de nichos vitais. Esta origem da relação 

pedagógica não pode ser esquecida, em função dos contextos habilitado-res 

de existências já adultas, porque em cada vida humana essa origem se 

repete e constitui uma infl uência determinante (ASSMANN, 1998, p.50). 

 
Vale, portanto, a grande advertência que, logo depois, sai também 

da pena de Assmann: 

 
[…] os contextos educacionais no sentido amplo e a escola em particular 

podem propiciar, mas também podem frear, impedir e até fazer regredir 

processos de aprendizagem relativos à capacidade adaptativa dos seres 

humanos a seus contextos vitais. Em outras palavras, já que processos 
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cognitivos e processos vitais são praticamente a mesma coisa, a educa-ção 

deve saber que está mexendo com a própria teia da vida (idem, p.54). 

 
E essa me parece a motivação radical, ou seja, de raiz, para cobrar 

do educador que ele seja um entusiasta da educação; e para cobrar de 

uma faculdade de educação e de um curso de pedagogia que sejam, 

antes de tudo, dispositivos em função do entusiasmo pela educação. 

 
2. Grandes apostas 

 
Nesta segunda etapa da minha escrita, gostaria de demorar-me um 

pouco na explicação das grandes apostas que fazemos, se considerar-

mos a educação, a partir do que foi afirmado na parte primeira. 

 
2.1 Primeira aposta: A vida valor primeiro  
Apostamos na vida humana, enquanto valor primeiro, que de 

graça recebemos e pelo qual nos sentimos comprometidos. 

Comprometidos com quem? Com o conjunto dos outros seres, 

sobretudo com os outros seres humanos. 

Repito aqui as palavras de Manfredo, já citadas atrás: ―a experi-

ência originária do homem sobre si mesmo é o experimentar-se como 

‗obra‘ a realizar-se, na infinitude de suas relações, pela mediação da 

urdidura histórica de seu agir.‖  
A dimensão ética da existência humana está, pois, na base da 

pró-pria compreensão que o ser humano tem de si. Dom e tarefa é o 

existir. Maior o dom se revelará, quanto melhor for a performance da 

sua pre-sença na história; quanto maior for a riqueza do existir. E 

existir é rela-cionar-se; educar-se é o cuidado com a trama desses 

relacionamentos; realizar-se e ser feliz é saborear o gosto de 

convivência saudável, que mantém e promove a vida.  
A educação tem, pois, a dimensão da totalidade da vida. Não é 

questão para determinado momento da existência. Se há momentos e 

espaços específicos institucionalmente constituídos, para pensar e re-

alizar a educação — a escola por exemplo — a tarefa primeira desse 

espaço-tempo institucionalizado é educar para um educar-se contínuo. 

Não educação continuada como continuação da escola, mas educação 
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continuada como atitude existencial, carinhosamente cuidada ao longo 

de toda a existência. A escola, pois, antes de ser dispositivo para asse-

nhorear-se de saberes e atitudes já acumulados e tradicionados pelo 

grupo, é, sobretudo, o dispositivo que provoca e aguça a educabilidade 

do ser humano. Provoca a que ou para quê? A que invente com toda a 

tradição cultural, que, na escola, deve fazer a sua epifania da maneira 

mais estrondosa possível, novas performances humanas e novos mun-

dos, a fim de que a humanidade não traia o seu destino: o de 

acontecer como pastora do ser, segundo Heidegger.  
A educação se perfaz com êxito, portanto, somente a partir do en-

raizamento cultural, pois essa é a condição do existir; e a partir do 

exer-cício da liberdade, justamente aí, na maneira como se dá o 

enraizamen-to. É na capacidade de inventar ―becos para a liberdade‖, 

―no dentro do ferro de grandes prisões‖, em que uma tradição 

cristalizada ou fossili-zada pode se tornar, que está a tarefa primeira 

de qualquer processo educativo.  
Desmonta-se, dessa maneira, toda atitude teórico-filosófica que 

aponte para essências e ideais de realização humana. Desmonta-se a 

mentalidade de que há técnicos e doutores que têm a chave da educa-

ção, pois a conseguiram na contemplação do que transcende as 

vicissi-tudes do ―aqui e agora‖ do processo histórico.  
O jovem Pico de Mirândola já no século XV advertia-nos: ―temos 

de inventar historicamente a nossa essência, a nossa maneira 

‗humana‘ de ser; a nossa articulação de convivência; a nossa riqueza 

de produção de sentidos para viver.‖ Essa é a tarefa de todo ser 

humano, no concer-to dos outros seres; tarefa de todo ser humano, a 

qual a escola tem de estar atentíssima.  
Antes de se dizer capaz de contribuir para a educação, a escola se 

interrogue sobre a sua capacidade de ver, ouvir, sentir e interpretar o que 

a humanidade está sendo ou, melhor, como está acontecendo; como está 

a humanidade se questionando; quais anseios humanos se tornam crítica 

ao constituído, e apelo a um porvir melhor, como desafi o e tarefa. Ler a 

realidade, para poder melhor intervir na reescrita da mes-ma, eis a tarefa 

da escola. Expressando a mesma coisa, de maneira diversa: à escola 

cabe o empenho, o cuidado de criar condições para o emergir de 

processos de subjetivação, nos quais o gosto sadio pela 
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vida supere ―realismos‖ derrotistas e ―ingenuidades‖ de idealismos. Pé 

no chão, pois, da cultura herdada, compromisso com o concreto da 

vida, sabendo que a concretude de todo processo cultural é histórica, é 

he-rança, é incontornável, mas não é destino, determinismo, 

fatalidade. No atual do concreto, pululam as virtualidades, e é para 

elas que apontam as linhas de fuga, às quais toda educação, que se 

preze, deve estar atenta. É preciso recriarmo-nos sempre. 

 
2.2 Segunda aposta: nova perspectiva antropológica  
Estamos apostando também numa ruptura com a concepção de 

ser humano, que se configurou, na história do Ocidente, a partir da 

tradição greco-romana; se firmou e se sacralizou, com a versão cristã 

medieval; e adquiriu contornos mais precisos na Modernidade. Nessa 

perspectiva, o homem foi se erigindo como centro do universo, 

enquanto razão e liberdade. Razão e liberdade, por sua vez, traduziam 

um certo desenrai-zamento histórico da humanidade e a invocação de 

uma transcendência do interior humano, em relação ao exterior do 

mundo. Resvala-se, na Modernidade, para um processo radical de 

absolutização do interior, ou seja, do eu, do sujeito, diante da 

relatividade ou precariedade do exte-rior, que é o mundo objetivo. 
 

2.2.1 Em A barbárie interior, Jean-François Mattéi analisa esse 

pro-cesso. Mostra como alma, homem interior, pessoa e consciência, 

no-ções atinentes ao ser humano em sua especificidade, apontavam, 

na sua origem, para um descentramento. Escreve Mattéi (2002, p. 143) 

 
Essas instâncias tiravam sua essência e sua dignidade de uma origem 

exterior ao homem, divina ou demoníaca, quer na tradição grega, quer na 

doutrina cristã. O homem sentia seu princípio vital (alma) num descentra-

mento de todo seu ser, o qual lhe impedia repousar em si. 

 
A mesma afirmação vale para as outras três noções.  
Para Mattéi, é com Boécio que, no século VI, começa a configu-

rar-se, de maneira enfática, a valorização da individualidade humana, 

ao definir ele, pessoa, como: naturae rationalis individua substantia, ou 

seja, a pessoa é uma substância individua de natureza racional. Mattéi 
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recorda ainda Agostinho (séc. V) ―que fixa, de maneira decisiva, o espí-rito 

de Deus, como regra moral universal, na consciência; e a consciên-cia, na 

interioridade; ao mesmo tempo que defende a exterioridade da fonte‖ 

(MATTÉI, o.c., p.146). A partir do Renascimento, porém, dá-se o processo 

de apagamento progressivo dessa ligação da razão e da cons-ciência 

humanas com um transcendente. Consciência e razão humanas se 

erigem como fontes últimas da verdade e do bem. Quando, nas pri-meiras 

décadas do século XVII, Descartes escreve o seu Discurso do método 

expressa, de maneira clara, o que passará a reger hegemoni-camente a 

mentalidade moderna: o eu penso é o fundamento, sobre o qual, 

construção sólida intelectual pode elevar-se, colocando também bases 

seguras para uma reconstrução da cultura e da civilização. Co-meçou-se 

logo a perceber, por parte de intelectuais mais sensíveis, o risco que se 

corria.  
Schiller, em Cartas sobre a educação estética do homem, já 

adver-tia , em 1795: 

 
O homem pode ser oposto a si mesmo de duas maneiras: como selva-

gem, quando seus sentimentos imperam sobre seus princípios, ou como 

bárbaro, quando seus princípios destroem seus sentimentos. O selvagem 

despreza a arte e reconhece a natureza como sua soberana irrestrita; o 

bárbaro escarnece a natureza, mas continua sendo escravo de seu es-

cravo por um modo freqüentemente mais desprezível que o do selvagem 

(SCHILLER, 1989, p.33) 

 
A crítica era à barbárie do seu tempo, esplendor do Iluminismo, 

que endeusava a razão, às expensas do esquecimento da dimensão 

estéti-ca da vida. 
Estamos, ainda hoje, com as mesmas urgências. Pesam sobre nós, 

de maneira às vezes escandalosa, ―os ferros de grandes prisões‖ de uma 

educação e de uma escola pensadas, realizadas e vividas como se o ser 

humano fosse quase que só cabeça pensante. Haja vista que pensar uma 

escola é pensar, antes de tudo, em salas de aula. Ensino-aprendizagem 

soa como comunicação feliz ou bem sucedida de programas teóricos en-

carados como luzeiros a iluminar os caminhos da vida. Urge, portanto, 

descobrirmos a dimensão estética da vida e da educação. 
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2.2.2 É bom recordar que a categoria estética, aqui, não é tomada 

na sua referência primeira ao belo das artes ou mesmo da natureza. 

Ela aponta para algo mais radical, aponta para corporeidade do ser 

huma-no, para sua afetação ativa ou passiva, no mundo dos corpos; 

para o fato de a nossa situação existencial primeiríssima ser presença 

corpo-ral, no conjunto e no entrelaçar de outras presenças, que nos 

atraves-sam, como cada um de nós atravessa os outros corpos. 

Somos senso-res, capacidade de receber e provocar afetos, ou seja de 

afetarmos e sermos afetados. Nossos pensamentos, por mais lógicos 

e abstratos que sejam, nossas decisões, por mais autônomas que se 

manifestem, são concebidos gestados e vêm à luz da realização, de 

permeio com o intrincado dessas afetações, das quais não são 

possíveis consciência plena e controle absoluto. O Eu ou o Sujeito, 

diante da própria transpa-rência e com plenitude de autonomia, é 

abstratamente pensável, mas não experimentável.  
Apontar para a dimensão estética da vida e da educação é concla-

mar para uma antropologia, que, por contraditório que possa parecer, 

se coloca no marco da desconstrução da dicotomia alma e corpo, ao 

mesmo tempo que, por outro lado, chama atenção para a 

multiplicidade e a complexidade dos elementos ou das forças que 

tecem a realidade humana.  
2.2.3 A crise que nos envolve a todos, nos tempos atuais, é aquela 

entrevista por Foucault em 1966, ao publicar As palavras e as coisas. 

Assim termina ele seu escrito: 

 
Uma coisa em todo caso é certa: é que o homem não é o mais velho pro-

blema nem o mais constante, que se tenha colocado ao saber humano. 

Tomando uma cronologia, relativamente curta e um recorte geográfico 

res-trito — a cultura européia desde o século XVI — pode-se estar 

seguro de que o homem é, aí, uma invenção recente […] O homem é 

uma invenção cuja recente data a arqueologia de nosso pensamento 

mostra facilmente. E talvez o fim próximo (FOUCAULT, 1990, p.403-4) 

 
Foucault, em pleno século XX, anunciava, à maneira de Nietzsche, 

no século XIX, não a morte de Deus, mas a morte do homem moder-

no e do humanismo dele resultante. O homem da Modernidade foi se 
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constituindo, sobretudo, a partir de uma identidade baseada na autorre-

ferência, na autoposição do sujeito. Essa identidade era pensada como 

nuclearmente já constituída, a desdobrar-se historicamente.  
O novo paradigma vai na contramão dessa explicação. Aposta num 

processo continuado de forças históricas, dobrando-se em interiorida-des 

subjetivas, constitutivamente abertas e inacabadas, diante do fora, com o 

qual se estabelecem totalizações subjetivo-objetivas, em contí-nuo 

fazimentos e desfazimentos de eus e seus mundos, ou de mundos e seus 

eus. Passa-se de uma perspectiva, que não enfatiza ou, até, des-conhece 

a historicidade da produção humana, para uma concepção, na qual as 

categorias espaço-tempo culturais, categorias da materialidade ou 

corporeidade, assumem papel constitutivo para a existência humana.  
2.2.4 Essa mudança de perspectiva não se dá assim, gratuitamen-

te, pelo puro prazer teórico da especulação. Está em jogo avaliação do 

processo cultural ocidental, como processo que resultou em apequena-

mento das possibilidades humanas, em nome de uma moral idealista 

escravizadora do corpo, roubando-lhe a alegria e o vigor da vida e pro-

piciando a constituição de processos de subordinação cada vez mais 

sofisticados.  
Na primeira parte de seu livro A vertigem por um fi o: políticas da 

subjetividade contemporânea, escreve Peter Pál Pelbart (2002, p.12): 

 
Parafraseando Jameson, seria possível dizer que o capitalismo tardio, 

multinacional, global, globaritário, mundial integrado, em suma, chame-se 

como quiser esse momento que vivemos, de fato tomou de assalto a sub-

jetividade para investi-la numa escala nunca vista. Félix Guattari já chama-va 

a atenção para essa preponderância dos fatores subjetivos na lógica 

capitalista e sobretudo para o modo pelo qual as máquinas tecnológicas de 

informação e de comunicação operam no coração da subjetividade hu-mana, 

não só na sua memória, na sua inteligência, mas também na sua 

sensibilidade, nos seus afetos, nos seus fantasmas inconscientes. 

 
Como se vê o cuidado com dimensões outras da vida humana, que 

não somente as dimensões da racionalidade, é imperativo cada vez maior, 

uma vez que forças mais poderosas e sofisticadas ameaçam continuar a 

achatar a existência humana, no unidimenssionalismo da 
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eficiência tecnológica, embora várias vezes o discurso soe como 

libera-ção das forças vitais dos corpos humanos.  
2.2.5 O convite é, pois, para escutarmos a sóbria afirmação de Es-

pinosa (1992, p. 263): 

 
A maior parte daqueles que escreveram sobre as afecções e a maneira 

de viver dos homens parecem ter tratado, não de coisas naturais que 

seguem as leis comuns da Natureza, mas de coisas que estão fora da 

Natureza. Mais ainda, parecem conceber o homem na Natureza, como 

um império num império. Julgam, com efeito, que o homem perturba a 

ordem Natural mais que a segue, que ele tem sobre os seus actos um 

poder absoluto e apenas tira de si mesmo a sua determinação. 

Procuram, portanto, a causa da impotência e da inconstância humana, 

não na potência comum da Na-tureza, mas não sei em que vício da 

natureza humana, e, por essa razão, lamentam-na, riem-se, desprezam-

na, ou, o que acontece mais frequente-mente, detestam-na. 

 
Espinosa condena de cheio o dualismo natureza/homem, pelo qual o 

homem se torna um império à parte. À parte dos outros reinos: mine-rais, 

vegetais, animais. Lembramo-nos muito bem dessa nomenclatura. 

Usamo-la com frequência. Não nos damos conta da sua pregnância ide-

ológica: a realidade compartimentada, para que se estabeleça o império 

do homem, o animal racional e livre. Mas toda arrogância (hybris) paga um 

preço. Aqui, o preço é jogar sobre o homem, sobre sua razão e sua 

liberdade o peso todo do desarranjo do mundo. É olhá-lo dotado de uma 

natureza má. Certo discurso ecológico corre o risco de não ver a contra-

dição em que cai, quando elogia a bondade e a beleza da natureza em 

detrimento do ser humano declarado sutilmente como depravado.  
A advertência de Espinosa é em direção oposta. Quem é o ser hu-

mano, de onde veio, quais as forças que o mantêm e o impulsionam? As 

antropologias, esquecidas dessa origem evidente, teorizam sobre um 

homem que, com a razão e a liberdade, sobrepaira às vicissitudes das 

forças que o engendram, o mantêm e o impulsionam. No entanto, somos fi 

lhos da Natureza. Dando-nos à luz, a Natureza não cortou o cordão 

umbilical que a ela nos prende. Somos corpos, corpos naturais. Nossa 

racionalidade e nossa liberdade não são fantasmas desencarna- 
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dos esvoaçando sobre nós ou intrometendo-se nas junturas de nossos 

corpos, reduzidos a simples máquinas. Somos corpos vivos que sen-tem, 

que afetam e são afetados, que se emocionam, que correm o risco de 

sucumbir nessa concorrência de afetações, que vão nos moldando, 

constituindo-nos historicamente. Por isso sofrem. Não somos senhores 

absolutos de nós mesmos, pois não há como darmo-nos conta da ri-queza 

do acontecimento que somos. É claro que somos corpos que ad-quirem 

alguma transparência de si mesmos; corpos que decidem, até, algo a 

respeito de si, corpos humanos. Mas nossa consciência e nossa liberdade 

são realidades encarnadas. Têm sua carne, seus ossos, seus nervos, 

seus humores, sua espacialidade e temporalidade. O que sig-nifica tudo 

isso pedagogicamente? Que a educação, hoje, tem de estar atenta ao fato 

que educamos homens concretos, não abstrações; que não podemos 

mais agir como se ―cabeças bem feitas‖ fossem suficien-tes para gerar 

corpos saudáveis. Recordo-me, então, da advertência de Espinosa: 

―ninguém, na verdade, até o presente, determinou o que pode um corpo‖. 

A educação tem a ver com corpos humanos inteiros, expres-sões de 

poderes incalculáveis, cuja riqueza a educação se propõe a ex-plorar, 

através da criação de condições de cultivo. Recordo-me também da 

advertência de São João Bosco, fundador dos salesianos, ao dizer que é 

no pátio que se conhece melhor os alunos; não é, certamente, nas salas 

de aula. É, portanto, aí que os educadores devem primar pela presença 

participativa. Genial observação, num contexto de educação, chamado, às 

vezes, pejorativamente, de tradicional. Sábia tradição. Essa afi rmação de 

São João Bosco, educador católico do século XIX, dá-me margem para 

passar à última das apostas que estamos fazendo. 

 
2.3 Terceira aposta: a escola como grande valor  
Apostamos na necessidade da função específica da escola, como 

espaço e tempo institucional, encarregado de ser consciência crítica e 

atividade planejada, para o cultivo da humanização do homem.  
2.3.1 Afi rmamos enfaticamente, atrás, que o processo de humani-

zação, ou seja, o processo no qual e pelo qual atualizam-se as virtuali-

dades do acontecer dos homens como seres, nos quais as diferenças 

afloram em infinitas manifestações é algo que se realiza, no conjunto do 

processo cultural. Esse, como presença e atuação, precede a escola e 
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continua, após o período escolar da vida. Mas a escola tornou-se, no 

processo vital de um povo, função eminente, de capital relevância. É 

preciso que, junto com os demais cultivos necessários para a sobrevi-

vência da espécie humana, um cultivo exista que se debruce, com 

espe-cial cuidado sobre a produção das subjetividades; pense-o 

criticamente; e, a partir desse pensar crítico, crie dispositivos, que 

ajudem as novas gerações aceder ao nível de consciência e de 

sensibilidade, afinados com a urgência da tarefa de descobrir-se como 

seres humanos integra-dos, no conjunto dos outros seres, mas em 

contraponto a eles, nas suas diferenças. Essa é a tarefa da escola.  
2.3.2 Do ponto de vista linguístico, é bom recordar, com Mattéi, a 

história do termo Scholé, ligado à educação. Inicialmente, esse termo 

grego significava parada, repouso. Aquela parada e aquele repouso 

das atividades atinentes às necessidades da sobrevivência biológica 

do indivíduo e da espécie. Em segundo lugar, Scholé passou a indicar 

a atividade do homem ocioso; o que não é nada contraditório, pois 

ócio, no caso, não está a indicar inatividade, mas libertação da 

premência de certo tipo de atividade. O ócio criava a oportunidade 

para o homem livre ter tempo de ―cuidar de si‖. No ócio, o ser humano 

entrega-se ―à plenitude de uma refl exão estudiosa‖. Essa atividade 

Cícero chamou cultura animi, que poderíamos, justamente, identificar 

com a educação. Só num terceiro momento, é que scholé se referiu a 

um estudo regular e constante, conduzido num espaço-tempo 

institucionalizado, como as escolas filosóficas do mundo grego.  
Mais importante, porém, é o fato de que, na origem das escolas 

filosóficas gregas tenha sido viva a consciência da grandeza de seu 

significado sociocultural. No Teeteto, Platão enfatiza o caráter 

eminente da função da escola. Faz isso no contexto de uma 

sociedade, na qual as agruras do trabalho manual, necessário para a 

sobrevivência da cidade-estado, pesavam inclementes sobre a maioria 

dos ―não educados‖, para possibilitar aos ―ociosos‖ se entregarem aos 

esforços do próprio cultivo, tornando-os ―educados‖. Aristóteles elevou 

mais ainda a escola, com-parando as atividades, que nela se realizam, 

às atividades de Deus, pensamento de pensamento.  
2.3.3 É claro que estamos em tempos diferentes. Queremos esco-

las para todos. Reconhecemos, como de todos, o direito de ter aces- 
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so ao espaço-tempo do ócio, para se entregarem, esforçadamente, ao 

cultivo do humano, em si mesmo, como compromisso primeiro com a 

humanidade. E é justamente por isso que urge recordarmos as origens 

da escola, como ruptura com a rotina da necessidade biológica e aber-

tura para o espaço-tempo da cultura, sem criar, contudo, entre ruptura 

e abertura o abismo da dicotomia, pois o ser humano, na sua 

característi-ca imanente às condições do existir e, ao mesmo tempo, 

transcendente a elas, torna isso possível.  
A escola tem, assim, marcado o seu destino meio contraditório. Ela 

nunca está pronta, acabada. Nunca é adequada. Aliás, ela não é, 

simplesmente, nem iniciada, pelo puro ato da sua constituição física e 

jurídica. Ela começa a constituir-se somente quando se cria o espaço-

tempo do ―ócio‖, que possibilite o pensar do concreto da vida, que é, 

também, necessidade do ―negócio‖, negação do ócio. A Escola se tor-na, 

ela mesma, produção cultural, ruptura com os determinismos, ―beco para 

a liberdade se fazer‖. Mas, tem de lutar para isso, se não quiser vir a ser a 

tumba do pensar, o instalar-se das múltiplas necessidades, que injunções 

mil criam, a pretexto de ordem, de eficiência, de progresso.  
2.3.4 Olhos abertos para a totalidade da realidade humana; tato 

disponível a receber todas as mais duras afetações do jogo bruto da 

história; ouvidos aguçados para os gritos e gemidos, que expressam a 

sofrida experiência humana do existir ou do viver; faro, para as possí-

veis emanações de um futuro incerto, que se anuncia, a escola deve, 

no entanto, ser também recolhimento e silêncio, no qual o trabalho do 

con-ceito se dê, à procura da construção de sentidos existenciais. O 

gosto desses é a meta.  
Vou terminando com uma espécie de nota bene: não aposto em edu-

cação, que se processa em determinado espaço-tempo físico institucio-

nal, como um amontoado de professores e alunos. Aposto, sim, numa 

escola, num colégio, como produção cultural, como espaço-tempo em 

processo contínuo de produção de si mesmo. A primeira tarefa dos edu-

cadores profissionais é investir na produção desse espaço-tempo, como 

terreno minado de provocações para o gosto do saber. Se crianças e 

jovens não levam susto, com as bombas que aí explodem, com o fora, o 

inesperado que lhes aguça o desejo do desconhecido, a aprendizagem 

não se dá. Aquela aprendizagem que dá gosto substancial à vida. 
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Se a construção da realidade continua a ser a missão das artes, o propó-

sito da arte-educação, então, é contribuir para o entendimento dos pano-

ramas social e cultural habitados pelo indivíduo. As crianças do amanhã 

precisam das artes para capacitá-las a compreender e a comunicar-se 

com os termos de sua sociedade, para que elas possam ter um futuro 

nessa sociedade!  
A. D. Efl and

4
 

 

 
RESUMO: O objetivo deste artigo é apresentar aos professores das sé-

ries finais do Ensino Fundamental uma proposta de ensino de arte con-

temporânea, no âmbito das artes visuais. O sentido é contribuir para a 

superação de problemas recorrentes no âmbito da arte-educação como a 

dicotomia entre fazer arte e ensinar arte, e a persistência de métodos de 

ensino equivocados baseados no uso de imagens estereotipadas por 

crianças e adolescentes na escola. Após considerações sobre o ensino de 

arte na LDB e nos PCN, tratamos dos aspectos gerais do ensino de arte e 

dos princípios metodológicos renovadores baseados na ―proposta 

triangular‖ de Ana Mae Barbosa. Posteriormente, indicamos aspectos da 

contemporaneidade e do ensino da arte contemporânea como a mul- 
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3 Artista plástico Licenciado e Bacharel em Artes Plásticas, pela Universidade Federal 
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ticulturalidade, a interculturalidade e a pluralidade cultural para indicar-

mos a proposta de ensino propriamente dita, com enfoque na arte do 

grafite e nas obras de Jean-Michel Basquiat. 

PALAVRAS-CHAVE: Arte. Ensino. Proposta triangular. Grafite. 

 
ABSTRACT: This paper aims at presenting a proposal of teaching con-

temporary art in the scope of the visual arts, for teachers of the last 

grades of the Elementary Level. We intend to contribute with a solution 

for recurrent problems in art education such as the dichotomy between 

doing and teaching art, and the existence of erroneous teaching meth-

ods that are based on the use of stereotyped images by children and 

teenagers in the school environment. Considering the teaching of art 

guided by LDB and PCN we discuss general aspects of teaching art 

and methodological renewal principles as well, which are based on the 

―triangle proposal‖ of Ana Mae Barbosa. In a second moment we take 

aspects of the contemporary world, and of the contemporary art teach-

ing such as multiculturality, interculturality and cultural plurality in order 

to present our teaching proposal focusing the graffi ti art and Jean-

Michel Basquiat‘s work.  
KEYWORDS: Art. Teaching. Triangle proposal. Graffi ti. 
 
 
 
 

 
Este artigo tem como objetivo apresentar aos professores da Edu-

cação Básica, particularmente dos anos fi nais do Ensino Fundamental  
— 6º ao 9º ano, uma proposta de ensino de arte contemporânea, no 

âm-bito das artes visuais. O sentido é contribuir, em última instância, 

para a superação de problemas recorrentes no âmbito da arte-

educação, a partir dos seguintes supostos:  
\endash  a arte-educação ainda é marcada pela dicotomia entre 

fazer arte e ensinar arte, associada à separação entre bacharelado e 

licenciatura, ou entre universidade e Educação Básica — que, em 

síntese, configura o problema do distanciamento entre o artista e o 

professor de arte, na perspectiva de Rejane Coutinho (2002);   
\endash  na arte-educação ainda persistem métodos de ensino 

equivoca-  
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dos, resultantes de falhas na formação docente e baseados no uso de 

imagens estereotipadas, conforme Maria Letícia Viana (1995), comu-

mente valorizadas no universo infantil e no contexto escolar, por meio 

da repetição e da naturalização de seu próprio uso pedagógico. Os de-

senhos estereotipados empobrecem a percepção da criança, embotam 

seus processos mentais, de modo que alguns métodos de ensino ten-

dem a prejudicar a imaginação infantil. Neste ponto se inclui o método 

enciclopédico da ―verossimilhança‖ para treinar a criança, bem como o 

método visual da ―dessemelhança‖ que associa as figuras às palavras 

por meio da mera tarefa da colorização em sala de aula pelos alunos, 

de modo a subestimar o poder das primeiras imagens, favorecendo o 

aparecimento de desenhos-clichês na expressão gráfica das crianças  
— desenhos baseados no animismo, ou seja, marcadas pelo antropo-

formismo ou zooformismo, que tenderão a persistir nas imagens 

escola-res posteriores dos alunos.  
Em face destes pressupostos, após breve consideração acerca do 

ensino de artes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB 

n. 9394/96, e nos Parâmetros Curriculares Nacionais/PCN (Brasil, MEC, 

SEF, 1998, 1998a), consideramos os aspectos mais gerais do processo 

de ensino de arte em termos de planejamento e avaliação, bem como al-

guns supostos ou princípios teórico-metodológicos assumidos enquanto 

tendências renovadoras para o ensino de arte na Educação Básica, com 

destaque para a ―proposta triangular‖ defendida por Ana Mae Barbosa 

(1998). Posteriormente, esclarecemos aspectos do contexto da contem-

poraneidade e do ensino da arte contemporânea associado às tendên-cias 

históricas, epistemológicas e pedagógicas da multiculturalidade, da 

interculturalidade e da pluralidade cultural. Por fim, indicamos a propos-ta 

de ensino propriamente dita, intitulada ―A invasão da rua no mundo da 

arte‖, com enfoque na arte do grafite e por meio da leitura de imagens das 

obras de Jean-Michel Basquiat.
5
 

 
 
 

 
5 

Jean-Michel Basquiat (1960-1988). Nascido nos Estados Unidos, de pais haitianos e 
porto-riquenhos, começou como grafiteiro nos final dos anos de 1970, usando o 

rótulo SAMO (Same Old Shit). Suas criações iradas e contestadoras protestavam, 

entre outras coisas, contra o preconceito racial (DEMPSEY, 2003, p. 272-273). 
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1. O ensino de artes visuais na LDB e nos PCN 

 
A arte foi incluída no currículo escolar na LDB de 1971, como Edu-

cação Artística, embora como ―atividade educativa‖ e não como disci-

plina. Na Lei n. 9.394/96 a arte é considerada disciplina obrigatória na 

Educação Básica, mobilizando diferentes tendências curriculares. Nos 

PCN, por sua vez, o sentido é apresentar a arte como área de conhe-

cimento e superar as práticas artísticas na escola como ―[...] ativida-

des importantes apenas para recreação, equilíbrio psíquico, expressão 

criativa ou simplesmente treino de habilidades motoras (BRASIL, MEC, 

SEF, 1998, p. 63).
6
 

 
O aluno aprende com mais sentido para si mesmo quando estabelece 

relações entre seus trabalhos artísticos individuais, em grupos, e a 

produ-ção social de arte, assimilando e percebendo correlações entre o 

que faz na escola e o que é e foi realizado pelos artistas na sociedade no 

âmbito local, regional, nacional e internacional. Aprender Arte envolve, 

além do desenvolvimento das atividades artísticas ou estéticas, apreciar 

arte e si-tuar a produção social da arte de todas as épocas nas diversas 

culturas (BRASIL, MEC, SEF, 1998, p. 63). 

 
Como diretrizes para o ensino de artes, em geral, e de artes visuais 

em particular, o PCN de Arte para 5ª a 8ª séries (BRASIL, MEC, SEF, 

1998) destaca, entre as várias propostas disseminadas atualmente, ―[...] 

uma educação estética que não propõe apenas o código hegemônico, 

mas também a apreciação de cânones de valores de múltiplas culturas, do 

meio ambiente imediato e do cotidiano‖ (p. 28). Além disso, o docu-mento 

supracitado associa diretamente a arte com os temas transver-sais, isto é, 

com as ―questões sociais da atualidade‖ (p. 37-43).  
Esta relação, nos remete às possibilidades pedagógico-curricula-

res presentes nos PCN, quanto aos princípios da interdisciplinaridade 

e transdisciplinaridade e à incorporação de novas temáticas e objetos 

à educação escolar, destacados por Mara Marques (2002, 2004, 2008) 

 
6 

A propósito consultar: MATTOS, P. B. A arte de educar — cartilha de arte e 

educação para professores de ensino fundamental e médio. São Paulo: Antonio 

Bellini Editora & Cultura, 2003. 
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que apontou, a despeito de críticas às políticas que lhes deram origem 

e aos processos de sua elaboração e implementação, o significativo 

avanço na própria proposta dos temas transversais para o ensino (Bra-

sil, MEC, SEF, 1997).
7
 Podemos acrescentar, ainda, a menção dos 

PCN ao paradoxal ―espaço da rua‖. Por um lado, 

 
A rua, particularmente nas cidades médias e grandes, representa um es-

paço de duplo sentido, temido pelas famílias e desejado por grande parte 

dos adolescentes e jovens. Espaço público que permite o encontro com 

os iguais e com os diferentes, a rua aparece como um espaço a ser 

disputado (BRASIL, MEC, SEF, 1998a, p. 120-121). 

 
Por outro lado, ―A rua é um espaço dinâmico, vivo, que pode propiciar 

aprendizagens imediatas e atraentes‖ (BRASIL, MEC, SEF, 1998a, p. 121); o 

que justifica a presente proposta de ensino, A invasão da rua no mundo da 

arte — que bem poderia ser ―a invasão da arte no mundo da rua‖. 

Cabe considerar os supostos teórico-metodológicos do ensino de Arte 

e seus desdobramentos em termos de ensino de Arte Contemporânea. 

 
2. Princípios metodológicos para o ensino de arte 

 
Compreender menos, ser ingênuos, espantar-se, [...] reações que podem 

nos levar a enxergar mais, a aprender algo mais profundo, mais próximo 

da natureza  
C. Ginzburg

8
 

 
Uma concepção renovada e importante para o ensino/aprendiza-gem 

está em concebê-lo como processo dialógico e cooperativo com vistas à 

renovação das metodologias de trabalho do professor e à auto-nomia 

intelectual do aluno. Uma relação que considera o aluno sujeito e 

construtor de conhecimento a partir das experiências cotidianas que 
 
 
7 Os temas transversais à época propostos tanto para as séries iniciais como para o 
 ciclo de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental, são: ética, pluralidade cultural, meio 
 ambiente, saúde e orientação sexual, e trabalho e consumo — específico para 5ª a 8ª 
 série (Brasil, MEC, SEF, 1997, v. 10).  

8 GINZBURG, C. (2001, p. 29).  

  

Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 221-235, jan./jun.2010 225 
 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   225 8/10/2010   15:31:19 



 
 
 
 
 

 
A invasão da rua no mundo da arte: uma proposta de ensino de arte para o ensino fundamental  
Mara Rúbia Alves Marques, Marisilda Sacani Sancevero, Luciano Maurício de Mendonça 

 
lhe oferecem sentidos e significados sociais, culturais e históricos; e o 

professor como mediador do processo de construção do conhecimento 

pelo aluno, conforme Selma Garrido Pimenta (2001). Mediação 

possibi-litada, sobretudo, pelas ações acadêmicas, políticas e técnicas 

implica-das no ato de planejar.  
O planejamento na escola e na sala de aula é interpretado como ins-

trumento fundamental para a organização de conteúdos em torno de pro-

jetos de ensino, que expressa a necessidade de definição do tempo e do 

espaço, de metas objetivas — objetivo geral e objetivos específicos —; do 

desenvolvimento das etapas do trabalho — metodologia e cronograma — 

e do acompanhamento dos processos e/ou dos resultados — avaliação. A 

avaliação, especialmente a avaliação em arte, significa o acompanha-

mento contínuo e qualitativo do processo de criação do aluno, enquanto 

trajetória pessoal, por meio de instrumentos avaliativos adequados.
9
  

Dito isto, cabe destacar que o planejamento dos professores há 

que se considerar a realidade da comunidade, da escola e, em última 

instância, dos alunos. 

 
[...] o universo cultural da comunidade em que a escola está inserida pre-

cisa ser estudado pelo professor, para que ela possa atuar nesse 

contexto de maneira efi ciente e não invasiva. Especialmente o professor 

de artes precisa conhecer e buscar compreender os códigos visuais e 

estéticos presentes, de maneira a utilizá-los como seu referencial e ponto 

de par-tida, construindo a partir daí a abordagem metodológica e a 

estrutura de conteúdos a serem trabalhados (RICHTER, 2002, p. 91-92). 

 
Uma abordagem metodológica avançada de referência para os pro-

fessores de Arte é a proposta triangular,
10

 considerada um processo de 
 
9 Neste caso concordamos com Soraia Lelis, (LELIS, 2004, p. 61 apud HERNANDEZ, 
 2000, p. 163) quando, a partir do suposto de que arte se ensina, se aprende e, portanto, 
 se avalia, acata a pertinência do uso do portfólio como recurso e instrumento de ava- 
 liação que permite a reconstrução do processo de aprendizagem consciente, de modo 
 a oferecer evidências da compreensão alcançada pelo aluno ao longo do processo de 
 aprendizagem. Assim, ―Tendo-se, portanto, claros os objetivos da educação em arte, a 
 pasta, o caderno de arte, o dossiê ou a nova roupagem paradigmática - o portfólio — 
 uma denominação bem escolhida, adequada, pontual [...]‖ (LELIS, 2004, p. 63). 
10 No PCN de Arte há uma menção direta a esta proposta, no Brasil desenvolvida por 
 Ana Mae Barbosa, a saber: ―Encontra-se ainda difundida no país a abordagem para o 
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educação crítica pelo qual a construção do conhecimento pelo aluno 

se faz pela mediação do professor considerado elemento motivador da 

ex-periência estética do aluno. Trata-se de uma abordagem da 

aprendiza-gem construtivista, interacionista, dialogal, multicultural por 

articular arte como expressão e como cultura na sala de aula. A 

proposta triangular inclui os componentes do ensino/aprendizagem por 

três ações: o fazer artístico — criação —, a leitura da obra e a 

contextualização, de acordo com Ana Mae Barbosa (1998).  
O fazer artístico desenvolve a criação de imagens expressivas. Os 

alunos conscientizam-se das suas capacidades de elaborar imagens 

experimentando os recursos da linguagem, as técnicas existentes e a 

criação de outras formas de trabalhar a sua expressão criadora. O pro-

cesso de criação em artes entendido como ―[...] os caminhos 

percorridos pelo sujeito (autor/fazedor de arte) até a conclusão de sua 

obra (o pro-duto artístico)‖ (DUARTE, 1996, p. 31).  
O apreciar arte — leitura — desenvolve a habilidade de ver e des-

cobrir as qualidades da obra de arte e do mundo visual que cerca o 

apreciador. A partir da apreciação, educa-se o senso estético e o aluno 

pode julgar com objetividade a qualidade das imagens. Leitura como 

questionamento, descoberta e interpretação da obra, sendo que o obje-to 

da interpretação é a obra e não o artista, embora deva se considerar 

dados captados fora da obra, como a biografia e a vida do artista. Inter-

pretar é perceber, implicando também uma visão do mundo, implicando 

interpretações contraditórias e competitivas de um mesmo trabalho.  
O conhecer arte — história/contextualização —, possibilita o 

enten-dimento de que a arte se dá num contexto tempo e espaço onde 

se situ-am as obras de arte. Nesse sentido é que se pode considerar o 

ensino da Arte Contemporânea. 
 
3. Contemporaneidade e ensino de Arte Contemporânea 

 
Em tese, pois, se tudo é lícito, nada pode ser descartado — nem o mer-

cado de consumo, nem as minorias, nem as exclusões nem sequer as 

opressões e os preconceitos subsistentes nas dobraduras sociais: seja o 

 
ensino da arte que postula a necessidade da apreciação da obra de arte, da história 

e do fazer artístico associados (BRASIL, MEC, SEF, 1998, 28-29). 
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que o forem, terão de ser expressos e ajustar-se aos novos tempos. 

J. Guinsburg e N. Fernandes
11

 
 

Pressupomos a arte contemporânea como inserida no período 

desencadeado a partir da segunda metade do século XX até os dias 

atuais, quando começa a incorporar ao seu repertório questionamentos 

diferentes das rupturas propostas pela arte moderna e pelas vanguar-

das modernistas, bem como uma desconcertante profusão de estilos, 

formas, práticas e programas (ARCHER, 2001). No entanto, 

 
A riqueza e a diversidade da prática artística contemporânea [...] não são 

sintomáticas de um estado de coisas caótico; certos temas principais re-

velam-se por meio de um estudo da arte dos últimos quarenta anos. Em 

especial, os artistas reexaminaram alguns dos gestos da vanguarda mo-

dernista realizados anteriormente, reinterpretando-os e desenvolvendo-

os (ARCHER, 2001, p. x). 

 
Isto significa que a arte contemporânea nunca rejeitou, conforme a autora, 

 
[...] as perenes preocupações com a beleza, com as qualidades modifica-

doras da forma e com a busca de um significado que parece se estender 

para muito além do presente imediato. A luta, contudo, centrou-se na ma-

neira de encontrar os meios de abordar as preocupações que são apro-

priadas ao caráter da vida contemporânea (ARCHER, 2001, p. 236-237). 

 
A apropriação e reinterpretação de características do modernismo 

se deram no contexto de valorização contemporânea da multiculturali-

dade, da interculturalidade e da pluralidade cultural, considerados 

como termos sinônimos, ressalvando que: 

 
[...] é a denominação de ―multicultural‖ que se encontra consagrada na 

literatura, tanto na área da Educação quanto da Arte—Educação, pois é 

desta forma que a questão da diversidade vem sendo estudada e discuti-da 

há muito tempo. Atualmente, utiliza-se o termo ―interculturalidade‖, que 

implica em uma inter-relação de reciprocidade entre culturas. Esse termo 

 
11  

GUINSBURG, J.; FERNANDES, N. (2005, p. 14-15). 
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seria, portanto, o mais adequado a um ensino-aprendizagem em artes 

que se proponha a estabelecer a inter-relação entre os códigos culturais 

de diferentes grupos culturais (RICHTER, 2002, p. 86).
12

 
 

A relação entre o modernismo e o contemporâneo em arte, entre-

tanto, bem pode ser compreendida pelas suas evidentes diferenças, 

que alguns autores interpretam como o contraste entre modernismo e 

pós-modernismo. É o caso de Arthur Efland (2005), quando trata do 

referido contraste como indicador de ―mudanças de conscientização‖, 

problematizadoras da arte-educação, conforme o quadro abaixo. 

 
CONTRASTES ENTRE MODERNISMO E PÓS-MODERNISMO 

 

TÓPICO  MODERNISMO PÓS-MODERNISMO 
 

NATUREZA 
Arte é um objeto esteticamente único, Arte é uma forma de produção cultural 

 

que  deve  ser  estudado  isoladamente que  deve  ser  estudada  dentro  do  seu  

DA ARTE  

de seu contexto específico. contexto cultural.  

 
 

    

 Como todos os empreendimentos hu- 
Não há progresso, apenas trocas, com  

 

manos,  a arte  engendra  progresso.  

VISÃO DE avanços numa área à custa de outras  

Progresso é   uma   narrativa   desdo-  

PROGRESSO áreas.  O  estudo  deveria  organizar-se  

brando-se no tempo. O estudo deveria  

 

em torno de narrativas múltiplas.  

 

organizar-se em torno desta narrativa.  

  
 

     

 
O progresso é possível graças à ativi- A  autoridade  autoproclamada  das  eli- 

 

 

tes  está  aberta  a  questionamentos.  O  

 

dade de uma elite cultural. A educação  

VANGUARDA estudo  deveria  dar  destaque  à  crítica,  

deveria  possibilitar  às  pessoas  apre-  

 

dando possibilidade aos alunos para le-  

 

ciarem as contribuições dessa elite.  

 

vantarem questões pertinentes.  

   
 

    

 Estilos abstratos e não representacio- O  realismo  é  aceito  mais  uma  vez. 
 

TENDÊNCIAS 
nais são preferidos em detrimento de Estilos ecléticos são evidentes. Os es- 

 

estilos realistas. Os estudantes devem tudantes  têm  permissão  de  escolher  

ESTILÍSTICAS  

ser  encorajados  a  experimentar  com entre  os  vários  estilos  e  usá-los  isola-  

 
 

 estilos abstratos e conceituais. damente ou em conjunto. 
 

    

UNIVERSA- Toda variação estética pode ser redu- O  pluralismo  estilístico  deve  ser  estu- 
 

LISMO zida ao mesmo conjunto universal de dado  para  possibilitar  que  os  alunos 
 

VERSUS elementos e princípios, e estes devem reconheçam  e  interpretem  diferentes 
 

PLURALISMO ser centrais no ensino de Arte. representações da realidade. 
 

      
FONTE: Arthur D. Efland (2005, p. 179-180). 
 
 
12 

A propósito, a autora destaca que ―Ana Mae Barbosa vem, há muitos anos, 

batalhan-do pelo desenvolvimento, em nosso país, de uma visão multicultural para o 

ensino de Arte‖ (RICHTER, 2002, p. 87). 
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Depreendemos que, de fato, este quadro é pertinente ao provocar 

―mudanças de conscientização‖ quanto à arte e seu ensino, no que se 

refere ao contexto, à narrativa, à autoridade, ao estilo e à pluralidade 

de expressões estéticas, justificando a opção de nossa proposta de 

ensino, que detalhamos a seguir. 

 
4. Apresentação da proposta de ensino 

 
Tema: A invasão da rua no mundo da arte.  
Justificativa  
A presente proposta se justifica pela necessidade de os alunos 

pensarem no grafite como movimento artístico realizado em espaços 

públicos, desempenhado com qualidade artística e contextualizado, e 

não como prática de pichação ou vandalismo associada à poluição vi-

sual. De modo que a mesma possibilita desenvolver procedimentos de 

criação, organizados pelo professor, ―[...] que viabilizam a construção 

no espaço bidimensional e/ou tridimensional de sinais que 

representem a natureza, artefatos, cenas, sentimentos, invenções, 

transformações, criações dos sujeitos nas áreas gráfi ca e pictórica das 

Artes Plásticas e Visuais‖ (DUARTE, 1996, p. 33).  
Objetivo Geral  
A partir da contextualização e leitura das obras de Jean-Michel 

Bas-quiat e decorrentes registros mentais dos alunos, expressos em 

moleskini e sistematizados em portfólio orientado,
13

 os alunos deverão 

ser capazes de desenvolver o seu fazer artístico e de expressá-lo 

coletiva-mente.  
Objetivos Específicos  

 a-identificar o grafite como arte e não como vandalismo;   
b-reconhecer e refletir referências visuais externas e internas de 

trabalhos de Basquiat;   
 c-expressar e demonstrar sensibilidade estética individual;   
 d-utilizar com propriedade diferentes materiais e técnicas, por meio 

de pesquisa, experimentação e comunicação próprios;  

 
13 

O moleskine é um bloco individual usado para anotações e registros plásticos, 

utiliza-do pelo aluno nesta proposta de ensino, e que, como veremos adiante, será 

objeto de acompanhamento e avaliação da produção artística do aluno. 
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e) compor plasticamente um trabalho coletivo de grafi 

te. Conteúdo  
Introdução: O Grafite — arte ou 

vandalismo? Jean-Michel Basquiat: o artista  
Biografia e vida 

Interpretação da obra  
3. Expressão por registros  

mentais Procedimentos Didáticos  
1º momento — Aula expositiva ilustrada introdutória, com base:   
— na imagem: ―Enquanto isso em Glasgow...‖.

14
 — A interpreta-

ção do grafite como arte.   
— na imagem: ―Bienal de SP conhece a rua‖.

15
 — A 

interpretação do grafi te como vandalismo.   
— no texto: ―Grafi te‖.

16
  

        2º momento — Aula expositiva ilustrada e dialogada para 

contextualização da vida e obra, e leitura das imagens para 

interpreta-ção do processo de criação, com base:   
— no texto: ―Samo como Forma de Arte Neo — Infância e 

Juventude‖.
17

   
— no vídeo: ―Jean-Michel Basquiat‖.

18
  

— na imagem: ―A peregrinação‖ (Acrílico e tinta de óleo em 

barra sobre papel, esticado sobre tela, 153x153 cm. Coleção 

particular, 1982).
19

  

   3º momento — Orientação do fazer artístico dos alunos, 

realiza-do, respectivamente, por meio de: desenho de objetos 

memori-zados e desenho de cena — registrados no moleskine 

— e trabalho coletivo de grafite.   
Recursos  
Quadro de giz ou branco; equipamento multimídia; papel crafit como 

suporte; giz de cor, pincel atômico, caneta hidrocor e tinta guache. 

 

 
14 Disponível em: <outroangulo.blogspot.com/2008/10/bienal-de-sp.conhece-rua.html> 
15 Disponível em: < www.laurie.com.br/category/geral/grafite/>  

16 Disponível em: <www.brasilescola.com/artes/grafite.htm>  

17 EMMERLING, L. Jean-Michel Basquiat. Colônia: Taschen, 2005. p. 11-16.  

18 Disponível em: <www.youtube.com/watch?v=KxgohVpU90oY>  

19 EMMERLING, L. Jean-Michel Basquiat. Colônia: Taschen, 2005. p. 18.  
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Avaliação  
Acompanhamento contínuo dos registros dos alunos no moleski-

ne e produções individuais sistematizadas no portfólio, bem como ava-

liação do grafi te produzido coletivamente pelos alunos, com base em 

critérios qualitativos, adequada e expressa em valoração quantitativa, 

quando couber, conforme as exigências institucionais da escola. 
 
Considerações finais 

 
[...] a atividade do artista tem algo de aventura; trata-se de realizar uma 

possibilidade que só depois de realizada é que podemos compreender 

que era uma possibilidade realizável. A obra de arte não existe como 

pos-sibilidade à margem de sua realização; daí a aventura, o risco, a 

incerteza que atormenta o artista.  
A. S. VÁZQUEZ

20
 

 
Este artigo constituiu em uma proposta de ensino de Arte Contem-

porânea para o Ensino Fundamental, como contribuição aos professo-

res de arte-educação da Educação Básica, por meio da indicação de 

uma metodologia de ensino da proposta triangular, e com base na 

leitu-ra de imagens das obras artísticas de Jean-Michel Basquiat.  
Demonstramos a possibilidade de os alunos romperem com as re-

correntes imagens escolares estereotipadas e entenderem o fazer 

artís-tico como expressão sistemática construtiva, criativa e autônoma. 

Além disso, ―A INVASÃO DA RUA NO MUNDO DA ARTE‖ remeteu a 

um fazer artístico acessível, desmitificando a arte como expressão 

elitista, daí o sentido de uma metodologia de ensino provocativa e, ao 

mesmo tempo, desconstrutiva, em termos de mudanças na questão do 

desenho ou da linha, na questão da cor e na questão do olhar. Sendo 

assim, o tema ―A invasão da rua no mundo da arte‖, sintetizou a arte do 

grafite e as obras de Basquiat, haja vista que a rua, o grafite e um 

jovem artista negro americano parecem não ―combinar‖ com a arte, o 

progresso, a elite e o estilo. 
 
 
 
 
20  

VÁZQUEZ, A. S. (1977, p. 87). 
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O ENSINO DA AÇÃO DE LER E SUAS CONTRADIÇÕES 
 

 

Dagoberto Buim Arena
1
 

 

 
RESUMO: O artigo aborda as dificuldades encontradas pela escola bra-

sileira para ensinar os alunos no início de seu processo de escolarização 

o ato de ler. Para analisar essas dificuldades, parte-se do pressuposto de 

que historicamente esse ensino apoia-se predominantemente na ên-fase 

em pronúncia fluente sem considerar a intenção do leitor de atribuir 

sentido diante do texto, em situações sociais, históricas e culturais. Nes-sa 

perspectiva, a escola costumeiramente ensina aos alunos como do-minar 

alguns dos aspectos do sistema linguístico, por não compreender que o 

ato de ler é uma ação cultural, plural, histórica e social. O artigo conclui 

que a educação da América Latina tem um caminho a percorrer: o de 

aprender a ensinar o ato de ler como prática cultural, em vez de entendê-

lo apenas como o domínio das bases do sistema linguístico.  
PALAVRAS-CHAVE: Leitura. Metodologias. Práticas de leitura. 

 
ABSTRACT: The article broaches the difficulties found by the Brazilian 

school on teaching the act of reading to students in the beginning of their 

scholarship process. In order to analyze those diffi culties, one must start 

from the assumption that, historically, this teaching finds mostly ba-sis on 

the emphasis on the fluent pronounce without considering the reader‘s 

intention to achieve meaning before the text, in social, historic and cultural 

situations. On this perspective, the school usually teaches students how to 

dominate some of the aspects of the linguistic system, for not 

comprehending that the act of reading is a cultural, plural, histori-cal and 

social action, that uses this system. The article concludes that Latin 

America‘s education has a path to run: the one to learn to teach the act of 

reading as a cultural practice, instead of simply understanding it as 

 
1 
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campus de Marília, Estado de São Paulo, Brasil. Pós-Doutorado pela 
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the domain of the linguistic system basis.  
KEYWORDS: Reading. Methodologies. Reading practices. 
 
 
 
 
Introdução 

 
Os estudos sobre o ensino da língua materna escrita para as 

crian-ças pequenas no mundo ocidental indicam a existência de 

problemas históricos. Pesquisas no fi nal do século XX na França 

(CHARMEUX, 2000; FOUCAMBERT, 1998) e nos Estados Unidos 

(SMITH, 1989; 1999) revelam baixo índices de jovens estudantes que 

poderiam ser considerados leitores. Esses problemas criados por 

ações do próprio processo educacional e pelas políticas educacionais 

têm raízes finca-das em múltiplas áreas que se confundem, por 

envolver aspectos de natureza histórica, vinculados a concepções 

sobre o que se considera saber ler; sobre o desempenho do bom leitor; 

sobre o que é leitura, sobre os escritos utilizados para ensinar a ler e, 

sobretudo, como as crianças podem aprender a ler.  
Esses múltiplos aspectos, do ponto de vista histórico, provocaram 

celeumas intermináveis entre políticos, pedagogos, psicólogos, linguis-tas 

e médicos, acerca da formulação do método mais eficiente para en-sinar a 

língua escrita alfabética ocidental, principalmente em relação ao ato a que 

se dá o nome de ler. Apesar de todas as experiências, de todos os 

métodos (FOUCAMBERT, 1998), o mundo ocidental segue en-frentando 

problemas nessa área, porque nem todos os alunos chegam à idade 

adulta com alta probabilidade de compreender um texto escrito, nas suas 

relações com o mundo de seu entorno sóciocultural.  
Minhas preocupações, como estudioso do tema, são as de estimu-lar 

a refl exão dos meus leitores (e de mim enquanto escrevo), de ins-taurar a 

dúvida em pensamentos e argumentos aparentemente consi-derados 

consensuais, e, de outra parte, argumentar em favor de alguns princípios 

que podem ajudar, sem a pretensão de resolver, na supera-ção das 

dificuldades encontradas por alunos e professores, nos anos iniciais da 

escolaridade com o ensino e a aprendizagem do ato de ler em português. 

O foco do meu raciocínio procurará se concentrar no ato de 
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ensinar e aprender a ler, porque quero eleger como objeto os 

conceitos do que seria aprender a ler; do que seria saber ler e quais as 

caracte-rísticas de quem seria considerado leitor durante a trajetória 

escolar e além dela.  
Definidos os objetos de minha refl exão — o ato de ler e o lugar de 

onde olho para ele —, o da Pedagogia, anuncio por quais áreas passa-rão 

minhas preocupações e minha argumentação. Primeiramente, farei um 

contraponto entre aspectos que considero contraditórios praticados pela 

didática escolar, por meio de observações e pesquisas realizadas em 

ambientes escolares; mostrarei os aspectos históricos dessas con-

tradições; as concepções de linguagem que permeiam os atos linguísti-

cos no interior e fora das escolas; a relação entre o ato de ler, as mudan-

ças de tecnologias e o modo de pensar do homem em evolução. 

 
Contradições, metodologias e heranças históricas 

 
As queixas frequentes de professores nos anos iniciais da escolari-

zação são dirigidas para as dificuldades apresentadas pelos alunos em 

relação à compreensão ou interpretação dos textos que lhes são reco-

mendados, sejam eles de qualquer natureza: informativos, originários das 

diversas áreas do currículo, ou mesmo textos literários apropriados para a 

sua faixa etária. Analisadas por outros ângulos, essas manifesta-ções 

podem encontrar suas raízes nas metodologias e na própria heran-ça 

cultural e educacional, considerados também os aspectos políticos e 

econômicos que contribuem para o delineamento da ação pedagógica. 

Antes de avançar nessas análises, gostaria de destacar que evitei, até 

este momento, referir-me ao ensino ou aprendizagem da leitura, con-

centrando-me, todavia, em acentuar a expressão ensino e aprendiza-gem 

do ato de ler, considerado como prática social, histórica e cultural.  
No percurso inicial, na tradição histórica predominante do ensino das 

línguas alfabéticas, e no nosso caso, do português, a ênfase do en-sino 

do ato de ler é colocada sobre a relação grafofônica, como se fosse o 

essencial a ser dominado, isolado do aspecto semântico, que seria 

entendido como consequência natural daquela relação, uma vez que a 

compreensão seria conquistada naturalmente pela verbalização durante o 

ato de ler. Inicialmente, pois, a conduta didática seria, nessa tradição 
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histórica das línguas alfabéticas, ensinar a pronunciar para que, em eta-pa 

subsequente, o próprio aluno pudesse aprender a atribuir sentido.  
Há, até aqui, duas situações distintas: na primeira, o professor ensi-

na a correspondência, portanto se trata de uma ação didática intencional 

de ensinar, mas a outra se configura como uma ação de aprendizagem 

feita pelo aluno, sem a intenção clara do professor, porque, em tese, o 

aluno já saberia ler, isto é, saberia pronunciar e teria, por essa lógica, o 

domínio do sistema linguístico. Se não o faz, portanto, não seria uma 

questão vinculada à didática, isto é, ao ensino, mas um problema de 

aprendizagem e de quem a realiza — o aluno. No percurso inicial, os 

agentes escolares, pela própria natureza da língua e pela própria he-rança 

social, educacional e cultural, ensinam e avaliam o desempenho no ato de 

um modo — a capacidade de pronunciar bem as sequências silábicas, 

mas, logo adiante, avaliam de outro modo: a capacidade de compreender 

o pronunciado ou o murmurado. A contradição se estabe-lece claramente, 

uma vez que essa capacidade se mostra, na verdade, como uma 

incapacidade, porque no percurso inicial os alunos apren-deram a ler, mas 

depois não mais sabem. Esse desconcerto revela o empenho apoiado 

sobre a crença de que a produção de sentido dar-se-ia pela própria 

pronúncia, porque, por esse raciocínio, quem fala teria, 

consequentemente, de compreender a sua própria fala. Entretanto, o 

aluno que pronuncia o escrito, reproduz a fala de um outro; a preocupa-

ção está em cumprir exatamente o que pensa ser o ato de ler e, nessa 

perspectiva, a intenção de compreender não lhe foi intencionalmente 

ensinada, nem aprendeu a movimentar todo seu acervo cultural para dar 

sentido ao que as marcas gráficas sugerem; nem aprendeu as prá-ticas 

sociais, culturais e históricas do ato de ler criadas e renovadas nos 

contextos sociais e nas relações entre os homens e os objetos em sua 

ação de ler.  
As raízes dessa contradição não foram nem são produzidas pela 

escola, nem é possível atribuir a essa instituição sua incompetência em 

tentar ensinar a ler. A escola refletiu e reflete os movimentos históricos e 

as concepções historicamente construídas. Nesse caso, especifica-mente, 

delineiam-se o embate e a transição entre os comportamentos de 

organizações sociais centradas no oral em deslocamento para a va-

lorização dos comportamentos das sociedades contemporâneas, nas 
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quais suas manifestações são organizadas e compreendidas pelo uso da 

língua escrita. Há, portanto, um processo de transição secular de 

sociedades orais para sociedades gráficas. Por essa razão, o ensino do 

ato de ler, que tem sua referência na língua escrita, apoia-se predomi-

nante no seu início, ainda na produção da oralidade, como se essa ação 

constituísse, em sua essência, a leitura. Essa ação didática envolve, 

desse modo, heranças históricas, que por sua vez determinam a elabo-

ração de conceitos sobre como se ensina a ler, em contradição ao que se 

espera que um bom leitor faça ao ler (BAJARD, 2002). 
 
O foco no aspecto material da língua escrita: aspectos históricos 

e manifestações atuais 
 

Os novos comportamentos dos novos leitores não substituem os 

do velho leitor, nem na escola, nem fora dela, porque os comportamen-

tos coexistem, os novos incorporam os velhos, superando-os, embora 

sejam outras as condições sociais e também outras as exigências re-

lacionadas à vida individual. Essa coexistência, contudo, não poderia 

ser convertida no argumento de que o ensino do ato de ler nas escolas 

deveria privilegiar a transmissão ou a recuperação da língua oral orga-

nizada na modalidade escrita, ignorando a evolução histórica do ato e 

suas manifestações plurais como prática cultural.  
Há, em consequência, uma pergunta inevitável, reveladora 

também de uma contradição. Se a situação socialmente esperada é a 

de um leitor de sentidos, e se o entorno das crianças é a fonte de seu 

desen-volvimento (VYGOSTKY, 1935), não seria necessário, desde o 

início da escolaridade, que a escola, constituinte também desse 

entorno, pudes-se ensinar a conduta de um leitor de sentidos da língua 

escrita não dis-sociada de suas práticas culturais? Qual seria a 

importância do entorno para o desenvolvimento da leitura? As 

perguntas trazem em si mesmas as próprias respostas. O entorno da 

criança, na concepção vigotskya-na, o seu mundo histórico e cultural é 

a fonte privilegiada da qual ela se apropria da cultura e do 

conhecimento produzidos, pela ação dos outros seres humanos que 

compõem esse entorno e com os quais relaciona, pois 
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à medida que começa a andar pelos arredores, seu entorno se expande 

e se vão formando novas relações entre a criança e as pessoas que a ro-

deiam. E, mais tarde, seu entorno muda de acordo com as diferentes 

clas-ses de entorno que proporciona cada etapa de sua educação 

durante seus primeiros anos de vida, ao círculo infantil, durante seus 

anos imediatos da idade pré-escolar, ao jardim infantil, e durante a idade 

escolar. Em dada idade a criança se depara com um entorno organizado 

de modo especial, por isso o entorno, no sentido puramente externo da 

palavra, se mantém em mudança na medida em que a criança passa de 

uma idade para outra (VYGOTSKY, 1935, p. 237). 

 
A importância do meio constituído pela cultura e pelas relações en-tre 

seus membros revela a necessidade de, desde o início, colocar em prática 

atitudes do ato de ler que indiquem para a criança a intenção cla-ra de 

que ler é a ação de atribuir sentido por meio de sinais gráfi cos, em 

situações elaboradas pela cultura humana. Essas atitudes, constituintes 

do entorno, são vitais para a formação do leitor e são desenvolvidas nas 

relações com os gêneros enunciativos porque são as relações culturais 

que orientam os modos de ler. É importante entender que ensinar o sis-

tema linguístico não é ensinar a ler; ensinar a ler é ensinar as próprias 

práticas sociais e culturais que exigem o domínio desse sistema.  
A atitude de ensinar seria a de desenvolver essa atitude inerente 

ao próprio leitor deste novo século, para quem a língua, antes de ser 

um instrumento de comunicação, seria um instrumento do pensamento 

(FOUCAMBERT, 1998; VIGOSTKI, 2000). Essa outra função da língua 

escrita, pouco discutida nos séculos passados, assume, pelos escritos 

vigostkyanos, um novo lugar nos estudos deste início de século. Por 

essa razão, acredito ser necessário discutir sobre a redescoberta de 

outra função da língua escrita: a de ser utilizada como instrumento de 

formação do pensamento.  
Para isso, redireciono meus comentários com uma pergunta di-

rigida ao aprendiz: Por que é preciso aprender a ler nestes tempos? 

Mais que pensar em galgar degraus acadêmicos ou postos de traba-

lho, creio que aprender a ler é necessário para a transformação contí-

nua, progressiva, para um modo cada vez mais abstrato e profundo de 

pensar, que somente a relação com essa tecnologia chamada escrita 
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pode proporcionar ao homem. Vista do ângulo da antropologia, a 

escrita apropriada pelo leitor revela-se como um poderosíssimo 

instrumento de desenvolvimento da mente humana, das funções 

psíquicas superiores, constituintes do progressivo processo de 

humanização de acordo com o pensamento de Vigostki (2000).  
Não se trata, desse modo, de insistir apenas na natureza comu-

nicativa da língua escrita, mas no aspecto transformador das funções 

superiores que permitem a inserção do homem diretamente nas rela-

ções humanas permeadas pelo gráfico, atualmente potencializado pe-

los processadores eletrônicos. Se escrever é entendido como o ato de 

construir sentidos pelo discurso, o ato de ler também seria a ação de 

construir sentido. Essa função transformadora da língua obriga a didá-

tica da leitura a elaborar novas condutas metodológicas para atender a 

esse novo leitor e às funções redescobertas do ato de ler. 

 
O ato de ler, mídia e consensos 

 
No início deste artigo, fiz referências a possíveis entendimentos so-

bre ensinar a ler e ensinar leitura. De um modo geral, as grandes cam-

panhas da mídia ou dos organismos educacionais utilizam a expressão 

desenvolvimento ou fomento da leitura para destacar a sua importância 

para a formação do homem. Na escola, os professores seriam os res-

ponsáveis pela ação de ensinar leitura. Gostaria, entretanto, de discutir 

bervemente essa possível diferença entre ensinar a ler e ensinar leitura, 

porque leitura me parece como produção protagonizada pelo sujeito que 

tenta ler. A leitura somente ganha existência quando o leitor a cria na 

relação entre o que ele é, o que sabe, e o que o texto criado pelo outro 

está a oferecer. Ao apoiar-me nessa argumentação, poderia entender que 

professor ensina o ato de ler, isto é, o modo como o leitor em forma-ção 

deve agir sobre o texto para, nesse processo, criar leitura. Dessa maneira, 

não seria possível ao professor ensinar a leitura, mas ensinar o aluno a 

ler, como ato cultural, para criar a sua própria leitura, nos limi-tes de sua 

potencialidade, na sua relação com os diferentes gêneros e suportes 

textuais que possibilitam a formação crescente e permanente de modos 

de pensar cada vez mais abstratos.  
Queria fazer avançar minhas reflexões para outra expressão muito 
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frequente nos planos escolares e nos discursos de educadores. Trata-se 

da expressão que diagnostica os alunos como incapazes de ler, de 

compreender e de interpretar textos. Ao analisar essa expressão — ler, 

compreender e interpretar — é possível detectar, em sua gênese, uma 

visão do ato de ensinar a ler que compreende três etapas distintas: a 

primeira, de ler; a segunda, de compreender; e a terceira de interpretar, 

como se o ato de ler pudesse ser dividido em três ações. A primeira, a de 

ler, seria, em verdade, ler o nada, ler para nada, ler para pronunciar, ler 

sem nenhuma preocupação com a atribuição de sentido. A segunda, 

depois de realizada a primeira, seria a de compreender nas linhas e na 

superfície o que o autor do texto quis dizer, de um modo até certo ponto 

literal. A terceira, a de interpretar, estaria relacionada à capacidade do 

leitor de fazer inferências e relações com o conhecimento organizado em 

sua mente, e, além disso, se possível, com visão crítica. Essa des-crição 

do que possivelmente está por trás do ato de ler, e da expressão 

frequentemente utilizada, merece os reparos adiante registrados.  
Outra visão do que seria o ato de ler poderia colocar em xeque essa 

outra há pouco descrita, porque entenderia o leitor no interior da escola ou 

fora dela, em atitude sempre de tentar compreender o que lê, no limite do 

conhecimento linguístico que detém, no limite do seu conhecimento sobre 

o assunto, e no limite de domínio que possui sobre a estrutura do gênero 

textual, de seu suporte e de suas práticas. Não teria, desse modo, outra 

ação para o ato de ler se não a de tentar com-preender e interpretar, 

sempre no limite das suas possibilidades, já que não seria possível ler por 

ler, isto é, pronunciar e ler o nada, porque essa ação escapa aos atos 

inteligentes e consequentes de qualquer leitor em formação, com cinco ou 

com 50 anos. A concepção descrita em páginas anteriores, ao destacar as 

etapas, revela a sua própria contradição, por-que quer atribuir ao ler uma 

ação desprovida de qualquer sentido, que somente seria obtido nas duas 

etapas subsequentes.  
A grande diferença está na atitude de ensinar a ler. O sistema lin-

guístico do português, ou de outras línguas ocidentais, pode ser consi-

derado uma tecnologia elaborada cultural, social e historicamente, em 

profunda e contínua evolução, porque não está congelada em abstrato, 

mas, pelo contrário, está viva na relação entre os seus usuários e seus 

escritores na Europa, na Ásia, na África e na América. Esse sistema é 
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apropriado pela criança na escola, porque essa criança também é um ser 

cultural, histórico e social que motivada por essas relações quer co-nhecer 

o mundo por esse sistema. Nessa linha de raciocínio, os elemen-tos 

técnicos dessa tecnologia cultural devem ser dominados, porque existe 

uma atitude de leitor que busca o sentido, esse sim o motivo que cria a 

necessidade de a criança querer aprender a ler. A língua escrita só pode 

ser lida porque há nela um sentido a ser recriado por um sujeito cultural. A 

diferença está, pois, na atitude do leitor, orientada pelo pro-fessor que 

sempre tenta atribuir um sentido e não o sentido (FOUCAM-BERT, 1998), 

embora para isso seja preciso dominar o funcionamento do sistema 

linguístico e das relações entre as letras, sem descuido da atitude primeira 

para a formação do leitor: a de atribuir sentido.  
Esse estado, contudo, não seria consequência de qualquer leitura 

criada pelo leitor, porque a atitude de aprender a ler determina a esse 

mesmo leitor a criação de perguntas com base em múltiplos indícios, cujas 

respostas podem ser encontradas no texto. O dado que alimenta o ato de 

ler é a ação intencional do leitor de elaborar perguntas, efêmeras e 

precárias, em busca de respostas também efêmeras e provisórias, desde 

o início de seu processo de escolarização. Saber ler, entre tantas 

conceituações, seria aprender a fazer perguntas e a procurar as suas 

respostas no texto. Nesse percurso, as respostas provisoriamente en-

contradas podem trazer um estado de satisfação pelo fato de terem sido 

compreendidas, mas não trazem, necessariamente com elas, o estado de 

prazer tal como é entendido, porque, mesmo em Literatura, a leitura de 

um conto fantástico pode trazer ansiedade, medo, angústia, como uma 

notícia de jornal pode trazer alegria, tristeza, inquietação. O prazer não é o 

sentimento definidor de um bom leitor, nem é o guia para ensinar a ler. A 

direção, creio, está em criar necessidades geradoras de pergun-tas que 

exigem respostas: essa corrente é a formadora do leitor flexível e múltiplo 

dos tempos atuais.  
Uma das práticas mais comuns de avaliação de leitor é aquela em 

que o professor apresenta um texto e, logo abaixo, as perguntas que 

deverão ser respondidas. Na maioria das vezes, o aluno, obediente-

mente, lê o texto, mas sem saber com qual finalidade, com quais objeti-

vos e, principalmente, sem ter perguntas. Se não há objetivos, finalida-

des, nem perguntas, não há como mobilizar os conhecimentos de que 
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já dispõe, nem pode, por isso, elaborar perguntas. Desse modo, essa 

leitura prévia não pode ser leitura, porque as condições são totalmente 

adversas para o aprendiz. A função do professor é a de ensinar, por isso 

deve oferecer as melhores condições e essas condições exigem que o 

aluno tenha objetivos para ler, conhecimentos a mobilizar e perguntas a 

elaborar. Por essas razões, suas chances de sucesso serão maiores se 

as questões vierem antes, para que não descubra o que seria esperado 

que fizesse, em que detalhes ou episódios deveria centrar sua atenção. 

 
Conclusão 

 
No início deste artigo afirmei que minhas preocupações eram as 

de estimular a dúvida a respeito de ideias e modos de pensar 

aparente-mente consensuais para, desse modo, promover a refl exão 

de educa-dores sobre aspectos históricos e contemporâneos sobre o 

ato de ler e seus desdobramentos didáticos. Tentei apontar algumas 

contradições, assim por mim consideradas, sobre práticas e 

argumentos históricos a respeito da didática e da concepção do ato de 

ler. Defendi, com apoio de outros pesquisadores, a concepção de que 

é necessário dominar o sistema linguístico, porque o sentido assim 

exige e, nesse processo, o leitor em formação tem as possibilidades de 

dominar o ato de ler em toda a sua complexidade, com flexibilidade e 

ousadia, a ponto de poder transformar o próprio modo de pensar e se 

constituir como formador do pensamento em seu movimento dialético.  
Entendo, também, que as mudanças didáticas entre o professorado 

não se dão por determinação ou orientação de outro, de fora da sala, mas 

estão incluídas em alterações de concepções tanto políticas, quan-to 

econômicas, científicas, culturais, e por essas mesmas razões, muito 

longe de se tornarem consensuais. Os movimentos históricos na área 

indicam claramente essas divergências que permanecerão em livros, em 

artigos como esse, em artigos de opinião em grandes jornais, em 

documentos oficiais de órgãos de educação, mas, sobretudo, continua-rão 

presentes e vivas nas salas de aula, porque cada professor faz parte de 

cultura, da história de seu país, das relações que mantém com seu 

entorno e com o movimento ininterrupto de reorganização da socieda-de. 

Talvez seja esse movimento irrefreável a alavanca para mudanças 
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neste novo século, alimentado por uma nova revolução nos sistemas 

de informação, como já aconteceu em outras épocas quando da 

criação do livro, da imprensa, do telefone, da máquina de escrever e 

da copiadora. Atualmente os softwares de computador, em quantidade 

e funções in-descritíveis, promovem uma revolução espetacular que 

explode na tela e nas impressoras, verdadeiras gráficas domésticas a 

produzir e repro-duzir a língua escrita, em proporções também 

indescritíveis, para um novo leitor, de uma nova época. 
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1
 

 

 

RESUMO: Assumindo o ato de ler como objeto de cultura, este artigo 

busca apresentar a contribuição dos estudos de Vigotski e da teoria da 

enunciação de Bakhtin para o ensino dessa atividade na escola, com o 

objetivo de evidenciar em seus trabalhos as relações entre o processo 

de escolarização e a formação do leitor. A princípio, discute-se a partir 

de Vigotski o papel do processo de escolarização para a formação do 

indivíduo, focando a questão da formação do leitor. Na sequência, são 

expostos os pressupostos e a contribuição da teoria de Bakthin em 

rela-ção ao desenvolvimento e apropriação da linguagem tecendo 

relações com o ensino do ato de ler na escola. Finalmente, o texto 

propõe uma interlocução entre as duas teorias indicando o ensino da 

leitura como prática cultural.  
PALAVRAS-CHAVE: Leitura. Processo de escolarização. Prática cultural. 

 
ABSTRACT: Accepting the reading as an object of culture, this article 

tries to present the contribution of Vigotski‘s studies and Bakhtin‘s 

theory of enunciation to the teaching of this activity at school, with the 

objec-tive of showing in their work the relationships between the 

process of schooling and the reader‘s formation. At first, starting from 

Vigotski, it is discussed the role of the process of schooling in the 

individual‘s forma-tion focusing on the reader‘s formation. Then, the 

assumptions and the contribution of Bakthin‘s theory are exposed in 

relation to the develop-ment and appropriation of the language, 

creating relationships with the teaching of reading at school. Finally, the 

text proposes an interlocution between both theories suggesting the 

teaching of reading as a cultural practice.  
KEYWORDS: Reading. Process of schooling. Cultural practice. 
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1. A leitura e o processo de escolarização sob a perspectiva dos 

estudos de Vigotski 

 
Um dos pressupostos centrais da teoria histórico-cultural e que será o 

ponto de partida para esta discussão é a tese de que o homem não nasce 

humano, mas se torna humano. Diferentemente dos animais, é um ser de 

natureza social. Ao nascer, não se adapta à natureza, mas começa a 

aprender a ser homem iniciando um processo de apropriação das 

propriedades e aptidões historicamente formadas da espécie hu-mana. 

Assim, a criança não nasce dotada de um conjunto de aptidões e 

capacidades a se desenvolver, mas precisa de se apropriar delas no 

decurso de sua vida em sociedade. Nas palavras de Leontiev (1978), ―a 

sociedade forma a natureza humana‖, uma vez que é por meio da relação 

com o mundo que o rodeia que o homem pode reproduzir as aptidões e 

funções humanas historicamente formadas. A experiência social, portanto, 

é a fonte do desenvolvimento; é por meio da relação com o outro, com as 

pessoas adultas e com as crianças mais velhas, que a criança se apropria 

da cultura de acordo com as situações e com o momento histórico em que 

vive. E esse processo de apropriação é, de acordo com Vigostski (1996), 

um processo de educação, pois o homem só se humaniza, só se torna 

homem, aprendendo com os outros.  
Nesse sentido, a educação ocupa papel central no processo de 

de-senvolvimento, uma vez que o processo de apropriação da cultura 

pela criança não ocorre de forma espontânea, mas por meio do 

processo de educação. Não se aprendem os conhecimentos da vida 

cotidiana e os conhecimentos mais intelectualizados sozinho ou de 

forma automática; aprende-se no processo de interação com o outro 

que já se apropriou do conhecimento e das práticas com as quais se 

pode compreender o mundo. O homem se humaniza quando, por meio 

do processo de edu-cação, apropria-se da cultura criada pelas 

gerações precedentes. Como afirma Leontiev (1978, p. 267), 

 
Podemos dizer que cada indivíduo aprende a ser um homem. O que a 

na-tureza lhe dá quando nasce não lhe basta para viver em sociedade. 

É-lhe ainda preciso adquirir o que foi alcançado no decurso do 

desenvolvimento histórico da sociedade humana. 
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Assim, a continuidade do progresso histórico da humanidade está 

atrelada à educação. É por meio do processo educativo que se transmi-

tem às novas gerações as aquisições da cultura. Educar, portanto, não é 

tarefa corriqueira e sem intenção. É tarefa complexa e sempre implica 

uma dada intenção, pois, como aponta Vigostski (1996), a função es-

sencial da educação é a socialização do saber historicamente produzi-do 

tendo em vista a máxima humanização dos indivíduos. Por isso, na tarefa 

de educar assume-se um compromisso político-pedagógico e um 

compromisso histórico-social ante as novas gerações. Nesse cenário, a 

educação escolar desempenha um papel fundamental, uma vez que para 

se atingir a máxima humanização é necessária a apropriação de formas 

elevadas de cultura que ultrapassem a vida cotidiana.  
A escola, desse ponto de vista, é, por excelência, a instituição res-

ponsável por propiciar a apropriação do saber historicamente 

produzido e organizado pela humanidade com o objetivo de promover 

a elevação cultural dos indivíduos. A educação escolar, ao promover 

essa elevação cultural, torna possível a transformação da sociedade 

por meio da trans-formação das consciências; assim, espera-se que a 

escola possibilite a apropriação do conhecimento pelas crianças, pois 

é a partir dessa apropriação da cultura que o ser humano se 

desenvolve e desenvolve a sociedade. Para Vigostski, o 

desenvolvimento é resultado da apren-dizagem: 

 
A aprendizagem não é em si mesma, desenvolvimento, mas uma correta 

organização da aprendizagem da criança ... conduz ao desenvolvimento 

mental, ativa todo um grupo de processos de desenvolvimento, e esta 

ativação não poderia produzir-se sem a aprendizagem. Por isso, a apren-

dizagem é um momento intrinsecamente necessário e universal para que 

se desenvolvam na criança essas características humanas não naturais, 

mas formadas historicamente. (VIGOTSKII, 2006, p.115). 

 
Com esse pressuposto, o autor legitima o papel do processo de 

escolarização para o desenvolvimento de novas qualidades tipicamente 

humanas, uma vez que, ao invés do ensino adaptar-se ao que a crian-ça 

já sabe, ele precisa ir à frente, impulsionando o desenvolvimento dela. 

Mukhina (1995, p. 52), ao tecer uma análise da teoria histórico- 
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cultural em relação ao desenvolvimento da infância, afirma que ―quando o 

ensino avança, abre caminho para o desenvolvimento psíquico, pode 

orientar o desenvolvimento dos processos psíquicos, levar à formação de 

determinadas qualidades psíquicas [...]‖. Esse ponto é importante, pois o 

processo de escolarização precisa ser visto como etapa essencial ao 

desenvolvimento do indivíduo e não mera extensão da vida cotidia-na ou, 

ainda, simples socialização daquilo que já se sabe. Os sujeitos precisam ir 

além do seu meio, ultrapassando os conceitos formados no dia a dia para 

alcançar a apropriação dos conceitos científicos. Daí a necessidade de 

superar a visão de que basta o acesso dos indivíduos à escola e de 

entender essa instituição como espaço para a formação cultural, o que 

implica um compromisso não apenas com o acesso, mas com o sucesso 

dos sujeitos, buscando criar condições para que possam se apropriar das 

máximas capacidades humanas.  
Isso nos leva a reconhecer que na escola as situações didáticas 

precisam ser planejadas de modo a resultar em novas aprendizagens, 

ou seja, aprendizagens que ao transformar as qualidades psíquicas 

ad-quiridas anteriormente levem à formação de novas qualidades. 

Nessa direção, ao ensinar a ler, a educação escolar deve considerar 

as apro-priações das crianças em relação a essas qualidades 

adquiridas até o momento, afastando-se do pressuposto de que a 

criança nada sabe ou que ainda não está pronta para, a partir daí, 

organizar um ensino que, de fato, resulte em aprendizagem dessa 

atividade como uma prática cultural construída historicamente pela 

humanidade, e não como uma técnica cujo uso se restringe à escola. 

Ao processo de escolarização fica a incumbência de assegurar às 

crianças a apropriação desse objeto da cultura, a leitura, tornando-as 

leitoras nas mais diversas situações sociais e, assim, possibilitar a 

apropriação das formas elevadas da cul-tura humana.  
Sob esse olhar, o desencontro entre processo de escolarização e 

formação do leitor poderia ser superado se a instituição escolar conce-

besse a leitura como objeto de cultura herdada histórica e socialmente das 

gerações precedentes e que, portanto, só pode fazer sentido para os 

indivíduos quando eles aprendem seu uso social. Insistir em ensinar a ler 

como um sistema de decodificação, como uma técnica mecanizada de 

transformar letras em sons, é contribuir para que cresça ainda mais o 
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número de pessoas que, apesar de ter vivenciado o processo de esco-

larização, não se apropriou dessa função psíquica que é a leitura como 

prática cultural e, portanto, não é capaz de objetivá-la nas relações so-

ciais. Ao discorrer sobre a relação entre os processos de apropriação e 

de objetivação como a dinâmica da formação do gênero humano se-

gundo os pressupostos da teoria histórico-cultural, afirma Duarte 

(1999, p. 53) que: 

 
[...] os indivíduos para se inserirem nesse processo histórico do gênero 

humano, precisam se objetivar, isto é, precisam produzir e reproduzir a 

realidade humana, o que, porém, não podem realizar, sem a apropriação 

dos resultados da história da atividade humana. 

 
Aprendendo a leitura como uma técnica as crianças não poderão 

objetivar-se em relação a essa atividade, uma vez que na cultura ela não 

existe como tal e, portanto, o processo de apropriação dessa atividade 

como prática de cultura e fruto da história da humanidade não poderá 

ocorrer. Ao impossibilitar a relação entre o processo de apropriação e de 

objetivação, a escola não cumpre sua missão em relação à leitura, não 

forma leitores, pois ―o indivíduo se forma, apropriando-se dos resultados 

da história social e objetivando-se no interior dessa história, ou seja, sua 

formação se realiza através da relação entre objetivação e apropriação.‖ 

(DUARTE, 1999, p. 47). A criança se apropria da leitura quando é capaz 

de objetivá-la inserindo-a em sua atividade social. Dessa forma, é rele-

vante nos dedicarmos ao ensino da leitura como ela é de fato objetivada 

na sociedade, e isso só é possível quando a escola se torna mediadora 

entre as crianças e o mundo da atividade humana objetivada, quando 

ensina a leitura para além de seus muros. 

Leontiev (1978), ao ressaltar o processo de desenvolvimento como 

um processo de educação, evidencia esse aspecto colaborativo da 

aprendizagem que prevê sempre o papel do outro mais experiente 

como mediador entre a criança e o conhecimento historicamente 

produzido e organizado pela humanidade. Segundo o autor, 

 
As aquisições do desenvolvimento histórico das aptidões humanas não são 

simplesmente dadas aos homens nos fenômenos objetivos da cultura 
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material e espiritual que as encarnam, mas são aí apenas postas. Para 

se apropriar destes resultados, para fazer deles as suas aptidões, os 

órgãos da sua individualidade, a criança, o ser humano, deve entrar em 

relação com os fenômenos do mundo circundante através de outros 

homens, isto é, num processo de comunicação com eles. Assim, a 

criança aprende a atividade adequada. Pela sua função, este processo é, 

portanto, um pro-cesso de educação. (LEONTIEV, 1978, p. 272). 

 
Assim, pontuada a relevância do processo de educação para o de-

senvolvimento, e consequentemente a relevância do processo de es-

colarização para a apropriação das qualidades tipicamente humanas, 

cabe nesse momento discorrer sobre a tese de que as crianças se 

apro-priam dessas qualidades sempre por um processo de 

aprendizagem colaborativo, como indica o autor.  
Para isso é necessário ressaltar que, na trajetória do desenvolvimen-

to infantil, Vigotski (1995) aponta a formação de dois processos intrica-

dos, o primeiro de ordem biológica, espontânea e natural, os chamados 

processos inferiores, e o segundo de ordem social, histórica e cultural, os 

processos superiores. Esses últimos referem-se às estruturas com-plexas 

que nascem no decorrer do desenvolvimento cultural do sujeito, como a 

linguagem oral, o desenho, a leitura, a escrita, as operações ma-

temáticas, o pensamento lógico entre outras. Dessa forma, apropriar-se 

das máximas capacidades humanas é criar novas funções psíquicas. 

Afinal, diferentes dos animais, nós não nos desenvolvemos por um pro-

cesso de adaptação, mas pelo processo de apropriação, reproduzindo as 

aptidões e funções humanas historicamente formadas. (LEONTIEV, 

1978). Nesse sentido, as funções psicológicas superiores se formam na 

interação social, são inicialmente interpsíquicas, partilhadas entre as 

pessoas; formam-se no processo de vida por meio da educação que as 

transforma em intrapsíquicas. Como afirma Luria (2006, p. 27), 

 
[...] os adultos são agentes externos servindo de mediadores do contato 

da criança com o mundo. Mas à medida que as crianças crescem, os 

pro-cessos que eram inicialmente partilhados com os adultos acabam por 

ser executados dentro das próprias crianças. 
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Assim, as funções superiores primeiro se manifestam na vida co-

letiva da criança e apenas depois se tornam individuais. Para Vigotski, 

(1995, p. 361, tradução nossa) ―o individual é o social assimilado.‖ Nas 

palavras do autor, 

 
[...] sabemos que a continuidade geral do desenvolvimento cultural da 

criança é a seguinte: primeiro outras pessoas atuam com respeito a ele; se 

produz depois a interação da criança com seu entorno e, fi nalmente, é a 

própria criança quem ativa sobre os demais e tão só ao fi nal começa a atu-

ar com relação a si mesmo. (VYGOTSKI, 1995, p. 232, tradução nossa). 

 
Se o individual é o social assimilado, podemos compreender facil-

mente a necessidade de as crianças conviverem com as formas ideais 

de características superiores humanas. A criança apropria-se das ca-

pacidades humanas de acordo com a qualidade de sua interação com 

o outro mais experiente. Se essa interação for defi citária ou não 

existir, seu desenvolvimento cultural estará comprometido, afinal, como 

afirma Vigostski (1996), o homem é um ser social e, portanto, não 

pode desen-volver-se em nenhum dos atributos sem a interação social. 

 
[...] quando por diversas razões externas ou internas se rompe a interação 

entre a forma final que existe no meio e a forma rudimentar que possui a 

criança, o desenvolvimento deste se torna muito limitado, e isso resulta em 

um estado mais ou menos subdesenvolvido das formas de atividade e dos 

traços apropriados da criança. (VYGOTSKI, 1996, p. 23, tradução nossa). 

 
Assim, se o que buscamos na escola em relação à leitura, processo 

psíquico de ordem superior, é a formação de leitores, não podemos pri-var 

as crianças de vivenciarem situações de prática cultural envolvendo o ato 

de ler. Não podemos dedicar um ano da educação infantil e um ano do 

ensino fundamental ao ensino das letras, sílabas, palavras, de-codificação 

de textos, para somente após nos dedicarmos à tarefa de formar leitores. 

Se as funções psíquicas superiores são formadas a par-tir da interação 

social é imprescindível que desde o início do processo de escolarização 

as crianças convivam em contextos em que haja práti-ca efetiva da leitura, 

nas quais os adultos leem para elas, em que sejam 
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ensinadas a ler, em que sintam a necessidade de se apropriarem 

dessa prática cultural. Isso implica compreendermos que na escola o 

ensino da leitura acontece através do movimento e não de forma 

estática. Afi-nal, Vigotski (1996) ressalta que a aprendizagem se 

realiza sempre em forma de colaboração com sujeitos mais 

experientes por meio de uma interação intencional, organizada com 

objetivos definidos e alunos ati-vos nesse processo.  
O professor no exercício de sua principal tarefa dirige o proces-so 

educativo, sendo responsável por planejar situações de ensino que 

permitam a formação do aluno impulsionando seu desenvolvimento. O 

ensino gera aprendizagem e a aprendizagem conduz o desenvolvimen-to. 

Como indica Vigotski (2007), só é boa a aprendizagem que passa à frente 

do desenvolvimento e o conduz; por isso se faz necessário que o 

professor conheça o nível de desenvolvimento real dos alunos, as 

aprendizagens que já foram consolidadas e os conhecimentos que já fo-

ram apropriados, para poder planejar situações de ensino que objetivem 

novas aprendizagens, novos conhecimentos. Apenas nesse processo é 

possível impulsionar o desenvolvimento. ―Estabelecer o nível real de 

desenvolvimento é uma tarefa essencial e indispensável para a solução 

de todas as questões práticas relacionadas com a educação e a apren-

dizagem da criança...‖ (VYGOTSKI, 1996, p. 265-266, tradução nossa).  
Conhecendo o nível de desenvolvimento real, o professor pode co-

nhecer o desenvolvimento próximo do aluno, aquilo que a criança não 

consegue realizar sozinha, mas com ajuda do outro mais experiente é 

capaz de realizar. Assim, de acordo com Vigotski (1996), a segunda 

tarefa do professor é determinar os processos não maduros, que se 

encontram em vias de amadurecer, e determinar a zona de desenvolvi-

mento próximo: 

 
Ao investigar o que pode fazer a criança por si mesmo, investigamos o 

desenvolvimento do dia anterior, mas quando investigamos o que pode 

fazer em colaboração determinamos seu desenvolvimento de amanhã. 

(VYGOTSKI, 1996, p. 269, tradução nossa). 

 
Conhecer o desenvolvimento real e o desenvolvimento próximo é 

condição para o professor poder, de fato, intervir no processo de apren- 
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dizagem do aluno contribuindo para seu desenvolvimento. Em relação à 

leitura, cabe ao professor investigar o que as crianças já sabem e o que 

são capazes de realizar com sua ajuda para planejar situações de ensino 

que de fato promovam aprendizagem, porque, concordando com Vigotskii 

(2006, p. 109), ―a aprendizagem escolar nunca parte do zero. Toda a 

aprendizagem da criança na escola tem uma pré-história‖. Dessa forma, é 

inaceitável e incompreensível acreditar que todo e qualquer en-sino de 

leitura na escola deva começar pelo funcionamento do sistema de escrita, 

ensinando primeiro o som das letras. Seria mais aceitável começarmos 

por investigar o que as crianças são capazes de ler e como o fazem, pois 

não lemos sons nas palavras, lemos o sentido que elas adquirem no 

contexto em que surgem (VIGOTSKI, 1998).  
Mais uma vez, ensinar a ler é colaborar para que o sujeito se apro-

prie de uma prática cultural e não de um processo mecanizado de cor-

respondência grafema-fonema. Por isso, o processo de escolarização 

acaba não promovendo o aprendizado dessa atividade quando a reduz 

a um ato mecânico e isolado de oralização da língua escrita.  
A esse respeito, escreveu Vigotski (1995, p. 183): 

 
A diferença do ensino da linguagem oral, a qual se integra na criança por 

si só, e do ensino da linguagem escrita é que se baseia em uma aprendi-

zagem artificial que exige enorme atenção e esforço por parte do 

professor e do aluno, devido a se converter em algo independente, em 

algo que se basta a si mesmo; a linguagem escrita viva passa a um 

plano posterior. Nosso ensino da escrita não se baseia ainda no 

desenvolvimento natural das necessidades das crianças, nem em sua 

própria iniciativa: ela chega de fora, das mãos do professor e lembra a 

aprendizagem de um hábito técnico, como por exemplo, tocar piano. 

Como semelhante proposta, o aluno desenvolve a agilidade de seus 

dedos e aprende, lendo as notas, a tocar as teclas, mas não o introduz 

na natureza da música. (Tradução nossa). 

 
Ainda nos dias de hoje, a escola tem insistido em ensinar a ler como 

se estivesse ensinando a tocar piano, ou seja, como técnica. As crian-ças 

aprendem o funcionamento do sistema linguístico, mas muitas não 

aprendem a ler, não compreendem o sentido daquilo que está diante 
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dos olhos, não entram no mundo da linguagem escrita, no círculo dos 

que compartilham dispositivos, comportamentos, atitudes e 

significados culturais, acabando por limitar seu desenvolvimento 

cultural. Nessa di-reção, é preciso ir além de ensinar como funciona o 

nosso sistema de escrita e introduzir as crianças desde o princípio em 

situações vivas de leitura, levando-as a perceber que essa consiste 

numa atividade pro-dutiva para a vida humana. Insistir em ensinar a 

leitura ―como um hábi-to sensório-motor e não como processo psíquico 

de uma ordem muito complexa‖ (VYGOTSKI, 1995, p. 198) constitui-se 

em algo incompreen-sível se o que buscamos é a formação de leitores.  
Nesse quadro, o autor deixa claro que aprender a ler não é dominar 

uma técnica mecanizada, mas um sistema de signos simbólicos com-

plexos que não pode ser reduzido à verbalização do símbolo escrito. 

Vygostski (1995) argumenta que a leitura não se reduz à reprodução de 

imagens de todos os objetos mencionados em cada frase lida e nem 

sequer do nome que corresponde à palavra fônica; em vez disso, ela 

consiste ―no manejo do próprio signo, na referência ao significado, no 

rápido deslocamento da atenção na discriminação dos diversos pontos 

que passam a ocupar o centro de nossa atenção.‖ E ainda, complemen-ta 

o autor, ―em saber destacar o importante e passar dos elementos 

separados ao sentido do todo.‖ (VYGOTSKI, 1995, p. 199). Ora, é essa a 

conduta do leitor ao fazer uso da leitura como objeto de cultura; não se lê 

cada palavra como um objeto isolado e muito menos se verbaliza uma a 

uma; lê-se de forma seletiva o conjunto de palavras de acordo com sua 

signifi cação que, mediada pela intenção do leitor e pelo contexto no qual 

ocorre, permite a construção do sentido.  
Ler não é verbalizar a palavra escrita, é saber tratá-la como signo, 

atribuir-lhe sentido tendo como referência seu significado, pois, como 

afirma Vigotski (1998, p. 150), ―uma palavra sem significado é um som 

vazio; o significado, portanto, é um critério da palavra, seu componente 

indispensável‖; daí a necessidade de, no ensino da leitura, serem con-

sideradas as palavras como signos que como tais são dotadas de sig-

nificações. Aqui cabe mencionar que, para o autor, no domínio do signo 

linguístico, signifi cado e sentido são distintos, pois uma palavra só ad-

quire o seu sentido no contexto em que surge, sendo o significado incor-

porado pelo sentido. O signifi cado permanece estável ao longo de todas 
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as alterações de sentido, já que segundo Vigotski (1996), o significado 

é a própria palavra vista no seu aspecto interno. Ao ler, operamos com 

palavras, significados estáveis, que de acordo com o contexto podem 

adquirir diferentes sentidos. Daí ser necessário conceber seu ensino 

não como algo puramente mecânico, mas como algo que demanda à 

criança apropriar-se de uma complexa atividade cultural.  
Para que o ensino da leitura se concretize como tal, as crianças 

em processo de aprendizagem, sempre colaborativo, precisam 

vivenciar si-tuações de leitura que lhes permitam construir sentido a 

partir da signi-ficação do símbolo visual, ou seja, precisam continuar a 

perceber que, assim como na língua oral, não há palavra sem 

significado. Quando a escola conduz o ensino da leitura considerando 

apenas o aspecto sono-ro da linguagem escrita, ela destitui a palavra 

de sua essência, levando a criança a utilizá-la como se fosse apenas 

um som vazio que, esvazia-da de significação, impede a construção do 

sentido. E, assim, o ensino da leitura se reduz a um processo 

mecânico e a linguagem escrita deixa de ser tratada como tal.  
Um bom ensino de leitura é aquele que promove atividades que per-

mitem às crianças atribuir sentidos que provoquem nelas a necessidade 

de ler como uma tarefa vital que lhes é imprescindível. (VYGOTSKI, 

1995). Para a teoria histórico-cultural, o elemento que move todo o pro-

cesso de desenvolvimento do sujeito é a atividade humana; assim, no 

processo de aprendizagem a criança é sempre ativa. Para se apropriar 

das qualidades humanas, ela própria precisa realizar as atividades; o 

outro atua apenas como mediador. Porém, uma tarefa realizada pela 

criança só pode ser considerada como atividade quando faz algum sen-

tido para ela. Leontiev (1988) nos explica que a criança está realizando 

uma atividade quando o motivo que a faz realizá-la coincide com seu 

resultado, ou seja, quando o resultado satisfaz uma necessidade da pró-

pria criança. Por essa razão, o desafio do processo de escolarização é 

planejar situações de ensino que criem novas necessidades, que gerem 

novos motivos permitindo que as tarefas realizadas em sala de aula se 

constituam como atividades e deixem de ser simples execução de um 

fazer mecânico, ausente de sentido para os sujeitos aprendizes.  
Mello (2004, p. 148), ao discorrer sobre o conceito de atividade e sua 

implicação pedagógica, afirma que ―a atividade que faz sentido para 
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a criança é a chave pela qual ela entra em contato com o mundo, 

apren-de a usar a cultura e se apropria das aptidões, capacidades e 

habilida-des humanas.‖ Assim, retomando Vygotski (1995), a leitura 

não pode vir de fora, pelas mãos do professor como se fosse uma 

técnica; seu ensino precisa criar situações em que as crianças sintam 

necessidade de realizá-la e assim o façam, elas próprias, por meio de 

atividades cujo sentido seja para elas o ler com possibilidades de 

tomada de iniciativa e de sua entrada no mundo da cultura escrita.  
Nas palavras do autor, 

 
O ensino deve ser organizado de forma que a leitura e a escrita sejam 

necessárias de algum modo para a criança. Se esse saber for utilizado 

apenas para escrever felicitações oficiais aos superiores — as que temos 

examinado são palavras ditadas evidentemente pela professora —, resul-

ta evidente que semelhante atividade é puramente mecânica, que não 

tar-dará em aborrecer a criança que não atua por si mesmo e não 

desenvolve sua personalidade. A criança tem que sentir a necessidade 

de ler e escre-ver. [...] Isso significa que a escrita deve ter sentido para a 

criança, que deve ser provocada pela necessidade natural, como uma 

tarefa vital que lhes é imprescindível. Unicamente então estaremos 

seguros de que ela se desenvolverá na criança não como um hábito de 

suas mãos e dedos, mas como um tipo realmente novo e complexo de 

linguagem. (VYGOTSKI, 1995, p. 201, tradução nossa). 

 
O ensino da leitura, ao ser organizado de forma a levar a criança a 

construir um sentido para o ler, permite a aprendizagem da linguagem como 

um sistema de signos, como instrumento cultural complexo utilizado na 

mediação com o mundo. Ler na escola, ao tornar-se necessário à crian-ça, 

deixará de ser reduzido a um objeto escolar com um fim em si mesmo para se 

constituir num objeto cultural. As crianças, ao lidarem desde o início com 

situações didáticas que considerem o uso social para o qual a leitura foi 

criada, irão apropriar-se não de um sistema de codificação, mas de uma 

complexa atividade produzida histórico-cultural e socialmente.  
Ensinar a ler, nessa perspectiva, consiste em planejar situações que 

vão além do ensino do sistema de escrita alfabético. Não corresponde em 

fazer das crianças bons decodificadores, dotando-as de um me- 
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canismo de transformar grafemas em fonemas. Como afirma Vygotski 

(1995, p. 150), ―a palavra deve possuir, antes de tudo, um sentido‖, não 

pode ser objeto de um mecanismo, afinal, ―a capacidade puramente 

mecânica de ler mais freia que impulsiona o desenvolvimento cultural da 

criança.‖ (VYGOTSKI, 1995, p. 204). Ao leitor aprendiz torna-se im-

prescindível vivenciar atividades em torno do ato de ler como objeto de 

cultura, uma vez que, como aponta a teoria histórico-cultural, por de trás 

de todas as funções superiores e de suas relações se encontram as re-

lações sociais, as relações humanas. Se as crianças não souberem por 

que devem ou estão lendo, o que buscar, qual a finalidade, o motivo e o 

resultado do ato de ler, suas chances de produzir leitura serão cada vez 

mais pequenas, tendo em vista que essa complexa atividade cultural será 

para elas uma tarefa mecanizada.  
Com efeito, os professores, como mediadores entre as crianças e 

o conhecimento, possuem um importante papel na organização do pro-

cesso de ensino da leitura como prática cultural, pois, para promover o 

aprendizado e impulsionar o desenvolvimento de seus educandos, 

precisam conhecer a zona de desenvolvimento real (VIGOTSKI, 2003) 

para estabelecer a zona de desenvolvimento próximo e, com base 

nela, criar necessidades ao planejar atividades que façam sentido às 

crianças e que só se tornam possíveis a partir de situações reais de 

leitura que envolvam os sujeitos aprendizes num processo de 

colaboração e ativos no meio. É pela complexidade dessa tarefa que, 

com base em Vigotski (2003), parece não ser possível que as crianças 

sozinhas possam se apropriar de uma atividade cultural complexa 

como a leitura. Seu apren-dizado, como prática cultural, não ocorre de 

forma espontânea, mas precisa ser ensinado a elas. 

 
A meta da educação não é a adaptação ao ambiente já existente, que 

pode ser efetuado pela própria vida, mas a criação de um ser humano 

que olhe para além de seu meio... Não concordamos com o fato de 

deixar o processo educativo nas mãos das forças espontâneas da vida 

[...] tão in-sensato quanto se lançar ao oceano e entregar-se ao livre jogo 

das ondas para chegar à América. (VIGOTSKI, 2003, p. 77). 

 
Em  síntese,  a  teoria  histórico-cultural  permite  dar  sustentação  à 
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afirmação título desse texto, evidenciando a relevância do processo de 

escolarização para a formação do leitor na perspectiva de um ensino ativo 

que requer um processo de colaboração entre professor e crianças e entre 

crianças e crianças, tendo como referência o pressuposto de que só 

promoverá aprendizagem se ela for organizada de forma a fazer sentido 

aos sujeitos aprendizes, que ao se apropriarem daquilo que foi objetivado 

pelas gerações precedentes possam também eles objetivar, participar da 

cultura, fazendo uso da leitura como prática cultural. 

 
2. Aspectos da teoria bakhtiniana para a questão da formação do 

leitor na escola 

 
A teoria de Bakhtin não traz escritos acerca de aplicações peda-

gógicas para o ensino da leitura na escola, entretanto, assim como a 

teoria histórico-cultural, sua obra (1995, 2003), por buscar a 

construção de uma concepção histórica e social da linguagem, pode 

permitir uma transposição para a questão da formação do leitor na 

escola, possibili-tando contribuições ao ensino do ato de ler.  
Ao adentrar seus estudos, é possível reconhecer pontos de en-contro 

com os estudos de Vigotski apresentados no tópico anterior em relação ao 

ensino do ler como uma complexa atividade cultural. Para ampliar a 

discussão tecida até o momento, busco neste tópico apresen-tar três 

aspectos relevantes da teoria bakthiniana para a questão da for-mação do 

leitor na escola. O primeiro consiste na concepção dialógica de linguagem, 

o segundo no papel do outro para seu desenvolvimento, pois para Bakthin 

a interação é o princípio fundador da linguagem e, por fim, o fato de que 

nos apropriamos da língua por meio dos gêneros do discurso, 

instrumentos de comunicação.  
Para Bakhtin (1995), a linguagem é dialógica por natureza, não pode 

ser considerada individual; ela é social. Produto da interação de dois in-

divíduos socialmente organizados, ―a língua constitui um processo de 

evolução ininterrupto, que se realiza através da interação verbal social dos 

locutores.‖ (BAKHTIN, 1995, p. 127). A língua não existe como ob-jeto 

isolado e acabado; é construída pela interação entre, no mínimo, dois 

interlocutores, que como seres sociais produzem seus discursos com base 

em outros discursos; é um processo que está em evolução 
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permanentemente e por essa razão não pode ser considerada como 

algo estático, sem vida.  
Nesse sentido, o dialogismo da linguagem tem em Bakhtin (1995) 

duas facetas. Primeiramente indica que há um permanente diálogo en-tre 

os diferentes discursos histórico- socialmente produzidos, e, segun-do, 

que os discursos só podem ser realizados porque existem o eu e o outro. 

Toda manifestação linguística está, portanto, situada no meio so-cial em 

que se encontra o indivíduo. Ao produzir discursos, o sujeito não o faz no 

vazio, mas a partir de outros discursos, e não o faz para si, faz para o 

outro. Assim, como Vygotski (1995), Bakhtin concebe a lingua-gem como 

atividade cultural complexa que só é apropriada pelo sujeito por meio das 

relações sociais. De acordo com o autor, ―originariamente, a palavra deve 

ter nascido e se desenvolvido no curso do processo de socialização dos 

indivíduos, para ser, em seguida, integrada ao orga-nismo individual [...]‖ 

(BAKHTIN, 1995, p. 64). Em ambas as teorias, o outro é sempre 

importante e indispensável, pois sem ele o sujeito não se desenvolve, não 

se apropria da linguagem, não realiza aprendizagens. Bakhtin (1995) 

considera a interação como a realidade fundamental da linguagem; para 

ele, o eu só pode realizar-se no discurso, apoiando-se em nós. O sujeito, 

ao constituir um discurso, leva em consideração o discurso do outro, que 

estará presente no seu. Assim, todo discurso se faz a partir de outros 

discursos e todos são atravessados pelo discurso do outro. A linguagem 

produz-se num contexto que é social e dialógico a partir da relação entre 

os sujeitos.  
Dada a natureza dialógica da linguagem, o ensino da leitura na es-

cola não se realiza a partir de uma língua estática, pronta, sem vida, 

mas ocorre na atividade da própria língua em seu uso nas relações so-

ciais, a partir da interação escritor e leitor ao lidar com o discurso que, 

sempre ideológico, ―responde a alguma coisa, refuta, confirma, anteci-

pa as respostas e objeções potenciais, procura apoio etc.‖ (BAKHTIN, 

1995, p.123). É a leitura como objeto da cultura como atividade-meio 

que precisa ser ensinada às crianças, algo que se contraponha ao 

ensi-no dessa atividade como algo em si mesmo, ausente de ideologia, 

que nada responde, nada refuta, nada confirma e, portanto, não se 

constitui como processo dialógico, já que reduz o discurso escrito a um 

conjunto de letras, palavras e orações. 
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O leitor aprendiz há de ter oportunidades de vivenciar na escola a 

dialogia da linguagem ao lidar com ela como enunciação, pois para 

Bakhtin (2003, p. 297) ―as pessoas não trocam orações, assim como 

não trocam palavras, ou combinação de palavras, trocam enunciados 

constituídos com a ajuda de unidades da língua — palavras, combi-

nações de palavras, orações‖. O enunciado constitui-se na unidade da 

comunicação discursiva; uma enunciação é a produção da língua pelos 

indivíduos; assim ao lermos, não lemos letras que formam sílabas, pa-

lavras e orações; lemos enunciados. O enunciado refere-se ao ato de 

produção do discurso oral ou escrito; refere-se ao discurso da cultura.  
Bakhtin (2003) permite compreender que o ensino da leitura na es-

cola não se faz a partir de letras, palavras ou orações isoladas, mas a 

partir de enunciados concretos que se dirigem a alguém ou são 

suscita-dos por algo, e que, sendo assim, possuem algum objetivo na 

comuni-cação discursiva da cultura. Para o autor, 

 
Todo enunciado concreto é um elo na cadeia da comunicação discursiva 

de um determinado campo. Os próprios limites do enunciado são 

determi-nados pela alternância dos sujeitos do discurso. Os enunciados 

não são indiferentes entre si nem se bastam cada um a si mesmos; uns 

conhe-cem os outros e se refletem mutuamente uns nos outros. Esses 

reflexos mútuos lhes determinam o caráter. Cada enunciado é pleno de 

ecos e ressonâncias de outros enunciados com os quais está ligado pela 

iden-tidade da esfera de comunicação discursiva. Cada enunciado deve 

ser visto antes de tudo como uma resposta aos enunciados precedentes 

de um determinado campo... ela o rejeita, confirma, completa, baseia-se 

ne-les, subentende-os como conhecidos de certo modo os leva em 

conta. (BAKHTIN, 2003, p. 297). 

 
Um enunciado se forma a partir de enunciados anteriores; qualquer 

enunciado produzido pelo indivíduo carrega consigo a palavra do outro. 

Daí a natureza dialógica da linguagem sob uma perspectiva histórica e 

social, pois cada enunciação é produto da relação entre os indivíduos ao 

longo de seu desenvolvimento cultural. Não existe enunciado produzido 

para ser indiferente; quando o falante ou o escritor cria um enunciado, 

espera uma resposta do ouvinte ou do leitor que, portanto, são ativos e 
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no processo de produzir respostas formarão outros enunciados. 

Apenas na escola é que a construção de enunciados pode ser 

indiferente, quan-do se coloca o texto nas mãos da criança, mas não 

se ensina a operar com enunciados, a atribuir sentido, a dialogar com 

o autor, a produzir respostas para tornar-se coenunciadora.  
Uma produção escrita, uma leitura sempre preveem interlocutores. Ao 

escrever, o escritor considera seu destinatário que lhe dirige a forma de 

tecer o discurso escrito; ao ler, o leitor torna-se coenunciador porque, ao 

atribuir sentido ao escrito, recria o enunciado a partir de seu próprio 

discurso. Por meio dessa dinâmica, considerando sempre o outro, é que 

se constrói a experiência discursiva individual, aprendendo a falar, a ou-

vir, a escrever, a ler enunciados. Isso implica considerar que é na mani-

festação real e concreta da leitura que essa atividade é apropriada pelo 

sujeito aprendiz, o qual, desde o início do processo de escolarização, 

deve operar com enunciados, aprender a atribuir-lhes sentido.  
O discurso só existe na forma de enunciações; fora dessa forma não 

se refere a discursos, manifestações da linguagem como tal, mas a um 

conjunto de sinais gráficos sem sentido, monológico, que não per-mite ao 

sujeito aprendiz construir sua própria experiência discursiva, porque não 

trabalha com sua unidade. O enunciado não corresponde a uma unidade 

artificial, mas a uma unidade real em que os sujeitos do discurso 

participam ativamente, operando sobre eles. A linguagem não é falada ou 

escrita no vazio, mas numa situação social concreta.  
Nesse quadro, Bakhtin (1995), também como Vygotski (1995), con-

cebe a palavra como signo. Quando a escola não realiza o trabalho com a 

leitura a partir de enunciações, deixa de conceber a palavra como sig-no e 

passa a considerá-la como sinal: ―o signo dialético, dinâmico, vivo, opõe-

se ao sinal inerte que advém da análise da língua como sistema abstrato‖ 

(p. 15). A língua tomada em sua concretude, como processo de 

comunicação vivo e ininterrupto, constitui-se num sistema de signos 

ideológicos que jamais pode ser tomada como um sistema estável e 

abstrato de sinais constantemente iguais e possíveis de serem isola-dos. 

Quando o homem se comunica com o outro por meio da linguagem falada 

ou escrita, não são palavras que falamos ou escrevemos, mas de acordo 

com Bakhtin (1995, p. 95), ―verdades ou mentiras, coisas boas ou más, 

importantes ou triviais, agradáveis ou desagradáveis, etc. 
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A palavra está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido 

ide-ológico.‖ Não são as palavras como sinais que nos permitem fazer 

uso da linguagem, mas as palavras como signo. O sinal constitui-se 

num aspecto técnico que sozinho nada diz, apenas quando é 

absorvido pelo signo é que pode comunicar-se, tornar-se linguagem.  
A palavra para Bakhtin (1995) é o signo interior; o que a faz tornar 

palavra é sua significação. Quando o homem não é capaz de reconhecer 

sua significação, perde a própria palavra que, reduzida à sua realidade 

física, torna-se em mero sinal. Reduzida à sua sinalidade, a palavra ou um 

conjunto de palavras não pode ser constituído como enunciado, pois esse 

se caracteriza por ser a unidade da comunicação discursiva da língua. 

Nesse sentido, ao ensinar a linguagem escrita às crianças, a escola não 

pode se deter a ensinar a palavra como sinal para de-pois a tratá-la como 

signo. Reduzir o processo de alfabetização ao en-sino da linguagem como 

um sistema de sinais é ensinar às crianças a língua como um objeto 

isolado, imutável e monológico. Ler e escrever tornam-se atividades com 

um fim em si mesmo, ficando reduzidas ao aprendizado técnico de 

decodificar e codifi car, mas não de ler e produzir discursos, não de operar 

com enunciados num processo de dialogia, de interação entre 

interlocutores e, portanto, não de se apropriar da lingua-gem como 

atividade cultural.  
Acreditar que primeiro é preciso que as crianças aprendam a 

sinali-dade da linguagem, para somente depois aprender a tratá-la 

como sig-no, é incorrer contra a própria linguagem, uma vez que sem 

significação, a função de signo, a palavra não é palavra, portanto não 

pode haver en-sino e aprendizagem de linguagem. Como Vygotski 

(1995), Bakhtin nos dá pistas de que o ensino da leitura, desde o 

princípio, se faz a partir de práticas culturais, práticas discursivas, 

concebendo a linguagem escrita como um sistema de signos e não 

como um mero conjunto de sinais. Segundo o autor, 

 
Enquanto uma forma lingüística for apenas um sinal e for percebida pelo 

receptor somente como tal, ela não terá para ele nenhum valor 

lingüístico. A pura sinalidade não existe, mesmo nas primeiras fases da 

aquisição da linguagem. Até mesmo ali, a forma é orientada pelo 

contexto, já constitui um signo [...] (BAKHTIN, 1995, p. 94). 
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Desde o princípio do processo de escolarização, é a linguagem 

como signo e não como sinal que deve ser ensinada às crianças. 

Assim, não há sentido em iniciar o processo de alfabetização a partir 

de letras, sílabas e palavras isoladas ou ainda, até mesmo a partir de 

textos, se esses não se confi guram para as crianças e para os 

professores como tal, mas apenas como um conjunto de sinais que 

nada comunica para os sujeitos, e que por isso não possui valor 

linguístico; está ali apenas para servir como objeto no ensino da 

correspondência grafema-fonema, na linguagem como sinal. Com isso, 

quero salientar que tanto iniciar o ensino da leitura por meio da identifi 

cação de letras, como a partir de textos para apenas tirar dele uma 

palavra que será isolada para ensinar suas partes, não são, do ponto 

de vista dos estudos de Bakhtin (1995), práticas coerentes com o 

ensino da leitura como de fato se configura nas relações sociais.  
Quando a criança aprende apenas a sinalidade da linguagem, ela 

aprende apenas a identificar um sinal técnico que não pode refratar 

nada; ela é capaz de oralizar o escrito, mas não é capaz de atribuir-lhe 

sentido, não é capaz de ler, uma vez que quando a palavra é percebida 

apenas como sinal, a identificação predomina sobre a compreensão. A 

criança é capaz de identifi car o conjunto das letras e sílabas que for-

mam a palavra, mas não é capaz de reconhecê-la como signo, ou ela 

percebe o texto como um conjunto de palavras, mas não é capaz de 

compreendê-lo como enunciado.  
Assim, cabe aqui uma afi rmação de Arena (1992, p.79) que ao tecer 

uma análise da contribuição de Bakhtin ao processo de alfabetização 

afirma que: ―Argumentar que no início do processo de alfabetização é 

necessário trabalhar a sinalidade, isto é, a identifi cação do sinal, é reme-

ter a criança para um processo de contra-formação do leitor e escritor‖. 

Essa armadilha tão antiga e cristalizada na escola de que para ser leitor é 

necessário primeiro aprender os sinais, aprender a decodificar para depois 

operar com signos, aprender a compreender, ler de fato, ainda há de ser 

superada pela instituição escolar.  
Nessa perspectiva, é possível reconhecer a necessidade de situa-

ções de ensino que criem verdadeiras práticas de leitura, uma vez que, 

para a palavra ser ensinada como signo e não como sinal, é necessário 

que o sujeito aprendiz a vivencie, a realize convivendo com práticas 
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discursivas; afi nal, ―os indivíduos não recebem a língua pronta para 

ser usada; eles penetram na corrente da comunicação verbal, somen-

te quando mergulham nessa corrente é que sua consciência desperta 

e começa a operar.‖ (BAKHTIN, 1995, p. 108). Quando se oportuniza 

situações de leitura reais para as crianças participarem, mostrando a 

elas como operar com enunciados, que como tal sempre dizem algo ou 

provocam respostas, está, de fato, contribuindo para a formação de 

leitores.  
Com efeito, participar da cultura escrita é lidar com a leitura e es-

crita de enunciados, uma vez que é na enunciação que a palavra deixa 

de ser sinal e se torna signo. A significação, segundo Bakhtin (1995), 

só se realiza no processo de interação entre interlocutores; somente a 

co-municação discursiva fornece à palavra sua signifi cação; ―é 

impossível designar a significação de uma palavra isolada sem fazer 

dela o ele-mento de um tema, isto é, sem construir uma enunciação, 

um exemplo.‖ (BAKHTIN, 1995, p. 129).  
Cabe mencionar que Bakhtin (1995, p. 129) faz uma distinção entre 

sentido e significado. Segundo ele, a signifi cação corresponde ―aos ele-

mentos da enunciação que são reiteráveis e idênticos cada vez que são 

repetidos‖; é a palavra dicionarizada como também concebe Vigotski 

(1998). Já o sentido, denominado pelo autor como o tema da enuncia-ção, 

é dado pelo contexto nas condições de uma enunciação concreta. Com 

efeito, o tema da enunciação é determinado não apenas por sua forma 

linguística, mas principalmente pelos elementos da situação. As-sim, ao 

operar com enunciados é de suma importância não perder de vista esses 

elementos, pois, de acordo com Bakhtin, seria o mesmo que perder suas 

palavras mais importantes, tornando difícil a atribuição de sentido. Ao 

realizar o trabalho de leitura com as crianças é preciso aten-tar para o fato 

de que não se pode operar com o enunciado fora de seu contexto 

histórico-social, isolando-o como objeto de ensino; se assim se proceder, 

não será possível determinar seu tema, ou seja, atribuir-lhe sentido, afi nal 

―o signo e a situação social estão indissoluvelmente ligados.‖ (BAKHTIN, 

1995, p. 16).  
Quando Bakhtin (1995) ressalta a natureza dialógica da linguagem há 

de se compreender que o diálogo a que o autor se refere não é ape-nas o 

de uma relação face a face, mas notoriamente o da relação entre 
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enunciados e contextos de produção. O discurso, seja falado ou escri-

to, só pode ser compreendido de acordo com seu contexto. Enuncia-

dos desvinculados de seus contextos tornam-se um conjunto de sinais 

gráficos ou de sons que impedem uma atitude responsiva do sujeito e, 

portanto, fazem da língua um sistema fechado, ausente de ideologia e 

compreensão.  
Como afirma Bakhtin (1995), todo enunciado espera uma compre-

ensão responsiva ativa, é produzido sempre para uma resposta; por essa 

razão não existe fora das relações dialógicas. Compreender enun-ciados 

escritos, por exemplo, é participar de um diálogo com o autor gerando 

uma resposta ativa. ―A compreensão é uma forma de diálogo; ela está 

para a enunciação assim como uma réplica está para a outra no diálogo. 

Compreender é opor à palavra do locutor uma contrapa-lavra.‖ (BAKHTIN, 

1995, p.132). Ao oportunizar aos leitores iniciantes situações de leitura 

com enunciações vinculadas a seu contexto de pro-dução, a escola 

favorece a compreensão das crianças como uma forma de diálogo. Afinal, 

o sentido e a signifi cação das palavras na enunciação não estão no 

papel, prontos para ser desvendados, só podem ser cons-truídos pelo 

leitor durante o ato de ler. Segundo Bakhtin (1995, p. 132): 

 
[...] não tem sentido dizer que a significação pertence a uma palavra en-

quanto tal. Na verdade, a significação pertence a uma palavra enquanto 

traço de união entre os interlocutores, isto é, ela só se realiza no 

processo de compreensão ativa e responsiva. 

 
Para Bakhtin os enunciados são, portanto, produzidos de acordo 

com sua função no processo de interação. Cada enunciado é construí-

do de acordo com as necessidades e finalidades da atividade humana 

ao fazer uso da linguagem. No processo dialógico entre o eu e o outro 

se elaboram tipos relativamente estáveis de enunciados para atender a 

uma determinada esfera de atividade. Bakhtin (2003) denomina es-ses 

tipos de enunciados relativamente estáveis de gêneros do discurso, 

compreendendo-os como organizadores do discurso e instrumentos do 

processo de comunicação. 
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2.1 Os gêneros do discurso: instrumentos de comunicação e de 

ensino do ato de ler na escola 

 
Os enunciados, de acordo com Bakhtin (2003), encontram-se or-

ganizados no emprego da língua em forma de gêneros do discurso. 

Cada gênero compreende tipos estáveis de enunciados de acordo com 

três elementos: conteúdo temático, construção composicional e estilo. 

O conteúdo temático refere-se ao domínio de sentido de que se ocupa 

o gênero. A construção composicional corresponde ao modo como os 

enunciados são estruturados. O estilo é a seleção dos meios linguísti-

cos necessários ao enunciado em função do destinatário e de como se 

espera sua compreensão responsiva ativa.  
Dessa forma, cada vez que o sujeito faz uso da língua, ele o faz por 

meio de determinado gênero que é selecionado a partir da realidade da 

comunicação, considerando a necessidade temática, o interlocutor e sua 

própria intenção como locutor. Para Bakhtin (2003), sem os gêneros do 

discurso não haveria comunicação, como afirma o autor: 

 
Nós aprendemos a moldar o nosso discurso em formas de gênero e, quan-do 

ouvimos o discurso alheio, já adivinhamos o seu gênero pelas primei-ras 

palavras, adivinhamos um determinado volume (isto é, uma extensão 

aproximada do conjunto do discurso), uma determinada construção com-

posicional, prevemos o fim, isto é, desde o início temos a sensação do 

conjunto do discurso que em seguida apenas se diferencia no processo de 

fala. Se os gêneros do discurso não existissem e nós não os dominásse-

mos, se tivéssemos de criá-los pela primeira vez no processo do discurso, de 

construir livremente e pela primeira vez cada enunciado, a comunica-ção 

discursiva seria quase impossível. (BAKHTIN, 2003, p. 283). 

 
O gênero é, para o autor, a realidade da comunicação humana. É por 

meio dos gêneros que o sujeito se apropria da linguagem e a objeti-va. 

Nesse sentido, eles são instrumentos que tornam possível a comuni-

cação discursiva. Aprender a falar, a escrever, a ler, é apropriar-se des-

ses instrumentos que tornam possíveis a produção ou a compreensão de 

enunciados; logo, os gêneros do discurso constituem-se também em 

instrumentos para o ensino da leitura na escola. 
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As crianças aprendem a ler a partir de tipos estáveis de enuncia-dos, 

a partir dos diversos gêneros do discurso, pois não lemos receitas como 

lemos poesias, não lemos uma notícia como lemos uma história de fi cção. 

Cada conjunto de enunciados organizados de acordo com seu conteúdo, 

sua estrutura e suas marcas linguísticas demandam do leitor diferentes 

condutas. Quando a escola concebe a linguagem como sinal, ensinando 

apenas uma forma de ler, não permite aos alunos ope-rarem com os 

diversos gêneros do discurso e assim não contribui para a formação de 

leitores. Nesse sentido, ao considerar a linguagem como um sistema de 

signos, os gêneros em sua diversidade se tornam os instrumentos pelos 

quais o professor ensina a língua escrita.  
No processo de apropriação dos gêneros do discurso, Bakhtin 

(2003) aponta que, ao longo do desenvolvimento da linguagem, o indi-

víduo se apropria dos gêneros primários, tipos mais simples de enun-

ciados, e dos gêneros secundários, tipos mais complexos de enuncia-

ção. Os gêneros primários são desenvolvidos a partir das condições da 

comunicação discursiva imediata. A criança se apropria deles por meio 

da troca verbal espontânea no decorrer de sua experiência social. Já 

os gêneros secundários surgem apenas nas condições de um convívio 

cultural mais complexo, desenvolvido e organizado, por isso não são 

apropriados de forma espontânea pelo sujeito. Os gêneros primários 

fornecem ao indivíduo a base para o desenvolvimento dos gêneros se-

cundários. Com base em Bakhtin (2003), Schneuwly e Dolz (2004, p. 

30-35) afirmam que ―os gêneros primários são o nível real com o qual 

a criança é confrontada nas múltiplas práticas de linguagem... são os 

instrumentos de criação dos gêneros secundários.‖  
A partir dessas considerações, acredito que sendo o processo de es-

colarização responsável pela apropriação do conhecimento cultural produ-

zido e organizado pela humanidade, cabe a ele, notadamente, realizar 

com base nos gêneros primários o trabalho de ensino dos gêneros 

secundários, possibilitando às crianças novas construções discursivas e a 

apropriação de enunciados mais complexos, como os gêneros discursivos 

escritos, a retórica, e outros. Para isso, na escola, os gêneros devem não 

apenas se constituir como instrumentos da comunicação, como também 

em instru-mentos de ensino e de aprendizagem da linguagem, já que sem 

eles não há comunicação e consequentemente não há ensino da língua. 
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Nessa perspectiva, quando a criança inicia o processo de escola-

rização, suas apropriações em relação aos gêneros primários não po-

dem ser desconsideradas pelo professor; são a referência para novas 

apropriações discursivas. Por isso, situações que permitam às crian-

ças participarem de práticas efetivas de linguagem são fundamentais 

no processo de ensino; somente dessa forma é possível ao professor 

conhecer o nível real das crianças em relação à linguagem.  
Ao argumentar sobre a necessidade em conceber os gêneros do 

discurso como instrumentos para o ensino do ato de ler na escola, sa-

liento que esses não podem ser tomados simplesmente como conjunto 

de propriedades formais a que os enunciados devem obedecer. Assim 

como defende Fiorin (2008), o ensino a partir dos gêneros não pode 

tornar-se normativo, porque não corresponde a esse um conjunto de 

propriedades isolado de uma esfera de ação. Tratar os gêneros do dis-

curso sob esse ponto de vista é desconsiderar sua própria natureza, 

uma vez que esses não estão estagnados, acabados, normatizados na 

língua. Como afirma Bakhtin (2003, p. 262), 

 
A riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas porque 

são inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e 

por-que em cada campo dessa atividade é integral o repertório de 

gêneros do discurso, que cresce e se diferencia à medida que se 

desenvolve e se complexifica um determinado campo. 

 
Nesse sentido, os gêneros do discurso não estão numa grade pron-

tos para serem utilizados em qualquer tempo e espaço. De acordo com a 

realidade da atividade humana, novos gêneros podem surgir e outros se 

modificar. Fiorin (2008), a esse respeito, cita como exemplo o desa-

parecimento da epopeia e o surgimento do e-mail. Assim, ensinar a ler 

tendo como instrumento os gêneros do discurso não é tratá-los como um 

conjunto de regras sem conexão com a realidade da atividade hu-mana na 

qual se inserem. Não é isolá-lo da situação de comunicação como objeto 

didático, mas considerá-los como meio de apreender a re-alidade, já que o 

gênero estabelece uma conexão da linguagem com a vida social, é 

instrumento de comunicação.  
Cabe ressaltar que a própria denominação dada por Bakhtin (2003) 
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aos gêneros do discurso como tipos relativamente estáveis de enuncia-

dos deixa explícito que normatizá-los é ir na contramão desse conceito.  
As crianças se apropriarão dos gêneros do discurso ao fazerem 

uso desses em contextos de conexão da linguagem com a vida social, 

ou seja, em situações reais que envolvam o ato de ler. Não dominar 

um determinado gênero do discurso não signifi ca que o sujeito não 

conhece um conjunto de normas que o caracteriza, mas sim que não o 

vivenciou em determinada esfera da atividade humana. Daí a 

relevância de en-sinar a ler tendo como instrumento os gêneros, já que 

o que falamos, ouvimos, escrevemos e lemos estão organizados em 

gêneros do dis-curso. De acordo com Schneuwly e Dolz (2004, p.75), 

―o gênero pode, assim, ser considerado um megainstrumento que 

fornece um suporte para a atividade, nas situações de comunicação, e 

uma referência para os aprendizes.‖  
Portanto, os gêneros do discurso podem corresponder à ferramenta 

do professor ao ensinar a ler, uma vez que ensinar a leitura tomando 

como referência Bakhtin (2003) é ensinar os alunos a dominar a diver-

sidade dos gêneros do discurso de forma que ao reconhecerem seu 

conteúdo, sua estrutura e sua forma linguística possam dar-lhe sentido, ou 

seja, ler. Quando ensinamos a ler a partir de tipos de enunciados não é a 

leitura como sinal, reduzida à decodifi cação ou à oralização, que está em 

jogo, mas a leitura como prática cultural que emerge de uma concepção 

dialógica da linguagem e de um conceito de língua como construção 

social e ideológica, que, dotada de um sistema de signos, sempre prevê 

uma atitude responsiva do outro com quem se fala, para quem se escreve, 

de quem se fala, de quem se escreve, uma relação dialógica entre os 

discursos e entre os interlocutores que só é possível por meio da 

interação social entre os indivíduos.  
Ao argumentar sobre a natureza dialógica da linguagem, a intera-ção 

como seu princípio fundador e os gêneros do discurso como ins-trumento 

no processo de comunicação humana, Bakhtin (1995, 2003), assim como 

os estudiosos da teoria histórico-cultural, pode nos ajudar a diminuir a 

distância entre escolarização e formação do leitor, indicando que na 

escola é imprescindível considerar a palavra como signo ideoló-gico, que 

como tal é sempre dialógico, demandando interação entre dis-cursos e 

entre os sujeitos do discurso, a partir de um trabalho por meio 
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dos gêneros e não por meio de letras ou palavras ou textos isolados. A 

leitura a ser ensinada na escola é a que se faz presente nas relações 

sociais, uma leitura ideológica, dialógica e interlocutora, portanto uma 

prática da cultura.  
A partir do mergulho nas obras de Vigotski e Bakhtin, e com o olhar 

focado para a questão da formação do leitor foi possível encontrar in-

dicações de que a leitura a ser ensinada na escola de fato não é a me-

diada pela relação grafema-fonema, mas a mediada pela significação. 

Ambos os autores concordam que a palavra escrita é signo e que, por-

tanto, sempre signifi ca, não pode ser lida como sinal; é símbolo visual e 

só adquire sentido quando inserida num contexto, como afi rma Bakhtin 

(1995), quando corresponde ou pertence a uma enunciação. É a leitura 

objetivada na cultura que será apropriada pelas crianças, ou seja, uma 

atividade necessária e vital nos termos de Vygotski (1995), e ainda dia-

lógica e ideológica nos termos de Bakhtin (1995); portanto, os dois auto-

res discordam claramente que o ensino da leitura no início do processo de 

escolarização precisa centrar-se sobre a leitura como habilidade de 

decodifi cação ou de oralização da palavra escrita.  
Entretanto, no século seguinte à publicação dessas duas teorias, a 

escola parece insistir em não mudar sua história em relação à 

formação do leitor, pois se ainda há um desencontro entre processo de 

escolariza-ção e apropriação da leitura como prática cultural é porque 

grande parte das crianças continua aprendendo uma leitura que só 

serve à escola e que não possibilita a objetivação dessa atividade em 

suas relações sociais. 
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RESUMO: Os estudos sobre atividade e aprendizagem na abordagem 

Histórico-Cultural abordam, em sua maioria, as discussões sobre as 

funções psíquicas superiores e as zonas de desenvolvimento proximal e 

real. Partindo da relevância dessas discussões, enfocamos a atividade de 

estudo e sua relação com o ensino da leitura e da escrita. Posto isso, 

temos como objetivo, neste artigo, apresentar uma discussão acerca da 

atividade de estudo e das concepções que envolvem o ensino da língua 

materna a partir da teoria Histórico-Cultural. Apontamos, desse modo, 

para a importância dessa abordagem nos estudos sobre alfabetização e 

no conhecimento da atividade de estudo como elemento central para a 

criação da necessidade humanizadora de leitura e escrita, partindo da 

concepção que a criação de necessidades pressupõe a produção de 

discursos, que têm a sua materialidade nos textos.  
PALAVRAS-CHAVE: Alfabetização. Leitura. Escrita. Teoria Histórico-

Cultural. Atividade de estudo. 

 
ABSTRACT: Studies on activity and learning in the cultural-historical 

approach involves, most cases, the discussions on the higher psycho-

logical functions and areas of proximal and real development. Having said 

that our objective in this paper is to make a discussion about the activity of 

study and the concepts that involve the teaching of the mother 
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language from the Historic-Cultural theory. We point this way, the impor-

tance of this approach in studies on literacy and knowledge of the activ-ity 

of study as central to the creation of humanizing need of reading and 

writing, starting from the principle that the creation of needs requires the 

production of discourses, which have their materiality in the text.  
KEYWORDS: Literacy. Reading. Writing. Historical Cultural Theory. In-

dividual study. 
 
 
 
 
 
Introdução 

 
Parte considerável das pesquisas sobre a teoria Histórico-Cultural 

se compõe de quatro conceitos básicos: atividade, zona de desenvolvi-

mento proximal e real, e funções psíquicas superiores.
3
 Tais 

abordagens se referem a um complexo estudo sobre o 

desenvolvimento humano e as raízes marxistas dessa teoria. Dentre 

os estudos se destacam os que envolvem o cotidiano escolar e as 

ações do professor na aprendizagem dos educandos. 

Das pesquisas sobre educação escolar e da teoria Histórico-Cul-

tural, a questão da aprendizagem se refere às concepções de coope-

ração, apropriação e as relações entre alunos e professores. A escola, 

nas pesquisas, surge como possibilidade de intervenção na zona de 

desenvolvimento proximal ou aquilo que a criança será capaz de fazer 

amanhã se houver auxílio de um parceiro mais experiente.  
Esses elementos se tornam importantes para a compreensão do 

desenvolvimento humano e da inteligência. As abordagens enfocam a 

questão do desenvolvimento infantil e do surgimento de uma nova 

concepção de criança que se pauta na apropriação da cultura humana 

como eixo fundamental.  
Nesses estudos, a abordagem da atividade e sua relação com o de- 

 
 
3 

Referimo-nos às pesquisas realizadas nas universidades e que abordam, especifi - 
camente, a Teoria Histórico-Cultural. Os autores Bernardes (2006), Gontijo (2003), 

Freitas (2003) e Souza (2006) relacionam a Teoria com a educação escolarizada e 

os processos de ensino e de aprendizagem. 
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senvolvimento humano ampliam a discussão sobre aprendizagem, 

uma vez que a atividade se caracteriza pelo que Leontiev (1998) 

denomina de coincidência entre motivo e objetivo de uma ação. Motivo 

e objetivo em coincidência significam, desse ponto de vista, um 

momento de salto qualitativo no desenvolvimento humano, pois 

envolve aprendizagem e desenvolvimento.  
Do conceito de atividade, neste texto, elaboramos as discussões 

sobre a de estudo, que se caracteriza como momento em que todas as 

atenções e necessidades do sujeito aprendiz se voltam para a aprendi-

zagem da escrita, da leitura e dos conhecimentos existentes na escola. 

E como esse processo se dá? Como a alfabetização se constitui nesse 

processo? Essas duas questões impulsionam nosso objetivo neste arti-

go, que é o de discutir a atividade de estudo e suas contribuições para 

o ensino da língua materna.  
Baseamo-nos nas discussões de Davidov & Markova (1987) e Da-

vidov (1988a; 1988b), com o objetivo de estabelecer algumas relações 

entre a necessidade de ensino e de aprendizagem da língua materna e 

o estudo como atividade principal no processo de apropriação da 

língua materna.  
Desse objetivo, utilizamos a teoria Histórico-Cultural e a 

perspectiva de alfabetização por meio de textos como possibilidade de 

leitura e de escrita serem apropriadas pelos educandos de modo 

significativo, ou seja, para os seus usos sociais e históricos, em lugar 

da aprendizagem da técnica de escrita e de leitura. Considerar a 

atividade de estudo como eixo fundamental na alfabetização 

transforma a língua em instrumento cultural complexo (MELLO, 2003) 

ou a humanização dos sujeitos por meio da linguagem escrita.  
Portanto, elaboramos uma discussão que questiona as relações 

existentes entre atividade e a aprendizagem da leitura e da escrita. As 

articulações se dão em torno da importância do conhecimento acerca 

da concepção de necessidade humanizadora. 
 
Letramento, alfabetização ou apropriação? 

 
Com base nas considerações sobre atividade de estudo e alfabeti-

zação, a discussão aqui posta questiona a técnica e a apropriação, e é a 
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base do aprofundamento teórico que realizamos, assim como elucida 

os possíveis significados da aprendizagem da leitura e da escrita a 

partir da teoria Histórico-Cultural. Posto isso, é necessário 

esclarecermos o que se compreende por letramento e alfabetização: 

 
[...] define-se alfabetização — tomando-se a palavra em seu sentido pró-

prio — como o processo de aquisição da ―tecnologia da escrita‖, isto é, 

do conjunto de técnicas — procedimentos, habilidades — necessárias 

para a prática da leitura e da escrita: as habilidades de decodificação de 

fo-nemas, isto é, o domínio do sistema de escrita (alfabético, ortográfico); 

as habilidades motoras de manipulação de instrumentos e equipamentos 

para que a codificação e decodificação se realizem, isto é, a aquisição de 

modos de escrever e de modos de ler [...] (SOARES, 2003, p. 91). 

 
Ao exercício efetivo e competente da tecnologia da escrita denomina-se 

letramento, que implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler 

ou escrever para atingir diferentes objetivos — para informar ou informar-

se, para interagir com outros, para imergir no imaginário, no estético, 

para ampliar conhecimentos, para seduzir ou induzir, para divertir-se, 

para orientar-se, para apoio à memória, para catarse...; habilidades de 

interpre-tar e produzir diferentes tipos e gêneros de textos [...] (SOARES, 

2003, p. 91-92). 

 
A diferença entre as duas abordagens — técnica de escrita e uso 

social da escrita — elucida objetivos que o educador possui em 

relação à aprendizagem dos educandos e da compreensão acerca da 

função de ensinar.  
Ensinar o quê? O que signifi ca ensinar? Quem aprende? As res-

postas a essas questões se constroem, a nosso ver, por meio da com-

preensão de que os educandos se apropriam da técnica da escrita — 

alfabetização — desenvolvendo diferentes habilidades — letramento. Tais 

elementos caracterizam o processo de comunicação e produção de 

sentidos que se está ligado à participação em práticas sociais de escrita.  
Se o educador concebe o educando como um espectador de um 

apanhado de técnicas de aprendizagem do sistema alfabético, pode evi-

denciar enfoques da língua e suas unidades a serem estudadas ou, ao 
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contrário, com base numa concepção discursiva, privilegiará o trabalho 

com a linguagem.  
Considerar que o educando aprende a escrever e a ler por meio de 

instruções denota uma perspectiva de inserção parcial nas necessida-des 

e motivações da escrita e, dessa maneira, descaracteriza a função 

humanizadora da apropriação da linguagem escrita.  
A necessidade de debate reside, atualmente, no que Soares 

(2002) discute sobre a questão da alfabetização e do letramento, 

compreen-dendo que 

 
Antes, nosso problema era apenas o do ―estado ou condição de analfabe-to‖ 

— a enorme dimensão desse problema não nos permitia perceber esta outra 

realidade, o ―estado ou condição de quem sabe ler e escrever‖ e, por isso, o 

termo analfabetismo nos bastava, o seu oposto — alfabetismo ou 

letramento não nos era necessário. Só recentemente esse oposto tornou-se 

necessário, porque só recentemente passamos a enfrentar esta nova 

realidade social em que não basta saber ler e escrever, é preciso também 

saber fazer uso do ler e escrever, saber responder às exigências de leitura e 

de escrita que a sociedade faz continuamente — daí o recente surgi-mento 

do termo letramento [...] (SOARES, 2002, p. 20, grifos da autora). 
 

É, ainda, necessário considerar que, 

 
Dentre os bens culturais, encontram-se a leitura e a escrita como saberes 

constitutivos das sociedades letradas e que devem propiciar aos indivídu-os 

ou grupos sociais não apenas o acesso a ela, mas a participação efeti-va na 

cultura escrita. A apropriação e utilização desses saberes é condição 

necessária para a mudança, do ponto de vista tanto do indivíduo quanto do 

grupo social, de seu estado ou condição nos aspectos cultural, social, 

político, lingüístico, psíquico [...] (MORTATTI, 2004, p. 100). 

 
Dessa perspectiva, a formação de educandos produtores de tex-tos 

(JOLIBERT, 1994) se orienta pelo conhecimento da utilidade e das 

diferentes funções da escrita, constituída como o poder de domínio da 

cultura letrada. O sentido e o uso social da escrita emergem, da comuni-

cação como meio de constituição dos sujeitos, em contrapartida à tarefa 
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de escrever. Por esse prisma, a questão da interação e sua relação 

com a constituição da linguagem fundamentam nossos referenciais.  
Geraldi (2003), um dos autores por nós estudado, corrobora com 

essa discussão. Para ele, a constituição do sujeito discursivo pressupõe 

que esse se assuma como locutor, tendo algo a dizer, razões para dizer e 

estratégias para esse fim. A teoria da linguagem proposta por Geraldi, 

apresenta-se numa dimensão discursiva, visto que considera a lingua-gem 

em seu conjunto político, social, histórico e contextual.  
Os pressupostos de Geraldi (2003) se caracterizam como uma si-

tuação comunicacional que, a partir da consideração da importância da 

atividade de escrita, se identificam com o que Jolibert (1994, p. 18, grifos 

das autoras) denomina de parâmetros da situação de comunicação, que 

remetem a pensar sobre o que determina a sua produção: 

 
— Quem é o exato destinatário de meu escrito? Qual é seu status? Man-

tenho com ele relações de par ou não?  

— Eu como enunciador: A que título escrevo? Como pessoa? Como 

crian-ça escolar? Como representante de meus colegas?  

— Qual é o objetivo de meu escrito?   
— Qual é a sua intenção, isto é, o que irá acontecer se meu escrito não 

for conveniente?  

— Qual é seu exato objeto, isto é, O que é que eu tenho a dizer? O que é 

que eu quero dizer?  

 
A reflexão não apenas sobre o que se escreve, mas também sobre 

as condições em que se produz a escrita possibilita caracterizar a di-

mensão discursiva desse ato, que pressupõe a linguagem considerada 

em relação ao contexto histórico-social em que está inserida, 

propician-do a construção de significados.  
Disso resultam as considerações de que a língua não está posta, 

já que é constantemente reconstruída pelos sujeitos na interação com 

o outro num contexto social. As ações na linguagem, dessa forma, 

alte-ram os sujeitos que estão envolvidos no processo de interação e 

essa perspectiva inclui a produção de textos, que difere do que Geraldi 

(2003) denomina redação — o escrito para a escola.  
A produção de textos envolve, assim, a produção de sentido para 
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o outro. Escrita pressupõe a organização do pensamento em função 

do que dizer e como dizer ao leitor.  
Essas considerações elucidam algumas questões referentes à teo-

ria da enunciação de Bakhtin (1990) que, ao contrário da consideração 

da língua como abstração, adota a perspectiva da relação entre social, 

cultural e ideológico. Esses três elementos têm base na interação ver-

bal, sendo que o enunciado, como produto das interações, é elemento 

fundamental da língua: 

 
O emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) 

concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da 

atividade humana. Esses enunciados refletem as condições especí-ficas e as 

finalidades de cada referido campo não só pelo seu conteúdo (temático) e 

pelo estilo da linguagem, ou seja, pela seleção dos recursos lexicais, 

fraseológicos e gramaticais da língua, mas, acima de tudo, por sua 

construção composicional. (BAKHTIN, 2003, p. 261). 

 
As questões referentes à enunciação e à relação interlocutiva pres-

supõem o contato com o outro na cultura, dado que por meio dessa o 

homem se constitui como sujeito histórico, social e com capacidade de 

aprendizagem, característica unicamente humana e humanizadora. 

A educação, nesse contexto, emerge como a possibilidade de de-

senvolvimento das qualidades humanas. Essas concepções envolvem 

a necessidade de considerar a importância do sentido no ato de escre-

ver, o que implica compreender a linguagem como produção humana 

carregada de sentidos e ideologias, em que a palavra é a expressão 

de comunicação social e interação social (BAKHTIN, 1990).  
Alfabetização e letramento, desse ponto de vista, se tornam um 

mo-mento de humanização, no sentido em que o ensino da língua 

materna e sua aprendizagem avançam no que significa se apropriar da 

lingua-gem escrita. Ler e escrever significa, assim, um momento que 

se dá na atividade do sujeito, especificamente a de estudo.  
Nesse aspecto, a Teoria Histórico-Cultural permite algumas discus-

sões, pois o ensino e a aprendizagem da leitura e da escrita modificam 

enfoques sobre a linguagem: da relação entre a escrita e seus sujeitos 

para a relação dialética sujeito — mediador — objeto. Nessa relação a 
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aprendizagem se dá na interação, criando a necessidade de compre-

ender o que é a atividade de estudo e a relevância dos estudos desse 

momento específico do desenvolvimento humano. 

 
Necessidade de escrita e de leitura: o que significa estar em ativi-

dade? 

 
A teoria Histórico-Cultural tem como representante central Vigotski, 

que em seus escritos elabora uma série de estudos e discussões sobre o 

desenvolvimento humano e a sua relação com o materialismo dia-lético. 

Essa teoria desconstrói a concepção de aptidão e de aspectos 

determinantes das condições de vida do homem: 

 
[...] os homens não são dotados de muita ou pouca inteligência, 

solidários ou egoístas, plenos ou vazios de aptidões para a poesia, para 

a músi-ca, para a ciência devido a uma vontade divina. Da mesma forma 

que os homens não são ricos ou pobres por uma decisão divina, mas 

devido ao lugar que ocupam nas relações sociais — que, diga-se de 

passagem, fo-ram criadas pelos homens ao longo da história —, também 

não têm mais ou menos aptidões para as artes, para a filosofia e para a 

ciência por um dom divino, mas devido às suas condições materiais de 

vida e de educa-ção, que são condicionadas pelo lugar que ocupam nas 

relações sociais. (MELLO, 2004, p. 136). 

 
A mudança nas concepções se constitui a partir da própria relação 

que o homem tem com a sua cultura e o modo como as condições de 

existência criam ou diminuem as necessidades humanizadoras, além 

da possibilidade de apropriação dos elementos da cultura e da história 

da humanidade. Esses elementos são fundamentais na compreensão 

da concepção de atividade.  
A abordagem Histórico-Cultural concebe a atividade humanizadora 

como a satisfação de necessidades que ultrapassam as questões bio-

lógicas, uma vez que dirigem as leis criadas pelo homem ao longo da 

sua humanidade:  
Não chamamos todos os processos de atividade. Por esse termo 

designamos apenas aqueles processos que, realizando as relações do 
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homem com o mundo, satisfazem uma necessidade especial corres-

pondente a ele. Nós não chamamos de atividade um processo como, 

por exemplo, a recordação, porque ela, em si mesma, não realiza, via 

de regra, nenhuma relação independente com o mundo e não satisfaz 

qualquer necessidade especial. 

 
Por atividade, designamos os processos psicologicamente 

caracterizados por aquilo a que o processo, como um todo, se dirige (seu 

objeto), coinci-dindo sempre com o objetivo que estimula o sujeito a 

executar esta ativi-dade, isto é, o motivo. (LEONTIEV, 1998, p. 68). 

 
A atividade é composta pela objetivação e apropriação, de forma 

que se caracteriza por uma ação orientada por um motivo 

humanizador. Nesse sentido, o que determina o ser humano é o lugar 

que ele ocupa nas relações sociais e o processo de objetivação se 

mostra fundamen-tal para compreender, do ponto de vista do enfoque 

Histórico-Cultural, como o sujeito aprende a partir da interiorização.  
Além desses aspectos, a atividade se constitui como momento de 

um salto qualitativo no desenvolvimento humano, ou seja, quando as 

capacidades humanizadoras diferenciam os homens dos animais. As 

atividades se dão, desse modo, a partir de periodizações, relacionadas 

às transformações psíquicas — neoformações —, que são caracteriza-

das pelo surgimento de novos tipos de atividades (DAVÍDOV, 1988b) 

que se constituem em:
4
 

 
 comunicação emocional direta (até o 1º ano): a comunicação 

com os adultos forma as necessidades de comunicação com 

ou-tras pessoas;   
 atividade objetal-manipuladora (de 1 a 3 anos): criança realiza 

essa atividade primeiro com o auxílio de um adulto, reproduzindo o 

procedimento de ação com as coisas, elaborado socialmente. O 

―eu‖ infantil surge como neoformação da consciência;   
 atividade de jogo (de 3 a 6 anos): surgem a imaginação e a fun-  

 
 
\endash  A apresentação dos períodos de atividade está inserida de forma sintética 

neste texto, visto que se configura, neste momento, como uma breve discussão — 

para enfocar a atividade de estudo e sua importância.  
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ção simbólica, assim como a orientação no sentido geral das re-

lações humanas;  
8 atividade de estudo (de 6 a 10 anos): surgimento da consciência 

e do pensamento teórico, em que se desenvolvem as capaci-

dades correspondentes (reflexão, análise, planificação mental) e 

necessidades, motivos de estudo;  

9 atividade socialmente útil (de 10 a 15 anos): aspiração a par-

ticipar de qualquer trabalho que seja socialmente necessário e 

reflexão sobre o próprio comportamento;   
10 atividade de estudo e profi ssional (de 15 a 17 anos): necessidade 

de trabalho, com concepções estáveis sobre o mundo.  

 
Leontiev (1978) esclarece, ainda, que a atividade não é uma 

reação nem um conjunto de reações, senão um sistema que tem sua 

estrutura, suas transições e transformações internas, seu 

desenvolvimento. Ativi-dade, nessa perspectiva, se relaciona com o 

indivíduo e o sistema de relações da sociedade e representa elemento 

de mudança psíquica da condição do sujeito.  
Além disso, à margem das relações, a atividade do sujeito não 

exis-te em absoluto. A atividade individual depende, assim, do lugar 

que o homem ocupa na sociedade e do modo como ele a objetiva.  
Das atividades elencadas importa, neste artigo, a atividade de estu-do 

na aprendizagem da leitura e da escrita, compreendendo que a ativi-dade 

de estudo tem como unidade a tarefa de estudo e, como conteúdo 

principal, a assimilação de procedimentos generalizados de ação.  
Essa atividade específica se dá na esfera dos conceitos científi-

cos, com mudanças qualitativas no desenvolvimento psíquico da crian-

ça (DAVIDOV e MARKOVA, 1987), sendo que ―[...] el contenido de la 

actividad de estudio son los conocimientos teóricos (como de dijo 

antes, con este término designamos la unidad de la abstracción y la 

generali-zación sustanciales y de los conceptos teóricos)‖ (DAVIDOV, 

1988a, p. 158).  
Relacionado à atividade de estudo destacamos o papel humaniza-dor 

da escrita e da leitura, vistas como uma forma de poder em que a 

necessidade é, pois, observar qual processo envolve a apropriação da 

leitura e da escrita pelos sujeitos e de que modo o conteúdo da atividade 
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de estudo necessita de aprofundamentos e discussões, para 

compreen-der como o educando aprende e objetiva as ações de ler e 

escrever ou como o sujeito aprende. Cabe ressaltar que atividade de 

estudo não é sinônimo de aprendizagem: 

 
El término ―actividad de estudio‖, que designa uno de los tipos de actividad 

reproductiva de los niños, no debe indentificarse con el término ―aprendi-

zaje‖. Como se sabe, los niños aprenden en las formas más diversas de 

actividad (en el juego, en el trabajo, en el deporte, etc.). La actividad de 

estudio tiene un contenido y una estructura especiales y hay que diferen-

ciarla de otros tipos de actividad que los niños realizan tanto en la edad 

escolar inicial como en otras (por ejemplo, hay que diferenciarla de la acti-

vidad lúdica, social-organizativa, laboral, etc.). Además, en la edad escolar 

inicial, los niños realizan los tipos enumerados y otros de actividad, pero la 

rectora y principal es la de estudio: ella determina el surgimiento de las 

principales neoformaciones psicológicas de la edad dada, define el desar-

rollo psíquico general de los escolares de menor edad, la formación de su 

personalidad en conjunto. (DAVIDOV, 1988a, p. 159). 

 
O desenvolvimento, que ocorre quando o sujeito aprende, torna a 

discussão sobre a atividade de estudo uma possibilidade de questio-

nar como o ensino da leitura e da escrita são resultados de concep-

ções e ações sobre e com a escrita e a leitura, bem como da relação 

da produção com a constituição humana. Cabe destacar, ainda, que as 

operações, ou o modo como as ações são efetuadas, necessitam ser 

conscientes (LEONTIEV, 1998), visto que são formadas como ações 

para que se tornem um hábito e, posteriormente, uma ação que se 

torna meio de realização de outra ação.  
A importância é de que o objeto da ação se torne uma condição re-

querida por um novo propósito e que, no caso da apropriação da leitura e 

escrita, permitam conceber que é necessária a produção escrita ou a 

leitura como uma ação requerida por uma nova motivação, ou seja, a de 

produzir um texto para um leitor, em uma determinada situação, de um 

determinado modo e a partir de determinadas estratégias de fazê-lo ou, ler 

para a satisfação da necessidade de saber.  
O objeto da ação técnica de escrever ou ler remete, ao contrário, 

 

 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 277-301, jan./jun.2010 287 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   287 8/10/2010   15:31:22 



 
 
 
 
 

 
A alfabetização sob o olhar da teoria histórico cultural: sobre a necessidade e a atividade de estudo  
Cyntia Graziella Guizelim Simões Girotto, Andréia da Silva Pereira 

 
à criação de um propósito novo que se torna indefi nido, ou seja, pode ser 

representado pela cópia de palavras e a memorização delas ou a 

oralização de palavras ou sentenças. São novos propósitos, porém sem 

atividade, sem ações humanizadoras, pois se dão em torno de um mes-

mo objeto: as técnicas de escrever e ler. A consideração da importância 

da atividade reside na possibilidade de impulsionar e complexificar as 

motivações humanas, bem como as necessidades de produção escrita.  
Nesse contexto, a linguagem no processo de alfabetização possi-

bilita que o desenvolvimento das funções psíquicas superiores ocorra 

nas relações. A possibilidade de aprendizagem está no significado que 

o sujeito dá à sua forma de comunicação, em que: 

 
[...] a linguagem não desempenha apenas o papel de comunicação entre 

os homens, ela é também um meio, uma forma da consciência e do pen-

samento humanos, não destacado ainda da produção material. Torna-se 

a forma e o suporte da generalização consciente da realidade. Por isso, 

quando, posteriormente, a palavra e a linguagem se separam da activi-

dade prática imediata, as significações verbais são abstraídas do objeto 

real e só podem portanto existir como facto da consciência, isto é, como 

pensamento. (LEONTIEV, 1978, p. 87) 

 
No caso da linguagem escrita, sua utilização como aprendizagem 

do alfabeto e o enfoque na codifi cação resultam numa forma 

rudimentar de escrita, ou seja, não possibilitam a atividade do sujeito e 

a escrita como formas de comunicação e pensamento. O processo de 

apropria-ção da linguagem escrita exige relações entre interlocutores e 

autores, ou seja, entre sentido e significado, ao contrário de uma 

relação que se estabelece entre educando e letras.  
A aprendizagem da linguagem escrita remete assim ao sentido atri-

buído a ela, parte fundamental do mundo e da realidade que envolve as 

palavras e seus signifi cados. O ato de escrever significa a (re)significa-

ção do modo como o sujeito se apropria do discurso do outro.  
O texto — seja ele oral ou escrito — emerge como unidade de cons-

tituição de discursos e de sentidos. A interação verbal, lugar de produ-ção 

de linguagem segundo Geraldi (2003), remete à língua reconstruída na 

atividade de linguagem e os sujeitos se constituindo na medida em 
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que interagem uns com os outros, inseridos em um contexto social e 

histórico.  
Esse processo se relaciona diretamente com a apropriação da leitu-ra 

e da escrita a partir do ponto de vista da riqueza histórica e social da 

linguagem, ou seja, do modo como a humanidade criou e recriou seus 

escritos e do modo como desenvolveu capacidades humanizadoras: 

 
En su actividad de estudio los escolares reproducen el proceso real por 

el cual los hombres crean los conceptos, imágenes, valores y normas. 

Por eso la enseñanza escolar de todas las asignaturas debe 

estructurarse de manera que, en forma concisa, abreviada, reproduzca el 

proceso histórico real de generación y desarrollo de los conocimientos 

(DAVIDOV, 1988a, p. 174). 

 
Desses elementos é importante compreender que as concepções 

de professor e aluno se reconstroem, ao mesmo tempo em que a 

apren-dizagem — considerada como um momento de apropriação e de 

huma-nização — se torna um elemento complexo e transformador das 

capaci-dades humanas, sejam elas cognitivas, afetivas ou sociais.  
A escrita se torna uma questão política e histórica, como processo 

e produto da história humana, em que ser educador significa ser 

aquele que tem como função básica ensinar, ou seja, aquele que 

possui um saber historicamente acumulado, estando em condições de 

possibilitar aos educandos a criação de novas necessidades e 

motivações e que, no caso da escrita, se referem à apropriação de um 

instrumento cultural complexo em situações nas quais a escrita se faz 

necessária como for-ma de comunicação: 

 
[...] Considerando o aluno e cada um deles em particular como sujeito lei-

tor ou como sujeito produtor de seus textos, ser professor já não mais 

pode ser exercício da capatazia (ou o exercício da gerência).  
É ser do aluno um interlocutor ou mediador entre o objeto de estudos (no 

caso, o texto) e a aprendizagem que vai se concretizando nas atividades 

de sala de aula. Cada um sendo um outro, portanto uma possível 

medida, o confronto dos pontos de vista fazem da sala de aula um lugar 

de produ-ção de sentidos [...] 
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Os percalços da interlocução, os acontecimentos interativos, passam a 

comandar a refl exão que fazem aqui e agora, na sala de aula, os 

sujeitos que estudam e aprendem juntos. (GERALDI, 2003, p. 112). 

 
Esses elementos pontuam a necessidade de um educador que 

considere o processo de aprendizagem como um momento em que o 

educando esteja em atividade de estudo ou em uma ação que tenha 

como objetivo a mesma motivação que a conduziu permitindo, assim, a 

apropriação dos saberes. Escrever significa agir para um leitor, por um 

motivo real e uma necessidade de comunicação.  
Esses elementos, com base na teoria Histórico-Cultural, apontam 

para o que Duarte (1999) discute sobre a questão da formação como 

historicização do sujeito, visto que a educação como ato político requer 

a consideração da individualidade humana como parte indispensável à 

síntese do indivíduo nas relações sociais.  
O ensino e a aprendizagem da língua materna têm implicações no 

que o educando pode vir a ser, de acordo com a criação de novos mo-

tivos para sua aprendizagem. Dada a importância da consciência de si 

mesmo, ou autoconsciência, num processo de autodesenvolvimento, a 

escrita como momento de criação se torna um dos elementos a serem 

considerados como fundamentais no processo de apropriação, 

aprendi-zagem e desenvolvimento do pensamento humano.  
O conceito de atividade auxilia a compreender o problema do pro-

cesso de formação e desenvolvimento da psiquê e da consciência. 

Isso facilita na reflexão acerca das forças motrizes do desenvolvimento 

psí-quico e os princípios de divisão de seus estágios: 

 
[...] La vida del niño en cada período es multifacética y las actividades, 

por medio de las cuales se realiza, son variadas. En la vida surgen 

nuevos tipos de actividad, nuevas relaciones del niño hacia la realidad. 

Su sur-gimiento y conversión en actividades rectoras no elimina las 

existentes anteriormente, sino que sólo cambia su lugar en el sistema 

general de relaciones del niño hacia la realidad, las que se vuelven más 

ricas. (ELKO-NIN, 1987, p. 122). 

 
Tal perspectiva abarca a ideia de que a educação não deve ofere- 
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cer somente a aprendizagem de habilidades para o mundo do trabalho 

remunerado — dos futuros trabalhadores e trabalhadoras —, mas, 

tam-bém, para a humanização dos sujeitos, que se dá a partir do 

desenvol-vimento da capacidade unívoca de todos os homens: a de 

aprender. É necessário, desse modo, pensar as formas pelas quais o 

ensino da lei-tura e da escrita não se constitua como um momento de 

aprendizagem de palavras sem sentido e significado.  
A discussão que emerge dessa perspectiva se relaciona com a escrita 

como ato mecânico e individualizado em contrapartida ao processo discur-

sivo, que se dá na relação com o outro e a partir da alfabetização conside-

rada como ensino da linguagem e não do sistema alfabético em si mesmo.  
A escrita não representa mera expressão do pensamento, mas (re) 

elaboração dele, visto que a reorganização do modo de pensar deixa o 

texto a serviço do pensamento simbólico. Existem interlocutores que 

transformam o pensamento monológico do autor em um discurso. Signifi-

ca, ainda, a necessidade de parâmetro do outro no ato de escrever, pois 

os elementos técnicos da escrita não contemplam o ato do discurso.  
Outro aspecto importante é compreender a aprendizagem como 

propulsora do desenvolvimento humano, como o primeiro elemento 

para a discussão em torno das necessidades tipicamente humanas e o 

primeiro argumento para a hipótese de que as condições em que se 

dão os processos de apropriação é que determinam as formas pelas 

quais os homens se desenvolvem.  
Apropriar-se da linguagem escrita é ter a possibilidade de apropriar do 

saber historicamente acumulado num processo que envolve criatividade e 

questionamento, visto que a formação humana deve ser reflexo de sua 

humanização, condição fundamental para que o processo formativo ocorra.  
Esses elementos caracterizam a humanização e a apropriação dos 

saberes humanos, já que o homem é criativo porque interioriza o exter-

no e o modifi ca, constituindo algo novo, dando significado àquilo que 

se apropria no processo dialético de aprendizagem.  
Apropriar, aprender e se desenvolver são capacidades tipicamente hu-

manas nesse processo em que a atividade, considerada como a relação que 

se realiza entre sujeito e objeto — mediado pela comunicação — possi-bilita o 

desenvolvimento do que se denomina, no enfoque histórico-cultural, de 

funções psíquicas superiores, porque têm origem social e cultural. 
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A linguagem no processo de alfabetização, nesse contexto, 

permite que o desenvolvimento das funções psíquicas superiores 

ocorra nas relações. A possibilidade de aprendizagem está no 

significado que o sujeito dá à sua forma de comunicação.  
Trazendo esses elementos para reflexão, Geraldi (2003) possibilita 

questionamentos relevantes em relação ao que seja um texto: produto 

de uma atividade discursiva em que alguém diz algo para alguém.  
A aprendizagem da linguagem escrita remete assim ao sentido atri-

buído a ela, parte fundamental do mundo e da realidade que envolve as 

palavras e seus signifi cados. O ato de escrever significa aprender pro-

nunciar sentidos diante da historicidade. Para além de letras do alfabeto 

agrupadas que formam palavras, a escrita pressupõe a (re)significação do 

modo como o sujeito se apropria do discurso do outro.  
Desse prisma, a diferença fundamental entre língua e linguagem e 

a escrita na escola se constrói considerando que 

 
De duas perspectivas diferentes pode ser encarada, então, uma língua: ou 

ela é vista como instrumento de comunicação, como meio de troca de 

mensagens entre duas pessoas, ou ela é tomada como objeto de estudo, 

como um sistema cujos mecanismos estruturais se procura identificar e 

descrever. Resultam daí dois objetivos bem diferentes a que se pode pro-por 

um professor no ensino de uma língua: ou o objetivo será desenvolver no 

aluno as habilidades de expressão e compreensão de mensagens — o uso 

da língua — ou o objetivo será o conhecimento do sistema lingüístico  
— o saber a respeito da língua. (GERALDI, 2003, p. 119, grifos do autor). 

 
Numa concepção discursiva da linguagem a questão não é de uma ação 

pedagógica, mas de uma perspectiva em relação à linguagem. Im-porta a 

mudança de concepções e não o texto pelo texto na sala de aula. Esses 

elementos trazem a necessidade de não polarizar a abordagem da língua e 

da linguagem em dois momentos distintos. Importa a compreen-são das 

formas pelas quais o discurso se constrói e permite ao sujeito a sua 

transformação, ao mesmo tempo em que a língua é por ele transformada.  
Uma abordagem de ensino através de textos não visa, dessa for-ma, 

a uma metodologia ou a uma negação de esforços de professores 

alfabetizadores. A questão é a concepção que se possui sobre o ato de 
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escrita, na qual pressupõe um autor que escreve para algum leitor. Por 

esses elementos, a perspectiva de discurso e de produção de  
sentidos elabora uma ação de propor aos educandos reais situações 

de escrita. É a aprendizagem da escrita na sua dimensão de uso real, 

das situações de elaboração do pensamento em função da linguagem, 

construída e elaborada a partir de necessidades humanas de comuni-

cação. Tais considerações inserem a discussão sobre letramento e 

alfa-betização em que, entre a técnica da escrita e da leitura e a 

apropriação das linguagens, a teoria Histórico-Cultural traz 

contribuições que reque-rem aprofundamentos e reflexões.  
Os apontamentos de Smolka (2003) sobre a questão do discurso e 

da sua relação com a escrita reforçam as assertivas acima, visto que 

en-volvem um trabalho de escrita que se caracteriza pela reelaboração 

do pensamento em função do outro — o leitor do texto. O outro, nesse 

pro-cesso, envolve um discurso escrito para alguém que, em 

determinado momento, se torna o outro de si mesmo, num processo 

de autoconsci-ência da característica discursiva e interacionista da 

linguagem escrita. As marcas do discurso interior, dessa forma, 

remetem à necessidade de considerar a importância da linguagem 

como um momento de constru-ção de significados e visões de mundo.  
Essa questão, discutida por Smolka (2003) e por Beatón (2005), 

diz respeito ao papel do outro na apropriação da cultura humana que, 

no caso das discussões dos autores, se dá pela escrita.  
Beatón (2005) se refere ao outro como portador de cultura ou 

aque-le que permite ao sujeito aprendiz a apropriação dos saberes 

historica-mente acumulados. O outro potencializa o desenvolvimento 

do sujeito e de suas funções psíquicas superiores, sendo que, num 

dado momento, o sujeito é capaz de orientar sua aprendizagem e suas 

ações e, conse-qüentemente, o seu desenvolvimento.  
No que se refere à linguagem escrita, a sua apropriação passa pela 

autoconsciência do papel social da linguagem e da sua construção segun-do 

as necessidades humanas. A importância da autoconsciência da escrita, 

dessa forma, além de uma questão de controle das ações, se refere à cons-

ciência política das necessidades e motivações humanas do ato.  
A produção de textos e sua possibilidade — ou não — na educação 

escolarizada envolvem, da perspectiva da teoria Histórico-Cultural, a 
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viabilidade da constituição de educandos como interlocutores e autores, 

ou seja, a aprendizagem do aspecto discursivo e interlocutivo da escrita.  
Além disso, esses elementos envolvem uma concepção de homem e 

humanização em que as possibilidades e necessidades se dão com base 

nas potencialidades que emergem do entorno e da cultura apro-priada 

pelo sujeito. Os níveis de apropriação, nesse sentido, determi-nam as 

motivações de cada sujeito e as possibilidades de criação de novas 

necessidades e motivações de aprendizagem.  
A linguagem escrita se constitui no sujeito como possibilidade de 

apropriação da cultura humana e da comunicação como momento de 

reelaboração do pensamento em que o sentido se dá antes da palavra: 

 
[...] Na realidade, não são palavras o que pronunciamos ou escutamos, 

mas verdades ou mentiras, coisas boas ou más, importantes ou triviais, 

agradáveis ou desagradáveis, etc. A palavra está sempre carregada de 

um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial. É assim que com-

preendemos as palavras e somente reagimos àquelas que despertam em 

nós ressonâncias ideológicas ou concernentes à vida. (BAKHTIN, 1990, 

p. 95, grifos das autoras) 

 
Comunicação, linguagem e pensamento, dessa forma, se entrela-

çam na perspectiva da linguagem escrita constituída nas relações so-

ciais e como produto e produtora de sujeitos que são leitores e autores 

da comunicação social, ou dos sentidos que permeiam a produção e a 

leitura de um texto.  
A atividade de estudo, nesse aspecto, tem sua relevância inserida 

nos processos cognitivos, que dizem respeito ao modo como o sujeito 

concentra suas ações para o fi m de complexificar qualitativamente o 

seu pensamento. O estudo — a partir do texto como discurso humano 

e humanizador — se desloca do modo como a técnica da escrita se dá  
— ou seja, por meio de instruções — para o modo como ocorre a ação 

intencional na apropriação da linguagem escrita e, consequentemente, 

para o enfoque na organização de motivações e para a abordagem 

dos educados como interlocutores.  
Cabe, nesse sentido, a ação de escrever e não o domínio das letras 

do alfabeto que, em si, é ―morto‖, ou seja, sem sentido, visto que não 
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se constitui num momento de comunicação, mas como símbolo sem 

referencial e/ou elementos constitutivos da linguagem humana, 

questio-nadora, questionável e constitutiva de sentidos e significados 

que deter-minam o contexto de sua produção e interlocução.  
Esses elementos são melhores visualizados no esquema abaixo, 

que tem como referência a concepção de atividade de Leontiev (1998). 

Os elementos que compõem os esquemas a seguir comportam dois 

tipos de ação para a escrita e para o processo de atividade. 
 

 
 HUMANIZAÇÃO  

 

(ESCREVER) para quê? Aprender alfabeto/ser aprovado  
 

AÇÃO/ATO motivo 
ATIVIDADE  

  
 

  Atividade 
 

  de estudo 
 

 Por quê? professor solicitou  
 

 Objetivo  
 

 (de que formas escrever?)  
 

 Efetuada por diferentes operações  
 

 cópia  
 

 ditado APRENDIZAGEM 
 

 
(para quem escrever?) professor? 

técnica da escrita 
 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

 operações e ação sobre um alvo 
 

 
QUADRO 1. Ação e motivo no ato da escrita com base no ensino de sua técnica. 

 
A primeira forma de ação de escrita abarca um conjunto de questões 

sobre a técnica da escrita como prioridade no ensino. Trata-se da ação de 

escrever para dominar a técnica escrita, porque assim aprende-se a 

escrever ou assim o educador concede a aprovação do treino efetuado. 

Cada operação conduz a ação de escrever e passo a passo se adquire a 

técnica de escrever e se é capaz de produzir escritos. O alvo, a tarefa, 
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é de preencher lacunas ou construir palavras aleatoriamente, por exem-

plo, sendo que o fim da escrita é a entrega de uma ficha preenchida ao 

educador e a possibilidade de aprovação. O leitor não existe, pois não 

houve algo a dizer, houve uma instrução a ser seguida. O fim da produ-

ção é aprender a técnica da escrita, não a apropriação da linguagem.  
O objeto da ação com base no domínio da técnica da escrita 

define o modo de agir sobre a ação, ou seja, as operações efetuadas 

que se dirigem para o modo como o educador, a partir das suas 

proposições, implícita ou explicitamente, determina quais estratégias 

os educandos devem utilizar para a aprovação das técnicas utilizadas 

para exercícios motores e de fixação das letras do alfabeto.  
Se a aprendizagem impulsiona o desenvolvimento humano, a 

cons-trução da língua como um fim em si mesma retira a possibilidade 

de aprendizagem das formas de comunicação e reelaboração do 

pensa-mento e dos processos mentais complexos e constitutivos da 

individua-lidade humana, como pode ser visto no segundo esquema: 
 
 

 HUMANIZAÇÃO  
 

(ESCREVER) para quê? comunicar-se 
ATIVIDADE 

 

AÇÃO/ATO motivo 
 

  Atividade 
 

  de estudo 
 

 Por quê? comunicar-se  
 

 objetivo  
 

 (de que formas escrever?)  
 

Efetuada por diferentes operações  
 

 escrita APRENDIZAGEM 
 

 reescrita/releitura 
linguagem  escrita 

 

 

(para quem escrever?) leitor 
 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

 operações e ação sobre um alvo 
 

 
QUADRO 2. Ação e motivo no ato da escrita com base no ensino da linguagem. 
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A segunda forma envolve a produção de texto como constituição 

de significado e de sujeitos (GERALDI, 2003) e os modos de 

compreen-são da linguagem se dão considerando a produção humana 

e a escrita como momento de diálogo.  
A ação de escrever se dá a partir de uma atividade. O motivo e o 

objetivo da atividade — o para quê e o porquê — se direcionam para um 

mesmo motivo, um leitor de um determinado texto produzido em um 

determinado contexto. Tal contexto é definido pela situação de comuni-

cação ou pelo que Jolibert (1994) denomina de parâmetro da situação de 

produção. O propósito da produção é a comunicação, sendo que o ato de 

comunicar dirige um conjunto de operações conscientes, haven-do 

motivações e objetivos para dizer. O objeto de ação, nesse caso, é a 

produção de um texto, de sentidos e perspectivas.  
A coincidência entre o quê e o para quê escrever mostra a carac-

terística de interlocução e de determinação, visto que o objeto da ação 

determina o modo de agir do educando sobre a ação e, assim, a 

escrita como produção e processo de humanização define os 

parâmetros da importância do escrever.  
O desenvolvimento, desse prisma, se torna resultado de concep-

ções e ações sobre e com a escrita, bem como da relação da 

produção com a constituição humana. Cabe destacar, ainda, que as 

operações, ou o modo como as ações são efetuadas, necessitam ser 

conscientes (LEONTIEV, 1998), já que são formadas como ações para 

que se tor-nem um hábito e, posteriormente, uma ação que se torna 

meio de rea-lização de outra ação.  
A importância é de que o objeto da ação se torne uma condição 

requerida por um novo propósito e que, no caso da apropriação da lin-

guagem escrita, permita conceber que é necessária a produção escrita 

como uma ação requerida por uma nova motivação, ou seja, a de pro-

duzir um texto para um leitor, em uma determinada situação, de um 

determinado modo e a partir de determinadas estratégias para fazê-lo.  
O objeto da ação técnica de escrever remete, ao contrário, à cria-

ção de um propósito novo que se torna indefinido, ou seja, pode ser 

representado pela cópia de outras palavras para a memorização delas 

ou de treino de uma determinada ficha para que se preencham outras 

fichas similares. 
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São novos propósitos, porém, sem atividade, sem ações humaniza-

doras, pois se dão em torno de um mesmo objeto: a técnica de escrever. 

A consideração da importância da atividade de estudo reside na sua 

possibilidade de impulsionar e complexificar as motivações humanas, bem 

como as necessidades de produção escrita.  
E considerar a importância da atividade de estudo significa ampliar 

as discussões sobre alfabetização e letramento para como o sujeito 

aprende em atividade e de que modo a humanização se dá a partir da 

apropriação da linguagem escrita pelo sujeito. 
 
Considerações finais 

 
Ensinar a escrever e a ler, para além do alfabeto, representa a 

aprendizagem da história da humanidade e do sujeito, que se vê como 

parte da cultura e elemento de transformação das suas condições de 

existência.  
Motivo e objetivo, a partir dessas considerações, deveriam partir 

de um pressuposto fundamental, qual seja, o de que a ação docente 

deve comportar a concepção de que o educando necessita aprender e 

humanizar-se e de que os modos de apropriação dos educandos se 

pautam na cultura e na historicização do sujeito.  
As contribuições da teoria Histórico-Cultural remontam a 

concepção de homem e de humanidade, em que a leitura e a escrita 

se transfor-mam em instrumentos culturais portadores de sentido. As 

opções entre os modos de ensinar essas linguagens perpassam, 

assim, pela própria concepção de desenvolvimento humano.  
Nesse sentido, é possível concluir que as ações em relação à pro-

dução escrita se realizam com base em elementos complexos e inter-

relacionados, em lugar da abordagem de passos a serem seguidos em 

função de uma técnica a ser dominada.  
Para além dos jargões da educação, nossas considerações se fun-

damentam na ideia de uma educação para a constituição humana, para o 

se tornar humano. E, com base na teoria Histórico-Cultural e na teo-ria da 

enunciação de Bakhtin a linguagem, como produto e produtora da 

humanidade, não deve ser considerada como objeto cultural a ser 

apropriado por poucos; ao contrário, ela é condição fundamental para o 
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desenvolvimento das máximas capacidades humanas.  

Privar o homem de seu objeto cultural significa destituí-lo da sua 

hu-manidade, possibilitar somente a satisfação de necessidades 

imediatas, de sobrevivência. 
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DILEMAS DAS TENTATIVAS DE RENOVAÇÃO DOS PROGRAMAS DE 

ENSINO DE MATEMÁTICA NO ESTADO DE SÃO PAULO PÓS-64 

 

José Carlos Miguel
1
 

 

 
RESUMO: O presente estudo resulta de ações de articulação entre o 

ensino, a pesquisa e a extensão que tem como tema central a formação 

de educadores e suas implicações para a renovação dos programas de 

ensino de Matemática. Tem por objetivo a análise das tentativas de 

reorganização curricular em Matemática postas em prática no estado de 

São Paulo no período pós-64. Vale-se da análise documental e de 

depoimentos de professores para fundamentação da discussão e das 

conclusões. Situa-se no contexto teórico-metodológico da pesquisa co-

laborativa e da teoria Histórico-Cultural. Os resultados da pesquisa per-

mitem considerar que a atividade matemática constitui a centralidade da 

discussão sobre a aprendizagem matemática, o que traz consequências 

para a organização dos programas de ensino. Trata-se de pensar numa 

gênese escolar que motive os educandos à reconstrução de ideias e de 

pensar um processo de produção na sala de aula que considere as 

condições da escola, distintas das condições que regem a produção de 

saberes da ciência matemática. O que impõe pensar a formação de um 

professor epistemologicamente curioso.  
PALAVRAS-CHAVE: Educação matemática. Programas de ensino. 

Gênese escolar. Propostas curriculares. 

 
ABSTRACT: The present study is the result of joint actions between 

education, research and outreach that is focused on the training of edu-

cators and its implications for the renovation of teaching Mathematics. Its 

objective is to analyze the attempts to reorganize in mathematics cur- 
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riculum implemented in the state of São Paulo in the post-64. It makes use 

of documentary analysis and interviews of teachers for reasons of 

discussion and conclusions. Situated in the theoretical and methodolo-

gical context of collaborative research and historical-cultural theory. The 

research results which shows that mathematical activity is the centrality of 

the discussion about learning mathematics, which has consequen-ces for 

the organization, of teaching programs. This is a genesis school thinking 

that motivates the students to the reconstruction of ideas and thinking a 

production process in the classroom that considers the condi-tions of the 

school, other than the conditions that governs the production of knowledge 

of mathematical science, which requires thinking about the formation of a 

teacher epistemologically curious.  
KEYWORDS: Mathematics education. Educational programs. Genesis 

school. Curriculum proposals. 
 
 

 

Introdução 

 
Em que pese a universalização do ensino fundamental e os reco-

nhecidos esforços para a expansão do acesso aos demais níveis de 

ensino, vivemos no estado de São Paulo uma grave crise educacional, 

constatada pelos principais indicadores de avaliação. Trata-se de fato 

que empana o brilho do empenho havido para a democratização do 

en-sino. São conhecidos os fatores que contribuíram para impulsionar 

esse processo: pressão demográfica, expansão da demanda em 

decorrência da crescente urbanização e a expansão do acesso à 

escolaridade obri-gatória. A eles, somam-se a heterogeneização da 

clientela que traz para a escola exigências pedagógicas com as quais 

a ação escolar cotidiana não sabe lidar com eficácia e as implicações 

trazidas pelas condições de trabalho na escola pública. No caso da 

aprendizagem da Matemáti-ca, os resultados são alarmantes.  
É fato que, historicamente, a fundamentação teórica da construção 

curricular na educação brasileira se situa nos limites do paradigma curri-

cular técnico-linear cujos interesses imediatos são apontados como ins-

trumento de controle, condicionados pela ideia de valor. Por outro lado, 
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não aparece muito clara na literatura disponível como essa trama se 

desenrola na prática, provavelmente como resultado da ausência de es-

tudos que descrevam e analisem criticamente a implementação curricu-lar, 

no momento real em que o currículo se transforma em ação prática. 

Por certo, muito do que se considera fracasso escolar em Matemáti-

ca está relacionado com a dificuldade de se avaliar o quê, como e quan-

do pode ser desenvolvido certo conteúdo matemático. Via de regra, a 

culpa pelo fracasso é atribuída ao sujeito que aprende e, invariavelmen-te, 

ele a incorpora. São raros, no entanto, os momentos pedagógicos, na 

escola básica, destinados a discutir, com critérios adequados, o cer-ne do 

problema. Impõe-se uma séria discussão sobre a implementação 

curricular em Matemática, compreendendo o programa de ensino de 

Matemática em seu sentido mais abrangente, isto é, como tudo que afe-ta 

o processo de apropriação do saber matemático, função que defi ne a 

necessidade do seu ensino.  
Consideramos que desenvolver uma cultura de discussão 

curricular é uma necessidade premente para a educação brasileira, 

colocando-se como imperativo que propostas sejam debatidas pelos 

educadores e pela sociedade, não sendo interrompidas a cada 

mudança de governo. Desse modo, a reorganização do ensino com 

vistas à sua efetiva de-mocratização, no sentido de favorecer a 

aprendizagem da maioria dos alunos, passa pela renovação dos 

programas de ensino de Matemática. A inclusão dessa disciplina no 

currículo do ensino fundamental se jus-tifica pela riqueza dos 

processos criativos que a envolve, propiciando ao educando o 

desenvolvimento do intelecto, para além da dimensão prático-utilitária.  
Noutro sentido, a razão mais fundamental para se justificar o ensino 

da Matemática na educação básica é o relevante papel que essa disci-

plina desempenha na construção de todo o conhecimento humano, em 

particular, no respaldo aos processos de leitura e de escrita, consolidan-

do o processo de alfabetização. A compreensão dos fatos matemáticos, 

com o consequente desenvolvimento da linguagem matemática, cons-titui 

o instrumental para o estabelecimento de relações entre as coisas, para a 

comparação de dados e para o encaminhamento da capacidade de 

organizar o espaço físico. Aprender Matemática é condição para o apoio 

ao desenvolvimento da cidadania. Não se considerando, para a 
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organização das ações de ensino, as implicações relativas ao uso 

social do conhecimento matemático, a escola envereda pelo caminho 

fetichis-ta da sequenciação lógica na qual acaba por predominar a 

preocupação com as abstrações e deduções de caráter lógico-formal, 

distantes dos modos de pensar dos alunos.  
Machado nos lembra, oportunamente, que da identificação equi-

vocada entre pensamento matemático e pensamento formal, além de 

outras vicissitudes relativas à divulgação do conhecimento matemático, 

decorre o fato de que 

 
a linguagem matemática é ensinada de tal forma que as preocupações 

sintáticas predominam sobre as semânticas, ou quase as eliminam, en-

quanto que as considerações pragmáticas limitam-se às de ordem psi-

cológica, permanecendo ao largo uma enorme quantidade de elementos 

sócio-culturais envolvidos. (MACHADO, 1987, p.100) 

 
Nesse sentido, Imenes (1989) considera que o tratamento dos 

conceitos decorre, rotineiramente, da própria Matemática; o ambiente 

em que a Matemática se desenvolve é fechado em si mesmo; os fatos 

matemáticos já conhecidos proporcionam o aparecimento de mais Ma-

temática; enfim, o contexto em que se desenvolve o tema é exclusiva-

mente matemático. Por isso, a Matemática tal como veiculada na 

escola é a-histórica, não é gerada em contexto sociocultural, não 

aparece para os alunos como parte da nossa cultura e nem como uma 

construção hu-mana. Para além das representações sobre a 

Matemática é fundamen-tal analisar o envolvimento dos docentes na 

discussão de inovações curriculares. Em geral, eles são resistentes às 

inovações curriculares. Por que isso acontece? A falta de envolvimento 

dos professores no pro-cesso de discussão das propostas curriculares 

pode ser a explicação da resistência? Quais medidas poderiam ser 

adotadas para o enfrentamen-to dessa resistência?  
Van, professora do ensino fundamental de uma escola pública na 

qual desenvolvemos um projeto de intervenção no contexto do Núcleo de 

Ensino da Unesp – Universidade Estadual Paulista, parece ter clareza da 

necessidade de um envolvimento maior de professores e alunos na 

implementação curricular e propõe uma ação didático-pedagógica que 
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se situa nos limites da negociação de sentidos e signifi cados de aprendi-

zagem, postura didática que pressupõe reflexão diuturna sobre o que é 

desenvolvido, em especial, pela valorização das práticas colaborativas, 

narrativas e depoimentos atinentes aos processos de pesquisa-ação: 

 
Dar importância aos conhecimentos dos alunos, proporcionar a discussão 

entre eles em pequenos grupos, articular a discussão no grupo grande 

produzindo novos conhecimentos [...] Hoje é difícil organizar uma aula sem 

que esses elementos estejam presentes: investigação dos conhecimentos 

prévios, trabalho em grupo, discussão coletiva. E o melhor é que já não é 

mais o professor quem deve prevalecer no encaminhamento didático no 

sentido de que somente ele sabe e deve ensinar. Os alunos se mostram 

interessados em manifestar o que sabem e o que não sabem. 

 
Uma discussão que possa trazer alguma contribuição em termos de 

possíveis encaminhamentos técnico-pedagógicos não pode negligenciar 

esses aspectos relativos ao fazer pedagógico em Matemática. Entretanto, 

essa preocupação não é recente, tendo se mostrado presente tanto na 

literatura acadêmica quanto em iniciativas das mais diversas instâncias do 

sistema de ensino formal e mesmo em tentativas isoladas de renova-ção 

do ensino de Matemática via organizações não-governamentais. Mas 

parece longe de ser resolvida. É o que vamos indicar a seguir. 

 
Se não tem rumo, é preciso um Guia... 

 
Após a Segunda Guerra constata-se praticamente no mundo todo 

uma profusão de propostas de reformulação do ensino de Matemáti-

ca. Algumas com a preocupação de contribuir para o desenvolvimento 

tecnológico com vistas à recuperação de países que foram devastados 

pelo conflito; outras com a preocupação de consolidação e melhoria do 

processo científi co para se manterem como hegemônicas, mas todas 

elas reconhecendo a necessidade de melhoria do seu ensino face ao 

desempenho dos alunos.  
Nos EUA há outra preocupação: a conquista do espaço e o enfren-

tamento com a então URSS. Está claro para o pensamento americano 

que a Matemática fornece modelo de sustentação de todo o pensamen- 
 
 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 303-326, jan./jun.2010 307 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   307 8/10/2010   15:31:23 



 
 
 
 
 

 
Da prescrição curricular ao currículo como ação compartilhada: dilemas das tentativas ...  
José Carlos Miguel 

 
to científico e, em especial, para a liderança do processo de desenvol-

vimento tecnológico. Além de se propor mudanças com vistas à 

moder-nização do ensino da ciência, o imperialismo preocupa-se, 

obviamente, com a proliferação dessas ideias no âmbito dos países 

dependentes. No caso brasileiro, essa infl uência é bem conhecida e 

se concretiza nos chamados ―Acordos MEC/USAID‖. Se o ensino de 

Matemática não vai bem no contexto brasileiro, em São Paulo, centro 

decisório da vida na-cional, é preciso um Guia Curricular. É hora da 

modernização do ensino em todos os níveis, em especial, dos 

currículos de Matemática. É preci-so colocar os seus programas de 

ensino em sintonia com o movimento da Matemática Moderna.  
Em síntese, a Matemática Moderna visa à construção de um mode-lo 

de linguagem matemática voltado à economia de pensamento. Para tanto, 

seu discurso centra-se na linguagem simbólica da teoria dos con-juntos e 

em uma apresentação excessivamente formal da ciência mate-mática, 

influência decorrente do modelo formal euclidiano. Registre-se que o 

problema não é com o modelo euclidiano em si, importante para o 

desenvolvimento do pensamento matemático, mas com a sua adoção 

indevida como modelo didático, pautado pela repetição dos teoremas, 

sem compreensão, numa postura marcadamente behaviorista. Nada mais 

coerente com o pensamento autoritário daquele momento. Adler ilustra 

bem o significado desse movimento ao assinalar que 

 
O objetivo da matemática moderna de tratar simultaneamente várias estru-

turas determina sua forma. Ela é necessariamente axiomática, dedutiva e 

abstrata. Ela define um tipo de estrutura, um corpo, por exemplo, como um 

conjunto de elementos e de relações que satisfazem certos axiomas. Da 

mesma maneira que a geometria euclidiana, a matemática moderna deduz 

teoremas a partir de axiomas. (ADLER, 1970, p. 63). 

 
Morris Kline (1976) considera que a Matemática Moderna não foi a 

solução esperada para se capacitar os alunos em Matemática. A sua 

leitura crítica desse movimento evidencia a carência de elementos para 

um acerto nos rumos da educação matemática. Para ele, é possível 

enumerar várias razões para a propositura de novos currículos, dentre as 

quais se devem destacar a difusão de conteúdos não condizentes 
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com a realidade, a falta de rigor no ensino, a desmotivação dos alunos, 

a apresentação da Matemática de maneira muito distante do modo de 

pensar dos alunos, etc. 
Uma análise dos subsídios ao Guia Curricular para o Ensino de Ma-

temática revela uma abordagem marcada pelo modo do matemático or-

ganizar a sua ciência, supervalorizando essa forma de pensar também ao 

nível do ensino fundamental. Se a teoria dos conjuntos contribuiu para o 

avanço da ciência matemática, trouxe, por outro lado, a consequ-ência de 

superficializar o processo de formação de conceitos, pratica-mente 

inviabilizando a função do cálculo elementar que é a de respaldo aos 

processos de leitura e escrita bem como possibilitar a compreensão dos 

aspectos quantitativos da realidade. Cumpre registrar que a Mate-mática 

Moderna, organizada por estruturas-mãe é, então, uma herdeira 

necessária de Bourbaki, corrente defensora da Matemática estruturalis-ta, 

e de Piaget. Eis a posição dele sobre esta questão: 

 
[...] as tendências atuais das matemáticas estão orientadas para um es-

truturalismo nitidamente construtivista. Todos conhecem as idéias centrais da 

escola Bourbaki, que põe na base do edifício matemático três grandes 

estruturas-mãe (algébricas, de ordem, topológicas), de que as inúmeras 

estruturas particulares derivam por diferenciações e combinações; ora, os 

trabalhos de Genebra conseguiram mostrar que estas três estruturas-mãe, 

correspondem sob formas concretas e limitadas às três estruturas opera-

tórias elementares que se encontram na criança desde a formação das 

primeiras operações lógico-matemáticas. (PIAGET, 1973, p. 120). 

 
Evidencia-se a incoerência de fustigar o reducionismo do Guia 

evocando a Matemática Moderna porque ambos tem como matrizes a 

ideia da economia de pensamento via formalismo. Mas, se as teses da 

Matemática Moderna confl uem para o construtivismo piagetiano, como 

admite o próprio Piaget, não dá para questionar nem o Guia e nem a 

Matemática Moderna evocando Piaget. Essas incongruências 

dificultam a compreensão do movimento renovador, mascarando a 

maior dificul-dade: centrada na componente simbólica (conceitual, 

formalística) a re-forma praticamente desconsidera as componentes 

social e cultural da aprendizagem matemática. 
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Acrescente-se ao exposto a característica de prescrição curricular, 

isto é, os programas de ensino de Matemática foram formulados sem a 

devida participação dos professores. A crença era de que as ideias 

formuladas fossem assimiladas pelo professorado a partir de sua veicu-

lação nos textos didáticos. Essa tendência à centralização da discussão 

sobre a implementação curricular ainda encontra apelo no professora-do. 

SON vivenciou esse momento dos Guias Curriculares e ainda atua na 

escola pública contemporânea. Defende que a escola dessa época é que 

era de boa qualidade; segundo ela, o encaminhamento pedagógico era 

bem planejado na organização burocrática do Estado: 

 
Tinha um rumo. Agora, muda a toda hora. Precisa definir o que deve ser 

trabalhado em sala de aula. Não creio que os professores estejam prepa-

rados para discutir currículo. Há o problema da formação, eles ministram 

aulas em diversas escolas, não há tempo para o preparo das aulas. 

 
Na análise do depoimento, havemos de considerar as transforma-

ções sociopolíticas pelas quais a sociedade brasileira passou nas úl-

timas décadas, incluindo a escola que passa a ser considerada como 

instrumento para a democratização. A escola de poucos passou a ser 

de todos. E isso traz consequências para a organização do trabalho.  
Por conseguinte, as novas diretrizes curriculares emanadas pelo Guia 

Curricular não se consolidaram como a solução para a educação 

matemática, mas a reformulação curricular levada a termo no estado de 

São Paulo em 1975 tornou-se hegemônica no Brasil como um todo em 

função de sua condição de grande centro produtor do conhecimento que 

fez com que a nova proposta chegasse rapidamente a todo o país pela 

produção dos textos didáticos mais utilizados. Todos eles com o carim-bo: 

―De acordo com os Guias Curriculares [...]‖. 

 
O Verdão ―amarelou‖..., ou, democratização e currículo como 

ação compartilhada 

 
Tinha-se como certo que a proposta dos Guias Curriculares para o 

Ensino de Matemática (1975) era excessivamente teórica, complexa e 

genérica e não oferecia os instrumentos necessários à sua aplicação 
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prática pelos professores: 

 
Diante da constatação de que os Guias Curriculares não tinham condições 

de serem utilizados pelos professores são produzidos os subsídios aos 

Guias Curriculares que, redefinindo, reorganizando ou detalhando numa 

linguagem mais acessível o que aqueles haviam proposto, tinham como 

objetivo instrumentar o professor para atuação em classe. Esses subsí-dios, 

entretanto, tiveram também reduzida penetração na rede, pelas mais 

diferentes razões. (SÃO PAULO, 1986, p. 2). 

 
Dentre as razões, a própria concepção teórica a qual se fi liavam 

tanto os Guias quanto os Subsídios. Assim, a tentativa de renovação do 

ensino de Matemática ganha novo impulso a partir do ano de 1985 

quando a Secretaria de Estado da Educação, via Coordenadoria de Es-

tudos e Normas Pedagógicas (CENP), inicia uma discussão com profes-

sores da rede oficial do ensino e assessores ligados às universidades 

públicas, visando elaborar uma nova Proposta Curricular para o Ensino de 

Matemática nos níveis de 1
º
 e 2

º
 graus, na terminologia da época.  

O ideário de redemocratização da sociedade brasileira e a crítica à 

orientação behaviorista e excessivamente formalista dos Guias Curricu-

lares e de seus subsídios impõem a partir de 1983 uma série de refor-mas 

no sistema educacional paulista. Notava-se um descontentamento 

generalizado com os resultados obtidos com os Guias Curriculares para o 

Ensino de Matemática. Questionava-se o baixo rendimento dos alunos 

numa disciplina que se destaca pelo lúdico e pela beleza formal. Some-se 

a ênfase exagerada no simbolismo lógico-formal da Matemática, o que 

oculta o processo de construção do conhecimento matemático, tor-nando-

o a-histórico e atemporal.  
Indicavam-se como problemas metodológicos a serem encaminha-

dos o predomínio da Álgebra sobre a Geometria, a Estatística e a Mate-

mática Financeira, principalmente, bem como a veiculação de uma ciên-

cia fechada em si mesma, rompendo com os vínculos que dão sentido e 

significação às idéias veiculadas. Prevalecia, nesse entendimento, o de-

senvolvimento do ensino isolado no currículo, isto é, sem integração dos 

temas entre si e principalmente com as outras áreas do conhecimento, 

com operações rotineiras para resolução de problemas-modelo que se 
 
 
Ensino Em-Revista, Uberlândia, v.17, n.1, p. 303-326, jan./jun.2010 311 

 
 

 
Ensino em Re-Vista 17.indd   311 8/10/2010   15:31:23 



 
 
 
 
 

 
Da prescrição curricular ao currículo como ação compartilhada: dilemas das tentativas ...  
José Carlos Miguel 

 
mostravam inalcançáveis pelos alunos quando não tinham caracteres 

imitativo-repetitivos.  
Face às críticas de que os currículos eram hierarquizados e impos-tos 

aos professores, num processo verticalizado, buscava-se uma nova 

postura nesse relacionamento com reuniões envolvendo docentes da rede 

e das universidades públicas e assessores da CENP. Era clara a tentativa 

de uma ação compartilhada para desenvolvimento do currícu-lo, 

buscando-se maior envolvimento dos professores na discussão curri-cular. 

Era tácita a necessidade de estabelecer entre os docentes a idéia de que 

a pressa conduz à memorização mecânica dos procedimentos, além da 

busca de superação da noção de ―currículo em escada‖, isto é, 

considerando-se apenas as necessidades lógicas internas que lineariza a 

apresentação da matemática, além do questionamento da premissa 

sempre presente da extensão dos programas.  
Eli parece ter clareza dessas dificuldades e indica que: 

 
Não importa muito quanto de conteúdo eu ministro. Eu preciso construir com 

os alunos uma estrutura conceitual que permita que eles possam avançar no 

processo de aprendizagem. E considerar que o conhecimento avança do que 

é geral para o que é particular. Um conceito se forma a partir da exploração 

de situações-problema signifi cativas para os alunos. 

 
Nesse modo de pensar, a organização curricular deveria evoluir de 

uma concepção internalista, de organização lógica, que vê a Matemáti-

ca por dentro, para uma concepção externalista, de organização histó-

rico-lógica, que concebe a Matemática como processo de construção. 

Tratava-se de considerar os aportes socioculturais da aprendizagem 

matemática e as suas implicações de ordem epistemológica.  
Do ponto de vista metodológico, objetivando a participação ativa dos 

alunos na descoberta das ideias matemáticas, a Proposta situa-se na 

perspectiva metodológica da resolução de problemas. Julga que assim o 

aluno é desafiado a refletir, discutir com seu grupo, elaborar hipóteses e 

desenvolver procedimentos para validá-las, antes de chegar às regras, 

defi nições, conceitos e às ideias fundamentais. Evidencia-se, ainda, a 

concepção de que o aprendizado em Matemática se dá a par-tir da 

vivência pelo sujeito de situações problematizadoras que devem 
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abranger todos os aspectos de um conceito. Assim, as situações-

proble-ma devem ter estruturas mais complexas face àquelas do seu 

cotidiano porque constitui papel da escola o enriquecimento das 

estruturas do pensamento, condição para o avanço do senso comum à 

formulação científica.  
Desse modo, se evolução epistemológica pressupõe indagações 

sobre a origem, a natureza e o desenvolvimento do processo do conhe-

cimento; no caso da aprendizagem matemática é imperativo concebê-la 

como um processo de construção no qual uma cognição operativa (que 

incorpora aos esquemas de ação a conquista do objeto de informação) se 

contrapõe à tradicional cognição figurativa (repetição literal de infor-

mações recebidas, sem incorporá-las aos esquemas de ação).  
Niss (1981) considera as metas em Educação Matemática como 

re-flexo das necessidades da sociedade como um todo. Para ele, 

existem relações íntimas entre a Educação Matemática e os interesses 

políticos, ideológicos e econômicos dessa sociedade, mas coloca, 

entretanto, uma ressalva: na maioria das vezes, as declarações ofi 

ciais se limitam a ocupar de metas sociais superficiais, o que oculta os 

fins da educação matemática. Segundo Niss, a educação matemática 

está sujeita aos in-teresses da sociedade tal como eles se refletem no 

sistema escolar, seja que aqueles interesses impliquem que se permita 

à escola uma relativa autonomia ou que eles impliquem em que a 

escola está subme-tida, em alguma medida, ao controle central.  
Percebe-se claramente na Proposta Curricular de Matemática a 

preocupação com a introdução e desenvolvimento de conceitos mate-

máticos junto aos alunos mediante a formulação de atividades que fa-

cilitem a aquisição de um conceito novo, isto é, evitando sempre que 

possível a introdução de um assunto já começando por uma defi nição 

formal, procedimento típico e decorrente da influência do modelo 

formal euclidiano que 

 
ao organizar as idéias matemáticas ordenando-as exclusivamente segun-

do o critério da precedência lógica, elimina todos os demais aspectos — 

psicológicos, culturais, sócio-econômicos — envolvidos na criação da 

ma-temática. (IMENES, 1989, p. 217). 
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O aluno, quando interpreta dados e informações, o faz dentro de 

um referencial cujo aspecto mais fundamental é o histórico de suas 

experi-ências anteriores. É o conhecimento anterior a estrutura para a 

assimi-lação, com sucesso, de um conhecimento novo.  
É certo que a língua materna e a Matemática desempenham no 

currículo básico um papel semelhante: ambas se prestam à descrição, 

interpretação, criação de significados e construção de esquemas con-

ceituais. Desse modo, pretende-se que o aprendizado da Matemática 

na escola fundamental assuma os contornos de uma consolidação do 

processo de alfabetização nos aspectos quantitativos da realidade, no 

reconhecimento das formas, na articulação lógica dos significados e no 

desenvolvimento gradativo da capacidade cognitiva de arquitetar solu-

ções para os problemas envolvendo grandezas.  
O propósito é o de organizar situações pedagógicas que condu-

zam o educando à descoberta dos fatos fundamentais da Matemática 

de modo a elaborar paulatinamente, em linhas gerais, as noções fun-

damentais das estruturas algébricas, sem a preocupação com uma lin-

guagem formal decorrente de uma prematura formação de conceitos. 

Pelo exposto, nota-se a preocupação da reforma em estabelecer que, 

ao tratar de determinado conteúdo matemático, o professor tenha 

cons-ciência de que a Matemática passou por transformações ao longo 

de sua história e considere as implicações pedagógicas de se 

investigar holisticamente a geração (cognição), a organização 

intelectual (episte-mologia), a organização sóciocultural (história) e a 

difusão (ensino) do conhecimento matemático.  
Vários autores se mostram próximos a esse modo de pensar a edu-

cação matemática e permitem a identificação do pensamento cogniti-vista 

ao qual a reorganização curricular se filia. Tal como Bruner (1978), 

Ausubel (1980) defende a ideia de que a estrutura de cada disciplina pode 

ser identificada e ensinada aos estudantes, enfatizando que a 

aprendizagem significativa é uma consequência natural entre o conteú-do 

a ser aprendido e aquilo que o sujeito já sabe. Para ele, 

 
O ensino das matemáticas e da ciência, por exemplo, ainda se apóia muito 

na aprendizagem mecânica de fórmulas e passos de procedimentos, no 

reconhecimento mecânico de ―problemas-tipo‖ estereotipados, e na mani- 
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pulação mecânica de símbolos. Na ausência de idéias claras e estáveis 

que possam servir como pontos de esteio e focos organizadores para a 

incorporação do material novo logicamente significativo, os estudantes 

es-tão presos num pântano de confusão e têm pouca escolha além de 

memo-rizar mecanicamente as tarefas de aprendizagem para efeitos de 

exames. (AUSUBEL, 1980, p.160). 
 

Transformar a ação pedagógica na escola começa por definir que 

o processo de construção do conhecimento matemático no ensino fun-

damental deve ter como ponto de partida a Matemática como elemento 

cultural, uma forma de comunicação humana. A Matemática é, assim, 

uma das dimensões da linguagem, havendo até quem questione a sua 

condição de ciência. Mas até que ponto uma linguagem não é uma 

ciên-cia?  
A trajetória percorrida ao longo deste tópico nos conduz a pensar que:  
\endash  A Proposta Curricular para o Ensino de Matemática no 

nível fun-damental-SP (1986) tem coerência interna, isto é, 

encontra-se bem fundamentada teoricamente, dentro dos 

parâmetros teóricos escolhidos, contemplando princípios 

atinentes a uma concepção construtivista do conhecimento e 

refl etindo uma tendência mun-dial de reorganização curricular 

que se observa ao analisar as diversas tendências da Educação 

Matemática.  

\endash  Trata-se uma perspectiva de renovação curricular que 

buscava a evolução da noção de currículo como ação prescrita 

para a ideia de currículo como ação compartilhada.   
\endash  Configurou-se numa perspectiva de rompimento com o 

paradig-ma técnico-linear, encaminhando-se para uma ação 

curricular situada nos limites dos paradigmas de currículo em 

ação.   
\endash  A linearidade na organização curricular ainda se fazia 

notar, em-bora se percebesse a preocupação em relativizar a 

importância de um rol fixo de conteúdos;   
\endash  A implementação prática da Proposta Curricular foi tímida, 

notan-do-se focos de resistência do professorado, especialmente 

quan-to aos aspectos inovadores da reforma, a saber: a 

organização em ciclos, a metodologia proposta para o Cálculo 

Literal, a me-todologia da resolução de problemas, a busca de 

superação do  
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modelo de difusão da Matemática fortemente infl uenciada pela 

difusão do modelo formal euclidiano, dentre outros.  
\endash  A veiculação adequada das ideias apregoadas pela 

reforma de-pendia de conscientização do professorado para a 

necessidade da mudança, concebida como ação cultural da 

própria escola enquanto célula geradora de discussão; a 

descontinuidade da política educacional comprometeu o seu 

desenvolvimento; e,   
\endash  A implementação prática da Proposta Curricular de 

Matemática não se tornou plenamente viável, porque a sua 

incorporação na prática cotidiana das escolas, de forma mais 

significativa, depen-dia de investimentos num processo contínuo 

de formação de pro-fessores crítico-reflexivos, visto que a 

resistência era maior na-quilo que exigia refl exão e reformulação 

conceitual do que vem a ser o processo pedagógico.  

 
Sob a alegação de racionalização administrativa e descentraliza-

ção, o estado de São Paulo restringe abruptamente, a partir de 1995, a 

ação da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP) e 

da Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) no processo 

de discussão curricular, o que resulta na fragmentação e na limitação 

do seu alcance efetivo, deste modo a infl uência positiva da Proposta 

na confi guração de textos didáticos.  
Esse processo de discussão, profícuo a partir de 1983, foi inter-

rompido sem maiores explicações, com a ascensão ao poder de uma 

dissidência do próprio grupo político que o iniciou. Sob a alegação de 

reestruturação administrativa e de descentralização do serviço de 

apoio técnico-pedagógico, desmantelou-se uma boa estrutura de 

discussão sobre os currículos e programas de ensino. O processo de 

formação contínua hoje existente tem pouca abrangência frente ao que 

existia anteriormente.  
Retomar a política de formação contínua constitui um passo decisi-vo 

para detonar no seio da escola pública um trabalho de discussão cur-

ricular destinado a romper com uma parcela significativa dos problemas 

do sistema escolar. Um desses problemas é a descontinuidade e a falta 

de sintonia entre o proposto para a ação pedagógica e aquilo que ocorre 

efetivamente na sala de aula. Uma reforma nem é bem assimilada pelos 
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docentes e eles já se veem às voltas com outras diretrizes. EDM ques-

tiona, além disso, a forma de elaboração dos documentos curriculares: 

 
Acho que não deve ser proposta. É importante que todos possam aplicar. 

Virou uma bagunça; cada professor faz de um jeito. Outro problema é a 

linguagem adotada nesses textos. Parece que eles escrevem para nin-

guém entender; é uma linguagem muito chamuscada e pouco objetiva. 

Mas penso que pensar a escola como ponto de partida dessa discussão 

é fundamental. Se o professor não quiser, nada acontece na escola. 

 
É pela reflexão sobre as teorias educacionais, pela análise das re-

centes conquistas da pesquisa em Educação Matemática e pela refle-

xão sobre a prática docente que se criarão as condições necessárias 

para reformulação das formas usuais de veiculação do saber matemá-

tico encaminhando de maneira adequada a reforma curricular paulista 

nesta área do conhecimento.  
Transformar a ação pedagógica na escola começa, então, por de-finir 

que o processo de construção (ou reconstrução) do conhecimento 

matemático no ensino fundamental deve ter como ponto de partida a 

preocupação de mostrar a Matemática como uma expressão da cultura, a 

Matemática como uma forma de comunicação humana. A Matemática é, 

nesse modo de pensar, uma das dimensões da linguagem, uma ex-

pressão cultural, havendo até quem questione a sua condição de ciên-cia. 

Mas até que ponto uma linguagem não é uma ciência? 

 
O desafio de pensar um currículo para todo o território nacional 

 
É num clima de tensão sobre como elaborar referências nacionais 

para o enfrentamento do problema da aprendizagem matemática, para o 

encaminhamento dos desafios colocados pela internacionalização e pelas 

novas características da sociedade brasileira, de urbanização progressiva, 

que se estabelecem os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para a 

área de Matemática. Propondo o seu desenvolvimento conceitual de modo 

a conduzir o aluno a valorizá-la como instrumento para a compreensão do 

mundo, estimulando a curiosidade, o espírito investigativo e o 

desenvolvimento da capacidade para resolver proble- 
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mas, os Parâmetros Curriculares de Matemática não podem, então, 

se-rem considerados como um rompimento com as propostas 

curriculares que varreram a década de 1980. 
No estado de São Paulo, percebe-se a confluência de diretrizes, 

sendo possível considerar que na reforma paulista essas já estavam mais 

consolidadas, contavam com importantes materiais didáticos ela-borados 

e com subsídios para o detalhamento das ações docentes. Mas a 

instituição dos PCN representa uma surpresa geral e os professores não 

sabiam mais o que fazer. Por coincidência, é por volta desse mo-mento 

histórico que a estrutura de formação contínua consolidada na CENP e na 

FDE nos anos 80 começa a ser desmontada, literalmente. A pretexto de 

racionalização administrativa, a equipe responsável pela gestão do 

sistema educacional do governo de Mário Covas procede a uma série de 

reformas nessas instâncias administrativas e, na prática, desmantelam 

todo o sistema de formação contínua a elas vinculado.  
Juntam-se a isso as dificuldades do trabalho na escola pública que 

afetam, também, a equipe técnica constituída na CENP, seduzida, em 

parte, pelo trabalho nas universidades. São bons indicadores para se 

compreender o desempenho dos alunos na escola pública nas últimas 

avaliações institucionais.  
Ainda no contexto de uma breve análise política, aponta-se para a 

retomada da perspectiva de prescrição curricular, ainda que se alegue 

como justificativa, que seria impossível o envolvimento do conjunto dos 

professores face à dimensão territorial do país. Além disso, justificam-se 

os defensores da reforma, a ideia era indicar parâmetros para a ação 

curricular que pudessem ser incorporados pelos estados e municípios, nos 

limites da perspectiva de autonomia e flexibilização postas pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9394/96.  
Como a reforma nacional poderia se concretizar se a Proposta Curri-cular 

de São Paulo, amplamente debatida, cuja implementação prática teve boa 

estrutura de apoio técnico-pedagógico e foi apoiada por uma profusão de 

materiais, até hoje é desconhecida por boa parte do professorado pau-lista? 

Qual a chance de os professores adotarem como sua uma reforma cuja 

elaboração eles efetivamente não participaram? Pior ainda, cuja divul-gação 

se dá, no caso paulista, imediatamente após uma tentativa bastante 

consistente de envolvimento dos professores nas decisões sobre currículo? 
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Destacando a importância de os alunos desenvolverem um 

proces-so autônomo de formação de conceitos matemáticos, os PCN 

de Mate-mática propõem uma ação de compartilhamento para 

perseverança na busca de solução de situações-problema. Indicam 

como critérios para a seleção dos conteúdos a relevância social e as 

contribuições que favo-recem o desenvolvimento intelectual do aluno.  
Defendendo a inclusão de conteúdos relacionados não apenas à 

di-mensão conceitual, mas também às dimensões procedimental e 

atitudi-nal, enfatizando a necessidade de superação da organização 

linear dos conteúdos, explicitando as conexões entre eles e 

enunciando inspiração nas teses de construção do conhecimento 

como redes de significações, os PCN, na prática, reforçam teses das 

reformas curriculares dos anos de 1980 e tentam incorporar elementos 

contemporâneos da pesquisa em Educação Matemática.  
Assim, incorporam ao ensino fundamental noções de 

probabilidade e estatística, tradicionais apenas a partir do ensino 

médio, destacando a importância da geometria e das medidas para o 

desenvolvimento das capacidades cognitivas fundamentais. Por isso, a 

sugestão de explorar no Ensino Fundamental os seguintes blocos de 

conteúdos: Números e Operações, Espaço e Forma, Grandezas e 

Medidas e Tratamento da Informação.  
Neste tópico, estabelecemos que os PCN advogam pela inclusão no 

contexto da sala de aula de conteúdos que podem ser identificados como 

componentes social e cultural do currículo, como forma de avan-çar para 

além das componentes simbólica e conceitual tradicionalmente 

abordadas. Consideram a Matemática como um fenômeno cultural que 

pode se constituir numa fonte profícua de explicação da realidade atra-vés 

de suas interfaces com as diversas áreas do conhecimento. É pela 

introdução e articulação das três dimensões do currículo de Matemáti-ca 

(simbólica, cultural e social) e pela força das relações interpessoais, 

portanto, que um programa de ensino de Matemática se consolida. Mas, 

sem os professores e sem os alunos nada acontece na escola. Esse é um 

problema crônico das tentativas de reorganização curricular em contexto 

nacional como enfatizou um sujeito da pesquisa anteriormente.  
A análise dos PCN de Matemática aponta para propostas de tra-

balho com projetos que visam à interpretação da realidade e para a 
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perspectiva de investigação voltada para o resgate do processo de 

construção da Matemática, tais como a experimentação, a validação e 

a socialização de experiências. Isso pressupõe conhecimentos do pro-

fessor para muito além do que a sua formação tem permitido. A forma 

de encaminhamento do problema seria a consolidação de um processo 

de formação contínua que, no caso dos PCN, padece de pecado 

original pela sua perspectiva impositiva.  
O fato é que ideias fundamentais como as de interdisciplinarida-de ou 

contextualização são distorcidas pela precariedade da formação dos 

professores. Ainda são pouco compreendidos pelos professores os 

estudos que evidenciam as hipóteses das crianças sobre as escritas 

numéricas, a constituição das operações elementares ou as diversas 

maneiras que encontram para resolver uma mesma situação-problema.  
Também é preciso considerar que pouco se conhece sobre o papel 

do erro na aprendizagem dos alunos e sobre as diferenças entre obstá-

culos didáticos e epistemológicos que interferem na aprendizagem. 

 
Retomando a trajetória? 

 
Lemos na nova Proposta Curricular do Estado de São Paulo: 

Mate-mática (2008): 

 
No Estado de São Paulo, nas propostas curriculares elaboradas a partir 

de 1986 e em vigor até o presente momento, a Matemática era apresen-

tada como uma área específica. Tais propostas constituíram um esforço 

expressivo, e em alguns sentidos pioneiro, na busca de uma 

aproximação entre os conteúdos escolares e o universo da cultura, 

especialmente no que tange às contextualizações e à busca de uma 

instrumentação crítica para o mundo do trabalho. Essa rica herança 

pedagógica sobreviveu a uma avalanche de novidades passageiras e 

serve agora de ponto de par-tida para que, incorporadas as necessárias 

atualizações, novos passos sejam dados para sua efetivação nas 

práticas escolares. (SÃO PAULO, 2008, p. 38). 

 
A citação é esclarecedora. Também consideramos que havia uma 

orientação curricular muito bem definida no estado de São Paulo até 
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1995. Apesar das dificuldades inerentes ao processo, para o devido 

apoio técnico-pedagógico para implementação da reforma, eram ra-

zoáveis as perspectivas de envolvimento progressivo dos professores. 

Começavam a se constituir grupos de estudos nas escolas, havia uma 

boa estrutura de formação contínua centralizada na CENP, na FDE e 

também ações efetivas nessa direção vinculadas às universidades pú-

blicas. Também era muito rica a produção de materiais didáticos para 

sustentação do movimento de renovação dos programas de ensino. 

Esse processo foi abortado por conta da descontinuidade da política 

educacional no estado sob a justificativa de enxugamento da máquina 

administrativa.  
A atual Proposta Curricular de Matemática tenta incorporar algu-

mas tendências recentes no ensino dessa disciplina contempladas na 

pesquisa sobre Educação Matemática com vistas a corrigir alguns des-

vios provocados seja pela incompreensão na reforma de 1986, seja 

pela orientação e interpretação dadas aos PCN, a saber:  
\endash  A Matemática e a Língua Materna configuram um par 

fundamen-tal, mas de caráter complementar;   
\endash  A linguagem matemática constitui um conhecimento 

específi co da educação básica, com interfaces importantes 

tanto para as Ciências Naturais quanto para as Ciências 

Humanas e para as Linguagens em sentido amplo;   
\endash  O tratamento da Matemática como área específi ca 

pode facilitar a inserção de recursos tecnológicos fundamentais 

para a repre-sentação de dados e para tratamento da 

informação.  
 

Sem dúvida, o tratamento da Matemática como disciplina não deve 

amplificar suas supostas peculiaridades nem deve reforçá-la como 

área excessivamente especializada, como afi rma o texto da reforma, 

posto que essa experiência não trouxe bons resultados, sejam no 

contexto da Matemática Moderna ou dos Guias Curriculares para o 

Ensino de Matemática.  
Observa-se, também, a preocupação de incorporar a organização 

dos temas de forma muito próxima à que aparece nos PCN (Núme-ros, 

Geometria, Grandezas e Medidas e Tratamento da Informação), 

ampliando a organização que se estabeleceu na Proposta Curricular 
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de 1986 (Número, Geometria e Medidas). Destaca-se apresentação de 

uma justificativa para a reorganização dos programas de ensino de 

Ma-temática no contexto das competências exigidas pelo Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM), bastante difundidas nas 

discussões recentes sobre Educação Matemática.  
Se não é difícil supor perspectivas de consenso quanto às diretri-zes 

curriculares que são postas, em que pese a ambiguidade da funda-

mentação teórica, centrada no exagerado discurso das competências, 

sem esclarecer se o pensamento teórico se situa no contexto da teoria 

das inteligências múltiplas ou da teoria Histórico-Cultural, não é possí-vel 

aquiescer quanto à política curricular. É fato concreto a tendência à 

prescrição curricular em detrimento da perspectiva de currículo como ação 

compartilhada. Curioso é perceber que parte dos professores, como LUC, 

considera que isso não é um problema: ―Agora temos al-guma coisa para 

seguir. Aos poucos, podemos compreender melhor a reforma. Antes não 

havia apoio técnico-pedagógico.‖  
Esse sentimento não é raro. Reflete tendência histórica da cultu-ra 

escolar brasileira na qual os professores, contraditoriamente, não se 

consideram compromissados com a formulação de currículos, compe-

tência que delegam a suposto especialistas.  
Vergnaud (1976, 1982), por outro lado, aponta para a concepção in-

terativa da formação de conceitos. Segundo sua formulação, o conheci-

mento emerge de problemas a serem resolvidos e de situações a serem 

compreendidas, tal como se dá na história da ciência. Segundo o autor, os 

conceitos que os alunos trazem ao chegar à escola são formados por 

interação com situações do cotidiano e por uma concepção previamen-te 

desenvolvida das relações matemáticas. Assim, a formação de um 

conceito demanda tempo e depende de muitas interações, de tal forma 

que os alunos podem fazer com que novas situações e conceitos lhes 

sejam significativos, aplicando e adaptando as suas ideias anteriores. A 

lentidão para o desenvolvimento do conceito não é considerada na im-

plementação curricular. Para Vergnaud é impensável o desenvolvimento 

isolado ou a aprendizagem mecânica de um só conceito e defi ne como 

campo conceitual essa variedade de concepções e representações sim-

bólicas fortemente relacionadas.  
Nacarato, Mengali e Passos (2009; p. 83) estabelecem que: 
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Ao modo como esses significados são elaborados, compartilhados e 

reela-borados, alguns autores vêm denominando ―negociação de 

significados‖, aqui entendida como uma interação entre dois ou mais 

sujeitos, com pon-tos de partida e interesses muitas vezes diferentes, 

que podem dar algo uns aos outros, beneficiando a todos. 

 
Completaria esse raciocínio afirmando que é pela força das rela-ções 

interpessoais que o currículo se move na escola. E que não é possível 

pensar o currículo hoje sem a participação efetiva dos docentes nessa 

discussão, numa ação compartilhada que tem a relação dialógica como 

elemento de sustentação. Mais do que os discursos de autorida-de, 

pensar os discursos persuasivos no sentido de envolvimento dos docentes 

na ação para a elaboração e implementação curricular.  
\endash  importante reconhecer a Matemática como o 

conhecimento lógi-co-formal que de fato é, mas é preciso pensar 

posturas pedagógicas di-ferenciadas que possam realizar 

concretamente a dialética entre forma e conteúdo. Tal postura face ao 

problema da aprendizagem matemática exige do professor bom 

conhecimento dos obstáculos epistemológicos que se colocam e 

exigem dele a necessidade de, ao propor uma situ-ação-problema, 

favorecer a discussão sobre as soluções encontradas pelos alunos, 

sistematizando as conclusões expressas pela classe e relacionando a 

linguagem emergente do grupo com o discurso conven-cionalmente 

formalizado da Matemática.   
\endash  uma situação cujo limite pode determinar o sucesso ou o 

fracasso de tentativas interessantes de reorganização do trabalho na 

escola.  

 
Considerações finais 

 
Pensar alternativas de intervenção no cotidiano escolar com vista 

às transformações na organização curricular e na forma de difusão dos 

conteúdos não deve exigir apenas a atribuição de responsabilidades; 

trata-se, mais do que isso, de reconstruir o real do meio escolar, de 

reconstruir cada experiência vivida pelo aparato escolar para, a partir 

dele, idealizar e concretizar um processo pedagógico que represente 

uma cultura da escola e reflita a preocupação com os fins últimos da 

educação. 
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Impõe-se o desenvolvimento de várias ações no sentido de mo-bilizar 

os grupos constituídos na escola, encaminhando-os para a dis-cussão, 

para a refl exão, de forma que as contradições existentes entre o 

pensamento e a ação, entre o vivido, o percebido e o concebido, se 

tornem explícitas, conscientes, impulsionando-os para a mudança.  
É cerne desse pensamento que a transformação da escola é 

incom-patível com o hierarquismo que produz a dicotomia entre uma 

minoria ―pensante‖ e uma maioria ―executante‖, tradicionalmente 

denunciada pelos que analisam a situação da escola. A transformação 

situa-se nos limites da intersubjetividade, ou seja, da incorporação da 

necessidade de mudança, motor de arranque da mobilização. Essa 

concepção dos processos que ocorrem no interior da escola como 

instrumento de trans-formação da própria escola é contribuição recente 

de várias pesquisas sobre o cotidiano escolar.  
Nos limites dessas concepções, sob a perspectiva metodológica 

de ―currículo em ação‖, o objetivo parece considerar todas as relações 

intrínsecas entre conhecimento e cognição, num trabalho didático que 

envolve professores, especialistas e alunos, dedicados à tarefa concre-

ta de programação didática, movimento típico de uma pesquisa-ação 

realizada na escola e com a escola. Se o conteúdo determina a forma, 

o coletivo de ações da escola é o que deve determinar a natureza do 

processo pedagógico.  
Sob esse modo de pensar, é a ação coletiva na escola que deter-

mina, transforma e impõe limites para a orientação curricular e técnico-

pedagógica. Se a escola não dispõe de um projeto político-pedagógico 

bem definido, com diretrizes traçadas de forma a garantir o engajamento 

de toda a comunidade escolar, ficam lacunas capazes de comprometer 

todo e qualquer esforço no sentido de incrementar o trabalho pedagógico.  
Pensar na implementação de uma organização curricular capaz de 

influenciar decisivamente o processo educativo na escola, com vistas à 

melhoria da qualidade de ensino, implica pensar no desenvolvimento 

de uma política educacional voltada para a formação inicial e 

continuada dos professores, na organização de uma estrutura de apoio 

técnico-pedagógico envolvida com o trabalho diuturno da escola e na 

valoriza-ção da atividade do professor sob todos os aspectos, do 

formativo ao funcional. 
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A organização de ações docentes coerentemente articuladas com 

uma teoria de ensino encaminha as soluções práticas que possibilitam 

que tais ações se desenvolvam com sólida base de sustentação cientí-

fica, com fl exibilidade, mas sem improvisação. Desse modo, implantar 

uma reforma curricular exige o desenvolvimento do hábito de planejar, 

analisar e dialogar, não apenas com os textos, mas com todos os in-

terlocutores envolvidos no processo educacional, especialmente com o 

aluno e com o professor.  
Assim, pode-se constatar que a implementação de uma reforma 

curricular na sala de aula confi gura processo lento e complexo posto 

que práticas pedagógicas conservadoras tendem a impedir mudanças 

curriculares consistentes e, em geral, apenas algumas inovações pe-

dagógicas são mescladas com velhos esquemas. Trata-se de pensar a 

formação de um professor epistemologicamente curioso. E de se 

consi-derar as boas práticas desenvolvidas na escola apesar do caos 

no qual ela se encontra... 
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